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ste novo livro é indicado aos profissio-
nais, estudantes e todos aqueles que se 
interessam pela indústria frigorífica e da 
carne bovina. É o resultado de anos de 

experiência e de trabalho oferecidos à produção, 
à industrialização, à distribuição e a mercado-
logia da carne bovina no Brasil e, sobretudo, à 
história do desenvolvimento e avanço tecnoló-
gico da empresa brasileira de carne.  O autor, 
Vasco Picchi, utiliza a vivência adquirida duran-
te décadas de atuação como médico veterinário, 
gerente industrial, superintendente e consultor, 
para elaborar uma obra realmente abrangente, 
abordando questões que vão desde o pré-abate 
ao armazenamento do produto final, passando 
por instalações, equipamentos e infraestrutura 
de frigoríficos, procedimentos de abate, conser-
vação pelo frio, separação dos cortes bovinos e 
sua embalagem. Detém-se, ainda, nos aspectos 
microbiológicos e parasitários do abate de bovi-
nos, contaminação e higiene. História, Ciência e 
Tecnologia da Carne Bovina é obra fundamental 
para todos que desejam compreender detalha-
damente a indústria frigorífica e os fatores que 
interferem sobre a qualidade da carne bovina.
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s dificuldades econômi-
cas e políticas que afe-
tam atualmente o Brasil 
são responsáveis por uma 

série de transtornos no mercado, 
obrigando tanto o setor produtivo 
quanto o de serviços, a se adapta-
rem às novas condições, de sorte 
a enfrentar problemas de ordem 
diversa, os quais precisam ser su-
plantados para manter a credibili-
dade, a eficiência e a rentabilidade 
dos negócios.

O setor alimentício, entre outros, 
não foge à regra: precisa encarar os 
novos desafios e, principalmente, 
ser ágil e criativo, para conservar o 
que conquistou com muito esforço, 
como a qualidade e a segurança dos 
alimentos produzidos, industriali-
zados, distribuídos e comercializa-
dos. Acima de tudo, é imperativo 
manter seus valores e seus proces-
sos gerenciais, sem comprometer a 
filosofia do trabalho implantado.

Todos os setores da cadeia de 
alimentos têm sofrido muito neste 
tempo de crise. E dentre os proble-
mas enfrentados, assumem papel 
preponderante aqueles relaciona-
dos à garantia da qualidade e da 
segurança dos alimentos, em face 
de questões como a redução de 
funcionários e de investimento, o 
cancelamento de consultorias espe-
cializadas em qualidade, a necessi-
dade de rebaixamento de preços de 
venda, entre tantos.

A preocupação estende-se tam-
bém às autoridades sanitárias, para 
as quais a crise não pode ser justi-
ficativa para se diminuir o grau de 
sanidade dos alimentos e a vigilân-
cia sanitária. Impõe-se, certamente, 

EM TEMPOS DE CRISE, COMO MANTER
A QUALIDADE E A SEGURANÇA DOS ALIMENTOS?

bom senso, inteligência e espírito 
criativo, a fim de preservar as con-
quistas. Em momentos como es-
tes, um profissional habilitado em 
gestão de qualidade e segurança de 
alimentos, familiarizado com situa-
ções adversas e críticas, pode aju-
dar, e muito, para manter o foco da 
equipe e suplantar as dificuldades.

Quem trabalha com alimentos, 
seja nos setores produtivos, quanto 
naqueles voltados aos serviços de 
alimentação, conhece perfeitamen-
te a dificuldade e o esforço para 
atingir a qualidade dos alimentos 
produzidos. Sabe, como ninguém, 
que atingir qualidade é tão difícil 
quanto mantê-la. Mormente, quan-
do o mercado está impregnado por 
crises de natureza diversa. A pro-
posta do recém-terminado Fórum 
Internacional de Segurança de Ali-
mentos, realizado nos últimos dias 
29 a 31 de outubro, em São Pau-
lo, na Superintendência Federal de 
Agricultura, foi justamente a de 
analisar o momento atual que ca-
racteriza a segurança dos alimentos 
no Brasil, e compará-lo com o que 
ocorre em outros países.

Uma prospecção preliminar da 
matéria discutida no Fórum, per-
mite concluir que o Brasil avançou 
significativamente, nos últimos 
anos, não só como produtor mun-
dial de alimentos, mas, sobretudo, 
como produtor de alimentos segu-
ros, em toda a amplidão do termo, 
sanitário, tecnológico, humanitá-
rio, social, econômico, ambiental. 
Em algumas questões mais do que 
em outras, pois existe ainda mui-
to por fazer, porém, é inconteste 
a evolução. Em uma palavra, não 

se chega facilmente ao alimento 
seguro; pelo contrário, para obtê-
-lo é preciso muito esforço e muito 
investimento em qualidade, razão 
pela qual não se pode correr o ris-
co de comprometê-lo em razão da 
crise econômico-política que tanto 
preocupa a sociedade atualmente.

Outra importante constatação 
dos participantes do Fórum, real-
mente sugestiva em razão da par-
ticipação de profissionais oriundos 
de diferentes regiões brasileiras, 
é que a situação no Brasil é parti-
cularmente heterogênea quando se 
estuda a segurança dos alimentos 
produzidos e distribuídos à popula-
ção. Ao mesmo tempo que se con-
ta com indústrias de alimentos de 
primeira magnitude, nas quais são 
aplicados os mais modernos siste-
mas de garantia e de certificação 
da qualidade, cujos produtos serão 
incontestavelmente seguros sob os 
mais amplos aspectos, tem-se, pa-
ralelamente, empresas e serviços 
em outras posições, cujas garantias 
em relação à segurança dos pro-
dutos não são as mesmas, embora 
sejam, estes produtos, igualmente 
oferecidos ao mercado. Ora, tais di-
ferenças só deverão se agravar em 
momentos de crise, como os atuais.

Para proteger os alimentos e, 
consequentemente, a saúde do con-
sumidor, será necessário, como 
afirma a Dra. Ellen Lopes (Food 
Design), que participou ativamente 
do Fórum, criar uma cultura de se-
gurança de alimentos, ou seja, uma 
consciência comportamental que 
impregne toda a organização, de tal 
sorte a focar a gestão da seguran-
ça de alimentos nas pessoas e não 

A
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apenas nos processos, nos sistemas 
de controle.

Sair da crise significa, portan-
to, para o setor de alimentos, não 
apenas preservar o que foi conquis-
tado em termos de segurança dos 
produtos, mas, sobretudo, permitir 
que empresas que ainda não alcan-
çaram um patamar de maior exce-
lência, possam atingi-lo, qualquer 
que seja o seu porte, de maneira 
a defender os alimentos de conta-
minações e alterações que possam 

comprometê-los e, principalmente, 
impedir que os mesmos coloquem 
em risco a saúde e a vida do con-
sumidor.

Além destas considerações pre-
liminares sobre o Fórum, prepara-
-se para lançamento em breve uma 
revista digital que conterá todas as 
palestras proferidas, além de um 
texto com todas as intervenções, 
debates e comentários desenvol-
vidos durante o evento. Estamos 
nos colocando à disposição para 

os detalhes que se fizerem neces-
sários.

José Cezar Panetta
Coordenador do Fórum Internacional 
de Segurança de Alimentos (SP, 29 a 
31/10/2015).
Professor titular aposentado da  
Faculdade de Veterinária da USP.
Editor da Revista Higiene Alimentar.

Participantes do Fórum Internacional de Segurança de Alimentos, patrocinado pela Revista Higiene Alimentar, Qualittas Educação e MAPA-SP. 
São Paulo, 29 a 31 de outubro de 2015.

NOTA DA REDAÇÃO.
FORAM-SE DOIS IRMÃOS.

Quem de longe observasse e não 
os conhecia, certamente pensaria 
que estivessem brigando. Porém, ao 
aproximar-se perceberia que tudo 
não passava de uma encenação fran-
ca e alegre de dois amigos sinceros, 
dois irmãos, que sentiam um prazer 
enorme por estarem juntos, por tra-
balharem juntos e, sempre que jun-
tos, representavam uma disputa de 
ações divertidas, que não cansavam 

de repetir. Ao observador, agora emo-
cionado, era patente e profunda a ami-
zade que unia os veterinários Zander 
Barreto Miranda e Eduardo Batista 
Borges. Durante dezenas de vezes fui 
privilegiado como observador e teste-
munha dessas demonstrações de pura 
amizade entre estes dois caríssimos 
amigos e colegas que, pela força mis-
teriosa do destino, nos deixaram em 
2015: Edu, em 23 de novembro, em 

Macaé, RJ,  e Zander, em 29 de de-
zembro, em Niterói, RJ.

O que também os unia, e sempre 
profundamente, era o objetivo comum 
de seu trabalho diário: ambos nutriam 
verdadeira paixão pela medicina ve-
terinária e pela área de segurança dos 
alimentos e embora fossem diversos 
seus vínculos empregatícios, amiúde 
trabalhavam juntos em uma série de 
eventos e instituições, cujos objetivos, 
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também comuns, contribuía para es-
treitar mais e mais a permanente e sin-
cera amizade. A paixão pela profissão 
e pela área de alimentos guiava suas 
vidas em  inúmeras missões, para a 
solução das quais se entregavam com 
ardor incomum e sobre as quais era 
constante o objetivo da comunidade, 
profissional ou em geral, ressaltando-
-se sempre a preocupação com o pró-
ximo, com o desprotegido, com quem 
precisasse de ajuda.

Assim, ambos foram presidentes e 
ocuparam diversos cargos da direto-
ria do CRMV-RJ, ambos exerceram 
variadas funções e a presidência do 
Colégio Brasileiro de Médicos Ve-
terinários Higienistas de Alimentos, 
ambos lutaram bravamente para a 
coroação dos congressos latino ame-
ricanos de higienistas de alimentos, 
ambos foram incentivadores decla-
rados da divulgação da pesquisa em 
prol do aperfeiçoamento profissional, 
sendo que Zander, inclusive, integrou 
o comitê Editorial da revista Higie-
ne Alimentar praticamente desde sua 
criação; ambos defenderam e honra-
ram, com intensa emoção, a medicina 
veterinária, o papel do profissional na 
sociedade brasileira, a contribuição da 

profissão para a saúde da população, 
para a economia e para o desenvolvi-
mento social do nosso País.  

Eduardo e Zander. O primeiro hon-
rou o Ministério da Agricultura, da 
Pecuária e do Abastecimento, como 
fiscal federal agropecuário deixou sua 
marca como funcionário exemplar, 
como profissional abnegado, como 
líder em variadíssimas missões. O 
segundo, projetou-se como o profes-
sor nato, que adorava o magistério, 
que sentia prazer em dialogar com 
seus alunos, para o qual cada proje-
to era um desafio, que ele abraçava 
com vigor e guiava seus discípulos 
pelas veredas da pesquisa científica 
e os fazia exultar com as discussões, 
os achados, as conclusões. Humilde-
mente e através de extenso trabalho, 
conquistou os títulos universitários 
na Faculdade de Veterinária da UFF, 
submetendo-se a diversos concursos 
para a titularidade, nos quais recebeu 
variados elogios pelo seu substan-
cioso currículo, conquistando-a com 
louvor em 2015, meses antes de nos 
deixar. O que tinham em comum era 
sempre o amor pela profissão e pela 
família, a compaixão pelo próximo, 
a consciência da cidadania, o espírito 

democrático, a convivência pacífica e 
justa do homem de bem. 

Nestes primeiros dias, assalta-nos a 
ausência; atônitos, sentimos um nó na 
garganta e não sabemos o que fazer. 
Mais alguns dias e ficaremos machu-
cados com a saudade, forte e dolorida. 
Parecerá tudo perdido, sem nexo. Só 
o tempo será capaz de nos consolar e 
nos mostrará que ficará para sempre 
e indelevelmente o exemplo de vida 
que ambos nos deixaram. Ficará para 
sempre o privilégio em tê-los como 
amigos, em trabalhar e conviver com 
eles. Para suas esposas, seus filhos, 
netos, para todos nós, colegas e ami-
gos destes dois insignes profissionais 
e cidadãos, ficarão sua memória, seus 
pensamentos, tudo o que foram em 
vida.  Nada, ninguém, conseguirá 
apagar suas vidas. Tudo permanece-
rá em nossa memória, seus exemplos, 
seus desejos, seu modo de pensar, 
sua maneira de ser, sua amizade. Ou, 
como disse Santo Agostinho:

A morte não é nada.  Eu somente 
passei para o outro lado do Caminho. 
Eu sou eu, vocês são vocês. O que eu 
era para vocês, eu continuarei sendo. 
Me dêem o nome que vocês sempre 
me deram, falem comigo como vocês 
sempre fizeram.

Vocês continuam vivendo no mun-
do das criaturas, eu estou vivendo 
no mundo do Criador. Não utilizem 
um tom solene ou triste, continuem 
a rir daquilo que nos fazia rir juntos. 
Rezem, sorriam, pensem em mim. Re-
zem por mim.

Que meu nome seja pronunciado 
como sempre foi, sem ênfase de ne-
nhum tipo. Sem nenhum traço de som-
bra ou tristeza. A vida significa tudo 
o que ela sempre significou, o fio não 
foi cortado. Porque eu estaria fora de 
seus pensamentos, agora que estou 
apenas fora de suas vistas?

Eu não estou longe, apenas estou 
do outro lado do Caminho…

Você que aí ficou, siga em frente, a 
vida continua, linda e bela como sem-
pre foi. (J.C. Panetta, 03/01/2016.)      
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A Junta Interamericana de Agricultura (JIA), instância 
máxima do Instituto Interamericano de Cooperação para 
a Agricultura (IICA), aprovou a resolução proposta pelo 
Brasil para criação de um grupo de trabalho com o obje-
tivo de melhorar as capacidades dos países do continente 
na avaliação de riscos sanitários e fitossanitários.
A aprovação representa grande vitória para o governo 
brasileiro, que espera impulsionar o trabalho de harmo-
nização de regras de defesa agropecuária nas Américas. 
A JIA considerou que a avaliação de risco é uma ferra-
menta moderna que proporciona base técnica, a fim de 
facilitar o comércio entre os países.
De acordo com o secretário de Defesa Agropecuária do 
Ministério da Agricultura, Décio Coutinho, a discussão 
de procedimentos para avaliação de risco sanitário e fi-
tossanitário por meio de demanda dos países americanos, 
sempre com suporte técnico de competências científicas 
regionais, será muito útil para a maior harmonização das 
medidas sanitárias e fitossanitárias nas Américas.
“Dessa forma, poderiam ser compartilhadas informações 
técnico científicas, como também otimizada a compe-
tência regional de especialistas nos vários temas relacio-
nados a riscos sanitários e fitossanitários, inclusive de 
insumos para a agropecuária, como medicamentos vete-
rinários e produtos fitossanitários, a sanidade das plantas 
e dos animais e inocuidade de alimentos”, argumentou o 
secretário.
Ficou definido que o trabalho será executado em con-
formidade com os princípios da Organização Mundial 
do Comércio (OMC) e dos organismos internacionais de 
referência. Além disso, os avanços serão divulgados en-
tre todas as partes interessadas, a fim de agregar maior 
participação possível.

Assessoria de comunicação social
Priscilla Mendes imprensa@agricultura.gov.br

A Bunge Brasil, uma das principais empresas de alimen-
tos do país, firmou parceria com o IGA – Instituto Gas-
tronômico das Américas, visando a valorização profis-
sional e o desenvolvimento de talentos na gastronomia.

JUNTA APROVA RESOLUÇÃO BRASILEIRA POR 
HARMONIZAÇÃO SANITÁRIA NAS AMÉRICAS

ACADEMIA BUNGE RESSALTA 
TALENTOS DA GASTRONOMIA

CIENTISTA BRASILEIRA RECEBE PRÊMIO 
INTERNACIONAL DE BIOSSEGURANÇA.

A Academia Bunge, resultado dessa parceria, é um espa-
ço de inovação, capacitação e apoio ao desenvolvimento 
do setor de food service, bem como dos profissionais do 
segmento.
Com 32 escolas e mais de sete mil alunos no Brasil, o 
objetivo do IGA é oferecer oportunidade a todos que 
querem se especializar na arte de cozinhar. A partir da 
união entre as empresas, os professores do IGA passam 
a se aperfeiçoar cada vez mais, por meio de cursos e pa-
lestras realizados periodicamente pela Academia Bunge. 
Nos últimos meses, mais de 30 chefs do IGA já foram 
capacitados. 
Com cursos acessíveis tanto para donas de casa, quan-
to para crianças e também para os futuros chefs, o IGA 
preza pela qualidade de ensino e dos produtos utilizados 
nas aulas. 
  

Raissa Noronha  raissa.noronha@inpresspni.com.br
In Press Porter Novelli

A doutora em Microbiologia e Imunologia e presidente 
da Associação Nacional de Biossegurança, Leila Mace-
do, foi condecorada, em outubro de 2015, com o prêmio 
Heróis Mundiais da Biossegurança, título que, neste ano, 
foi compartilhado com outros dois pesquisadores de ou-
tras partes do mundo.
O prêmio, concedido anualmente pela Federação Inter-
nacional de Associações de Biossegurança contempla 
pesquisadores que trabalham para ampliar a biossegu-
rança em países onde, tradicionalmente, esse assunto não 
é prioridade.
Para Leila Macedo, que já presidiu a Comissão Técni-
ca Nacional de Biossegurança (CTNBio), o advento da 
Lei 11.105/05 foi um divisor de águas no País. “A par-
tir da aprovação dessa Lei, passamos a contar com um 
marco regulatório muito rigoroso no que diz respeito à 
biossegurança de transgênicos”. A pesquisadora, revela, 
entretanto, que outros agentes biológicos, que muitas ve-
zes oferecem um risco maior que os OGM, não contam 
com leis ou ações efetivas para seu controle. “Devemos 
pensar que há uma série de riscos que podem estar re-
lacionados com treinamento, contenção de laboratórios, 
trânsito transfronteiriço de materiais biológicos, entre 
outros”, pontua.
A biossegurança é uma questão mundial, como mostra-
ram os recentes casos de epidemias mundiais de Ebola e 
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H1N1.  Além disso, a presença de patógenos em cargas 
de alimentos, por exemplo, pode prejudicar o comércio 
internacional. “Esperamos que o prêmio alerte o poder 
público para a importância da capacitação de recursos 
humanos nesta área”. 
Em virtude da realização de eventos mundiais no Brasil, 
como a Copa do Mundo em 2014 e os Jogos Olímpicos 
e Paralímpicos de 2016, foram criadas algumas regras 
que estão relacionadas com biossegurança. Leila, entre-
tanto, observa que essas medidas são pontuais. “Para os 
transgênicos existe um trabalho consolidado e sistemáti-
co, todavia, para outros agentes de risco, as medidas são 
esporádicas e ocasionadas apenas por eventos globais”.

Frederico Franz
Conselho de Informações sobre Biotecnologia 

NOVAS REGRAS PARA RECALL 
DE ALIMENTOS E BEBIDAS

Entrou em vigor em 7 de dezembro, a Resolução 24/2015 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 
cujo escopo é a regulamentação do procedimento de re-
call de alimentos que representem risco ou agravo à saú-
de do consumidor, mediante comunicado à ANVISA e 
aos consumidores a ser realizada pela empresa interessa-
da, ou seja, aquela responsável pelo produto, sejam eles 
passíveis de registro ou isentos.
A Portaria 487/2012, expedida pelo Ministério da Justi-
ça, já regulamenta o procedimento de campanhas de re-
call de todo e qualquer produto e serviço. Contudo, a par-
tir de agora, com a vigência da referida RDC 24/2015, o 
recolhimento de alimentos, inclusive in natura, bebidas e 
águas envasadas, ingredientes alimentares, matérias-pri-
mas alimentares, aditivos alimentares, coadjuvantes de 
tecnologia de fabricação, embalagens e outros materiais 
em contato com alimentos terão regulamentação própria.
Dentre as principais novidades trazidas pela RDC 

24/2015, destaca-se a rastreabilidade do produto, que 
consiste na obrigação que todas as empresas da cadeia 
produtiva passem a dispor de registros de informações 
dos produtos, com a identificação das empresas imedia-
tamente anteriores e posteriores na cadeia produtiva e dos 
produtos recebidos e distribuídos, detectando e acompa-
nhando sua origem e movimentação ao longo das etapas 
da cadeia produtiva, de forma a garantir a efetividade do 
recolhimento.
A RDC 24/2015 também dispõe sobre o dever de guar-
da desses registros. Para produtos perecíveis sem prazo 
de validade, aplica-se o termo de seis meses após a data 
de recebimento ou distribuição. Para produtos com prazo 
de validade, impor-se-á o período de seis meses após o 
vencimento. Para os demais produtos, o prazo de guarda 
é de cinco anos.
Por outro lado, há algumas incompatibilidades entre os 
procedimentos de recall estabelecidos pelo Ministério da 
Justiça e pela ANVISA. A título de exemplo, (i) a neces-
sidade de prévia anuência da ANVISA quanto ao teor da 
mensagem de alerta a ser veiculada em mídia, o que pode 
atrasar a publicação do aviso de risco ao mercado; e (ii) 
a redução pela metade do prazo de 60 dias anteriormente 
estabelecido pela Portaria 487/2012 para apresentação de 
relatórios com o status da efetividade da campanha de 
recall.
Espera-se que ambos os órgãos unifiquem seus enten-
dimentos em um futuro próximo. A íntegra da aludida 
RDC 24/2015 pode ser acessada na página da ANVISA 
(www.anvisa.gov.br)

Patrícia Helena Marta e Elysangela de Oliveira 
Rabelo
TozziniFreire Advogados.
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AGENDA
JUNHO

08 A 11/06/2016 - SÃO PAULO - SP
NATURALTECH 2016
Informações: 
http://www.naturaltech.com.br/2016/

14 A 17/06/2016 – SÃO PAULO – SP
FISPAL TECNOLOGIA 
Informações: 
http://www.fispaltecnologia.com.br/pt/
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SUGESTÕES PARA NORMATIZAÇÃO DA CADEIA 
PRODUTIVA DE FRUTOS, LEGUMES E VERDURAS 
MINIMAMENTE PROCESSADOS PRONTOS PARA O 

CONSUMO NO BRASIL.
Roseane Cristina Bob

VegQuality

www.vegquality.com.br

elo segundo ano consecu-
tivo a VegQuality, empre-
sa brasileira com atuação 
internacional, específica e 

focada na cadeia produtiva FLV 
IV Gama (Frutos, legumes e ver-
duras minimamente processados, 
prontos para o consumo) promoveu 
o II Workshop Brasileiro FLV IV 
GAMA: A Solução para Uma Ali-
mentação Saudável, que aconteceu 
de 4 a 6 de agosto de 2015 em São 
Paulo, o qual fomentou as discus-
sões deste setor produtivo da terra 
à mesa com vistas à alimentação 
saudável, objetivando sensibili-
zar e conscientizar a comunidade 
científica nacional, órgãos regula-
mentadores, autoridades sanitárias, 
população em geral e profissionais 
que atuam direta e indiretamente 
no segmento, a encontrar e propor 
soluções para os entraves e desa-
fios existentes.

No quesito científico nesta II 
edição do Workshop, a VegQua-
lity teve o importante auxílio e 
apoio do Professor Dr. José Cézar 
Panetta (Professor-Titular, área de 
Ciência, Inspeção Sanitária e Tec-
nologia dos Alimentos de Origem 
Animal, pela Universidade de São 
Paulo e diretor da Revista Higiene 

dos FLV IV Gama e a crucial di-
ferença entre frutas, legumes e 
verduras embaladas com frutas, 
legumes e verduras prontas para 
o consumo, os FLV IV Gama; 

•	 Demonstração e divulgação dos 
FLV IV Gama (frutos, legumes 
e verduras minimamente pro-
cessados) como a Solução para 
Uma Alimentação Saudável de-
vido a sua Saudabilidade, Prati-
cidade e Conveniência

•	 Alerta e justificativa da necessi-
dade imperiosa de marcos regu-
latórios em nosso país que esta-
beleça os Padrões de Identidade 
e Qualidade dos vegetais e fru-
tos minimamente processados, 
propiciando, dentre outros be-
nefícios, a segurança alimentar 
ao consumidor;

•	 Benefícios do FLV IV Gama 
pertinente a redução de perdas 
e desperdícios em todo o flu-
xograma de produção desde o 
campo até o consumidor final;

•	 Redução dos custos dos vegetais 
e frutos minimamente processa-
das ao consumidor final;

•	 Oportunidade de fixar “homem 
do campo”, agregando valor ao 
seu negócio; 

•	 Abertura de novas e promissoras 

P
Alimentar) e Dr. Eneo Alves da 
Silva Jr (PhD em Controle Higiê-
nico Sanitário de Alimentos, sócio 
diretor da CDL - Central de Diag-
nósticos Laboratoriais), além das 
Instituições IBRAF, MAPA, FAO, 
ANDEF, Conselhos de Nutrição e 
Associações ligadas ao segmento.

Os FLV IV Gama foram apre-
sentados como importante Solução 
para os graves problemas de Se-
gurança Alimentar no Brasil e no 
mundo, com destaque para obesi-
dade, sobrepeso, má alimentação, 
desnutrição e necessidade de pro-
dução de alimentos saudáveis para 
a uma população cada vez mais 
crescente.

Durante os cinco meses que an-
tecederam a data do Workshop, a 
equipe VegQuality, trabalhou ardu-
amente e sensibilizou a imprensa, 
parceiros, empresas do segmento e 
institutos afins, quanto a importân-
cia e “gargalos” desta cadeia pro-
dutiva mediante as seguintes ações:
•	 Divulgação do conceito correto 
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oportunidades de negócios des-
de o produtor rural até os setores 
mais desenvolvidos da agroin-
dústria.

Entraves e Desafios
Durante o II Workshop Brasilei-

ro FLV IV Gama| A Solução para 
Uma Alimentação Saudável foram 
destacados os seguintes “entraves” 
e desafios atuais da cadeia produti-
va FLV IV Gama no Brasil:
•	 Falta de um PIQ (Padrão de 

Identidade e Qualidade) especí-
fico para o segmento de vegetais 
e frutos minimamente processa-
das que representa uma nova ca-
deia produtiva de alimentos no 
Brasil;

•	 Ausência de marcos regulató-
rios específicos e harmonizados 
para esta cadeia produtiva, que 
normatize e estabeleça parâme-
tros de dizeres de rotulagem, 
critérios higienicossanitários e 
de segurança do produto, desde 
a produção até a distribuição, 
permitindo a certeza de oferta 
de alimentos seguros e de qua-
lidade ao consumidor;

•	 Necessidade de reconhecimento 
e homologação por parte das au-
toridades sanitárias, dos novos 
processos e produtos sanitizan-
tes comprovadamente eficazes 
e seguros para a sanitização de 
vegetais e frutos;

•	 Desconhecimento da população 
em geral do produto denomi-
nado vegetais e frutos minima-
mente processados, prontos para 
o consumo, os FLV IV Gama, 
implicando na probabilidade do 
consumo de alimentos com po-
tenciais riscos à saúde da mes-
ma;

•	 Conhecimento tecnológico limi-
tado;

•	 Representativa produção de 

vegetais e frutos comercializa-
dos como “FLV IV Gama” sem 
critérios e segurança higienicos-
sanitária, que podem compro-
meter a saúde dos consumido-
res;

•	 Deficiência na Cadeia de frio 
em todo o fluxo produtivo do 
FLV IV Gama;

•	 Deficiência de Monitoramento 
e controle de pragas no campo;

•	 Necessidade de capacitação dos 
profissionais e técnicos para co-
nhecerem e atuarem nesta ca-
deia produtiva; 

•	 Necessidade de pesquisa e de-
senvolvimento de hortaliças e 
frutos específicos e direciona-
dos para o processamento;

•	 Ações que diminuam significa-
tivamente as Perdas e Desper-
dícios de frutos e vegetais des-
tinados ao processamento, do 
campo até o consumidor final;

•	 Monitoramento e marcos regu-
latórios pertinentes aos agro-
químicos, também na cultura de 
hortaliças;

•	 Insuficiente pesquisa, desenvol-
vimento e inovação de novos 
produtos;

•	 Nível industrial com limitada 
capacidade instalada para en-
frentar potenciais demandas in-
ternas e externas.

Recomendações
1.	 Neste contexto, a VegQuality 

tece as seguintes recomenda-
ções, oriundas das discussões 
realizadas no Workshop:

2.	 Formação de um grupo mul-
tidisciplinar contemplando a 
comunidade científica, profis-
sionais, empresas do segmento 
entre outros, COORDENADO 
pelo Ministério da Saúde e Mi-
nistério da Agricultura, Pecuá-
ria e Abastecimento com vistas 

à elaboração dos PADRÕES DE 
IDENTIDADE E QUALIDA-
DE específicos para os vegetais 
e frutos minimamente processa-
dos;

3.	 Ações para divulgação ao pú-
blico em geral, sob coordenação 
do Ministério da Saúde, em que 
consiste os vegetais e frutos mi-
nimamente processados e a di-
ferença dos mesmos em relação 
aos vegetais e frutos porciona-
dos e embalados;

4.	 Avaliação técnica a ser reali-
zada pela ANVISA – SETOR 
DE SANEANTES DOMISSA-
NITÁRIOS dos novos produ-
tos e metodologias realizados 
para Sanitização dos Vegetais e 
Frutos, com vistas ao reconhe-
cimento, inclusão e autorização 
destes, para a   Higienização dos 
FLV IV Gama;

5.	 Aplicação do Guia Alimentar 
para População Brasileira, que 
recomenda o consumo dos mini-
mamente processados;

6.	 Elaboração de cursos com vistas 
à capacitação dos técnicos e de-
mais profissionais que atuam no 
segmento direta e indiretamen-
te;

7.	 Capacitação dos produtores ru-
rais e empresários do setor para 
atuarem nesta cadeia produtiva;

8.	 Profissionalização do setor em 
todas as etapas da cadeia produ-
tiva;

9.	 Incentivo a pesquisa com de-
staque para os cultivares des-
tinados ao processamento, 
controle e resistência a pragas, 
embalagens, produtos para sani-
tização, equipamentos, metodo-
logias de embalagens, extensão 
do “shelf life”. (José Maria Fil-
ho JM Assessoria de Imprensa 
& Comunicação josemaria.jor-
nalista@ig.com.br)
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(*) planta próxima ao espinafre, 
também conhecida como triplo es-
pinafre, ainda pouco utilizada no 
Brasil.

a chaya (Cnidoscolus aconiti-
folius), es un arbusto robusto 
de hojas perennes, pertene-
ciente a la familia de las Eu-

phorbiaceae, nativo del estado de Ta-
basco y de la Península de Yucatán en 
México. Normalmente no supera los 
2 metros en cultivo, pero puede alcan-
zar una altura de hasta unos 6 metros. 

Sus hojas son largas, pecioladas, 
con 5 picos y látex fecundo. Algunas 
de sus variedades presentan en las ho-
jas pelos urticantes. Se pueden comer 
cocinadas y la gente lo busca mucho. 
Sus hojas son usadas como la espina-
ca, y ayudan a una buena alimentaci-
ón, su sabor es más fuerte a la de la 
espinaca. 

Las flores son blancas, pequeñas y 
en disposición de inflorescencia. 

La chaya contiene mucho más 
hierro que la espinaca, además tiene 
calcio y potasio, también contiene ca-
roteno, vitamina C, fibra y proteínas 
y nos da estos nutrientes en niveles 
superiores a los que encontraremos en 
los vegetales de hoja verde. 

Muchos consideran a la chaya 
como el superalimento verde, ya que 
es beneficiosa para nuestra salud y 
sobre todo muy nutritiva, por eso era 
muy consumida por los mayas, me-
zclada con maíz y semillas de calaba-
za,  simulando a un tamal; el propósi-
to era lograr el equilibrio nutricional 
a través de este alimento medicinal. 
Vale destacar que por varios siglos, 
constituyó la fórmula magistral para 
la alimentación maya. 

La chaya proporciona enormes 
ventajas al organismo humano, pues 
contiene una notable cantidad de vi-
taminas, sales minerales, oligoele-
mentos y enzimas para beneficio del 
cuerpo humano; se trata de impor-
tantes sustancias que forman un Fito 

instantánea recuperación de energía 
con efectos anti estrés, por su rico 
contenido de vitamina A, vitamina B, 
fósforo, calcio, hierro, proteínas y mi-
nerales. 

Aporta cuantiosos beneficios al or-
ganismo humano. Entre ellos está el 
mejorar la circulación sanguínea, la 
digestión, la visión, desinflamar las 
venas y hemorroides, bajar el nivel de 
colesterol, ayudar a reducir el peso, 
prevenir la tos, aumentar el calcio en 
los huesos (la Chaya tiene más calcio 
natural vegetal que la espinaca), des-
congestionar y desinfectar los pulmo-
nes, prevenir la anemia, mejorar la 
memoria y las funciones del cerebro, 
y combatir la artritis y la diabetes. 
Además, la chaya es más rica en hier-
ro que la espinaca y es una poderosa 
fuente de calcio y potasio. 

Importante las hojas crudas son tó-
xicas por lo que para consumirlas tie-
ne que cocinarlas. 

Puede decirse que son muy inte-
resantes las recetas de Chaya acom-
pañadas con tortillas de maíz, huevos, 
queso y fríjol de soya. En Ecuador se 
lo utiliza desde hace muchos años, 
como extracto para té; así también en 
la cocina como complemento de cier-
tas comidas 
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L
complejo y que actúan favorablemen-
te sobre múltiples dolencias del orga-
nismo humano, sin producir efectos 
negativos conocidos. 

Entre sus beneficios están la regu-
lación de la presión arterial, el mejo-
ramiento de la circulación sanguínea 
y la desinflamación de las venas y 
hemorroides. También reduce el ni-
vel del colesterol y del ácido úrico, 
ayuda a reducir el peso y aumenta la 
retención de calcio en el organismo, 
con lo que se fomenta el crecimiento 
de la masa ósea. Muchas personas la 
consumen como planta medicinal. La 
dosis recomendada es de 2 a 6 hojas 
por día, licuadas en sopas o ensaladas 
después de haber sido cocida. 

En México, actualmente se con-
sumen las hojas tiernas en la cocina 
tradicional, utilizando variadas for-
mas de presentación, como ensaladas, 
guisos, sopas, infusiones y hasta re-
frescos. También la puedes consumir 
como jugo mezclando el jugo de na-
ranja, piña y el jugo de chaya. 

Tradicionalmente las hojas de 
chaya se sumergen en agua hirviente 
por 20 minutos y se sirven aliñadas 
con aceite o mantequilla. El líquido 
que sueltan las hojas al ser cocinadas 
puede también ser consumido con to-
tal seguridad, debido a que el cianuro 
que contenían se escapa al aire vola-
tilizado como cianuro de hidrógeno 
(HCN) durante el periodo de cocción. 
Es preferente no hervir las hojas de 
chaya en utensilios de aluminio, pues 
en éstos se puede producir una reacci-
ón que puede resultar tóxica, causan-
do diarrea 

La Chaya proporciona una 
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RESUMO

A frutose é um importante açú-
car natural, encontrado principal-
mente nas frutas e no mel. Este 
açúcar também é um dos produtos 
da hidrólise da sacarose juntamente 
com seu isômero, a glicose. O ob-
jetivo deste trabalho foi realizar a 
determinação desses açúcares no 
suco de caju comercial por CLAE. 
Os resultados mostraram que a 
quantidade de glicose e frutose foi 
de 43,28 g/L e 37,47 g/L respecti-
vamente, mostrando ser este suco 
eficiente quanto à geração de valor 
agregado.

Palavras-chave: Frutose. Glicose. 
Suco caju comercial. CLAE.

INTRODUÇÃO

O cajueiro (Anacardium 
occidentale L) é uma 
frutífera originária do 
Nordeste brasileiro, hoje 

espalhada por toda a América Tropi-
cal e Antilhas, chegando a ser difun-
dida em regiões da África e da Ásia 
(ABREU, 2006). Mais de 98% da 
área ocupada com cajueiro no Brasil 
se encontra na região Nordeste. Des-
te total, 80% são cultivados nos esta-
dos do Piauí, Ceará e Rio Grande do 
Norte (FIGUEIREDO et al., 2002).

Uma das grandes dificuldades en-
frentadas pelos produtores de caju é 
a vida útil extremamente curta, devi-
do à delicada estrutura do pedúnculo 

associado à rápida perda de firmeza, 
coloração e aparência (CIANCI et 
al., 2005).

Os consumidores de alimentos 
industrializados têm se preocupado 
cada vez mais com a qualidade nu-
tricional e sensorial dos mesmos, 
demandando produtos nutritivos, sa-
borosos e que não contenham conser-
vadores químicos. Os sucos de frutas 
tropicais atendem a estes requisitos 
por serem ricos em vitaminas, sais 
minerais, açúcares e substâncias an-
tioxidantes, além de proporcionarem 
sabor e aroma agradáveis. Assim, é 
necessário que as técnicas de proces-
samento e conservação de sucos se-
jam eficazes em manter nos produtos 
processados, as características origi-
nais das frutas (CIANCI et al., 2005)
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A maior parte da produção do pe-
dúnculo do caju apodrece no local da 
colheita, como contém muita umidade 
e uma casca finíssima, ocorre facil-
mente o rompimento desta desenca-
deando rápido processo de degradação 
microbiana. Além disso, a intensa ads-
tringência do pedúnculo, causada pela 
presença de polifenóis, e a formação 
de duas fases no interior das garrafas 
de suco são fatores que diminuem a 
aceitação deste produto no mercado 
externo. No Brasil, houve um esforço 
do governo dirigido à superação des-
tes problemas, através da melhoria das 
técnicas de manuseio e preservação 
do pseudo-fruto (FILGUEIRAS et al., 
1997) e de programas de pesquisa agrí-
cola visando desenvolver novas varie-
dades da cultura.

Nesse contexto, a obtenção de pro-
dutos de valor agregado a partir do 
pedúnculo do caju pode indicar rotas 
econômicas alternativas para as regi-
ões produtoras, ensejando o aproveita-
mento da produção excedente não ab-
sorvida pelo mercado de sucos e doces 
industrializados.

Sabe-se que a frutose é um impor-
tante açúcar natural, encontrado prin-
cipalmente nas frutas e no mel. Este 
açúcar também é um dos produtos 
da hidrólise da sacarose juntamente 
com seu isômero, a glicose. Pelo fato 
da principal fonte de frutose ser a sa-
carose, a separação frutose-glicose 
tem grande interesse comercial. Es-
tes açúcares (frutose e glicose) são 
isômeros configuracionais, ou seja, 
ambos possuem a mesma fórmula 
química (C

6
H

12
O

6
), porém diferem 

quanto à função. A frutose perten-
ce à função cetona, enquanto que a 
glicose pertence à função aldeído.  A 
Figura 1 mostra as fórmulas estrutu-
rais da frutose e da glicose (SOLO-
MONS e FRYHLE, 2005).

Figura 1 - Fórmulas estruturais da frutose (cetona) e glicose (aldeído).

No Brasil, as metodologias ofi-
ciais disponíveis para a análise de 
açúcares são pouco sensíveis, pouco 
confiáveis, não seletivas e morosas 
(AQUINO et al., 2000; ARGOU-
DELIS, 1984; BOBBIO e BOBBIO, 
1995; BORGES, FERRARI e STU-
TION, 1984) quando comparadas aos 
métodos cromatográficos (AQUI-
NO et al., 2000; ARGOUDELIS, 
1984; AZEVEDO e RODRIGUES, 
2000; BOBBIO e BOBBIO, 1995; 
BRENDOLAN, 2000; CAULCUTT 
e BODDY, 1994; IWASE e ONO 
1998, JEURING e KUPPERS, 1980; 
LEE; ROUSEFF e NAGY, 1986; 
NASCIMENTO et al., 1998; NAS-
CIMENTO et al., 1997; NAKAIE et 
al., 1999; NISPEROS, BUSCLIG e 
SHAW, 1992; NOJIRE et al., 1999; 
HENDERSON et al., 1998; VENTE 
et al., 2006).  Sendo assim, o presen-
te trabalho visou a determinação dos 

açúcares glicose e frutose por croma-
tografia líquida de alta eficiência, do 
suco de caju comercial, com o ob-
jetivo de verificar seus respectivos 
teores e com isso poder gerar valor 
agregado a este.

MATERIAL E MÉTODOS

Reagentes
Para o preparo das soluções foram 

utilizados padrões de frutose e glico-
se de grau analítico - Merck;

Para as análises cromatográficas, 
utilizou-se o suco de caju comercial 
em garrafa (integral), adquirido em 
supermercados de São Luís/MA, que 
se manteve à temperatura ambiente 
até sua utilização, foi eleita uma mar-
ca de suco de caju para este trabalho.

Água ultra pura (condutividade de 
0,055 mS/cm), obtida com purifica-
dor Millipore (SIMPLICITY-185) 
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Figura 2 - Curva de calibração da glicose.

Figura 3 - Curva de calibração da frutose.
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– Waters, foi utilizada como fase 
móvel da maioria dos experimentos, 
assim como, para o preparo das so-
luções padrões utilizadas neste traba-
lho.

Coluna Cromatográfica
Para a quantificação de açúcares 

por CLAE, foi utilizada uma coluna 
analítica do tipo AMINEX (HPX-
-87C/ 8,0mm X 300 mm).

Análise quantitativa dos açúca-
res (frutose e glicose)

Para a quantificação dos açúcares 
(glicose e frutose), utilizou-se a cro-
matografia líquida de alta eficiência 
(CLAE ou HPLC). Fez-se uso de 
um Cromatógrafo líquido equipado 
com duas bombas modelo ProStar 
210 (Varian), injetor manual modelo 
7125 (Rheodyne) com loop de 20 µl, 
detector de índice de refração modelo 
R401 (Waters) e integrador modelo 
Chromatopac C-R6A (Shimadzu).

As condições de operação na 
CLAE para a quantificação de açúca-
res estão resumidas abaixo:

Coluna analítica: AMINEX (HPX-
-87C/ 8,0mm X 300 mm) adequada à 

Figura 4 - Cromatogramas dos padrões de glicose e frutose (20g/L, 30g/L, 40g/L, 50g/L e 60g/L).

quantificação de açúcares;
Detector: IR (Índice de Refração);
Fase Móvel: água ultra pura (bides-

tilada e deionizada);
Vazão da fase móvel: 0,6 mL / min;
Temperatura da Coluna: 80°C
Volume da Amostra Injetada: 5,0 

µL
Construção da curva de calibra-

ção com padrões de glicose e frutose
Para quantificar os açúcares (glico-

se e frutose) em uma dada amostra, é 
necessário que se faça uma curva de 
calibração para cada um destes com-
ponentes. Esta consiste em se encon-
trar a relação entre a concentração e 
área do pico cromatográfico. Para 
isso foram preparados 5 padrões mis-
tos nas concentrações de 20,0 g/L, 
30,0 g/L, 40,0 g/L, 50,0 g/L e 60,0 
g/L para cada açúcar. A seguir, todos 
os padrões foram injetados na colu-
na analítica, em ordem crescente de 
concentração (para evitar possíveis 
contaminações). Para cada açúcar, as 
áreas dos picos foram plotadas contra 
a concentração respectiva num gráfi-
co e uma equação de calibração foi 
obtida por regressão linear dos dados 
experimentais obtidos. 

Quantificação de glicose e fruto-
se no suco de caju

O suco de caju foi filtrado por 4 
vezes, para que se pudesse remover  
o material  particulado, sendo reti-
rada uma alíquota do suco para ser 
injetada na coluna analítica. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Quantificação dos açúcares 
(glicose e frutose)

Para a quantificação dos açúca-
res a serem estudados, foi neces-
sário construir uma curva de ca-
libração para cada um destes.  As 
Figuras 2 e 3 mostram o resultado 
para a obtenção das curvas de ca-
libração dos padrões de glicose e 
frutose, respectivamente. A Figura 
4 mostra os cromatogramas dos pa-
drões e a Figura 5 mostra o croma-
tograma do suco de caju.

A construção de uma curva de 
calibração é de suma importância 
tanto na identificação dos compos-
tos de interesse quanto para um tra-
balho quantitativo. Por meio desta 
análise que é feita a quantificação 
dos compostos.
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Figura 5 - Cromatograma do suco de caju integral.

Observando-se as curvas de cali-
bração pôde-se observar que ambas 
apresentaram um bom ajuste, isto 
é, tiveram um ótimo coeficiente de 
correlação (R2 ~ 0,999).

Na Figura 4, pôde-se observar 
uma sobreposição dos cromatogra-
mas das misturas de glicose e frutose 
a várias concentrações. Verificou-se 
que quando há um aumento no valor 
da concentração há um aumento na 
área (largura do pico) e altura dos 
mesmos.

No cromatograma apresentado na 
Figura 5, evidencia-se a presença de 
glicose numa proporção ligeiramen-
te maior que a frutose, isto torna-
-se comprovado quando se coloca 
os valores das áreas nas curvas de 
calibração onde os resultados estão 

Tabela 1 - Concentração de glicose e frutose presentes no suco de caju comercial.

Pico Componente

Suco de caju

Tempo (min) C (g/L)

1 Glicose 13,580 43,28
2 Frutose 16,480 37,46

na Tabela 1, encontrando-se nesta 
os tempos de retenção e as respecti-
vas concentrações para os açúcares 
– glicose e frutose, presente no suco 
de caju integral. Isto ocorre porque, 
o recheio interno da coluna croma-
tográfica é composto pelo divinil-
benzeno, que segundo a maior parte 
dos estudos reportados na literatura 
para a separação de açúcares usam 
polímeros sulfonados (são copolí-
meros de divinilbenzeno  (DVB) e 
estireno) que possuem uma maior 
afinidade pela glicose do que pela 
frutose. (VENTE, 2006).

Nota-se que o teor de açúcares 
está coerente com o já encontra-
do na literatura, onde encontra-
ram valores aproximados de 40g/L 
e de 35g/L para glicose e frutose 

respectivamente (AZEVEDO e RO-
DRIGUES, 2000).

Vindo a comprovar que de fato o 
suco de caju apresenta uma quanti-
dade significativa destes açúcares, 
que são de fundamental importância 
para a indústria de alimentos e be-
bidas.

CONCLUSÃO

Em relação à análise cromatográ-
fica, no que diz respeito à identifi-
cação e quantificação dos açúcares 
glicose e frutose no suco de caju 
integral, estes apresentaram valores 
próximos ao esperado, confirmando 
o que já se encontrava na literatura, 
mostrando-se eficiente quanto a ge-
ração de valor agregado a este.
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RESUMO

A concepção de alimentação escolar passou por uma transformação no 
decorrer dos anos. Os cardápios servidos nas escolas precisaram sofrer adap-
tações para cumprir as exigências estabelecidas, as quais mostram que as 
refeições devem fornecer no mínimo 20% das necessidades diárias recomen-
dadas para crianças em idade escolar quando em período parcial. No aspecto 
nutricional, o PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar) deve con-
ter alimentos de boa aceitação, visando ao seu aprimoramento e real contri-
buição para promoção da saúde da criança. A adesão foi analisada por meio 
da percentagem de adesão ao programa, utilizando-se o cálculo do Índice de 
Atendimento Efetivo.  Foi aplicada uma escala hedônica de três pontos para 
avaliar a aceitabilidade dos alimentos oferecidos. Os resultados encontrados 
foram índices de adesão médio e porcentagens de boa aceitação acima do 
índice preconizado pela legislação vigente. A aceitação da alimentação pelos 
alunos é um dos principais fatores que determinam a qualidade dos serviços 
de alimentação escolar. Portanto, pode-se concluir que a alimentação escolar 
oferecida pelo Município pode ser considerada de boa qualidade, pois os ín-
dices de aceitação apresentaram-se adequados.

Palavras-chave: Aceitabilidade. Adesão. Alimentação escolar.

ABSTRACT 

The design of school food has undergone a transformation over the years. 
The menus served in schools needed to be adapted to meet the requirements, 
which show that meals should provide at least 20% of the recommended daily 

allowance for children of school age 
when part time. In the nutritional 
aspect, PNAE (National School Nu-
trition Programme) should contain 
foods with good acceptability, aim-
ing at their improvement and real 
contribution to promoting child 
health. Compliance was assessed by 
the percentage of adherence to the 
program, using the calculation of 
the Index of Effective Service. Was 
applied a three-point hedonic scale 
to evaluate the acceptability of food 
provided. The results were average 
adoption rates and percentages of 
good acceptance than the rate rec-
ommended by the legislation. The 
acceptance of food by the students 
is one of the main factors that de-
termine the quality of school meals. 
Therefore, it can be concluded that 
the school meals offered by the mu-
nicipality may be considered of good 
quality, because the acceptance rate 
had to be adequate.

Keywords: Acceptability. 
Adherence. School feeding.

INTRODUÇÃO

A concepção de Merenda 
Escolar passou por uma 
transformação no de-
correr do tempo. Com a 

existência e fiscalização do Progra-
ma Nacional de Alimentação Esco-
lar (PNAE), os cardápios servidos 
nas escolas passaram por adaptações 
para cumprir as exigências estabele-
cidas, as quais mostram que as refei-
ções devem oferecer no mínimo 20% 
das necessidades nutricionais diárias 
dos alunos matriculados na Educa-
ção Básica em período parcial e 70% 
das necessidades quando matricu-
lados em período integral. O PNAE 
foi implantado em 1955, pelo Minis-
tério da Educação e Cultura (MEC), 
com o objetivo de contribuir para a 
melhoria do desempenho escolar, 
reduzindo a evasão e a repetência e 
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para formar hábitos alimentares sau-
dáveis. Segundo Conrado e Novello 
(2007), o PNAE é o maior projeto do 
mundo na área de alimentação, aten-
dendo 21% da população brasileira. 

No aspecto nutricional, o PNAE 
deve conter alimentos de boa aceita-
ção, que supram as recomendações 
de macro e micronutrientes durante 
o período de permanência na escola, 
educar a criança quanto à alimenta-
ção e à nutrição e adotar medidas de 
controle e avaliação das condições 
nutricionais da população atendida, 
visando ao seu aprimoramento e real 
contribuição para promoção da saúde 
dos escolares.

As escolas devem oferecer ali-
mentação equilibrada e orientar seus 
alunos para a prática de bons hábitos 
de vida, pois a criança, bem alimenta-
da, apresenta maior aproveitamento 
escolar, tem o equilíbrio necessário 
para seu crescimento e desenvol-
vimento e mantém as defesas imu-
nológicas adequadas. As principais 
consequências da alimentação inade-
quada no período escolar podem ser 
caracterizadas como alterações do 
aprendizado e da atenção, aumento 
do número de repetências, carências 
nutricionais específicas ou decorren-
tes do excesso de peso (CONRADO 
E NOVELLO, 2007).

Diante destes fatores, o objetivo 
do trabalho é avaliar a aceitação da 
Alimentação Escolar oferecida aos 
alunos de quatro escolas de municí-
pio de Lucélia, interior do estado São 
Paulo, através de informações forne-
cidas pelos próprios alunos.

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho realizado é do tipo ex-
ploratório descritivo. A pesquisa foi 
realizada na cidade de Lucélia, inte-
rior de São Paulo.

A adesão foi analisada por meio 
da percentagem de adesão ao pro-
grama, utilizando-se o cálculo do Ín-
dice de Atendimento Efetivo – IAE 

(%IAE = total de alunos atendidos/
total de alunos presentes na escola x 
100), conforme proposto por Gandra 
& Gambardella (1983). Para as aná-
lises foram consideradas proporções 
classificadas em quatro categorias de 
atendimento: alto (acima de 70%), 
médio (50 a 70%), baixo (30 a 50%) 
e muito baixo (menor que 30%).

A coleta de dados foi realizada por 
meio de questionamento a todos os 
alunos que estavam consumindo a 
Alimentação Escolar das quatro es-
colas fundamentais municipais de 1º 
aos 4º anos, que se encontram na fai-
xa etária de 6 a 10 anos.

Para avaliação da aceitação foi fei-
ta a escolha por um dos três pontos 
da escala hedônica adaptada do tra-
balho de Oliveira (2008) (quadro 1), 
pedindo que respondessem se gosta-
ram da alimentação oferecida, mais 
ou menos ou não gostaram; e para 
completar foi apresentada uma per-
gunta fechada para que apontassem 
o que mais gostaram ou desgostaram 
entre os alimentos oferecidos. 

Fonte: Adaptado de Oliveira (2008)

Quadro 1 – Escala hedônica de três pontos.

Os dados obtidos foram expres-
sos em planilha eletrônica EXCEL® 
para cálculo das porcentagens de 
aceitação, e posterior montagem de 
gráficos explicativos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O índice de adesão da Alimenta-
ção Escolar obteve uma média de 
67% entre as quatro escolas pes-
quisadas.

Com relação aos alunos que con-
sumiram os alimentos oferecidos, o 
cardápio com maior aceitação em 
duas escolas (escolha da alternativa 
de gostei muito, com 72% e 94%) foi 
o que continha arroz, feijão e carne 
em pedaço com cenoura e batata. Nas 
outras duas escolas a maior aceitação 
foi pelo cardápio que continha arroz 
com frango desfiado e salada de alfa-
ce, apresentando 92,5% de escolha do 
item “gostei muito”; e macarronada 
ao molho de carne moída com 87,5% 
de escolha da mesma alternativa.
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Gráfico 1 – Porcentagem de aceitação da preparação arroz com 
salsicha.

Gráfico 2 - Porcentagem de aceitação da preparação macarronada 
ao molho de carne moída.

Gráfico 3 - Porcentagem de aceitação da preparação arroz, feijão, 
carne em pedaço com cenoura e batata.

Gráfico 4 - Porcentagem de aceitação da preparação arroz com 
frango desfiado e salada de alface.

Gráfico 5 - Porcentagem de aceitação da preparação polenta ao 
molho de carne moída.

Gráfico 6 – Aceitabilidade total das escolas.
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O único cardápio com aceitação 
abaixo da recomendada pela Res-
olução FNDE nº38 16/07/2009, que 
é de 85% de aprovação do cardápio 
consumido, foi o que continha o ar-
roz com salsicha, sendo que em ape-
nas uma escola obteve-se um Índice 
de Aceitação de 66,2%.

Os gráficos mostram as porcenta-
gens de aceitação do cardápio para 
cada escola, no qual o eixo x repre-
senta a porcentagem de alunos e o 
eixo y é dividido pelas quatro escolas 
pesquisadas.

Quando questionados sobre o que 
mais gostavam na merenda escolar, 
mais da metade dos alunos (60,5%) 
respondeu que a carne ou mistura, 
como também é conhecida, seguin-
do-se o arroz e a batata (ambos com 
13,5%) e por último, o feijão com 
13%.

Com relação aos ingredientes que 
menos gostaram no cardápio, a sa-
lada era o item mais lembrado, com 
74%, seguida do arroz com 10%, e 
dos itens batata e carne ambos com 
8%.

O índice de adesão ao programa 
de Alimentação escolar foi conside-
rado médio (67%), de acordo com a 
classificação de Gandra & Gambar-
della. Esse resultado concorda com 
o trabalho de Sturion et al. (2005), 
no qual a maioria dos escolares que 
não participa do programa utiliza as 
cantinas escolares. Esse índice deve 
ser melhorado através de variação no 
cardápio da merenda escolar e incen-
tivo ao consumo dos alunos.

O consumo de alimentos das can-
tinas escolares é preocupante do pon-
to de vista nutricional, já que a alta 
ingestão de alimentos industrializa-
dos e ricos em gorduras tem sido as-
sociada à obesidade na idade escolar. 
Entretanto, as cantinas do município 
são estruturadas de forma a oferecer 
opções de alimentos mais saudáveis, 
como salgados assados e sucos natu-
rais.

Com relação aos alunos que 

consomem a merenda diariamente, 
os resultados apresentaram-se acima 
das porcentagens encontradas em 
uma pesquisa realizada pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), em 2001, na qual 
a adesão diária dos alunos à alimen-
tação escolar foi referida satisfatoria-
mente por 76,1% dos pesquisados.

O PNAE preconiza a realização 
de testes de aceitabilidade antes da 
introdução de um novo alimento ou 
preparação, e sempre que se fizer ne-
cessário, com metodologia definida 
pela entidade executora, consideran-
do um índice de aceitação não infe-
rior a 85%. O presente estudo cor-
robora essa afirmação já que apenas 
uma preparação em uma escola ficou 
abaixo do índice. Após a análise da 
aceitabilidade, o cardápio foi refor-
mulado para que o resultado não se 
repetisse novamente.

De acordo com Ornelas (2001), 
as preparações apresentadas em um 
cardápio devem, primeiramente, es-
tar de acordo com as preferências 
do público ao qual se destina, além 
de conter uma harmonia, dada pela 
combinação correta dos alimentos, 
cores, sabores, consistência, o que 
exige sentido estético, buscando 
sempre, suprir as necessidades nu-
tricionais dos consumidores. O car-
dápio planejado para escolas segue 
esses princípios, o que fica demons-
trado através dos resultados do teste 
de aceitabilidade.

CONCLUSÃO

A aceitação da alimentação pe-
los alunos é um dos principais fato-
res que determinam à qualidade dos 
serviços de alimentação escolar. 
Portanto, pesquisas de preferências 
alimentares são importantes para 
averiguar essa aceitação. No pre-
sente estudo a alimentação escolar 
pode ser considerada de qualidade, 
pois os índices de aceitação de-
monstraram altas porcentagens.

Pode-se concluir que há escassez 
de estudos de investigação sobre 
experiências com teste de aceitabi-
lidade com pré-escolares e escolares 
no Brasil, razão que justificou o pre-
sente trabalho. São necessários no-
vos estudos que possam aperfeiçoar 
a metodologia para aplicação nesta 
faixa etária, dada a sua importância 
como consumidores diários e para 
melhoria do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar.
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RESUMO

Objetivou-se avaliar o comportamento dos consumidores idosos no mo-
mento da compra de lácteos. Aplicou-se um questionário na cidade de San-
ta Maria/RS, abordando questões sobre o perfil socioeconômico, hábitos de 
consumo, atributos observados na compra de leite e conhecimento sobre 
CLA. Dos 61 idosos entrevistados, 62,3% eram do sexo feminino e 37,7% 
do sexo masculino. O leite UHT foi o mais consumido por 89,47%, sendo o 
preferido o leite tipo integral por 45,61% da população. Entre os fatores de 
importância na compra de lácteos pelos idosos, predominam o preço, teor de 
gordura, sabor e marca. Outra informação buscada foi sobre quanto pagariam 
a mais pelo produto enriquecido com CLA, 47,83% da população pagaria 
até 5%, 30,43% pagaria de 6 a 10%, sendo que o sexo masculino se propôs 
a pagar mais pelo produto enriquecido com CLA, 73,33% dos idosos; sendo 
que 55% destes apresentam nível superior e um estilo de vida muito ativo. 
Os entrevistados se mostraram dispostos a pagar um pouco a mais por um 
produto que fosse destinado a eles, que lhes trouxesse benefícios à saúde. 
Comprovou-se, portanto, que o interesse pelo produto existe e a idéia foi 
muito bem recebida pelo público alvo, demonstrando que existe uma boa 
perspectiva para lançamento de um produto nessa concepção, já que não há 
produto similar no mercado. Grande parte dos questionados pagariam a mais 
por um produto diferenciado com propriedades funcionais constituídas pelo 
ácido linoléico conjugado que atua na prevenção de certas doenças.

Palavras-chave: Comercialização. Lácteos. Comportamento. Ácido 
linoleico.

INTRODUÇÃO

N os próximos 20 anos, a 
população idosa do Brasil 
poderá ultrapassar 30 mi-
lhões de pessoas e deverá 

representar quase 13% da população 
ao final deste período. Pelo Cen-
so de 2000, no Brasil, a população 
idosa somava 14,5 milhões de pes-
soas, o dobro do número registrado 
em 1980. O Rio Grande do Sul é a 
quinta cidade do Brasil em número 
de idosos. Esses dados demonstram 
claramente a necessidade de pesqui-
sar e compreender o processo de en-
velhecimento, para que sejam feitas 
diferentes estratégias para esse gru-
po populacional (BARRETO et al., 
2005).

O leite é considerado uma impor-
tante fonte de nutrientes essenciais 
ao crescimento e manutenção para 
uma vida saudável (CARVALHO et 
al., 2001), além de auxiliar na redu-
ção de doenças crônicas e controle 
da pressão sanguínea (HUTH, DI-
RIENZO, MILLER, 2006). O leite e 
derivados são considerados como as 
principais fontes de cálcio, devido à 
maior proporção biodisponível desse 
mineral. Goldbarg (2006) observou 
que o consumo de leite no Brasil, 
ainda está abaixo do desejado, es-
tando muito aquém ao dos países 
desenvolvidos e das recomendações 
do Ministério da Saúde, que é de 219 
litros.ano-1 por adulto acima de 20 
anos.

Apesar da qualidade e do tempo 
de vida dos seres humanos ter au-
mentado, cada vez mais pessoas tem 
sofrido com doenças crônicas (coro-
narianas, diabetes, câncer, obesida-
de, Parkinson, Alzheimer, entre ou-
tras). Estas, em parte, desencadeadas 
pela nova forma de vida que se tor-
nou sedentária e, por conseguinte as 
dietas passaram a ter mais calorias, 
não obrigatoriamente per se, mas 
pela menor atividade física, repercu-
tindo em desbalanço entre consumo 
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e gasto energético. Assim, a alimen-
tação passou a ter maior impacto so-
bre a saúde humana. 

As propriedades dos alimentos 
funcionais têm sido realçadas, so-
bretudo as que constituem os nutra-
cêuticos, como os ácidos linoléico 
conjugados (CLA), que são utiliza-
dos na dieta pela ingestão de leite 
e derivados com efeitos favoráveis 
na prevenção de doenças. Parte dos 
pesquisadores vem demonstrando 
que alguns constituintes da gordu-
ra, como o CLA, podem auxiliar até 
mesmo na prevenção de determina-
das doenças e/ou desordens metabó-
licas (MENSINK, 2006), contribuin-
do para a saúde humana.

Apesar de todas as inovações tec-
nológicas observadas nestas últimas 
décadas, é necessário entender qual a 
percepção do consumidor em relação 
a isso, ou seja, se o consumidor con-
segue entender as diferenças entre os 
produtos oferecidos, bem como suas 
características próprias. Dessa for-
ma, objetivou-se avaliar o compor-
tamento dos consumidores idosos no 
momento da compra de lácteos.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi realizada no perío-
do de setembro de 2011 a outubro de 
2011 no município de Santa Maria 
– RS. A cidade de Santa Maria, situ-
ada na Região Central do Rio Gran-
de do Sul, possui 268.969 mil habi-
tantes, sendo constituída por 26.423 
(9,82%) idosos, segundo dados do 
IBGE (2004). 

Foram questionados 61 idosos, 
no Centro Desportivo Municipal 
(CDM), no grupo da terceira idade, 
no momento que praticavam exercí-
cios físicos. 

O questionário estruturado foi for-
mado por questões fechadas sendo 
utilizado nas pesquisas do tipo sur-
vey. Neste tipo de questionário, to-
dos os entrevistados são submetidos 
às mesmas perguntas e às mesmas 

alternativas de respostas, previamen-
te definidas.

Foram realizadas 29 questões di-
vididas em grupos: perfil socioeco-
nômico do consumidor (idade, sexo, 
renda familiar, escolaridade), prática 
de atividade física e índice de massa 
corporal, hábitos de consumo (leite, 
tipo de leite e forma de consumo), 
atributos observados na hora da esco-
lha de produtos lácteos (sabor, mar-
ca, preço, desnatado, semi-desnatado 
ou integral, propriedades funcionais, 
propaganda e tipo de embalagem), 
conhecimento sobre o CLA, o consu-
midor foi ainda questionado se com-
praria e pagaria a mais pelo leite com 
níveis mais elevados de CLA que lhe 
trouxesse benefícios a sua saúde.

Por intermédio das variáveis peso 
e altura auto-referidos construiu-se 
o Índice de Massa Corporal (IMC) 
pela divisão do peso (kg) pela altura 
ao quadrado. Os idosos foram clas-
sificados segundo Lipschitz (1994), 
que considera as modificações na 
composição corporal próprias do 
envelhecimento, a saber: baixo peso 
IMC < 22kg/m², eutrofia IMC entre 
22 e 27kg/m² e excesso de peso IMC 
> acima de 27kg/m².

Após a construção deste instru-
mento de coleta, realizou-se um 
pré-teste com 10 consumidores, 

objetivando constatar se o questio-
nário encontrava-se adequado aos 
diversos níveis de consumidores. A 
inclusão na amostragem foi realiza-
da após o consentimento do consu-
midor. O protocolo de pesquisa foi 
aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade Federal de 
Santa Maria (RS).

Os dados coletados foram tabula-
dos segundo conjuntos de categorias 
descritivas, o que permitiu a classifi-
cação em uma distribuição de frequ-
ências. Os dados para os fatores as-
sociados foram apresentados através 
de frequência absoluta e relativa.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Deve-se atentar às limitações a 
que esse tipo de pesquisa está sujeita, 
decorrentes, entre outros, do tama-
nho da amostra utilizada, da falta de 
método estatístico de amostragem 
mais apropriada e da possibilidade 
de viés na realização dos questiona-
mentos e na seleção dos questiona-
dos. Isto limita generalizações, que, 
no entanto, não invalidam a pesqui-
sa como sinalizadora de tendências 
(SAAB, 1999).

Para conhecer o perfil socioeco-
nômico dos consumidores foram 
questionados 61 idosos, 62,3% eram 

Figura 1 - Caracterização do perfil dos idosos sob a perspectiva da renda.

SM = Salário Mínimo
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do sexo feminino e 37,7% do sexo 
masculino. O grau de escolaridade 
54,1% dos idosos têm somente ensi-
no fundamental e 49,18% dos idosos 
estão aposentados.

Segundo dados do IBGE (2004), 
a cidade de Santa Maria possui 
34,16% das pessoas com 4 a 7 anos 
de estudo e 21,38% com 11 a 14 anos 
de estudo. No Brasil, a taxa de anal-
fabetismo das pessoas de 15 anos ou 
mais de idade está em 13,3%, tendo 
a região Sul e Sudeste o menor índi-
ce, 7,08%. A escolaridade é um im-
portante indicador de caracterização 
sócio-econômica, relacionando-se 
às possibilidades de acesso à renda, 
à utilização dos serviços de saúde e 
adesão aos programas educacionais 
e sanitários (figura 1) (TELAROLLI 
JUNIOR, MACHADO, CARVA-
LHO, 1999).

No que se refere à renda familiar 
dos idosos 39,34% possuem renda 
familiar de 1 a 3 salários mínimos. 
Comparando com os resultados do 
IBGE (2012) e, se tratando de ren-
da familiar, a cidade de Santa Maria 
(RS) possui atualmente 27,28% de 
pessoas sem rendimento, 18,84% re-
cebem de 1 a 2 salários mínimos e 
22.971 mil de 5 a 10 salários; com 
relação renda da população no Bra-
sil, 18,6% recebem de 2 a 5 salários 
mínimos e no Sul 21,7% recebem 
de 5 a 10 salários (IBGE, 2004). As 
rendas vindas de aposentadorias, 
trabalho e poupança sugerem que o 
idoso (acima dos 60 anos) brasileiro 
está em melhores condições de vida 
que a população mais jovem. Uma 
boa parcela tem casa própria e con-
tribui significativamente para a renda 

familiar. E graças à capacidade de 
consumo relativamente superior dos 
idosos, pode-se tratar de um grupo 
extremamente interessante para as 
empresas que vislumbram uma ex-
pansão do mercado.

A cidade de Santa Maria (RS) é 
de grande influência na região cen-
tral do estado, sendo considerada um 
dos principais centros consumidores 
regionais, principalmente pela região 
da Quarta Colônia de Imigração Ita-
liana, da qual fazem parte os municí-
pios de Silveira Martins, São João do 
Polêsine, Faxinal do Soturno, Ivorá, 
Nova Palma, Agudo, Dona Francis-
ca, Restinga Seca e Pinhal Grande. 
Os consumidores têm optado por ad-
quirir os produtos em supermercados 
ou hipermercados devido a fatores 
ligados à qualidade e variedade de 
produtos, bem como à agilidade no 
momento da compra. Informações 
sobre a renda familiar do consumi-
dor são importantes no sentido de di-
recionar sua estratégia de marketing 
com o objetivo de ampliar o consu-
mo de novos produtos. 	

De acordo com os dados 70,50% 
dos idosos apresentam problemas de 
saúde. A hipertensão arterial sistê-
mica (HAS) prevaleceu em 47,54% 
e o Diabetes Mellitus (DM) 18,03% 
na população idosa, apesar da grande 
parte desta população praticar exer-
cícios físicos. Doenças como HAS e 
DM podem estar associadas a fatores 
de risco como: a hereditariedade, a 
idade, a escolaridade, o status sócio-
-econômico, a obesidade, o etilismo 
e o tabagismo (CARVALHAO et 
al., 2001). No Brasil, a estimativa de 
prevalência da hipertensão arterial 

sistêmica varia de 22,3% a 44%, de 
acordo com a área estudada (SOUZA 
et al., 2007).

Mudanças de estilo de vida são 
importantes para reduzir o risco de 
desenvolvimento de HA e do DM 
e suas complicações. Atualmente, a 
prática de atividade física e o consu-
mo de lácteos tem recebido atenção 
especial por contribuírem na qua-
lidade de vida (MENSINK, 2006, 
SCHOLZ-AHRENS & SCHRE-
ZENMEIR, 2006).

A procura por uma vida saudável, 
com alimentação equilibrada, unida 
aos exercícios físicos vem crescendo 
tanto entre aqueles que antes só se 
preocupavam com a estética, quanto 
em outros grupos com maior preocu-
pação em relação à saúde. De acor-
do com estes dados, a grande parte 
dos entrevistados (93,40%) era pra-
ticante de atividade física, sendo que 
esta prática tem sido incluída como 
estratégia global em saúde. A grande 
porcentagem de idosos praticantes de 
exercícios físicos pode ser explicada 
pelo fato deste estudo ter sido realiza-
do no Centro Desportivo Municipal. 
A prefeitura de Santa Maria junta-
mente com o CDM proporciona aos 
idosos realizar a prática saudável de 
exercícios físicos sem riscos. Pacientes 
com doenças cardíacas, que participam 
de programas de treinamento físico re-
gular, e que recebem orientação sobre 
controle dos fatores de risco para do-
enças, apresentam menor número de 
eventos pós-operatórios e de reinterna-
ções hospitalares, além de redução da 
mortalidade (HEDBÄCK et al., 2001). 

Aproximadamente 58% da popula-
ção idosa apresentava eutrofia, onde 

Tabela 1 - Distribuição percentual de estado nutricional na população idosa, segundo índice de massa corporal (IMC), por sexo.

Variável Feminino (n=38) Masculino (n=23) Média±DP

Magreza 13,2 8,7 10,95±3,18

Eutrofia 42,1 73,9 58,0±22,49

Excesso de peso 44,7 1,4 23,05±30,62
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a prática de atividade física mostrou-
-se estar associada à saúde dos con-
sumidores e a melhoria das condi-
ções socioeconômicas está associada 
com um decréscimo na prevalência 
de obesidade. Observou-se maior 
proporção de excesso de peso nas 
idosas (44,74%).

A determinação do estado nu-
tricional de idosos abrange uma 
complexa rede de fatores, além 
dos econômicos e alimentares, 
dentre os quais é possível citar o 
isolamento social e a solidão, as 
doenças crônicas e/ou incapacida-
des e as alterações fisiológicas do 
trato gastrointestinal decorrentes 
da idade (SOLOMONS & MAZA-
RIEGOS, 1992). As modificações 
ambientais, culturais, econômicas 
e demográficas ocorridas nas últi-
mas décadas poderiam ter resulta-
do em mudanças nos padrões de in-
gestão dietética e gasto energético, 
indicando assim um possível meio 
para a explicação desse processo 
de transição nutricional. Ukoli et 
al. (1995) observaram uma preva-
lência de obesidade maior no sexo 
feminino, 22,3%, frente a 12,3% no 
masculino.

Vários estudos têm mostrado 
que o público em geral está ciente 
da importância do leite e produtos 
lácteos, por exemplo, que o leite é 
uma boa fonte de cálcio, o qual é 
benéfico para a saúde óssea. Das 
61 pessoas entrevistadas, 4 (6,56%) 
não consomem leite e 57 (93,45%) 
consumiam, sendo o de maior pre-
ferência dos entrevistados o leite 
UHT. 

Os dados desta pesquisa revelam 
que entre os tipos de leites consumi-
dos pela população Santamariense, 
o leite UHT foi o mais consumido, 
por 89,47% dos idosos, seguido do 
leite direto do produtor e pasteuri-
zado, não houve relato em relação 
ao consumo de leite em pó (desi-
dratado). Cinco por cento da po-
pulação estudada relatou consumir 

leite direto do produtor, seu consu-
mo está relacionado com a crença 
de que é um produto mais forte, 
puro e nutritivo, além de apresen-
tar um menor preço e muitas vezes 
com a facilidade de ser entregue em 
casa. A maioria dos consumidores 
de leite cru não considera sua in-
gestão um risco à saúde.

Nero et al. (2003) observaram 
que cerca de 30% das 423 residên-
cias de Campo Mourão no Paraná 
ainda tinham o hábito de consumir 
leite cru, ou seja, leite sem bene-
ficiamento.  Quanto ao consumo 
de leite cru, 5,26% da população 
idosa relatou ingerir leite cru e esta 
ingestão está proporcionalmente 
relacionada com a renda inferior a 
3 salários mínimos e com o nível 
de escolaridade do grupo estuda-
do, considerando que o preço do 
leite direto do produtor rural é me-
nor que o leite comercializado nos 
mercados, super e hipermercados 
de Santa Maria. Estudo realizado 
na Califórnia revelou que 4,4% dos 
homens e 2,3 % das mulheres con-
somem leite diretamente do produ-
tor (HEADRICK, 1997).

O consumo de leite cru (leite que 
não é beneficiado) está associado 
a hábitos culturais, como “produto 
artesanal” fresco, mais forte, sau-
dável, isento de substâncias quími-
cas (GOMES, 2010). Porém, sabe-
-se que a qualidade do alimento 
está diretamente relacionada com 
o status sanitário do produto, des-
de a matéria-prima até chegar ao 
consumidor. Portanto, a adoção de 
medidas que evitem o consumo e a 
comercialização de leite cru depen-
de do perfil do consumidor, que é 
quem exige esse tipo de produto, 
além de ser necessária a busca de 
opções para o destino dessa produ-
ção informal (NERO et al., 2003). 
Vilela et al. (2002) comentam que a 
produção de leite informal é muito 
resistente à crise por ter um mer-
cado consumidor fiel, porém esse 

mercado tem dificuldade de desen-
volver. Para os produtores que rea-
lizam desta prática, o desconheci-
mento técnico e a falta de recursos 
financeiros para o investimento no 
estabelecimento, além da ausên-
cia de fiscalização são fatores que 
permitem 100% do aproveitamento 
dos produtos que seriam passíveis 
de condenação.

Os dados desta pesquisa reve-
lam que, quanto ao teor de gordu-
ra pode-se verificar que os tipos 
preferidos de leite são o leite tipo 
integral por 45,61% de idosos; se-
guido pelo leite tipo desnatado. O 
público feminino é o mais preocu-
pado com os índices de gordura que 
o leite apresenta, pois 47,22% das 
idosas escolheram o leite desnata-
do, uma vez que este contribui para 
a redução da ingestão calórica. As 
mulheres idosas podem preferir lei-
tes desnatado com pouca gordura, 
em especial em comparação com 
mulheres mais jovens (CASHEL, 
CRAWFORD, DEAKIN, 2000). 

Com relação à forma de consu-
mo do leite 85,96% dos idosos re-
lataram consumir o leite com café; 
a maioria dos consumidores mistu-
ram o leite a algum produto alimen-
tício, de forma a alterar o sabor do 
leite e incluindo um sabor e/ou aro-
ma de sua preferência para tornar 
o sabor mais interessante ou para 
neutralizar o gosto do leite e inse-
rir um sabor com um aroma mais 
familiar ou de maior preferência. 
Em estudo realizado por Goldbarg 

(2006), considerando a forma mais 
comum de consumir o leite, con-
cluiu-se que é misturado a algum 
tipo de achocolatado (30%), 27% 
consomem misturado com café e 
25% leite puro.

O consumidor sofre influências 
de fatores culturais, sociais, indi-
viduais, psicológicos e da mídia. 
A influência que a mídia exerce é 
muito grande, estimulado também 
pelo ambiente externo onde se situa 
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o âmbito econômico, tecnológico, 
político e cultural além de estí-
mulos do composto de marketing: 
produto por meio de seu conjunto 
de atributos e de vantagens pro-
curadas, preço representado como 
custo de aquisição e utilidade, mar-
ca, propriedades funcionais, propa-
ganda, entre outros (CARVALHO, 
2003).

A principal característica con-
dicionante na compra de produtos 
lácteos para os idosos é o preço, re-
presentando 55,74% (n=34), como 
se observa na figura 2.

Percebe-se que maioria dos 
idosos investe em preços baixos, 
sendo um diferencial para a deci-
são do consumidor no momento 
da compra. A relação entre a va-
riável preço e o consumidor, nes-
se estudo, superou a fidelidade à 
marca. No ato da compra, muitos 
consumidores compram o produto 
de menor valor financeiro por não 
constatarem entre elas diferenças 
significativas para a escolha ou por 
considerá-las de mesma eficiência 
visto que o leite é uma commodity, 
talvez com os produtos lácteos já 
não acontece o mesmo devido seu 
valor agregado.

Em São Paulo, Castro; Teixeira; 

Caldeira (2006) verificaram que o 
preço está em quarto lugar na deci-
são pela compra do leite. Os auto-
res supracitados também verifica-
ram que as propriedades funcionais 
do leite é o último parâmetro a ser 
considerado na compra e por uma 
minoria. Para os consumidores 
mudarem suas escolhas são ne-
cessários esforços em larga escala 
em educação e educação alimentar 
(IBGE, 2004). Um dos principais 
motivos para a ingestão de leite 
UHT incluem melhores condições 
higienicossanitárias e praticidade 
para servir e estocar. 

Considerando a importância da 
alimentação na saúde, 98,36% dos 
idosos tinham conhecimento sobre 
a mesma. Verificou-se que 82,25% 
da população questionada já ouvi-
ram falar sobre os efeitos do con-
sumo de gordura animal e vegetal 
na saúde. Geralmente, o ensino 
superior e status socioeconômico, 
pode ser positivamente correlacio-
nado com a dieta saudável, embora 
alguns estudos não encontraram di-
ferenças. 

Apesar da renda mensal da maior 
parte das pessoas ser baixa, 78,69% 
dos idosos pagariam a mais por pro-
dutos com maiores quantidades de 

Figura 2 - Atributos observados na escolha de produtos lácteos entre idosos de ambos os 
sexos (n=61).

ácido linoléico conjugado (CLA) 
desde que auxiliassem na preven-
ção de doenças (figura 3).

Outra informação buscada e de 
grande importância foi sobre quan-
to o consumidor pagaria a mais 
pelo produto enriquecido com áci-
do linoléico conjugado, 47,83% da 
população pagaria até 5%, 30,43% 
pagaria de 6 a 10%. Sendo que o 
sexo masculino se propôs a pagar 
mais pelo produto enriquecido com 
CLA, 73,33% dos idosos; sendo 
que 55% destes apresentam nível 
superior e um estilo de vida muito 
ativo; já as mulheres, 39% paga-
riam até 5% (figura 4).

Hoje os consumidores estão mais 
exigentes quanto ao consumo de 
produtos saudáveis, que forneçam 
uma relação com a prevenção, cura 
e tratamento de doenças. A deman-
da por leite e derivados lácteos com 
propriedades funcionais e/ou nutra-
cêuticas decorrentes dos ácidos li-
noléico conjugados (CLA) está em 
plena expansão em países desenvol-
vidos, de forma que muitos pesqui-
sadores em todo o mundo tem ava-
liado diferentes formas de aumentar 
o teor de CLA no leite das diferentes 
espécies de ruminantes.

O CLA vem sendo estudado, 
principalmente quanto às suas pro-
priedades benéficas à saúde, pois 
tem demonstrado efeitos anti-lipo-
gênicos e lipolíticos em várias espé-
cies animais, o que tem interesse co-
mercial tanto na alimentação animal 
como humana; também tem sido 
estudado, pois pode auxiliar como 
anti-obesidade, anti-cancerígeno 
e outras prevenções comprovadas 
em cobaias animais. A despeito dos 
comprovados benefícios do CLA 
para seres humanos, muito pouco se 
sabe a respeito dos seus verdadei-
ros benefícios e dos seus teores nos 
produtos brasileiros, e dos fatores 
que afetam a sua participação nos 
produtos (SANTOS-ZAGO, BOTE-
LHO, OLIVEIRA, 2008). O CLA 
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Figura 3 - Compraria leite e derivados com teores elevados de CLA?

Figura 4 - Quanto pagaria à mais pelo leite e derivados com teores elevados de CLA?

possui propriedades biológicas nu-
tricionalmente importante, um au-
mento em quantidades suficientes 
da ingestão de CLA é recomendável 
para seres humanos para se tornar de 
importância fisiológica na nutrição 
humana (SIEBER et al., 2004).

O consumidor atual encontra-se 

muito bem informado e contribui de 
maneira decisiva nas mudanças dos 
produtos que as empresas realizam. 
Além da qualidade, o consumidor 
também quer produtos seguros, que 
tenham sido produzidos em condi-
ções perfeitas de higiene, com bom 
preço e que agrade seu paladar. 

CONCLUSÃO

Inúmeros fatores afetam a qua-
lidade de vida moderna, de forma 
que a população se conscientize da 
importância de alimentos contendo 
substâncias que auxiliem na pro-
moção da saúde, trazendo com isso 
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uma melhora no estado nutricional 
e na qualidade de vida.

Os entrevistados se mostraram 
dispostos a pagar um pouco a mais 
por um produto que fosse desti-
nado a eles, que lhes trouxesse 
benefícios à saúde, comprovando-
-se, portanto, que o interesse pelo 
produto existe e a idéia foi muito 
bem recebida pelo público alvo, o 
que demonstra que existe uma boa 
perspectiva para lançamento de um 
produto nessa concepção, já que 
não há produto similar no mercado.

Grande parte dos questionados 
pagariam a mais por um produ-
to diferenciado com propriedades 
funcionais constituídas pelo ácido 
linoléico conjugado que atua na 
prevenção de certas doenças.
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RESUMO

O açaí é um alimento que faz parte do consumo diário dos paraenses, e 
deve ser produzido sob condições que garantam a inocuidade do produto 
final. O objetivo da pesquisa consistiu em avaliar as condições higienicossa-
nitárias dos estabelecimentos que manipulam e comercializam açaí no bairro 
do Mangueirão no município de Belém – Pará. Trata-se de um estudo trans-
versal quanti-qualitativo, tendo como alvo uma amostra aleatória de 27 esta-
belecimentos que manipulam e comercializam açaí no bairro do Mangueirão. 
Para análise da estrutura e higiene do local utilizou-se um checklist baseado 
no Decreto 326 de âmbito estadual (Pará). Dos estabelecimentos avaliados 
44% (n = 12) foram enquadrados como insuficiente e 66% (n = 15) ficaram 
classificados nos grupos regular e bom. As condições higienicossanitárias 
dos estabelecimentos que manipulam e comercializam açaí não foram sa-
tisfatórias, sendo necessárias mudanças estruturais, além de treinamentos e 
maior fiscalização.

Palavras-chave: Vigilância sanitária. Higiene dos alimentos. Inocuidade.

ABSTRACT

Açaí is a food that belongs to Para daily consumption, and must be pro-
duced under conditions that ensure the sanitary quality of the final product. 
This study aimed to evaluate the sanitary of establishments handling and 
marketing acai in Mangueirão  in the city of Belém - Pará. This is a study 
quantitative and qualitative, targeting a random sample of 27 establishments 
acai processing plants in Mangueirão in October 2013. To analyze the struc-
ture and hygiene of the place we used a checklist based on Decree 326, state 

level (Para).The establishments were 
classified according to the percent-
age of compliance and 44% (n = 12) 
were classified as poor and 66% (n 
= 15) were classified in regular and 
good groups. The sanitary condi-
tions of establishments handling and 
marketing acai were unsatisfactory, 
requiring structural changes, as well 
as training and closer supervision.

Keywords: Health monitoring. 
Food hygiene. Safety.

INTRODUÇÃO

O açaizeiro (Euterpe olera-
cea Mart.) é uma palmei-
ra do estuário amazôni-
co pertencente à família 

Arecacea que pode atingir 20 metros 
de altura, cujos frutos são globosos 
com diâmetro entre 1 e 2 cm e peso 
médio de 1,5 g que, ao amadurecer, 
podem ter cor verde ou roxa. Estes 
frutos são compostos por endocarpo 
(caroço), mesocarpo e epicarpo, sen-
do dois últimos a parte comestível do 
fruto rica em vitaminas E e B1 e nos 
minerais cálcio, ferro, fósforo, mag-
nésio, níquel, manganês, potássio 
boro, cobre e cromo, sendo também 
importante fonte de antocianinas, an-
tioxidantes naturais com excelente 
benefício à saúde (OLIVEIRA et al, 
2002; SILVA et al, 2005; COHEN e 
ROCHA, 2006).

As Boas Práticas representam um 
instrumento essencial para a garantia 
da qualidade e segurança de alimen-
tos e devem ser adotadas em locais 
em que haja produção, manipulação, 
distribuição e comercialização. Fato-
res como qualidade da matéria-pri-
ma, higiene de utensílios e dos mani-
puladores e monitoramento de tempo 
e temperatura são fundamentais para 
garantir a qualidade de um produto, 
diminuindo assim o risco de doenças 
veiculadas por alimentos (PEREIRA 
e SCHIMIDT, 2010; RICARDO, 
MORAIS e CARVALHO, 2012).
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Para a produção segura do açaí o 
governo do estado do Pará tem estabe-
lecido políticas públicas que buscam 
melhorar a situação sanitária durante 
o processo produtivo, desta forma pro-
tegendo a saúde e a vida das pessoas 
e favorecendo a competitividade nos 
mercados nacional e internacional. O 
governo editou o Decreto nº 2.475, de 
10 de setembro de 2010, que dispõe 
sobre a implementação do Programa 
Estadual da Qualidade do Açaí, que 
tem por objetivo estabelecer as boas 
práticas em toda extensão da cadeia 
produtiva e garantir a comercialização 
e consumo de um alimento seguro.

O objetivo deste trabalho foi avaliar 
as condições de funcionamento dos 
estabelecimentos que manipulam e 
comercializam açaí no bairro do Man-
gueirão no município de Belém – PA. 
Para cumprir tal finalidade tornou-
-se necessário identificar os aspectos 
higienicossanitários relacionados aos 
itens de localização do estabeleci-
mento; estrutura física; higienização 
de instalações, equipamentos, móveis 
e utensílios; controle integrado de ve-
tores e pragas; manejo de resíduos, 
processamento dos frutos e avaliar os 
estabelecimentos quanto à classifica-
ção do nível de adequação, baseado no 
Decreto 326 de 12 de janeiro de 2012 
do Governo do Estado do Pará.

 
MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo transversal 
quanti-qualitativo, tendo uma amos-
tra aleatória por conveniência de 27 
estabelecimentos que manipulam e 
comercializam açaí no município de 
Belém no bairro do Mangueirão reali-
zado no mês de outubro de 2013.  

Para avaliação das condições higie-
nicossanitárias dos estabelecimentos 
que manipulam e comercializam açaí, 
foi elaborado um checklist, compos-
to dos seguintes itens: localização 
do estabelecimento; estrutura física; 
higienização de instalações, equipa-
mentos, móveis e utensílios; controle 

integrado de vetores e pragas; manejo 
de resíduos; e o processamento dos 
frutos, divididos em 42 subitens. 

Foi contabilizado o número de 
conformidades de todos os subitens 
de cada item presente no checklist 
baseado no Decreto 326 de 20 de ja-
neiro de 2012 da Secretaria de Estado 
de Saúde Pública do Estado do Pará 
(localização, estrutura física, controle 
integrado de vetores e pragas, manejo 
de resíduos e processamento dos fru-
tos), sendo que os valores de adequa-
ção encontrados foram multiplicados 
por 100, fornecendo a classificação 
de cada estabelecimento em quatro 
grupos: Excelente (90-100%), Bom 
(70-89%), Regular (50-69%) e Insu-
ficiente (<50%).

As informações coletadas foram 
reunidas em um banco de dados e 
analisados com auxílio do software 
Microsoft Excel® 2010. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Este trabalho é pioneiro utilizando 
o Decreto nº 326 de 20 de janeiro de 
2012 da Secretaria de Estado de Saú-
de Pública do Estado do Pará para 
avaliar as condições higienicossani-
tárias de produção e comercialização 
do açaí.

Dos estabelecimentos que mani-
pulam e comercialização açaí ava-
liados, 44% (n = 12) foram categori-
zados como Insuficientes, 42% (n = 
11) como Bom, 15% (n = 40) como 
Regular e nenhum foi classificado 
como excelente.

Em trabalho realizado por Assis et 
al. (2011), onde avaliaram as condi-
ções higienicossanitárias dos quios-
ques distribuidores de refeições ins-
talados na CEAGESP, verificou-se 
também que nenhum estabelecimen-
to foi classificado como excelente 
em função de sua adequação. 

Para conhecer melhor as condições 
de funcionamento dos estabeleci-
mentos que beneficiam o açaí, faz-se 
necessário analisar detalhadamente 

os itens inclusos no checklist.

Localização dos estabelecimentos
Ao analisar os estabelecimentos 

com relação à localização, 51,8% 
(n=14) estavam em áreas isentas de 
poeira, fumaça, odores indesejáveis 
e sem risco de inundação, 59,2% 
(n=16) estavam afastados de criações 
de animais domésticos, tais requisi-
tos estão presentes no Decreto 326 
de 12 de janeiro de 2012 do Gover-
no do Estado do Pará. E, segundo a 
Portaria SVS/MS nº 326 de 1997, os 
estabelecimentos produtores/indus-
trializadores de alimentos não devem 
estar expostos a essas condições com 
o objetivo de evitar contaminação de 
alimentos e agravos à saúde.

Estrutura física
No que concerne à estrutura física 

(Tabela 1), 85,1% (n=23) dos esta-
belecimentos eram abastecidas com 
água potável, filtrada e corrente, 74% 
(n=20) dos equipamentos, móveis e 
utensílios encontravam-se em ade-
quado estado de conservação de fácil 
higienização e de material que não 
transmita substâncias tóxicas para 
o alimento, 70,3% (n=19) apresen-
tavam cobertura em telha com teto 
forrado claro e fácil de higienizar. 
No entanto nenhum estabelecimento 
apresentava rede de esgoto e caixa 
de gordura adequados, fora da área 
de processamento e instalações sani-
tárias com lavatórios não supridas de 
produtos destinados à higiene pesso-
al e 92,2% (n=1) não apresentavam 
lavatório adequado para lavagem das 
mãos, contrariando o que estabelece 
a legislação vigente.

Dados semelhantes foram obser-
vados em estudo realizado por Veiga 
et al. (2006), que avaliaram as condi-
ções sanitárias dos estabelecimentos 
comerciais de manipulação de ali-
mentos do município de Maringá, PR 
e constataram precárias condições de 
conservação relacionadas a piso e 
paredes em tal estabelecimento.
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Lucia e Sant’Ana (2012) afir-
mam que a estrutura física de uni-
dades de alimentação e nutrição 
devem ser planejadas de maneira 
que facilite as operações de traba-
lho, garanta a qualidade do produto 
e permita a implantação e utiliza-
ção de boas práticas. Pode-se con-
siderar que isso se aplica também 
aos estabelecimentos artesanais de 
açaí, devido à quantidade de fluxos 
necessários e presentes nos esta-
belecimentos para a produção do 
suco de açaí, desde o recebimento 
dos frutos até a comercialização ou 
armazenamento.

Tabela 1 - Porcentagem de atendimento dos quesitos avaliados de acordo com a distribuição dos itens. Bairro do Mangueirão, Belém, 2013.

Itens observados na estrutura física

Estabelecimentos visitados

Conforme Não conforme
n % n %

Estrutura adequada com teto e parede com revestimento liso. 18 66,6 9 33,3

Cobertura em telha com teto forrado claro e fácil de higienizar. 19 70,3 8 29,6

Luminárias protegidas longe das maquinas de despolpamento. 3 11,5 23 88,4

Piso adequado sem rachaduras de fácil higienização com 
mecanismo de escoamento. 13 48,1 14 51,8

O dimensionamento permite plena operação das atividades 8 29,6 19 70,3

Projeção que permita fluxo ordenado sem cruzamentos. 7 25,9 20 74,0

Acesso controlado sem portas para o setor de processamento. 6 22,2 21 77,7

As instalações abastecidas com água potável, filtrada e corrente. 23 85,1 4 14,8

Esgotos com ralos sifonados e grelhas que possam ser fechadas. 12 44,4 15 55,5

Presença de lavatório adequado para lavagem das mãos 1 3,7 26 92,2

Rede de esgoto e caixa de gordura adequados e fora da área de 
processamento. 0 0 27 100

Área externa livre de objetos estranhos e animais. 6 22,2 21 77,7

Instalações elétricas embutidas ou protegidas por tubulação 
externa. 6 22,2 21 77,7

Lavatórios supridos com produtos destinados à higiene pessoal 0 0 27 100

Equipamentos, móveis e utensílios em adequado estado de 
conservação. 20 74,0 7 25,9

Equipamentos, móveis e utensílios de fácil higienização e de 
material que não transmita substâncias tóxicas para o alimento. 20 74,0 7 25,9

Higienização de instalações, equi-
pamentos, móveis e utensílios.

Na maioria, 88,8% (n=24), dos es-
tabelecimentos visitados, a limpeza e 
desinfecção das instalações ocorrem 
diariamente, assim como a de móveis 
e utensílios empregados para a fabri-
cação do suco do açaí. Em 62,2% 
(n=17) dos estabelecimentos os 
equipamentos e utensílios não eram 
próprios para a higienização ou não 
eram guardados em local apropriado 
(Tabela 2). Segundo Quarentei et al, 
(2011), esses equipamentos podem 
ser fonte de contaminação afetando a 
eficácia de higienização quando não 

estão em adequado estado de conser-
vação e até mesmo quando não são 
separados por local de uso, devendo 
ser higienizados e armazenados em 
local adequado.

Controle integrado de vetores e 
pragas

Em 22,2 % (n=6) dos estabeleci-
mentos visitados foram encontrados 
vetores e pragas urbanas como formi-
gas e moscas. E nenhum estabeleci-
mento adotava medidas preventivas 
como telas em janelas e proteção nas 
portas contra a entrada de insetos e 
nem contrata empresa especializada 
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Tabela 2 – Percentual de conformidades na estrutura física dos estabelecimentos que manipulam e comercializam açaí. Bairro do 
Mangueirão, Belém, 2013.

Itens observados na higienização de instalações, equipamentos, 
móveis e utensílios

Estabelecimentos visitados
Conformes Não conformes

n % n %
A higienização realizada em frequência mínima reduza o risco de 
contaminação do produto. 25 92,5 2 7,4

Caixas de gordura devem ser limpas periodicamente e o descarte 
de resíduos realizado de modo adequado. 0 0 0 0

Limpeza e desinfecção de instalações e equipamentos devem ser 
realizadas diariamente. 24 88,8 3 11,1

Área de preparação do produto deve ser higienizada quantas 
vezes forem necessárias evitar contaminações. 22 81,4 5 18,5

Os produtos saneantes devem ser utilizados de modo correto e 
armazenados em local adequado. 18 66,6 9 33,3

Equipamentos e utensílios para higienização adequados devem 
ser próprios para a atividade, armazenados em adequado. 10 37,3 17 62,9

Utensílios e equipamentos para higienização de instalações. 21 77,7 6 22,2

Tabela 3 - Itens observados acerca do processamento dos frutos e percentual e número de estabelecimentos conforme e não conforme. 
Bairro do Mangueirão, Belém, 2013.

Processamento dos frutos
Estabelecimentos Visitados

Conforme Não conforme
n % n %

Acondicionamento adequado. 14 51,8 13 48,1

Inspeção antes de lavar os frutos. 24 88,8 3 11,1

Primeira lavagem com água potável e filtrada. 24 88,8 3 11,1

Imersão em solução de hipoclorito. 7 25,9 20 74,0

Segunda lavagem para remoção de resíduos de hipoclorito. 7 25,9 20 74,0

Branqueamento 0 0,0 27 100

Resfriamento em água potável fria 0 0,0 27 100

Despolpamento em água potável em maquinário adequado. 27 100 0 0,0

Envase em sacos próprios para alimento 27 100 0 0,0

Excedente devidamente acondicionado e não comercializado 
após 24h. 7 87,5 1 12,5

para controlar atração ou abrigo 
desses animais.

Assis et al. (2011) também en-
contraram alto percentual de inade-
quação (85,71%) devido à inexis-
tência de fechamento automático 
nas portas em todos os quiosques e 
de tela milimétrica nas janelas dos 
quiosques visitados.

Manejo de resíduos
No que se refere ao manejo de 

resíduos, 100% (n=27) dos estabele-
cimentos não apresentavam lixeiras 
sem contato manual e os resíduos 
não eram armazenados em local fe-
chado e isolado da área de processa-
mento, contrariando o que estabelece 
o Decreto 326 de janeiro de 2012.

Rossi (2006), ao estudar as condições 
higienicossanitárias de restaurante tipo 
self service de Belo Horizonte, afirma 
que em 76,7% dos locais visitados os re-
síduos não eram coletados corretamente 
nem armazenados em local fechado iso-
lado da área de preparação de alimentos 
o que possibilita atração e contaminação 
por vetores e pragas urbanas.
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Processamento dos frutos
Para estar próprio para o consumo o 

açaí deve passar por diversas etapas de 
processamento que vão desde a recep-
ção dos frutos até o armazenamento e 
cada uma delas tem sua importância 
para garantir um produto seguro para 
o consumidor. 

Dos estabelecimentos visitados, 
88% (n=24) faziam a inspeção dos fru-
tos e a primeira lavagem era feita com 
água potável; 74% (n=20) não reali-
zavam a imersão do fruto em solução 
de hipoclorito nem a segunda lavagem 
para remoção de resíduos de hipoclori-
to (Tabela 3).

Srebernich (2007) afirma que o hi-
poclorito de sódio é o sanitizante per-
mitido por lei e o mais usado, e tem 
função de manter a qualidade micro-
biológica dos alimentos. Apesar disso 
apenas 25,9% (n = 7) dos estabeleci-
mentos realizavam a sanitização atra-
vés da imersão dos frutos no hipoclo-
rito e a lavagem para a remoção dos 
resíduos de água clorada.

Em nenhum estabelecimento vi-
sitado foi observada a aplicação nos 
frutos do branqueamento. Esse é um 
tratamento térmico utilizado em frutas 
e hortaliças geralmente com a função 
de inativar enzimas, manter a cor, re-
tirar gases dos tecidos e diminuir a 
carga microbiana (COHEN e ALVES, 
2006).

CONCLUSÃO

As condições higienicossanitá-
rias dos estabelecimentos artesanais 
de açaí do bairro do Mangueirão são 
preocupantes devido à estrutura física, 
controle de vetores e pragas urbanas, 
manejo de resíduos e processamento 
dos frutos apresentarem baixo percen-
tual de adequação. 

A maioria dos estabelecimentos foi 
classificada entre os grupos regular 
e bom conforme checklist elaborado 
baseado no decreto 326 de janeiro de 
2012. 

Neste caso, medidas básicas como a 

orientação no planejamento do layout 
desses estabelecimentos, mobilização 
para a conscientização a respeito do 
processamento dos frutos e graduais 
melhorias na estrutura física seguindo 
um plano de acompanhamento seria o 
ideal para viabilizar a manutenção cul-
tural da comercialização e consumo do 
suco de açaí.

O esforço dos proprietários e das 
autoridades competentes para a reali-
zação de mudanças deve existir, mas 
também dos próprios consumidores, 
que devem se preocupar com a qua-
lidade do produto adquirido e da co-
munidade acadêmica que tem papel 
de estudar, pois indubitavelmente é 
necessário conhecer os estabelecimen-
tos artesanais de açaí e caracterizá-los 
profundamente para propor melhorias.    
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LED PODE AJUDAR A CONTROLAR A CONTAMINAÇÃO DE ALIMENTOS.

Os diodos emissores de luz (LEDs) prometem ser mais uma tecnologia alterna-
tiva para a conservação de alimentos. Segundo artigo publicado recentemente na 
Food Safety Magazine, uma equipe de pesquisadores da Universidade Nacional de 
Cingapura demonstrou a eficácia do LED na inativação de três importantes patóge-
nos de origem alimentar: Escherichia coli O157:H7, Salmonella typhimurium e Lis-
teria monocytogenes. 

O efeito anti-bacteriano dos LEDs deriva da capacidade da luz azul para realizar 
a inativação fotodinâmica de bactérias. As células bacterianas contêm compostos 
sensíveis à luz chamados porfirinas, que têm espectros de absorção entre 400 e 
430 nm. Quando uma luz com este comprimento de onda incide sobre as células, 
as porfirinas são levadas a um estado de energia mais elevado. Durante o seu re-
torno ao estado fundamental, essas porfirinas colidem com as moléculas ou com-
postos de oxigênio, transferindo energia para eles e convertendo-os em espécies 
reativas de oxigênio (ROS). Estes ROS iniciam reações citotóxicas, provocando 
assim a morte celular.

O sucesso desta tecnologia é uma promessa para a preservação dos produ-
tos agrícolas, como frutas frescas, muito vulneráveis à contaminação superficial 

pós-colheita em várias fases da fazenda à mesa. LEDs po-
dem ser acomodados em uma variedade de dispositivos e 
projetos, tais como geladeiras domésticas ou unidades de 
exibição em feiras e supermercados, dado o seu baixo cus-
to, a eficiência energética e tamanho pequeno. Pesquisas 
futuras devem ser direcionadas para aplicar esta tecnologia 
a uma maior variedade de alimentos, contra mais agentes 
patogênicos alimentares e em maior escala. (Food Safety 
Brazil, dez/2015)
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RESUMO

Amostras de água utilizada pelos quatro maiores restaurantes da cidade 
de Salgueiro – PE foram coletadas em três períodos distintos, e submetidas 
a análises físico-química e microbiológica e comparadas a legislação do Mi-
nistério da Saúde, Portaria MS nº 2.914, de 12 de Dezembro de 2011. Esta 
estabelece os padrões de potabilidade da água. As análises físico-químicas 
constituíram-se da mensuração de pH e teor de cloro residual livre pelo Mé-
todo DPD, enquanto Colimetria e Contagem de bactérias heterotróficas re-
presentaram as análises microbiológicas da água. Os valores de pH de todas 
as amostras de água ficaram dentro dos valores permitidos. Já para o teor 
de cloro residual, apenas as amostras advindas do sistema alternativo não 
atenderam à legislação. Os restaurantes R.1 e R.2 apresentaram positividade 
para coliformes totais e termotolerantes em pelo menos uma das amostras, 
enquanto o restaurante R.3 apresentou ausência de coliformes totais e ter-
motolerantes em todas as repetições. O restaurante R.4 apresentou ausência 
de coliformes totais e termotolerantes em todas as repetições para a água 
proveniente do sistema público de abastecimento, porém a água oriunda de 
poço extrapolou os limites para colimetria em todas as repetições. Em relação 
à contagem de bactérias heterotróficas, apenas uma das amostras de água 
proveniente de poço ultrapassou o limite, que é de 500 UFC/mL. O estudo 
mostrou que os restaurantes que utilizam água proveniente do sistema de 
abastecimento público apresentaram, de maneira geral, resultados satisfató-
rios quanto à colimetria, pH e cloro residual, mas o restaurante que utiliza 
água proveniente de poço mostrou altíssima contagem de coliformes, sendo 
um perigo potencial àqueles que consomem alimentos ali produzidos.  

Palavras-chave: Coliformes. 
Potabilidade. Segurança.

ABSTRACT

Samples of water used by the four 
major restaurants in the Salgueiro 
city, Pernambuco, were collected 
in three periods of different years, 
and subjected to physico-chemical 
and microbiological analyzes and 
compared with the legislation of the 
Ministry of Health, MS Ordinance 
No. 2914 of 12 December 2011. It 
establishes standards for potability. 
The physico-chemical analysis con-
sisted of measurement of pH and free 
residual chlorine by DPD method, 
while colimetric assays and Count 
heterotrophic bacteria accounted 
for the microbiological analysis of 
water. The pH of all water samples 
were within the permissible values. 
As for the residual chlorine, only 
the samples coming from the alter-
native system (t.2) did not meet the 
law (restaurant R.4). The R.1 and 
R.2 restaurants tested was positive 
for total and fecal coliforms in at 
least one of the samples, while the 
restaurant R3 showed no total and 
fecal coliforms in all repetitions. 
The restaurant had R.4 absence of 
total and fecal coliforms in all rep-
licates for water from the public 
supply system (t.1), but the water 
coming from the well (t.2) pushed 
the boundaries for colimetric assays 
in all repetitions. Regarding the 
counting of heterotrophic bacteria, 
only one of the water samples from 
wells exceeded the limit, which was 
500 CFU / mL. The study showed 
that restaurants that use water from 
the public supply system showed, in 
general, satisfactory results regard-
ing colimetric assays, pH and chlo-
rine residual, but the restaurant that 
uses water from wells showed very 
high coliform counts, with a hazard 
potential to those who consume food 
produced there.
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INTRODUÇÃO

A vida moderna imprimiu 
um ritmo acelerado ao 
cotidiano dos indivídu-
os, causando mudanças 

nos hábitos de vida e alimentares, 
modificado por diversos fatores, 
como o aumento da jornada de tra-
balho, dificuldades em locomoção, 
aumento da população em centro ur-
bano e principalmente o aumento da 
utilização da mão de obra feminina 
(ALVES; UENO, 2010). Com isto, 
torna-se cada vez maior o número 
de refeições feitas fora do domicílio, 
gerando um aumento de restaurantes, 
principalmente o do tipo self service 
(YAMAMOTO et al., 2004). Essa 
modalidade visa uma clientela com 
limitação de tempo e/ou de orçamen-
to para suas refeições e normalmente 
encontram-se nos centros comerciais 
das cidades (NUNES; FERREIRA; 
ALBUQUERQUE, 2002).

Os alimentos servidos nos restau-
rantes têm como fator negativo a in-
segurança alimentar, podendo causar 
Doenças Transmitidas por Alimen-
tos (DTA’s) (LIMA; OLIVEIRA, 
2005). DTA é uma síndrome de na-
tureza infecciosa ou tóxica causada 
pela ingestão de alimentos e/ou de 
água que contenham agentes etioló-
gicos de origem biológica, física ou 
química em quantidades que afetam 
a saúde do consumidor individual 
ou de um grupo da população (PA-
RANÁ, 2009). Segundo o Ministé-
rio da Saúde (BRASIL, 2007a), um 
dos principais locais de ocorrência 
de surtos de DTA no Brasil é o res-
taurante, ficando atrás somente das 
residências. Assim, em unidades de 
alimentação coletiva (restaurantes, 
lanchonetes, etc), que utilizam a 
água para fabricação, limpeza e de-
sinfecção de utensílios e alimentos, 
a preocupação com a qualidade da 

água deve ser redobrada devido ao 
amplo número de pessoas expostas à 
situação potencial de risco.

Para evitar as doenças de origem 
alimentar, devem-se enfatizar as si-
tuações que visem à prevenção de 
agentes patogênicos e as condições 
de maior risco e, para assegurar 
que os alimentos sejam preparados 
de modo a garantir a segurança do 
consumidor, medidas de prevenção 
e controle devem ser adotadas em 
todas as etapas da cadeia produtiva 
(GENTA; MAURÍCIO; MATIOLI, 
2005). Dentre os pontos críticos de 
controle, encontra-se a qualidade da 
água. Caso ela esteja contaminada, 
pode veicular diversas doenças como 
febre tifoide e paratifoide, disenteria, 
cólera, gastroenterites agudas, diar-
reias, hepatite A e B, dentre outros. 
Assim, a água potável não deve con-
ter micro-organismos patogênicos e 
deve estar livre de bactérias indica-
doras de contaminação fecal (BRA-
SIL, 2006).

A Portaria do Ministério da Saúde 
(MS) nº 518 de 25 de Março de 2004, 
outrora utilizada como padrão de Po-
tabilidade da água, foi revogada pela 
Portaria MS nº 2.914, de 12 de De-
zembro de 2011, devendo esta ser 
observada para que a água de consu-
mo humano proveniente de sistema 
ou solução alternativa de abasteci-
mento seja considerada potável (Bra-
sil, 2011). É interessante observar 
que mesmo a água proveniente de 
sistemas de abastecimento está sujei-
ta à contaminação, seja por infiltra-
ções no encanamento que a leva até 
o estabelecimento, seja por falta de 
manutenção e limpeza adequadas do 
reservatório de água (caixa d’água).

O presente trabalho visou analisar 
a qualidade da água (pH, cloro resi-
dual livre, Colimetria e Contagem 
Padrão de Bactérias) dos quatro prin-
cipais restaurantes da cidade de Sal-
gueiro, verificando se esta se adéqua 
à legislação vigente, no que se refere 
às análises supracitadas.

MATERIAL E MÉTODOS

Os quatro restaurantes da cidade 
de Salgueiro – PE que servem maior 
quantidade de refeições por dia fo-
ram escolhidos para participarem 
desta pesquisa de qualidade. Amos-
tras de água foram coletadas em duas 
torneiras (constituindo a duplicata) 
das cozinhas dos restaurantes, utili-
zadas para o preparo dos alimentos. 
As torneiras passaram por uma de-
sinfecção externa com etanol a 70%, 
em seguida abriu-se toda a torneira 
deixando a água fluir por três mi-
nutos, para a limpeza da tubulação. 
Cerca de 110mL de água de cada 
torneira foram coletados em garra-
fas estéreis com 0,1mL (2 gotas) de 
tiossulfato de sódio à 10%, a fim de 
neutralizar o cloro residual.

O transporte até o laboratório foi 
feito em caixas isotérmicas (tempe-
ratura menor que 10ºC) e num inter-
valo de aproximadamente 4 horas. 
Estas análises foram feitas nos meses 
de Setembro/2012, Novembro/2012 
e Março/2013, totalizando 3 repeti-
ções e 24 amostras.

As amostras coletadas foram 
submetidas a um ensaio presuntivo 
utilizando-se o teste de presença/
ausência de Coliformes Totais e Ter-
motolerantes (Colimetria) segundo o 
Método do Número Mais Provável 
(NMP), citado por Silva et al. (2007). 
O Teste Presuntivo se desenvolveu 
tomando-se uma bateria de 10 tubos 
de ensaio, com tubos de Durhan in-
vertido, contendo 10mL de Caldo 
Lauril Sulfato Triptose (LST) com 
concentração dupla; em cada um dos 
tubos foram adicionados 10mL de 
cada amostra de água e logo em se-
guida foram incubados à 35º ± 0,5ºC 
por 24-48 horas.

A partir do Teste Presuntivo, se-
guiu-se para a etapa do Teste Con-
firmativo, que se desenvolveu a 
partir dos tubos positivos de LST 
com concentração dupla. Esse teste 
é considerado positivo quando há 
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crescimento e formação de gás. De 
cada tubo positivo, foi transferida 
uma alçada bem carregada para tu-
bos de ensaio, com tubo de Durhan 
invertido, contendo Caldo Verde 
Bile Brilhante 2% (VB), seguindo-
-se para incubação à 35 ± 0,5ºC por 
24-48 horas. Após o período de incu-
bação, os tubos de VB que apresenta-
ram crescimento e formação de gás, 
foram considerados confirmativos 
para Coliformes Totais. 

O teste confirmativo de Colifor-
mes Termotolerantes foi feito da se-
guinte forma: a partir de tubos positi-
vos de LST com concentração dupla 
do teste presuntivo, foi transferida 
uma alçada bem carregada para tu-
bos de ensaio, com tubo de Durhan 
invertido, contendo Caldo de E. coli 
(EC), seguindo para incubação à 
44,5 ± 0,2ºC por 24 horas em banho-
-maria. Os tubos que apresentaram 
crescimento e produção de gás foram 
considerados confirmativos para Co-
liformes Termotolerantes. 

Já a Contagem Padrão de Bacté-
rias foi feita de acordo com Brasil 
(2006). Transferiu-se 1mL de água 
com o auxílio de uma pipeta estéril 
para uma placa de Petri previamente 
esterilizada. Com a placa entreaberta 
adicionou-se o meio de cultura (Plate 
Count Agar), previamente fundido e 
estabilizado em banho-maria a 44-
46ºC, seguido da homogeneização 
em movimentos moderados circula-
res na forma de (∞) durante 10 vezes 
consecutivas. Com o meio de cultura 

solidificado, incubaram-se as placas 
em posição invertida a 35 ± 0,5ºC 
durante 48 ± 3 horas. Após o período 
de incubação foi feita contagem de 
colônias com o auxílio de um conta-
dor. Para cada amostra de água fo-
ram feitas três placas, constituindo-
-se a triplicata.

A determinação do pH foi feita 
com o uso de um medidor de pH di-
gital, portátil, faixa de medição de 0 
a 14, com eletrodo, marca HANNA 
21, em 100mL de água. Já a deter-
minação de cloro residual foi feita 
utilizando-se kit para comparação 
visual em cartela colorimétrica, mar-
ca ALFAKIT, baseado no Método 
DPD adaptado do Standard Methods 
21ª Ed. 4500 G, 4-67 (SILVA et al., 
2007). Estas duas análises foram fei-
tas no momento da coleta.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os quatro restaurantes que parti-
ciparam da pesquisa utilizam água 
do sistema de abastecimento públi-
co – Companhia Pernambucana de 
Saneamento (COMPESA), e um 
deles, o restaurante 4 (R.4) também 
utiliza água de sistema abastecimen-
to alternativo (poço). Para este últi-
mo restaurante, há uma torneira com 
água de abastecimento público (t.1) e 
outra com abastecimento alternativo 
(t.2).

Segundo a Portaria MS nº 2914, 
de 12 de dezembro de 2011, os va-
lores permitidos para o pH da água 

potável pode variar de 6,0 a 9,5, e 
o cloro residual livre, de 0,5 a 2,0 
mg/L. Todas as amostras de água de 
todos os restaurantes ficaram den-
tro do padrão exigido quanto ao pH, 
apresentando médias que variaram 
de 6,8 a 7,2. Já para o teor de cloro, 
apenas as amostras advindas do sis-
tema alternativo (t.2) não atendem a 
legislação (restaurante R.4), pois os 
teores médios de cloro foram meno-
res que 0,10 mg/L, conforme pode 
ser visto na Tabela 1. Isso se explica 
pelo fato da água ser proveniente de 
poço e não haver cloração desta an-
tes do uso. De acordo com Salgado 
(2008), como o cloro é um elemento 
não conservativo, sua concentração é 
reduzida conforme certas condições 
encontradas nos reservatórios e nas 
redes, acarretando diferença entre as 
condições da água tratada e da água 
que chega aos consumidores. Assim, 
a concentração de cloro residual de-
cai ao longo da rede de distribuição 
de água, e sua manutenção depende 
das reações que ocorrem dentro da 
tubulação. O cloro residual, ao reagir 
com substâncias presentes na água, 
como a matéria-orgânica, além de 
reduzir a concentração residual pode 
produzir subprodutos prejudiciais à 
saúde (WHO, 2000).

A legislação em vigor estabelece 
ausência de Escherichia coli em 100 
mL de água destinada ao consumo 
humano. Na Tabela 2 observa-se 
que o restaurante 3 (R.3) apresen-
tou ausência de coliformes totais 

Tabela 1 - Valores médios de pH e Cloro residual das amostras de água dos restaurantes.

Restaurantes pH (6,0 a 9,5) Teor de cloro residual livre (mg.L-1)

R.1 6,8 1,25

R.2 6,95 2,0

R.3 6,95 2,0
R.4 T1* 7,2 2,0

T2** 6,8 < 0,10

* = água proveniente da COMPESA; ** = água proveniente de poço.
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e termotolerantes em todas as re-
petições. Sendo a Escherichia coli 
pertencente ao grupo coliformes, 
conclui-se que a água deste estabe-
lecimento encontra-se dentro dos 
parâmetros de potabilidade. Já os 
restaurantes R.1 e R.2 apresentaram 
positividade para coliformes totais 
e termotolerantes em pelo menos 
uma das amostras. Segundo Silva e 
colaboradores (2010), isso indica a 
probabilidade de contaminação de 
origem fecal, o que pode vir a conta-
minar os alimentos preparados com 
esta água. 

No caso do estabelecimento R.4, 
verifica-se que a água proveniente 
do sistema de abastecimento público 
se adéqua ao padrão de potabilidade, 
porém a água oriunda de poço apre-
senta-se contaminada em todas as 
repetições, o que representa um ris-
co àqueles que consomem alimentos 
neste restaurante, sobretudo alimen-
tos crus e sucos feitos com essa água.

É interessante observar que há 

Tabela 2 - Colimetria e Contagem de Bactérias Heterotróficas das amostras de águas de consumo dos restaurantes.

Restaurante Repetição Número de 
amostras 
coletadas

Coliformes Totais 
(nº de amostras 

positivas)

Coliformes 
Termotolerantes 
(nº de amostras 

positivas)

Média Contagens 
Bactérias 

Heterotróficas 
(UFC/mL)

R.1 Setembro/2012 2 1 1 36
Novembro/2012 2 0 0 < 1

Março/2013 2 0 0 2
R.2 Setembro/2012 2 0 0 < 1

Novembro/2012 2 0 0 < 1
Março/2013 2 2 2 4,68 x 102

R.3 Setembro/2012 2 0 0 < 1
Novembro/2012 2 0 0 < 1

Março/2013 2 0 0 47
R.4 t.1* Setembro/2012 1 0 0 < 1

Novembro/2012 1 0 0 < 1
Março/2013 1 0 0 5

t.2** Setembro/2012 1 1 1 2,1 x 103

Novembro/2012 1 1 1 2,68 x 102

Março/2013 1 1 1 1,6 x 102

* = água proveniente da COMPESA; ** = água proveniente de poço.

uma relação direta entre o teor de 
cloro livre encontrado na água e a 
contagem de coliformes e bactérias 
heterotróficas. As amostras de água 
que continham cloro livre dentro do 
que estabelece a legislação apresen-
taram ausência de coliformes (<1,1 
NMP/100mL) e baixíssimas conta-
gens de bactérias heterotróficas.

Em relação à contagem de bacté-
rias heterotróficas, a legislação esti-
pula o limite máximo de 500 UFC/
mL no sistema de distribuição (re-
servatório e rede). Neste quesito, 
apenas a primeira repetição da água 
proveniente de poço do restaurante 
R.4 ultrapassou o limite. A contagem 
padrão de bactérias é um importan-
te padrão de qualidade pois permite 
avaliar a eficiência das várias etapas 
do tratamento de água. É importan-
te, também, conhecer a densidade 
das bactérias, tendo em vista que 
um aumento considerável da popu-
lação bacteriana pode comprometer 
a detecção de coliformes. Embora a 

maioria dessas bactérias não seja pa-
togênica, podendo deteriorar a qua-
lidade da água, provocando odores 
e sabores desagradáveis (BRASIL, 
2007b).

Porto e colaboradores (2011), pes-
quisando a qualidade microbiológica 
da água destinada ao abastecimento 
de uma rede de lojas fast food situ-
adas na cidade de Recife – PE, en-
contraram resultados semelhantes 
em relação ao teor de cloro. Uma das 
lojas fazia uso da água de poço freá-
tico e, apesar de utilizar bomba do-
sadora de cloro, em 41,66% e 8,33% 
das amostras deste estabelecimento, 
evidenciou-se a presença de colifor-
mes totais e termotolerantes, respec-
tivamente.

Trabalho realizado na Universida-
de Federal de Pernambuco (UFPE) 
avaliou a qualidade da água para 
consumo humano em escolas da rede 
pública no Recife - PE, resultando 
em 37% das escolas com a qualida-
de em desacordo com os padrões de 
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potabilidade estabelecidos pela legis-
lação brasileira (FEITOSA-NETO et 
al., 2006). Resultado semelhante foi 
encontrado por Cardoso et al. (2007) 
que, avaliando a qualidade micro-
biológica da água de cantinas de 83 
escolas de Salvador – BA (49 muni-
cipais e 34 estaduais), observou que 
32% das escolas estaduais e 22% das 
municipais estavam em desacordo 
com a legislação vigente no que tan-
ge a contagem de coliformes totais e 
termotolerantes.

É importante notar que a água do 
sistema de abastecimento público é 
fornecida dentro dos padrões de po-
tabilidade. A presença de coliformes 
indica uma possível falha na higieni-
zação dos reservatórios de água dos 
restaurantes ou problemas nas tubu-
lações que transportam a água até às 
torneiras.

CONCLUSÃO

O estudo mostrou que os restau-
rantes que utilizam água proveniente 
do sistema de abastecimento público 
apresentaram, de maneira geral, re-
sultados satisfatórios quanto à coli-
metria, pH e cloro residual, se enqua-
drando nos padrões de potabilidade. 
Além disso, o restaurante que utiliza 
água proveniente de poço mostrou 
contagens elevadas de coliformes, 
sendo um perigo potencial àqueles 
que consomem alimentos ali produ-
zidos.

Percebeu-se também a relação di-
reta entre o teor de cloro residual e as 
contagens de bactérias heterotróficas 
e de coliformes, comprovando a efi-
cácia desse composto na garantia da 
qualidade de água para consumo.
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RESUMO

Objetivou-se, neste trabalho, avaliar as condições higienicossanitárias de 
uma indústria de sucos localizada no sudeste de Minas Gerais, além de anali-
sar a qualidade físico-química e microbiológica do suco produzido.  As infor-
mações foram obtidas a partir da aplicação de checklist baseado na RDC nº 
275 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Foram realizadas análises 
de micro-organismos mesófilos aeróbios, fungos filamentosos e leveduras, 
coliformes totais e termotolerantes, sólidos solúveis (ºBrix), pH e acidez total 
titulável no suco tropical de manga. De acordo com a RDC nº 275, a indústria 
obteve percentagem para Edificação e Instalações, Equipamentos, Móveis 
e Utensílios, Manipuladores, Produção e Transporte dos alimentos e Docu-
mentação de 78,9%, 86,6%, 16,6%, 57,6% e 91,6% de conformidade, res-
pectivamente. De forma geral a indústria apresentou 66,2% de conformidade, 
sendo classificado como do Grupo II de atendimento aos itens previstos na 
legislação. Com relação as análises físico-químicas de ºBrix, pH e acidez 
titulavel constatou-se valores de 17,2, 3,47 a 24ºC e 0,5 expressa em ácido 

cítrico (g/100g) respectivamente, es-
tando os mesmos de acordo com os 
limites preconizados pela legislação 
vigente. Para as análises microbioló-
gicas de micro-organismos mesófilos 
aeróbios, fungos filamentosos e leve-
duras e coliformes totais e termotole-
rantes, foram encontrados valores de 
<1,0 x101 UFC.mL-1 est., <1,0 x101 
UFC.mL-1 est., <3,0 NMP.g-1 e <3,0 
NMP.g-1, respectivamente, estando 
os mesmos de acordo com os limi-
tes preconizados pelas legislações 
vigentes. Apesar da percentagem de 
não conformidades, o suco tropical 
de manga produzido está de acordo 
com a legislação vigente, não ofere-
cendo riscos à saúde do consumidor. 
Entretanto, devido à possibilidade da 
ocorrência de um perigo, se faz ne-
cessária uma maior fiscalização dos 
órgãos competentes, pois inadequa-
ções em relação às Boas Práticas de 
Fabricação podem vir a comprome-
ter a saúde dos consumidores.

Palavras-chave: Bebida. 
Boas práticas de fabricação. 
Microbiologia. Qualidade.

ABSTRACT

The objective of this study was to 
evaluate the sanitary-hygienic con-
ditions of a juice industry located in 
southeastern Minas Gerais, in addi-
tion to analyzing the physicochemi-
cal and microbiological quality of the 
juice produced. The information was 
obtained from the application checklist 
based on RDC No. 275 of the National 
Health Surveillance Agency. Analyz-
es of mesophilic aerobic, yeasts and 
molds, total and thermotolerant coli-
forms, total soluble solids (°Brix), pH 
and titratable acidity in tropical man-
go juice were performed. The informa-
tion were gotten from the application 
checklist based on RDC No. 275 of the 
National Health Surveillance Agency. 
Analyzes of mesophilic aerobic, yeasts 
and molds, total and thermotolerant 
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coliforms, total soluble solids (° Brix), 
pH and titratable acidity in tropical 
mango juice were performed. Ac-
cording to the RDC No. 275, the in-
dustry   obtained percentage for Edi-
fication and Installations, Equipment, 
Furniture and Fixtures, manipulators, 
production and transport of food and 
Documentation 78.9%, 86.6%, 16.6%, 
57 6% and 91.6% compliance, respec-
tively. In general, the industry showed 
66.2% conformity, classified as Group 
II of accord items in the legislation. In 
relation to the physical-chemical ana-
lyzes ° Brix, titratable acidity and pH 
values ​​found 17.2 3.47 to 24 °C and 
0.5 expressed as citric acid (g/100 g), 
respectively, being the same in accor-
dance with the limits recommended 
by law. For microbiological aerobic 
mesophilic, molds, yeasts and total 
coliforms and thermotolerant coli-
forms, values <1.0 x101 UFC.mL-1 

est., <1.0 x101 UFC.mL-1 est. <3.0 
NMP.g-1 e <3.0 NMP.g-1, respectively, 
were found, being the same in accor-
dance with the limits recommended by 
the regulations. Although the percent-
age of nonconformities, the tropical 
mango juice it is according with cur-
rent legislation, not offering consumer 
health risks. However, because of the 
possibility of occurrence of a hazard, 
it is necessary to the improvement on 
fiscalization by the competent bodies 
because inadequacies regarding Good 
Manufacturing Practices may com-
promise the health of consumers.

Keyword: Beverage. Good 
Manufacturing Practice. 
Microbiology. Quality.

INTRODUÇÃO 

O consumo de sucos de fru-
tas industrializados está 
em ascensão no Brasil em 
função do seu agradável 

sabor e preocupação dos consumi-
dores com a saúde (ABRE, 2014). 
Entretanto, apesar do aumento de 

consumo, a ocorrência de casos de 
doenças veiculadas por alimentos de 
origem vegetal ainda é uma realidade 
(MS, 2010). É de grande importância, 
portanto, que este alimento seja seguro 
para o consumidor do ponto de vista 
higienicossanitário. 

A presença de perigos químicos, 
físicos e biológicos nos alimentos está 
relacionada à má qualidade da matéria-
-prima e às condições higienicossani-
tárias inadequadas, que comprometem 
a segurança do produto final. Isto re-
sulta na necessidade de implantação 
de ferramentas que assegurem produ-
tos livres de perigos, como o Manual 
de Boas Práticas de Fabricação (BPF) 
(QUINTÃO et al., 2013).

As BPF são pré-requisitos obriga-
tórios para a implantação de qualquer 
programa de qualidade e consiste em 
um conjunto de procedimentos que de-
vem ser adotados por serviços de ali-
mentação a fim de garantir a qualidade 
higienicossanitária e a conformidade 
dos alimentos com a legislação vigente 
(BRASIL, 2004).

As Portarias nº 326 do Ministério 
da Saúde (BRASIL, 1997) e nº 368 
do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (BRASIL, 1997) e a 
Resolução RDC nº 216 do Ministério 
da Saúde (BRASIL, 2004) determi-
nam a obrigatoriedade da utilização 
das BPF nos estabelecimentos produ-
tores / industrializadores de alimentos, 
podendo ser utilizado uma lista de ve-
rificação conhecida como checklist, 
para verificar a sua correta utilização 
(BRASIL, 2002).

De acordo com a RDC nº 275 da 
Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária (BRASIL, 2002), o checklist é um 
instrumento que pode ser utilizado para 
avaliar as condições higienicossanitá-
rias de estabelecimentos produtores/ 
industrializadores de alimentos, sendo 
assim uma das ferramentas utilizadas 

para atingir as BPF. 
Visto a importância de um alimen-

to seguro para a saúde consumidor, o 
objetivo do presente trabalho foi ava-
liar as condições higienicossanitárias 
de uma indústria de sucos localizada 
no sudeste do estado de Minas Gerais, 
usando como critério avaliativo a apli-
cação de checklist baseado na legisla-
ção vigente no País, além de analisar a 
qualidade físico-química e microbioló-
gica do suco produzido. 

MATERIAL E MÉTODOS 

As condições higienicossanitárias 
da indústria foram determinadas por 
meio de aplicação de checklist disponí-
vel na RDC nº 275 da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária (BRASIL, 
2002). Assim, foi verificado no estabe-
lecimento a Edificação e Instalações; 
Equipamentos, Móveis e Utensílios; 
Manipuladores; Produção e Transporte 
do alimento e Documentação.

Após a coleta, os dados foram ta-
bulados utilizando a classificação es-
tabelecida na RDC nº 275 (BRASIL, 
2002), que classifica os estabeleci-
mentos em 3 (três) grupos, sendo os 
pertencentes ao Grupo I aqueles que 
atenderam entre 76 a 100% dos itens 
avaliados, ao Grupo II aqueles que 
atenderam entre 51 a 75% dos itens 
avaliados e ao Grupo III aqueles que 
atenderam entre 0 a 50% dos itens 
avaliados. 

Para os itens com resposta SIM 
(conforme), foi atribuído o valor 1 
(um) e para os itens cuja resposta foi 
NÃO (não conforme), foi atribuído 
o valor 0 (zero), desconsiderando-se 
as respostas NA (não se aplica).  As 
respostas SIM foram somadas e em 
seguida foi calculada a percentagem 
de adequação, por meio da equação 
1, proposta por Guimarães & Figuei-
redo (2010).

 Equação 1

PA = itens atendidos x 100 
               itens julgados                                                                                              

Onde: 
PA = Percentagem de adequação 
Itens atendidos = número de respostas SIM 
Itens julgados = número total de respostas (SIM e NÃO)
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Para avaliar qualidade físico-
-química e microbiológica, amostras 
de suco de manga foram adquiridas 
aleatoriamente e encaminhadas aos 
Laboratórios não credenciados de 
Físico-química e Microbiologia de 
Alimentos do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do 
Sudeste de Minas Gerais, campus Rio 
Pomba, a fim de avaliar o ºBrix, pH 
e acidez titulável de acordo com os 
métodos nº 315/IV, 017/IV e 311/IV, 
respectivamente, segundo o Manual 
do Instituto Adolfo Lutz (ZENEBON 
et al., 2008) e realizar a contagem 
microbiológica de micro-organismos 
mesófilos aeróbios, fungos filamen-
tosos e leveduras, e coliformes totais 
e termotolerantes, segundo método 
APHA descrito por  Morton (2001), 
Beuchat & Cousin (2001) e Kornacki 
& Johnson (2001),  respectivamente.

Foi avaliada qualidade físico-
-química e microbiológica apenas 
do suco de manga, devido a maior 
comercialização deste por parte da 
empresa em estudo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As percentagens de conformidades 
e não conformidades obtidas a partir 

da aplicação do checklist encontram-
-se na Figura 1.

Identificou-se 21,10% de itens em 
não conformidade ao analisar o item 
Edificação e Instalações (Figura 1). 
Tais inconformidades se referiram 
à necessidade de reformas nos ba-
nheiros, e ausência de acionamento 
automático nas torneiras nos mes-
mos, ausência de ralos sifonados e da 
tampa de proteção dos ralos na área 
de produção; área externa e interna 
com objetos em desuso; portas ex-
ternas sem fechamento automático; 
ausência de registro da higienização 
da caixa d’água e ausência de laudos 
laboratoriais da potabilidade da água 
utilizada. 

Escores ainda menores foram en-
contrados por Coelho et al. (2013) 
que, ao analisarem a implantação 
de Boas Práticas de Fabricação em 
uma indústria de sucos, detectaram 
64,29% do item Edificação e Ins-
talações em inconformidade com a 
legislação. Segundo Barbosa et al. 
(2011), falhas na estrutura física fa-
vorecem a aderência e crescimento 
de micro-organismos, dificultando a 
higienização e contribuindo para a 
contaminação dos alimentos.

As evidências de não 

Figura 1 - Análise de conformidades e não conformidades da indústria de sucos avaliada.

conformidades encontradas no item 
Equipamento, Móveis e Utensílios se 
referiram à inexistência de planilhas 
de registro de temperatura. Entretan-
to, foi observado que os utensílios 
estavam em condições apropriadas e 
a área de preparação e manipulação 
era higienizada diariamente, fato im-
portante, pois falhas nestes processos 
permitem que resíduos sejam aderi-
dos aos mesmos os transformando 
em potencial atrativo a pragas exis-
tentes, bem como em fonte de con-
taminação microbiana dos alimentos. 
Figueredo et al. (2009), ao analisa-
rem as condições dos utensílios no 
preparo do suco de laranja encontra-
ram 63,3% dos itens em conformida-
de, o que difere do presente estudo 
que identificou 86,6% dos itens em 
conformidade e 13,4% dos itens fora 
dos padrões, classificando o item no 
Grupo I (Tabela 1), o que atende os 
requisitos necessários à produção 
de alimentos. 

Resultados alarmantes foram en-
contrados no item Manipuladores, 
classificando a indústria para este 
item no Grupo III (Tabela1). Evidên-
cias de não conformidades encontra-
das neste item se referiram à inexis-
tência de registros dos programas de 
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capacitação realizados, inexistência 
de supervisão periódica da saúde 
dos manipuladores e inexistência de 
supervisor capacitado, o que repre-
sentou no presente estudo 83,40% de 
não conformidades (Figura 1).  

Dificuldades de implantação de 
BPF foram descritas por Lopes et 
al. (2014), ao analisarem estabele-
cimentos de polpas de frutas, em 
quatro estados do Brasil, Bahia, Es-
pírito Santo, Minas Gerais e Rio de 
Janeiro. Esses autores verificaram 
que a falta de treinamento dos fun-
cionários destacou-se com 35,29% 
dos dados analisados, sendo que a 
inexistência do profissional técnico 
capacitado para esta implantação 
representou 23,53%. 

Segundo Ruwer & Mainbourg 
(2015), estratégias que vão além 
das questões biológicas do ali-
mento, como a capacitação e a su-
pervisão desses trabalhadores são 
eficazes, de baixo custo e podem 
reduzir os riscos de contaminação. 
Entretanto, deve ser considerado 
criteriosamente as condições de 
trabalho que as empresas oferecem 
a tais trabalhadores, sendo de res-
ponsabilidade da empresa a missão 
de reverter este cenário com ini-
ciativas simples como a educação 
sanitária de seus colaboradores e 
melhoria do ambiente de trabalho.

As evidências de não confor-
midades encontradas no item Pro-
dução e Transporte dos alimen-
tos se referiram à inexistência de 

planilhas de controle de recepção 
inadequações de rótulos perante a 
legislação e inexistência da qua-
rentena e de controle da qualida-
de de produto final, como laudos 
laboratoriais. Tais requisitos são 
fundamentais na qualidade final do 
produto e, de acordo com o esco-
re obtido, a mesma se enquadra no 
Grupo II (Tabela 1), sendo neces-
sárias importantes melhorias. Em 
estudo realizado por Silva et al. 
(2012) foram encontrados 75% de 
itens em conformidade com a legis-
lação, valores significativamente 
superiores aos do presente estudo 
(Figura 1).

Quanto ao item Documentação 
o estudo identificou resultados sa-
tisfatórios com 91,6% dos itens em 
conformidade com a legislação vi-
gente. A existência do manual de 
Boas Práticas de Fabricação da em-
presa atende à legislação e sugere 
uma organização no serviço, mas 
para tanto o mesmo deve ser segui-
do e atualizado. No entanto foi ob-
servado dentre os itens referentes à 
documentação que os POPs estão 
descritos, porém não estão sendo 
cumpridos, fato que reflete no es-
core global do estabelecimento. 

Diante do exposto, o estabeleci-
mento em questão foi classificado 
como pertencente ao Grupo II, ob-
tendo média global 66,2% (Tabela 
1), o que requer melhorias dos itens 
avaliados, para que a empresa pos-
sa expandir no mercado da região, 

com produtos de qualidade.
Os resultados dos parâmetros 

físico-químicos de Sólidos solú-
veis totais (ºBrix), pH e Acidez 
total titulável estão de acordo com 
os Padrões de Identidade e Quali-
dade para Suco Tropical de Manga 
estabelecido pela IN nº 12 do Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (BRASIL, 2003) 
(Tabela 2). Mesma conformidade 
foi encontrada para os parâmetros 
microbiológicos de micro-orga-
nismos mesófilos aeróbios, fungos 
filamentosos e leveduras, Colifor-
mes totais e termotolerantes, ao 
serem comparados com a RDC nº 
12 da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (BRASIL, 2001), 
que apenas estipula limite máxi-
mo de 10 NMP.g-1 para coliformes 
termotolerantes, não abrangendo 
parâmetros para os outros micro-
-organismos estudados (Tabela 2).

Resultado diferente foi encontrado 
por Brum et al. (2014) que, ao ana-
lisarem sete amostras de refrescos 
comercializado em Barra Mansa e 
Volta Redonda (RJ), detectaram que 
29% destas encontravam-se em desa-
cordo com o preconizado pela RDC 
nº 12 da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (BRASIL, 2001), o 
que representa risco à saúde dos con-
sumidores.

Diante do exposto, os resultados 
deste estudo demonstraram que, 
apesar da percentagem de não con-
formidade, o suco tropical de manga 

Tabela 1 - Índice de conformidade dos itens avaliados com sua respectiva classificação.

Item avaliado Conformidade (%) Classificação conforme  RDC nº 275 
(BRASIL, 2002)

Edificação e instalação 78,9 1
Equipamentos utensílios 86,6 1
Manipuladores 16,6 3
Produção e transporte dos alimentos 57,6 2
Documentação 91,6 1
Média Global 66,2 2
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produzido pela indústria analisada 
está de acordo com a legislação vi-
gente, não oferecendo riscos à saúde 
do consumidor, entretanto, sugere-
-se mais investimentos em recursos 
humanos, como na contratação de 
serviços de assessorias, programa de 
educação permanente, sensibilização 
e principalmente supervisão in loco 
dos funcionários, com ou sem atua-
ção da inspeção sanitária, pois o ma-
nipulador é ponto chave, e deve es-
tar bem informado  dos riscos  e das 
consequências das inconformidades, 
relacionadas à manipulação de ali-
mentos.

CONCLUSÃO

Para alguns itens observados, a in-
dústria avaliada no presente trabalho 
atendeu aos requisitos necessários 
de conformidade da Resolução RDC 
nº 275 da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (BRASIL, 2002). 
Apesar da percentagem de não con-
formidades, o suco tropical de manga 
produzido pela mesma está de acordo 
com a legislação vigente, não ofere-
cendo riscos à saúde do consumidor. 
Entretanto, visto as não conformida-
des encontradas, se faz necessária, 
por parte da empresa, melhorias dos 
itens avaliados e uma maior fiscali-
zação nos estabelecimentos produ-
tores/ industrializados de alimen-
tos pelos órgãos competentes, pois 
inadequações em relação às Boas 
Práticas de Fabricação possibilitam 

Tabela 2 - Resultados das análises físico-químicas e microbiológicas do suco de manga.

Análises Resultados
Sólidos solúveis totais (ºBrix) 17,2
pH 3,47 a 24ºC
Acidez total titulável expressa em ácido cítrico (g/100 g) 0,5
Mesófilos aeróbios <1,0 x101 UFC.mL-1 est.
Fungos filamentosos e leveduras <1,0 x101 UFC.mL-1 est.
Coliformes totais <3,0 NMP.g-1

Coliformes termotolerantes <3,0 NMP.g-1

a ocorrência de perigos, o que com-
promete a seguridade do alimento e, 
consequentemente, a saúde dos con-
sumidores.
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RESUMO

O objetivo da pesquisa foi avaliar a presença de lavatórios exclusivos para 
mãos em restaurantes self-service em unidades produtoras de refeições co-
merciais de Niterói - RJ. Os participantes foram escolhidos usando 13 amos-
tras de conveniência. Os estabelecimentos foram avaliados pela aplicação de 
um formulário, elaborado com base na legislação vigente RDC nº 216, por 
meio de visitas técnicas, observando a presença de lavatórios exclusivos para 
mãos nas cozinhas de restaurantes self-service. Os resultados obtidos reve-
laram que há probabilidade de contaminação alimentar causada por manipu-
ladores de alimentos. 84,62% dos estabelecimentos apresentaram não con-
formidades, sendo classificados como reprovados e, portanto, insatisfatórios 
para produção de alimentos seguros. As unidades de alimentação e nutrição 
avaliadas, em sua maior parte, eram inadequadas. 84,62% dos estabelecimen-
tos não atenderam à legislação vigente, fato este, que poderá acarretar danos 
à saúde dos consumidores do mercado self-service, uma vez que a ingestão de 
produtos contaminados constitui um potencial risco para a saúde.

Palavras-chave: Inocuidade dos Alimentos. Instalações. Higienização.

ABSTRACT

The objective of this study was to evaluate the presence of handwashing 
sinks in restaurants self-service by food services of Niterói - RJ. The partici-
pants were recruited using 13 convenience sampling. A questionnaire was 

developed to evaluate the establish-
ments, based on the current legisla-
tion RDC nº 216, through techni-
cal visits observing the presence of 
handwashing sinks in the kitchen 
in restaurants self-service. The ob-
tained results demonstrate that there 
is a probability of contamination of 
contamination of the food by food 
handler. 84,62% of the establish-
ments had presented no conformity 
being classified as disapproved and, 
therefore unsatisfactory for safe 
food production. The majority of 
the food and nutrition units evalu-
ated were inadequate. 84.62% of the 
verified establishments do not abide 
by the current legislation, this fact 
can cause damage to the consum-
ers’ health of the market self-service, 
as the consumption of contamined 
products represents a potential risk 
to health.

Keywords: Food Safety. Facilities. 
Sanitation.

INTRODUÇÃO

A alimentação é necessida-
de básica do indivíduo, 
pois influencia a qualida-
de de vida uma vez que 

ela tem relação direta com a manu-
tenção, prevenção de doenças e re-
cuperação da saúde. A modernidade 
infundiu um novo ritmo ao cotidiano 
da população, causando mudanças 
nos hábitos alimentares e de vida 
(ALVES, UENO, 2010; ZANDO-
NADI et al, 2007). 

O mercado da alimentação coleti-
va tem sofrido grande influência pela 
preferência do consumidor por refei-
ções mais convenientes. Esse merca-
do cresce no mundo todo e, no Brasil, 
atende milhões de pessoas por dia. 
Os restaurantes self-service apresen-
tam uma estratégia competitiva inte-
ressante, pois possuem um sistema 
com boa velocidade de atendimento 
e opções de cardápio que permitem 
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ao consumidor harmonizar o seu pra-
to com praticidade e comodidade. 
No entanto, os alimentos produzidos 
devem ser seguros biológica, física 
e quimicamente, ou seja, oferecer 
alimento com adequado controle hi-
gienicossanitário (ALVES, UENO, 
2010; CASTRO et al, 2006) 

As doenças transmitidas por ali-
mentos (DTA) representam um im-
portante problema de saúde pública, 
pois se estima que milhões de pessoas 
no mundo sejam acometidas por esta 
enfermidade (TEFERI et al, 2012). 
Vários são os fatores responsáveis 
pela ocorrência destas doenças como 
resfriamento inadequado de alimen-
tos; inadequada combinação de tem-
po/temperatura durante o tratamento 
térmico; contaminação cruzada de 
alimentos; período de tempo supe-
rior ao recomendado entre o preparo 
e o consumo; limpeza inadequada de 
equipamentos; ingestão de alimentos 
crus ou ingredientes contaminados e 
manipulação do alimento por pesso-
as infectadas.

Estudos têm demonstrado que a 
maioria dos casos de DTA ocorre 
devido à contaminação dos alimen-
tos através das mãos dos manipula-
dores comprometendo a qualidade 
dos alimentos. Os micro-organismos 
causadores de doenças aproveitam 
todas as ocasiões de falhas sanitárias 
na manipulação para se instalarem 
no alimento (BRAGA et al, 2010; 
CAVALLI, SALAY, 2007; GON-
ZALEZ et al, 2009).

O Centers for Disease Control 
and Prevention (CDC) estima que 
a cada ano, um em cada seis ameri-
canos são acometidos por DTA, ou 
seja, aproximadamente 48 milhões 
de pessoas ficam doentes e isso re-
sulta em 128.000 mil hospitaliza-
ções e 3.000 mil mortes nos Estados 
Unidos (CDC, 2013). Segundo um 
levantamento realizado pela Secre-
taria de Vigilância em Saúde do Mi-
nistério da Saúde (SVS/MS) de 2000 
a 2011, 163.425 mil pessoas ficaram 

doentes e 112 morreram por DTA, 
além de 8.663 surtos terem sido noti-
ficados (BRASIL, 2011). Segundo a 
Organização Pan-Americana da Saú-
de (OPAS), surto de DTA é o epi-
sódio em que duas ou mais pessoas 
apresentam doença semelhante após 
ingerirem alimentos ou água da mes-
ma origem e onde a evidência epide-
miológica ou a análise laboratorial 
apontam os alimentos como veículos 
da enfermidade (CDC, 2000). 

Os surtos, embora subestimados, 
têm prevalência elevada e decorrem 
de diferentes agentes etiológicos. Os 
principais agentes patogênicos de 
importância acentuada para a saúde 
pública e causadores de surtos veicu-
lados pelas mãos de manipuladores 
são Escherichia coli, Staphylococcus 
aureus e Salmonella spp. Além des-
tes, o Bacillus cereus, encontrado em 
solos, também é responsável por inú-
meros casos de DTA por contaminar 
facilmente alimentos como vegetais, 
cereais e condimentos (FRANCO e 
LANDGRAF, 2008; ARNESEN, 
FAGERLUND e GRANUM, 2008). 

A incidência crescente de doenças 
veiculadas por alimentos tem tido 
relação direta com o crescimento 
dos estabelecimentos comerciais de 
alimentação. A contaminação pode 
ocorrer em todas as etapas do proces-
samento do alimento, uma vez que 
podem ser expostos a uma série de 
perigos ou oportunidades de contami-
nação microbiana (LITZ et al, 2007). 
Ao avaliar o potencial de redução na 
transmissão de doenças alimentares 
através de práticas higiênicas é re-
conhecido que mãos contaminadas e 
práticas de higiene insuficientes con-
tribuem para o surgimento das doen-
ças (BLOOMFIELD et al, 2007).

A higienização das mãos se cons-
titui em aspecto fundamental para a 
redução da microbiota presente nas 
mãos de manipuladores de alimentos 
e, consequentemente, para a garantia 
da segurança alimentar. Uma pobre 
higienização pessoal, incluindo uma 

inadequada lavagem de mãos, é uma 
prática comum que contribui para 
DTA. Portanto, a antissepsia das 
mãos é medida preventiva essencial 
para reduzir a transmissão de micro-
-organismo por contato.

Dessa forma, considerando que a 
higienização das mãos é o procedi-
mento mais importante e menos dis-
pendioso para evitar a transmissão de 
patógenos e que o uso de agentes an-
tissépticos é essencial para redução 
da população microbiana cutânea, 
o objetivo deste trabalho foi avaliar 
a presença de lavatórios exclusivos 
para a higienização das mãos dos 
manipuladores em restaurantes self-
-service. Também foram avaliados 
os itens facilitadores para a higieni-
zação das mãos.

MATERIAL E MÉTODOS

Os dados da pesquisa foram co-
letados em 13 estabelecimentos no 
município de Niterói (Rio de Janeiro) 
em novembro de 2011, em dois dias 
consecutivos (08 e 09 de novembro) 
nos horários de 9 horas às 10 horas e 
30 minutos e, por vezes, após as 16 
horas, uma vez que nesses horários 
os estabelecimentos não estavam 
abertos ao público, sendo permitida 
a visita técnica nos restaurantes. Os 
estabelecimentos foram escolhidos 
por meio de amostragem por conve-
niência proposital.

No presente estudo, o critério de 
seleção das amostras foi baseado em 
estabelecimentos de alimentação co-
letiva no segmento self-service no 
raio de 2 km em torno do centro de 
Niterói. Tendo em vista que grande 
parte da população economicamen-
te ativa trabalha no centro e utiliza 
o serviço de alimentação coletiva 
dessa região, possíveis falhas no pro-
cesso produtivo destas unidades co-
locariam em risco uma parcela signi-
ficativa de consumidores. 

Foi formulado um questionário 
para coleta dos dados, com variáveis 
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a serem posteriormente analisa-
das, seguindo as recomendações da 
Resolução da Diretoria Colegiada 
(RDC) nº 216/2004 referentes à ins-
talação de lavatório exclusivo e itens 
facilitadores para higienização de 
mãos. O questionário foi composto 
de seis (6) itens, a saber: a) presença 
de lavatório exclusivo de mãos; b) 
presença de sabonete bactericida; c) 
presença de álcool em gel; d) pre-
sença de sabonete neutro e álcool 
em gel; e) presença de papel toalha; 
f) presença de lixeira com pedal. 

O questionário foi apresentado ao 
responsável técnico do estabeleci-
mento, a fim de apresentar os itens 
a serem avaliados. Os participantes, 
depois de conhecerem o questio-
nário, eram esclarecidos sobre os 
objetivos da pesquisa e o sigilo das 
informações adquiridas. O pesqui-
sador, mediante autorização obtida 
e acompanhado pelo próprio res-
ponsável ou funcionário designado 
por ele, era direcionado ao local de 
análise - a cozinha do estabeleci-
mento - para verificar o grau de con-
formidade dos itens exigidos pela 
legislação. Um pesquisador realizou 
todas as visitas técnicas.

As visitas tinham como único 
objetivo verificar a presença de la-
vatórios exclusivos e itens facilita-
dores (sabonete bactericida, álcool 
em gel, papel toalha e lixeira com 
pedal) para a higienização das mãos 
dos manipuladores de alimentos, 
não sendo verificado qualquer ou-
tro item referente à segurança de 
alimentos, portanto não foi avaliado 
se as unidades dispunham de Manu-
al de Boas Práticas, Procedimento 
Operacional Padronizado ou Análi-
ses de Perigos e Pontos Críticos de 
Controle implementados.

Para obtenção dos resultados foi 
calculado o percentual de não con-
formidade em relação aos itens ve-
rificados. Através dos dados obti-
dos, foi verificado o percentual de 
adequação de cada estabelecimento 
em relação aos itens avaliados e, por 
conseguinte, realizada uma compa-
ração entre os estabelecimentos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A tabela 1 apresenta o percentual 
de itens não conformes em todas as 
Unidades Produtoras de Refeições 
(UPR) avaliadas. Observou-se que 

84,62% dos estabelecimentos comer-
ciais (n=11) não possuíam lavatório 
exclusivo para lavagem das mãos 
dos manipuladores, assim como li-
xeira sem acionamento manual (1 a 
11 UPR analisadas). O percentual 
de não conformidade foi de 92,31% 
para a presença de sabonete bacte-
ricida (n=12) destes, onze estabele-
cimentos não apresentavam dispen-
sadores, e apenas um apresentava o 
dispensador para sabonete bacterici-
da, mas este não estava abastecido.

Quanto ao álcool em gel, este 
apresentou um percentual de 84,62% 
de não conformidade (n=11) e, esse 
total, também representa a inexistên-
cia de dispensadores nas UPR. As 
UPR 12 e 13 apresentavam dispen-
sadores e estes estavam abastecidos 
com o produto. O percentual de não 
conformidade de papel toalha foi de 
92,31% (n=12), sendo que as UPR 
de 1 a 11 não possuíam porta papel-
-toalha, porém a UPR 12 possuía o 
equipamento, mas este não estava 
abastecido.

A UPR tem a opção, segundo le-
gislação, de disponibilizar um único 
produto com função de detergen-
te e antisséptico (sabonete líquido 

Tabela 1 – Percentual de não conformidade referente à presença de lavatórios exclusivos e facilitadores para higienização de mãos de 
manipuladores nas UPR de Niterói/RJ, 2011.

 

UPR         

Itens

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13

NA NB %

A 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 0 0 11 13 84,62
B 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 0 12 13 92,31
C 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 0 0 11 13 84,62
D 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 NA NA 11 11 100,0
E 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 0 12 13 92,31
F 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 0 0 11 13 84,62

Itens: A) presença de lavatório exclusivo de mãos; B) presença de sabonete bactericida; C) presença de álcool em gel; D) 
presença de sabonete neutro e álcool em gel; E) presença de papel toalha; F) presença de lixeira com pedal. NA: Total do item não 
conforme. NB: total de restaurantes observados. NA: Não Aplicável

Total
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inodoro antisséptico) ou ter dois pro-
dutos distintos, onde um atuará como 
detergente (sabonete líquido) e o 
outro como antisséptico. As UPR 1 
a 11 não apresentavam nenhum dis-
pensador, já a UPR 12 apresentava 
o dispensador, mas este não estava 
abastecido.  

A unidade 13 dispunha de todos os 
itens necessários para higienização 
das mãos. Observou-se que 84,62% 
dos restaurantes self-service não dis-
punham de lavatórios exclusivos na 
área de produção de refeições e so-
mente 15,38% tinham o lavatório, 
destes apenas 7,7% tinham todos os 
produtos de higiene adequados à an-
tissepsia das mãos dos manipulado-
res.

A análise dos dados da tabela 1 
permite inferir que os manipuladores 
dessas unidades (1 a 11) constituem 
importantes fontes de contaminação 
de alimentos, tendo em vista que é 
possível veicular micro-organismos 
com mãos contaminadas. Os micro-
-organismos residentes, na maioria 
Gram-positivos, encontram-se em 
equilíbrio dinâmico como parasitas 
ou saprófitas na pele, embora 10 a 
20% da microbiota esteja concentra-
da nas reentrâncias, onde os lipídios 
e o epitélio dificultam a sua remoção 
(BRASIL, 2009). Portanto, indiví-
duos assintomáticos que trabalham 
indireta ou constantemente com ali-
mentos podem ser fonte potencial 
de contaminação e disseminação de 
vários patógenos, enquanto eles pa-
rasitam o intestino desses indivíduos. 

Estudo realizado pela Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária (AN-
VISA) demonstrou que o principal 
problema da higienização das mãos 
não é a falta de bons produtos, mas a 
negligência dessa prática. O mesmo 
sugere que o impacto da higieniza-
ção das mãos pode ser avaliado atra-
vés do produto entre a eficácia e ade-
são. Dessa forma, se um sanitizante 
é 100% eficaz, mas somente 20% 
dos indivíduos aderem à prática, o 

impacto é de apenas 20%; em contra-
partida, se o sanitizante tem eficácia 
de 50%, mas possui melhor aceitação 
de adesão, 50% de adesão, o impacto 
será um pouco melhor, ou seja, 25%. 
Deste modo, caso o manipulador não 
realize a higienização das mãos por 
qualquer razão, o resultado não será 
eficiente (BRASIL, 2009). Portanto, 
estabelecimentos que não apresen-
tam pias e itens para a higienização 
de mãos dos colaboradores podem 
contribuir para a insegurança dos ali-
mentos.

A saúde do manipulador é de ex-
trema importância para prevenção de 
casos de DTA, para tanto a ANVISA, 
através da Portaria nº 1428, de 26 de 
novembro de 1993, torna obrigatória 
o exame de saúde (exames médicos 
e laboratoriais complementares) pre-
visto na Norma Regulamentadora 7 
(NR 7), do Ministério do Trabalho,  
que dispõe sobre o serviço médico-
-laboratorial para funcionários de 
empresas na área de alimentação, 
preconizando a avaliação clínica e os 
exames complementares, como fezes 
(coprocultura e coproparasitológico) 
e sangue (hemograma e VDRL). 

O Programa de Controle Médico 
de Saúde Ocupacional (PCMSO), 
que deve ser implementado nas 
empresas e instituições, tem a obri-
gatoriedade de incluir os exames 
admissionais, periódicos, de retor-
no ao trabalho, mudança de função 
e demissional para os funcionários. 
No entanto, a existência de legisla-
ção sanitária exigindo esses exames 
não é suficiente para garantir a ino-
cuidade dos alimentos, uma vez que 
os exames de fezes não têm a obri-
gatoriedade de avaliar a presença de 
Salmonella spp e os exames clínicos 
não avaliam a presença de S.aureus 
nas fossas nasais dos manipuladores 
e esses micro-organismos podem ser 
transmitidos por suas mãos, mesmo 
quando esses indivíduos são assinto-
máticos.

Bresolin et al. (2005) avaliaram a 

presença de S.aureus na mucosa na-
sal e mãos de manipuladores de ali-
mentos de Unidades de Alimentação 
e Nutrição (UAN’s) e verificaram 
que 34,4% dos manipuladores apre-
sentavam o micro-organismo nas 
fossas nasais e mãos. Ainda observa-
ram que, em 41,1% dos manipulado-
res, a lavagem de mãos não eliminou 
a bactéria, esses dados podem sugerir 
a difícil eliminação do S.aureus devi-
do ao fato do homem ser o principal 
reservatório ou ainda estar relaciona-
do com a prática incorreta da higieni-
zação de mãos. 

Segundo Zandonadi et al. (2007), 
a mão de obra nos restaurantes self-
-service frequentemente não é qua-
lificada e, em muitos casos, sequer 
recebe treinamento para assumir as 
atividades referentes à produção de 
alimentos. O estudo demonstra que 
14,22% da mão de obra é qualifica-
da; 56% é não-qualificada e 22%, 
semiqualificada. Logo, essa desqua-
lificação profissional pode contribuir 
também para a insegurança dos ali-
mentos.

Os treinamentos são fundamentais 
para proporcionar aos manipuladores 
conhecimentos necessários a fim de 
capacitá-los e levá-los ao desenvol-
vimento de habilidades e posturas de 
trabalho adequadas na área de ali-
mentos. É indiscutível, portanto, que 
o treinamento é o meio mais aconse-
lhável para transmitir conhecimentos 
e promover mudanças nas atitudes. 

Na tabela 2 apresenta-se um qua-
dro comparativo demonstrando o 
percentual de inadequação na lava-
gem de mãos dos colaboradores em 
diferentes processos produtivos. O 
alto percentual de mãos contamina-
das mostra a ausência e/ou ineficiên-
cia da antissepsia das mãos. 

Os dados obtidos neste trabalho 
não diferem daqueles encontrados 
por Castro et al. (2006); Miranda, 
Damasceno e Cardonha (2002); Oli-
veira, Brasil e Taddei (2008), onde 
se verifica um baixo percentual de 
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Tabela 2 – Quadro comparativo com o percentual de inadequação na lavagem de mãos dos colaboradores em diferentes processos 
produtivos.

Estudo Percentual Item avaliado no estudo Referência

Restaurantes em 
Shoppings centers 

77,78

11,11

Não tinham lavatórios

Tinham lavatórios e produtos

CASTRO, TABAI, 
BARBOSA et al. 2006

Restaurantes self-
service

57,1 Presença de E.coli nas mãos dos 
manipuladores

OBS: Um manipulador era portador de 
S.aureus nas fossas nasais e mãos

GALETTI e AZEVEDO, 
2003

Cozinhas de 
creches públicas e 
filantrópicas

100,0 Inadequação na higienização das mãos dos 
manipuladores

OLIVEIRA, BRASIL e 
TADDEI, 2008

Indústria de pão de 
queijo

34,5 Presença de coliformes termotolerantes nas 
mãos dos manipuladores

TOMISCH, TOMISCH, 
AMARAL et al., 2012

Manipuladores de 
praça de alimentação

28,38

 
9,46

Presença de coliformes totais nas mãos dos 
manipuladores

Presença de coliformes termotolerantes

TARTLER e FORTUNA, 
2012

Manipuladores de 
alimentos

17,0

                       
5,0

Presença de mesófilos aeróbios nas mãos de 
manipuladores do setor de carnes e cocção

Presença de mesófilos aeróbios nas mãos de 
manipuladores do setor de vegetais

COELHO, MILAGRES, 
MARTINS et al., 2010.

restaurantes self-service que estão 
em conformidade com a legislação 
quanto à presença de lavatórios ex-
clusivos. 

Em relação à presença de lava-
tórios nos restaurantes self-service 
visitados, apenas 15,38% tinham 
lavatórios exclusivos para a hi-
gienização das mãos dos funcio-
nários. Todos os demais 84,62% 

permitiam que seus manipuladores 
realizassem os procedimentos de 
higienização das mãos na mesma 
pia onde eram lavados os utensí-
lios, utilizando apenas água corren-
te para tal procedimento.

O percentual de inadequação dos 
itens facilitadores para a higieni-
zação das mãos, como presença de 
sabonete bactericida, álcool em gel, 

sabonete neutro e álcool em gel, 
papel toalha e lixeira com pedal se 
mostrou muito elevado, apresen-
tando os seguintes valores 92,31%, 
84,62%, 100%, 92,31% e 84,62%, 
respectivamente. Isto somado à au-
sência dos lavatórios exclusivos, 
corroboram com um aumento do 
risco de insegurança alimentar nos 
restaurantes. Na falta desses itens, 
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os funcionários irão utilizar apenas 
água para lavagem das mãos, o que 
não acarretará em diminuição da 
carga microbiana a níveis aceitá-
veis. 

No estudo de Coelho et al. 
(2010) avaliou-se a contamina-
ção das mãos de manipuladores e 
foram encontradas amostras com 
valores na ordem de 106 UFC/mão 
para micro-organismos mesófilos 
aeróbios em 17% dos manipulado-
res do setor de carnes e de cocção 
e em 5% de manipuladores do setor 
de vegetais. Isso demonstra que a 
higienização correta das mãos dos 
manipuladores é indispensável para 
diminuição da carga microbiana a 
níveis que não irão comprometer a 
sanidade dos alimentos.

A fiscalização tem um papel fun-
damental nesse controle ao exigir 
que os estabelecimentos de ali-
mentos obedeçam ao preconizado 
pela legislação, apresentando em 
seu layout o lavatório exclusivo e 
os itens básicos para a higieniza-
ção das mãos, além da realização 
de treinamentos periódicos para os 
manipuladores. Deste modo, maior 
rigidez e frequência na fiscalização 
nos restaurantes são fundamentais 
para que os estabelecimentos ofere-
çam estruturas físicas adequadas às 
condições higienicossanitária.

Além da ação de fiscalização pe-
los órgãos competentes, há a neces-
sidade de uma melhor notificação 
dos casos de surtos alimentares no 
Brasil. Apesar de sistemas de moni-
torização implementados para a vi-
gilância epidemiológica das DTA, 
como o Sistema Sentinela de Mo-
nitorização das Doenças Diarreicas 
Agudas, Sistema de Informações 
Hospitalares, Sistema de Informa-
ção sobre Mortalidade e Sistema de 
Informação de Agravos de Notifi-
cação, as informações ainda são in-
suficientes. Observa-se um número 
pouco significativo de notificações 
dos surtos de 2000 a 2011, que não 

reflete a real ocorrência da doença, 
pois é sabido que existe uma sub-
notificação (CDC, 2000). 

Caso esses surtos fossem inte-
gralmente notificados, as infor-
mações geradas possibilitariam a 
identificação da fonte, fatores de 
risco e localidade onde acontece-
ram os surtos. Dessa forma, auxi-
liaria a fiscalização pelos órgãos 
competentes que diante dos dados 
apresentados poderiam atuar de 
forma mais específica e pontual, 
ou seja, poderiam facilmente reco-
nhecer os lugares mais acometidos 
pelos surtos e realizar visitas técni-
cas nos restaurantes daquela loca-
lidade, sendo capaz de detectar as 
falhas durante o processo produtivo 
que possam colocar a vida do con-
sumidor em risco.

CONCLUSÃO

Os resultados deste estudo in-
dicaram que nos restaurantes self-
-service em Niterói, RJ, existem 
lacunas sob a ótica da segurança 
do alimento quanto ao requisito de 
higienização das mãos dos manipu-
ladores. Foram detectadas defici-
ências quanto à presença de lavató-
rios exclusivos e itens facilitadores 
para a higienização das mãos dos 
trabalhadores. Considerando-se 
que a RDC nº 216/2004 preconiza 
a obrigatoriedade das pias e itens 
facilitadores para a antissepsia das 
mãos, os proprietários dos estabe-
lecimentos devem assumir respon-
sabilidades ao oferecerem alimen-
tos com potencial risco para os 
consumidores. 

Entendendo que o elemento hu-
mano é a essência de toda e qual-
quer manipulação de alimentos 
e por este motivo tem papel rele-
vante para a obtenção de produtos 
seguros, a falta de lavatórios exclu-
sivos, uma deficiente higiene pes-
soal e a manipulação inadequada 
dos alimentos são itens que podem 

colaborar para a propagação das 
doenças transmitidas por alimen-
tos. Portanto, a adequação da estru-
tura dos estabelecimentos e a capa-
citação e treinamento periódico dos 
colaboradores para realização das 
suas atribuições de forma correta 
e segura é de extrema importância. 

Vale ressaltar que a maior efici-
ência e frequência de fiscalização 
para exigir o ajustamento dos esta-
belecimentos quanto à presença de 
pias exclusivas e itens facilitadores 
para antissepsia das mãos poderia 
contribuir para diminuir um per-
centual tão significativo de empre-
sas em desacordo com a legislação 
vigente.
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RESUMO

A empresa de catering aéreo é responsável por adaptar a produção da 
cozinha industrial às peculiaridades do mundo da aviação, seguindo todo o 
controle higienicossanitário. Essa modalidade de serviço deve, no entanto, 
apresentar não só os mais modernos equipamentos que aumentem a produ-
tividade, mas sobretudo, obedecer aos rigorosos processos de limpeza e de-
sinfecção. O objetivo desta pesquisa foi avaliar a aplicação do sistema de 
Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC) na produção de 
sanduíches quentes e frios em uma empresa de catering aéreo. Foram ava-
liadas as seguintes etapas de processamento: sanduíche frio - recebimento 
de matéria-prima, higienização e corte/pré-preparo, fatimamento, confeitaria 
quente, sanduicheria, expedição; sanduíche quente - recebimento de matéria-
-prima, confeitaria quente, sanduichería, expedição.  Após a análise, foram 
encontrados dois pontos críticos de controle (PCC) durante a produção dos 
sanduiches frios e um PCC durante a produção de sanduiches quentes. O mo-
nitoramento sobre o sistema APPCC deve ocorrer constantemente para que 
haja segurança durante a produção dos sanduíches.

Palavras-chave: Serviço de aimentação. Lanches. Monitoramento.

ABSTRACT		

The airline catering company is responsable for adapt the industrial kitch-
en production to the airline world, following all the rules in the higenical 

matter. This type of service may of-
fer modern equipments that  not just 
incriase the produtivity but that fol-
low the cleaning and desinjection 
process. The research objective was 
to evaluate the Hazard Analysis an 
Critical Control Points (HACCP) in 
hot and cold sanduiches in a com-
pany that works in the airline ca-
tering business. Different stages in 
the process were evaluated: codl 
sanduich – raw material reception, 
sanitation and slicing, hot prepara-
tion, sanduich preparation, expedi-
tion; hot sanduiches – raw material 
reception, hot preparation, sanduich 
preparation, expedition. After the 
analysis, they were found two critical 
control points (CCP) during the cold 
sanduiches manufacturing and one 
in the hot sanduiches manufactur-
ing. The monitoring of the HACCP 
system should occur constantly to 
provide safety during production of 
sandwiches.

Keywords: Food service. Snack. 
Monitoring.

INTRODUÇÃO

A empresa de catering aéreo 
é responsável por adaptar 
a produção da cozinha in-
dustrial às peculiaridades 

do mundo da aviação, seguindo todo 
o controle higienicossanitário. A im-
portância de adotar ações de controle 
de perigos evitará que os alimentos 
tornem-se alvos de contaminação, 
não só para os passageiros que con-
fiaram na empresa de catering aéreo, 
mas também para a própria compa-
nhia aérea cuja imagem pública fi-
cará fortemente desgastada (SILVA 
JR, 2005).

Alguns aspectos específicos da 
indústria de catering aéreo geram 
riscos ainda maiores do que a típica 
produção de refeições. Algumas ra-
zões para isso são: grande volume 
de refeições produzidas, níveis de 
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produção múltipla para manipulado-
res diferenciados, refeições prepa-
radas com antecedência para vôos, 
tempo gasto entre o final da prepa-
ração e o consumo, e o nível de ris-
co de clientes de diferentes origens 
(GUAMB; MELO, 2004).

Essa modalidade de serviço deve, 
no entanto, apresentar não só os mais 
modernos equipamentos que aumen-
tem a produtividade, mas sobretudo, 
obedecer aos rigorosos processos de 
limpeza e desinfecção.

O grande desafio neste serviço é 
garantir a segurança dos alimentos 
que tem como um dos principais 
objetivos fornecer alimentos livres 
de agentes químicos, físicos e bioló-
gicos que podem colocar em risco a 
saúde do consumidor (ZANDONA-
DI et al., 2007). A contaminação de 
um alimento, entretanto, pode ocor-
rer antes da produção, ou seja, du-
rante o processo do transporte e do 
armazenamento (SILVA, 1999). O 
controle das condições higienicossa-
nitárias para manter a qualidade do 
produto ofertado se faz por meio de 

ferramentas, uma delas é o sistema 
de Análise de Perigos e Pontos Crí-
ticos de Controle (APPCC) (SAN-
TOS, 2004).

Devido à necessidade de  aper-
feiçoar  constantemente as ações de 
controle sanitário na área de alimen-
tos, o Ministério da Saúde se respon-
sabilizou por elaborar as portarias 
1428/93-MS e 326/97-SVS/MS. A 
primeira, dispõe sobre diretrizes ge-
rais para o estabelecimento de Boas 
Práticas de Produção e Prestação 
de Serviços na área de alimentos, 
enquanto a segunda, estabelece os 
requisitos gerais sobre as condições 
higienicossanitárias e de Boas Práti-
cas de Fabricação para os estabeleci-
mentos produtores/industrializadores 
de alimentos (BRASIL, 1993; BRA-
SIL, 1997).

O Codex Alimentarius recomenda 
o sistema APPCC como uma forma 
de melhorar cada vez mais a segu-
rança dos alimentos (CAC, 2003). 
Segundo Novais (2006), a segurança 
na produção de alimentos tem como 
base o seguimento de Boas Práticas 

de Fabricação (BPF), que é um pré-
-requisito essencial para a aplicação 
do sistema APPCC. 

O sistema APPCC é reconhecido 
como a metodologia pró-ativa de 
maior controle de causas para as-
segurar a sanidade e a qualidade de 
refeições produzidas (SILVA JR, 
2005).

Dentro deste contexto a pesquisa 
teve como objetivo avaliar a apli-
cação do sistema de Análise de Pe-
rigos e Pontos Críticos de Controle 
(APPCC) na elaboração de sanduí-
ches quentes e sanduíches frios pro-
duzidos em uma empresa de catering 
aéreo. 

MATERIAL E MÉTODOS

Para dar início a pesquisa foi ne-
cessária a aprovação do projeto pelo 
Comitê Permanente de Ética em Pes-
quisa da Universidade Federal do 
Paraná seguindo a resolução especí-
fica (196/96) do Conselho Nacional 
de Saúde, sendo protocolado no ano 
de 2012 com o registro CED/SD de 

Figura 1 - Árvore decisória geral para identificação de pontos críticos de controle utilizados para análise de APPCC dos sanduíches quentes e frios.
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número 1288.213.11.12. A empre-
sa de catering aéreo, localizada na 
cidade de São José dos Pinhais, foi 
informada detalhadamente sobre os 
procedimentos da pesquisa onde o 
responsável técnico (RT) e os co-
laboradores assinaram o Termo de 
Consentimento Livre Esclarecido.

Inicialmente foram escolhidos 
dois tipos de sanduíches a serem 
analisados, um frio e um quente. Em 
seguida fez-se um levantamento dos 
produtos utilizados, ou seja, uma 
descrição detalhada das matérias-
primas, tipo de embalagem utilizada, 
condições de armazenamento, trans-
porte e vida útil, para então ser elab-
orado o fluxograma de cada um dos 
processos. 

Com a aplicação do sistema AP-
PCC, estabeleceram-se os limites 
críticos, ou seja, os critérios para 
garantir o controle das operações, de 
acordo com a NBR 10269 da Asso-
ciação Brasileira de Normas Técni-
cas (ABNT, 2005).

Para a identificação dos pontos 
críticos de controle (PCCs) utilizou-
se o diagrama decisório para identi-
ficação do PCC de processo, conhe-
cido como árvore decisória (Figura 
1) nos quais uma série de perguntas 
foram respondidas conduzindo-se à 
decisão se o processo era ou não um 
ponto crítico de controle.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram analisados dois tipos de 
sanduíches, o frio com recheio de 
presunto cozido, queijo prato, re-
queijão cremoso, tomate fatiado 
e alface e o quente com recheio de 
espinafre e tomate seco ambos ofer-
tados para passageiros de duas com-
panhias aéreas clientes da empresa, 
sendo que é a companhia aérea que 
define em quais vôos serão ofertados 
a seus passageiros os sanduíches em 
questão. O critério estabelecido para 
a escolha de tais amostras foi: sandu-
íche frio – dentre as opções era o que 

mais favorecia a contaminação; san-
duíche quente – dentre as opções era 
o tipo de sanduíche que a empresa de 
catering mais produzia no momento. 

Os sanduíches são transportados 
até o aeroporto em um caminhão re-
frigerado (4°C). Estes são repassados 
para a aeronave minutos antes da 

decolagem, pois durante a expedição 
são armazenados em uma câmara de 
estoque com temperatura aproxima-
da de 4°C localizada no aeroporto da 
cidade de São José dos Pinhais, SP. 

Primeiramente foram analisa-
dos os sanduíches frios produzidos 
de acordo com as etapas citadas no 

Figura 2 - Fluxograma de produção dos sanduíches frios.

Figura 3 - Fluxograma de produção dos sanduíches quentes.
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fluxograma da Figura 2. São ela-
borados por 13 manipuladores (m) 
divididos da seguinte forma: 2 m – 
recebimento de matéria-prima, 3 m 
– higienização e corte/pré-preparo, 
1 m – fatiamento, 2 m – confeitaria 
quente, 4 m – sanduicheria, 2 m – ex-
pedição. Em um ciclo de 3 dias a pro-
dução total é de 552 sanduíches, ou 
seja, a produção é de 184 sanduíches 
frios/dia. Já os sanduíches quentes são 
produzidos conforme as etapas cita-
das no fluxograma da Figura 3. Este 
tipo de sanduíche é produzido por 10 
manipuladores divididos da seguinte 
forma: 2 m - recebimento de maté-
ria prima, 2m – confeitaria quente, 4 
m – sanduichería, 2 m – expedição. 
Igualmente aos sanduíches frios, este 
também é produzido em um ciclo de 
3 dias, contudo apresenta um total de 
900 sanduíches, ou seja, a empresa 
produz 300 sanduíches quentes/dia. 
A empresa apresentou o sistema de 
Análise de Perigos e Pontos Críticos 
de Controle (APPCC) implantado 
em todas as suas áreas de produção 
desde 2000. Durante a produção de 
ambos sanduíches analisou-se o sis-
tema APPCC, o qual permitiu iden-
tificar o perigo, determinar o ponto 
crítico e indicar o controle imediato 
dos perigos encontrados.

A pesquisa na empresa de catering 
aéreo mostrou que nas áreas relativas 
aos processos de produção de san-
duíches foram encontrados pontos 
críticos (PC) em algumas das etapas 
do processo de produção dos sanduí-
ches (Figura 2 e 3). Contudo, houve-
ram diferentes pontos críticos para os 
dois tipos de sanduíches analisados, 
sendo que o sanduíche frio apresen-
tou um risco maior de contaminação 
(PC1 e PC2).

Na etapa de fatiamento dos frios 
(PC1) houve o contato direto da mão 
do manipulador com o alimento e em 
seguida com outros equipamentos da 
área, sendo que o manipulador fazia 
uso de luvas plásticas (transparentes 
de vinil) na mão que fazia contato 

direto com o alimento. Durante a 
observação desta etapa, não houve 
a limpeza e desinfecção adequada 
dos equipamentos. Segundo Yokoia 
(1977), a limpeza e desinfecção dos 
equipamentos é operação funda-
mental no controle sanitário em in-
dústrias de alimentos, muitas vezes 
negligenciadas ou efetuadas em con-
dições inadequadas. O controle ime-
diato indicado para este PC é higieni-
zar os equipamentos antes de iniciar 
o processo para que possa haver o 
contato ou trocar a luva após se obter 
o contato com os equipamentos não 
higienizados.

O segundo ponto crítico consi-
derado foi na etapa de sanduicheria 
(PC2) durante a prática de aferir a 
temperatura do produto final. Em 
todas as etapas do processo de pro-
dução de sanduíches quentes e frios, 
através de uma ficha de controle foi 
feito o controle da temperatura ini-
cial e final de cada produto de ma-
neira rigorosa, relatando o horário 
de início da atividade de produção, 
temperatura inicial das matérias pri-
mas propícias a contaminação, nes-
te caso queijo, presunto e requeijão, 
além do horário de término da ati-
vidade de produção e temperatura 
final das matérias primas propícia a 
contaminação, ocorrendo o contato 
direto do termômetro infraverme-
lho digital com o alimento. Após a 
observação da produção pôde-se 
compreender que os manipuladores 
não seguem as orientações das boas 
práticas de fabricação (BPF), sendo 
assim, é necessário o constante aper-
feiçoamento das ações de controle 
sanitário nesta etapa de produção. O 
controle imediato indicado para este 
PC é aferir a temperatura a uma cer-
ta distância do produto para que não 
haja o contato do equipamento com 
o alimento ou higienizar o equipa-
mento antes de aferir a temperatura 
para que não haja problema caso o 
equipamento tenha o contato direto 
com o alimento.

De acordo com a Portaria n° 58/93 
de 17 de maio de 1993, as BPF são 
normas de procedimentos a fim de 
atingir um determinado padrão de 
identidade e qualidade de um produ-
to e/ou serviço na área de alimentos, 
incluindo bebidas, utensílios e mate-
riais em contato com alimentos. Ain-
da neste mesmo contexto pode-se 
afirmar que as BPF são pré-requisitos 
fundamentais para a implantação do 
sistema APPCC, considerando parte 
integrante as medidas de segurança 
alimentar e ponto referencial para 
a produção de normas reguladoras 
(legislação) da produção de alimen-
tos (GALHARDI, 2002; ROPKINS, 
2000).

Durante a produção dos sanduí-
ches quentes há o processo de aque-
cimento em um forno industrial com 
temperatura aproximada de 280°C 
que ocorre na confeitaria quente 
quando o produto já encontra-se fina-
lizado. Com relação aos sanduíches 
quentes foi encontrado apenas um 
ponto crítico (PC3) que se constituiu 
na etapa de sanduicheria. Nesta etapa 
todos os manipuladores usavam lu-
vas plásticas (transparentes de vinil) 
em uma das mãos, obrigatoriamente 
naquela que faz contato direto com o 
alimento. O PC3 pôde ser encontrado 
quando um dos manipuladores pegou 
a embalagem em que se armazena o 
produto com a mesma mão em que 
se encontrava a luva e logo após em-
balou o sanduíche. Após o produto 
ser embalado ele não passa por mais 
nenhum processo de aquecimento, o 
que pode ser considerado um pon-
to desfavorável, pois esta etapa não 
ajudou na eliminação ou redução de 
micro-organimos a níveis aceitáveis. 
A esterilidade do alimento pode ser 
conseguida mediante aquecimento 
do alimento a uma temperatura alta 
em longo tempo para a destruição 
da atividade microbiana. Segundo 
Fellows (2006), o tempo necessário 
para esterilização não é fixo, está em 
função da resistência ao calor dos 
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micro-organismos e enzimas presen-
tes, condições de aquecimento, pH 
do alimento, tamanho do recipiente e 
estado físico do alimento. O controle 
imediato indicado para este PC é ma-
nusear as embalagens com a mão que 
se encontra sem a luva.

Mesmo com a implantação do sis-
tema APPCC na empresa de catering 
aéreo ainda foram encontrados riscos 
durante o processo de produção dos 
sanduíches que podem prejudicar 
a qualidade do produto, caso não 
sejam corrigidos. Por isso, após a 
identificação dos PCs, foi relatado ao 
profissional responsável por toda a 
produção (nutricionista) quais e onde 
foram encontrados os pontos críticos 
durante a produção dos sanduíches 
quentes e frios. 

A eficácia do sistema APPCC de-
pende sobretudo do conhecimento e 
das habilidades pessoal e gerencial, 
sendo que o fato mais importante 
para conduzir a implementação do 
sistema é o emprego de pessoas ex-
perientes e tecnicamente qualificadas 
(KENNETH et al., 2009).

CONCLUSÃO

Por meio deste estudo, pôde-
-se identificar três pontos críticos 
de controle na empresa em ques-
tão, sendo dois durante a produção 
dos sanduíches frios e um durante 
a produção dos sanduíches quentes. 
Para tanto, estes PCs podem variar, 
dependendo da empresa de catering 
aéreo e da eficiência da aplicação do 
sistema APPCC juntamente com a 
aplicação de boas práticas de fabrica-
ção. A relação entre estas duas reco-
mendações é de suma importância já 
que são indispensáveis para o contro-
le higienicossanitário dos alimentos. 

Após análise de todas as etapas de 
produção de ambos os sanduíches, 
foi possível concluir que há um des-
cuido dos manipuladores com rela-
ção às boas práticas de fabricação, 
além de um baixo monitoramento do 

profissional responsável pela produ-
ção sobre o sistema APPCC implan-
tado. A efetiva implantação dessas 
boas práticas é um pré-requisito 
essencial à implantação do sistema 
APPCC. Durante a busca pelo refe-
rencial, verificou-se que há uma es-
cassez de estudos na literatura sobre 
APPCC em catering aéreo.
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RESUMO

As Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN) tem como finalidade ad-
ministrar a produção de refeições nutricionalmente equilibradas com padrão 
higiênicossanitário satisfatório, em particular os alimentos de origem animal, 
por conta de sua complexa composição. O estudo teve como objetivo avaliar 
o binômio tempo/temperatura do fluxo de produção de pratos proteicos pre-
sentes no cardápio de uma UAN. A pesquisa foi realizada de forma descritiva 
observacional, transversal, com coleta de dados primários em uma UAN de 
uma empresa multinacional do segmento de vidros. O acompanhamento do 
tempo e as medições de temperatura das preparações foram realizados duran-
te as etapas de produção. Constataram-se temperaturas inadequadas no rece-
bimento em 60% das carnes. Na etapa de descongelamento foi observado que 
20% das carnes encontrava-se com temperatura acima do estabelecido, po-
rém todas que foram mantidas refrigeradas após descongelamento apresen-
taram temperaturas inadequadas. No pré-preparo 40% das carnes foram ma-
nipuladas por um período superior ao recomendado pela legislação vigente. 
Na etapa de cocção, ao considerar a faixa de tempo/temperatura estabelecida, 
verificou-se que 100% das amostras estavam de acordo com a determinação. 
Durante a distribuição, 20% das carnes apresentaram temperaturas inadequa-
das. A somatória das inadequações representa um alto risco de contaminação 
e consequentemente interfere na segurança dos alimentos. Dessa forma foi 
proposto como medidas de melhoria um controle mais rigoroso por parte dos 

funcionários que realizam as etapas 
de preparo dos alimentos proteicos 
e o menor porcionamento da carne a 
ser manipulada no pré-preparo.

Palavras-chave: Carne. 
Descongelamento. Cocção. 
Distribuição.

ABSTRACT

Units of Food and Nutrition (UFN) 
aims to manage the production of 
nutritionally balanced meals with 
standard hygienic and sanitary sat-
isfactory. It particularl the animal 
origin meats, because of its com-
plex composition. The study aimed 
to evaluate the binomial time / tem-
perature of the flow of production of 
food protein present in the menu of 
a UFN. The survey was conducted 
in a descriptive, observational, and 
cross-sectional primary data col-
lection in a UFN in a multinational 
company in the segment of glasses. 
The monitoring time and tempera-
ture measurements were made ​​dur-
ing the preparation stages of pro-
duction. Inadequate temperatures 
were verified in the reception in 
60% of the meats. In the defrost-
ing step it was observed that 20% 
of the meats were with temperature 
above the established, however all 
that were maintained refrigerated 
after defrosting they presented in-
adequate temperatures. In the pre 
preparation 40% of the meats were 
manipulated by a period greater 
than recommended by law. In step 
of cooking, when considering the 
established time and temperature, it 
was found that 100% of the samples 
were in accordance with the deter-
mination. During the distribution, 
20% of the meats presented inad-
equate temperatures. The amount of 
mismatches represents a high risk of 
contamination and therefore inter-
fere in food safety. It was proposed a 
stricted conduct for the employees to 
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peform step by step on food prepara-
tion and the lowest protein portion of 
the meat during the pre preparation.

Keywords: Meat. Defrosting. 
Cooking. Distribution.

INTRODUÇÃO

A crescente mudança no 
comportamento alimentar 
da sociedade, por conta 
principalmente do traba-

lho, faz com que uma grande parce-
la das pessoas realize suas refeições 
fora de casa. Essa realidade está re-
lacionada à procura por alternativas 
viáveis, sendo uma delas, o serviço 
prestado pelas Unidades de Alimen-
tação e Nutrição (UAN), que tem 
como finalidade administrar a pro-
dução de refeições nutricionalmente 
equilibradas (CARDOSO; SOUZA; 
SANTOS, 2005; COLARES; FREI-
TAS, 2007).

Dentre vários aspectos relaciona-
dos a este tipo de serviço, cabe des-
tacar a preocupação com a qualidade 
sanitária dos alimentos, considerando 

a amplitude do público que é atendi-
do e a elevada prevalência de surtos 
que decorrem de micro-organismos. 
Os surtos geralmente se desenvol-
vem por falhas múltiplas, incluindo: 
refrigeração inadequada, preparo do 
alimento com amplo intervalo antes 
do consumo, manipuladores con-
taminados, processamento térmico 
insuficiente (cocção ou reaqueci-
mento), alimentos contaminados, 
contaminação cruzada e higieniza-
ção incorreta (CARDOSO; SOU-
ZA; SANTOS, 2005). 

Considerando todos esses aspec-
tos, destacam-se em particular os 
alimentos de origem animal, que, 
segundo Pardi et al. (1993), são sen-
síveis às contaminações de micro-
-organismos desde a sua origem até 
o momento do consumo, pois estes 
possuem uma complexa composi-
ção (proteína, carboidrato, lipídeo, 
vitaminas e minerais), elevado teor 
de umidade (65 a 75%) e pH apro-
priado (5,3 e 6,5) ao desenvolvi-
mento microbiano, características 
estas que favorecem a multiplicação 
dos micro-organismos.

Uma medida de controle necessária 
para essas etapas é o binômio tempo/
temperatura, sendo preciso conheci-
mento das características estruturais 
e metabólicas de cada tipo de micro-
-organismo, visto que oferecem condi-
ções específicas de resistência (SILVA 
JUNIOR, 1995). 

Com base na evolução da legislação 
e no comportamento do consumidor, 
as tendências de melhorias de qualida-
de de processos e produtos caminham 
para o conceito de alimento seguro. Isto 
significa que as empresas, para sobre-
viver neste segmento, devem seguir as 
boas práticas na fabricação de alimentos 
(SILVA; GONÇALVES, 2006).

O objetivo do estudo foi avaliar o 
fluxo de produção de pratos proteicos 
presentes no cardápio de uma UAN 
utilizando o controle do binômio tem-
po/temperatura que é uma ferramenta 
acessível e um método indicado pela 
legislação para avaliar a segurança dos 
alimentos. Em função de variáveis en-
volvidas nas etapas de produção, como 
estrutura e manipuladores esta ferra-
menta permite o controle contínuo do 
processo produtivo.

Gráfico 1 – Fluxo de produção do Lagarto segundo temperatura em uma UAN. São Paulo, 2012.
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Gráfico 2 – Fluxo de produção de Merluza segundo temperatura em uma UAN. São Paulo, 2012.

Gráfico 3 – Fluxo de produção do coxão Mole segundo temperatura em uma UAN. São Paulo, 2012.

Gráfico 4 – Fluxo de produção de Filé de Coxa segundo temperatura em uma UAN. São Paulo, 2012.
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MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo descriti-
vo observacional, transversal, com 
coleta de dados primários. O estu-
do foi realizado em uma Unidade 
de Alimentação e Nutrição de uma 
empresa multinacional do segmen-
to de vidros, administrada por uma 
prestadora de serviços na área de ali-
mentação e nutrição produzindo em 
média 1500 refeições com padrão 
de cardápio diferenciado. O estudo 
foi desenvolvido nos meses de feve-
reiro e março no Centro Universitá-
rio São Camilo. O objeto do estudo 
constituiu-se de cinco preparações 
proteicas do cardápio oferecido pela 
unidade levando-se em consideração 
o alto risco microbiológico por conta 
de sua composição.

Foi elaborada uma planilha con-
tendo: tipo de preparação, tempo e 
local de exposição, temperaturas nas 
etapas de recebimento, desconge-
lamento, pré-preparo, refrigeração, 
cocção, resfriamento, reaquecimen-
to e distribuição, outro instrumento 
utilizado foi o termômetro de haste 
da marca AKSO. O fluxo de produ-
ção dos pratos principais do cardápio 

foi acompanhado, sendo aferida a 
temperatura e observado o tempo de 
exposição da carne em cada etapa da 
produção, acima citadas.

Os dados coletados foram analisa-
dos e comparados com o que é pre-
conizado pela legislação e literatura 
e para as não conformidades foram 
propostas medidas de melhoria para 
controle do processo produtivo da 
carne. Como parâmetro de compara-
ção do binômio tempo/temperatura 
considerou-se a literatura e a Portaria 
SMS-G nº 2619/11 da Secretaria da 
Saúde que regulamenta as boas práti-
cas na produção de alimentos.

Os alimentos de origem animal 
são considerados de alta perecibi-
lidade, sendo a temperatura o fator 
externo que mais afeta o crescimento 
dos micro-organismos (OLIVEIRA; 
BANDEIRA, 2004; LAWRIE, 2005) 

Na UAN pesquisada as carnes são 
recebidas congeladas e conforme 
os gráficos dos resultados, o coxão 
mole, o filé de coxa e o cupim não 
apresentaram a temperatura adequa-
da de congelamento determinada 
pela legislação. Segundo Pardi et 
al. (2001), os alimentos congelados 
podem se manter com baixos níveis 

bacterianos, tendo em vista o limi-
te de atividade de água (Aa) e o da 
baixa temperatura. No entanto, os 
atributos do congelamento, preser-
vador da estrutura celular e, por con-
sequência, da estrutura dos alimen-
tos, fazem o mesmo com a bactéria, 
contribuindo para a deterioração dos 
alimentos congelados (OLIVEIRA; 
BANDEIRA, 2004).

O coxão mole, o filé de coxa e o 
cupim, no momento da coleta da tem-
peratura, estavam visualmente con-
gelados, porém, apresentavam tem-
peraturas de -6,5°C, -4,0°C e -3,0°C, 
respectivamente, conforme gráficos 
3, 4 e 5. Segundo Prado (2009), o 
ponto de congelamento das carnes 
fica em torno de -2ºC, assim pode-se 
considerar que as carnes estavam, de 
fato, congeladas, porém não atingi-
ram a temperatura preconizada pela 
Portaria SMS-G nº 2619/11. 

A Portaria SMS-G nº 2619/11 
determina para a etapa de desconge-
lamento o limite máximo de 5°C, a 
partir dos dados coletados observou-
-se que apenas o lagarto apresentou 
temperatura superior à estabelecida, 
conforme gráfico 1.  Segundo Par-
di et al. (2001), durante o processo 

Gráfico 5 – Fluxo de produção do Cupim segundo temperatura em uma UAN. São Paulo, 2012.
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de descongelamento da carne não 
se consegue evitar o rápido cres-
cimento de micro-organismos so-
breviventes. A possível alteração 
microbiana que ocorre nesta etapa 
se dá devido à contaminação inicial 
da carne em virtude da reprodu-
ção de micro-organismos durante 
o descongelamento. O desconge-
lamento na UAN estudada ocorre 
em um ambiente climatizado, no 
entanto, não atinge a temperatura 
de 12° a 18°C conforme a Portaria 
SMS-G nº 2619/11, este fato pode 
aumentar ainda mais o crescimento 
microbiano na carne.

Segundo Oliveira (2004), os ali-
mentos no pré-preparo só devem 
permanecer por breves períodos 
durante o processamento dispondo-
-se de prazos específicos que va-
riam de acordo com a preparação. 
Na UAN analisada o pré-preparo 
ocorre no setor de açougue, como 
dito acima, é um ambiente climati-
zado, mas que não atinge as tempe-
raturas adequadas. Por este motivo 
considerou-se o período máximo 
de 30 minutos para realização desta 
etapa, conforme a Portaria SMS-G 
nº 2619/11. O gráfico 6 demonstra 
o tempo de pré-preparo das cinco 
preparações proteicas estudadas, 
no qual pode-se observar que o filé 
de coxa e o cupim apresentaram o 
dobro do tempo recomendado. Res-
salta-se que a multiplicação bacte-
riana pode ocorrer durante o tempo 
em que os alimentos são expostos à 
temperatura ambiente (OLIVEIRA, 
2004).

A merluza, o coxão mole e o filé 
de coxa passaram pelo processo 
de refrigeração após o pré-preparo 
em função da antecedência em que 
foram processados. Conforme os 
gráficos 2, 3 e 4 observa-se que as 
referidas carnes apresentaram tem-
peratura muito elevada com relação 
ao determinado pela Portaria SMS-
-G nº 2619/11. Segundo Bandeira 
(2004), as bactérias em condições 

de aerobiose crescem ativamente 
em carnes refrigeradas, interfe-
rindo ao mesmo tempo no cresci-
mento de outras bactérias que se 
desenvolvem a estas temperaturas, 
agravando ainda mais se for uma 
refrigeração lenta e com porções 
muito grandes de carnes.  Por esses 
motivos, o processo de refrigeração 
necessita de uma atenção especial, 
visto que as carnes analisadas apre-
sentaram um maior risco de conta-
minação.

Segundo Oliveira (2004), o mo-
nitoramento do tempo e temperatu-
ra indica se haverá sobrevivência 
ou morte dos micro-organismos 
durante a cocção e o reaquecimen-
to. A Portaria SMS-G nº 2619/11 
estabelece para o tratamento tér-
mico dos alimentos a temperatura 
mínima de 74ºC e também uma fai-
xa de tempo/temperatura aceitável 
no qual o alimento pode atingir a 
temperatura de 70°C por 2 minu-
tos ou 65°C por 15 minutos. Diante 
das determinações da Portaria cita-
da, pode-se considerar que todas as 
preparações analisadas estiveram 
dentro deste intervalo de tempo/
temperatura.

Oliveira (2004) ainda ressalta 
que, geralmente, as células bac-
terianas que sofreram ação térmi-
ca subletal tornam-se resistentes 
a novos aquecimentos e assim, o 
reaquecimento, quando bem exe-
cutado, constitui-se um importante 
ponto de controle. A Portaria SMS-
-G nº 2619/11 não estabelece uma 
faixa aceitável de tempo/tempera-
tura, determinando a temperatura 
mínima de 74ºC em todas as partes 
do alimento. No presente estudo, 
apenas o lagarto e o cupim sofreram 
processo de reaquecimento, sendo 
que o lagarto, conforme gráfico 1, 
não atingiu a temperatura mínima, 
favorecendo assim o crescimento 
bacteriano.

Dentre os alimentos comumente 
distribuídos, os produtos cárneos 

são os mais incriminados, sendo a 
carne assada a de maior incidência de 
surtos (OLIVEIRA, 2004), vale res-
saltar que o lagarto e o cupim foram 
preparações assadas e o seu alto risco 
de contaminação pode ser explicado 
pelo longo fluxo produtivo, que além 
de envolver as etapas básicas conta 
ainda com o resfriamento após a coc-
ção e o reaquecimento para a distri-
buição. 

Na etapa de distribuição o risco de 
toxinfecções alimentares está direta-
mente relacionado ao intervalo de-
corrido entre a cocção e o consumo 
das preparações. A combinação de 
tempo/temperatura é imprescindível 
para a segurança microbiológica dos 
alimentos processados, como já res-
saltamos anteriormente (MONTE-
BELLO; ARAÚJO, 2006). A Porta-
ria SMS-G nº 2619/11 determina que 
os alimentos quentes sejam mantidos 
em temperaturas superiores a 60°C, 
por no máximo 6 horas ou em tem-
peraturas inferiores a 60°C, por no 
máximo 1 hora. De acordo com os 
dados coletados, apenas a merlu-
za apresentou temperatura inferior 
a 60ºC durante todo o período de 
distribuição, conforme gráfico 2. A 
temperatura inferior da merluza já 
representa um alto risco de multipli-
cação microbiológico, agravado ain-
da pelo longo período de distribuição 
da UAN (aproximadamente 6 horas).

Apesar de avaliados apenas tem-
po/temperatura, segundo Oliveira 
(2004), existem outras variáveis, tais 
como, manipuladores, utensílios, 
superfícies e equipamentos, que po-
dem ser possíveis fontes de conta-
minação. Com relação ao tempo de 
pré-preparo em um ambiente que 
favorece a multiplicação microbia-
na, sugere-se que os manipuladores 
trabalhem com porções menores da 
carne enquanto que o restante per-
maneça sob refrigeração e um moni-
toramento mais eficiente do binômio 
tempo/ temperatura em todas as eta-
pas de produção.
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CONCLUSÃO

Através da pesquisa realizada foi 
possível acompanhar o fluxo de pro-
dução dos pratos proteicos na UAN 
por meio da observação e análise do 
binômio tempo/temperatura. A partir 
do estudo foram verificadas inade-
quações quando comparado aos pa-
râmetros da legislação e da literatura. 
Dessa forma foi proposto como me-
didas de melhoria um controle mais 
rigoroso por parte dos funcionários 
que realizam as etapas de preparo 
dos alimentos proteicos e o menor 
porcionamento da carne a ser mani-
pulada no pré-preparo.
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RESUMO

Objetivou-se neste artigo realizar uma revisão bibliográfica referente 
a importante patógeno causador de rara, porém grave infecção de origem 
alimentar, a Listeria monocytogenes. A Listeriose consiste em uma doença 
bacteriana em que o agente etiológico é transmitido por alimentos contami-
nados, especialmente os de origem animal. Carnes e produtos cárneos indus-
trializados, leite e seus derivados consistem nas principais fontes de perigo 
para a saúde pública. O patógeno está amplamente distribuído na natureza, 
podendo ser isolado no solo e na água, na vegetação, no esgoto e nas fezes. 
Inicialmente foi considerado causador de doença nos animais domésticos e 
silvestres, e posteriormente relacionado também aos seres humanos. A par-
tir da década de 1980, foi identificado e responsabilizado por surtos cuja 
via de transmissão foram alimentos contaminados. Afeta em quase 90% dos 
casos, grupos de risco específicos da população: idosos, crianças, gestantes 
e pessoas com deficiência no sistema imunológico. Pode causar aborto, nati-
mortalidade, parto prematuro ou grave sepse no recém-nascido. Nos idosos e 
imunodeprimidos, meningite e septicemia são os principais sinais clínicos da 

doença. As taxas de mortalidade são 
elevadas, portanto medidas preventi-
vas durante o processo produtivo nas 
indústrias de alimentos são funda-
mentais para reduzir a contaminação 
cruzada no ambiente, entre equipa-
mentos, manipuladores e alimentos.

Palavras-chave: Agente etiológico. 
Alimentos. Contaminação cruzada.

ABSTRACT 

The aim of this article is to review 
literature concerning the major cau-
sative pathogen of rare but severe 
foodborne infection, Listeria mo-
nocytogenes. Listeriosis is a bacte-
rial disease in which the etiological 
agent is transmitted by contaminated 
food, especially of animal origin. 
Meat and processed meat products, 
milk and dairy products consist of 
the main sources of danger to public 
health. The pathogen is widely dis-
tributed in nature and can be isola-
ted in soil and water, on vegetation, 
sewage and faeces. Initially it was 
expected to cause disease in domes-
tic and wild animals, and later also 
related to humans. From the 1980s, 
was blamed for outbreaks identified 
and the route of transmission were 
contaminated foods. Affects almost 
90% of cases, specific risk groups 
of the population: the elderly, chil-
dren, pregnant women and people 
with disabilities in the immune sys-
tem. Can cause miscarriage, still-
birth, preterm delivery, or severe 
sepsis in the newborn. In elderly 
and immunocompromised, meningi-
tis and septicemia are the main cli-
nical signs of the disease. Mortality 
rates are high, so preventive mea-
sures during the production process 
in food industries are essential to 
reduce cross-contamination in the 
environment, including equipment, 
and food handlers.

Keywords: Etiological agente. 
Food. Cross-contamination. 
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INTRODUÇÃO

Listeria monocytogenes é o agente 
etiológico de uma doença bacteria-
na transmitida por alimentos, deno-
minada Listeriose. A transmissão 
ocorre geralmente pela ingestão de 
alimentos contaminados, especial-
mente os de origem animal (carnes, 
leites e derivados). Esta enfermidade 
apresenta elevadas taxas de mortali-
dade (20-30%) em comparação com 
outros patógenos microbianos de ori-
gem alimentar, tais como Salmonella 
(WORLD HEALTH ORGANIZA-
TION, 2004; CENTER OF DISE-
ASE CONTROL AND PREVEN-
TION, 2013).

Afeta em grande parte segmentos 
específicos da população nos quais 
tenha ocorrido um recrudescimen-
to da suscetibilidade. Basicamente, 
L. monocytogenes é um patógeno 
oportunista que acomete mais fre-
quentemente as pessoas acometi-
das por doença grave subjacente ou 
condição predisponente (imunossu-
pressão, HIV / AIDS, patologias crô-
nicas, como a cirrose hepática, que 
compromete o sistema imunológico, 
pacientes com câncer ou transplanta-
dos); mulheres gestantes, nascituros 
ou neonatos; e os idosos (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 
2004). Embora o número de casos 
seja comparativamente pequeno, 
esta enfermidade consiste numa das 
principais causas de óbito em função 
de infecção transmitida pela ingestão 
de alimentos contaminados (FOOD 
AND DRUG ADMINISTRATION, 
2012).

Essa bactéria está amplamente 
distribuída na natureza e já foi iso-
lada de diversas fontes, incluindo 
solo, vegetação, silagens, fontes de 
água, esgoto e matéria fecal. Possui 
resistência a condições ambientais 
adversas, como acidez e salinidade, 
o que a permite sobreviver por mais 
tempo do que outros patógenos ali-
mentares que também não possuem 

a capacidade de formar esporos. É 
facilmente encontrada em ambien-
tes industriais de processamento de 
alimentos, onde pode sobreviver por 
longos períodos, nos produtos fabri-
cados e por toda planta industrial, 
possuindo inclusive a capacidade de 
se manter e multiplicar sob refrige-
ração (WORLD HEALTH ORGA-
NIZATION, 2004; CONSELHO 
REGIONAL DE MEDICINA VE-
TERINÁRIA, 2011).

Histórico
Os primeiros relatos sugerem que 

L. monocytogenes pode ter sido iso-
lada de cortes de tecido de pacientes 
na Alemanha em 1891 e 20 anos de-
pois, na Suécia, a partir de fígados de 
coelho. Já no ano de 1917, foi pos-
sivelmente isolada através de fluido 
espinhal de pacientes com meningite 
e novamente em 1920. No entanto, 
o micro-organismo foi plenamen-
te descrito por Murray et al (1926), 
que isolaram um pequeno bastonete 
Gram-positivo responsabilizado por 
causar uma epizootia dois anos an-
tes, acometendo coelhos e cobaios. 
O micro-organismo foi denominado 
por seus descobridores inicialmen-
te como Bacterium monocytogenes. 
Isso ocorreu um ano após a listeriose 
ser relatada em ovinos e, desde en-
tão, o agente foi considerado como 
um patógeno animal, causando prin-
cipalmente sintomas neurológicos 
de ataxia e incoordenação motora 
(andar em círculos) nos animais do-
mésticos (ruminantes, suínos, cães e 
gatos) (WORLD HEALTH ORGA-
NIZATION, 2004; BHUNIA, 2008). 

O micro-organismo tem sido des-
crito como causador de doença numa 
ampla variedade de animais domésti-
cos e selvagens, e isolado a partir de 
numerosas espécies de mamíferos, 
aves, anfíbios, peixes, crustáceos, in-
setos e répteis (HIRD e GENIGEOR-
GIS, 1990; McCARTHY, 1990; RY-
SER e MARTH, 1991). Atualmente 
é amplamente reconhecido que a 

listeriose humana é em grande par-
te atribuível à transmissão de origem 
alimentar do micro-organismo. No 
entanto, o primeiro caso deste tipo só 
foi relatado em 1953, quando gême-
os natimortos foram relacionados ao 
consumo, por parte da mãe, de leite 
cru de uma vaca com mastite causa-
da por L. monocytogenes (POTEL, 
1953). Somente após diversos gran-
des surtos de fontes comuns de liste-
riose ocorridos na América do Norte 
e na Europa, na década de 1980, que 
a importância dos alimentos como 
a principal via de transmissão de L. 
monocytogenes para a exposição hu-
mana foi reconhecida (BROMME et 
al., 1990; BILLE, 1990). 	

Embora os modos de transmissão 
de L. monocytogenes podem incluir 
a forma vertical (mãe para filho), 
zoonótica (contato entre animais e 
humanos) e nosocomial (hospitalar 
adquirida), considera-se geralmente 
que a maioria dos casos de listeriose 
humana envolve a transmissão de ori-
gem alimentar (WORLD HEALTH 
ORGANIZATION, 2004).

Características do agente e da-
dos estatísticos 

L. monocytogenes consiste num 
bacilo Gram-positivo, anaeróbio fa-
cultativo, incapaz de formar esporos. 
Este micro-organismo psicotrófico 
possui a capacidade de crescimento 
em ampla faixa de temperatura (0°C 
a 45°C), sendo a temperatura ideal 
aproximada de 30 a 37 °C. (FRAN-
CO, 1996; WORLD HEALTH OR-
GANIZATION, 2004). Os níveis 
de pH onde sobrevive podem variar 
de 4,4 a 9,4, e a Atividade de água 
(Aa) ótima para o desenvolvimento é 
0,97 (embora tenha capacidade de se 
multiplicar em valores ≥0,92), tendo 
cloreto de sódio como soluto. Dos 
patógenos veiculados por alimentos, 
apenas os estafilococos são capazes 
de se multiplicar em atividades de 
água <0,92 (FRANCO e LAND-
GRAF, 1996; JAY, 2000). Possui 
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flagelos petríqueos, estruturas res-
ponsáveis pela motilidade. Pode ser 
encontrado isolado ou agrupado em 
pares ou cadeias curtas (3 a 5, dis-
postos em forma de V ou Y) (CEN-
TER OF DISEASE CONTROL 
AND PREVENTION, 2013).

Nos Estados Unidos estima-se 
que, entre 2009 e 2011, ocorreram 
cerca de 1600 casos/ano, com taxa de 
incidência igual a 0,29 casos/100.000 
habitantes. Os picos de incidência 
ocorreram nos meses quentes e a 
origem dos surtos geralmente en-
volveu alimentos de origem animal 
contaminados. Idosos, gestantes e 
imunodeprimidos correspondem a 
90% dos pacientes acometidos por 
listeriose (CENTER OF DISEASE 
CONTROL AND PREVENTION, 
2013). No Brasil os dados sobre a 
doença são escassos. Não existe no-
tificação compulsória para a doença 
(exceto em casos de meningite), po-
rém conforme a Portaria 2472/2010, 
todo surto de doença transmitida por 
alimentos (DTA’s) deve ser notifi-
cado às autoridades locais de saúde 
(CONSELHO REGIONAL DE ME-
DICINA VETERINÁRIA, 2011).

Transmissão e epidemiologia
Os animais possuem uma função 

importante na cadeia epidemiológica 
da listeriose em humanos, favorecen-
do a manutenção do micro-organis-
mo no ambiente. Nas propriedades 
rurais, as fezes, carcaças de animais 
mortos ou materiais de aborto pro-
venientes de animais doentes podem 
contaminar a água destinada à irri-
gação de culturas, vegetais ou frutas 
que abastecem os mercados consu-
midores (CONSELHO REGIONAL 
DE MEDICINA VETERINÁRIA, 
2011).

Vacas portadoras assintomáticas 
podem disseminar o agente via leite 
durante a ordenha. O leite cru con-
taminado é uma importante via de 
contaminação na indústria de lati-
cínios (KOZAK et al., 1996). Com 

relação à carne e produtos cárneos, 
animais doentes ou assintomáticos, 
que excretam L. monocytogenes nas 
fezes, podem contaminar outros ani-
mais nas propriedades ou durante o 
transporte. A disseminação do agen-
te pela via fecal pode resultar em 
contaminação cruzada entre carcaças 
e equipamentos durante o abate nas 
plantas de processamento (HO et al, 
2007). A presença de L. monocyto-
genes já foi relatada em leite cru e 
pasteurizado, queijos, carne bovina, 
suína, de aves, peixes, embutidos, 
carne moída, produtos cárneos crus e 
termoprocessados, além de refeições 
preparadas e vegetais (DESTRO et 
al., 1991; FRANCO e LANDGRAF, 
1996).

O micro-organismo, uma vez na 
indústria, possui a capacidade de for-
mar biofilme, aderindo a uma super-
fície através de matriz polissacarídica 
em qualquer setor da planta indus-
trial, em superfícies de processamen-
to (plástico ou aço inoxidável), nos 
locais onde se manipulam produtos, 
áreas de estocagem, piso ou encana-
mento. Além da formação do biofil-
me, também desempenha importante 
fator de risco para a saúde pública a 
contaminação cruzada entre equipa-
mentos, ambientes, trabalhadores e 
alimentos. Embora presente em ali-
mentos crus, tanto de origem vegetal 
como animal e facilmente destruído 
pela pasteurização/cozimento, tam-
bém é encontrado nos alimentos co-
zidos devido à contaminação cruzada 
em função de manipulação pós-cozi-
mento. É mais facilmente isolado em 
ambientes frios e úmidos. (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2004; 
CONSELHO REGIONAL DE ME-
DICINA VETERINÁRIA, 2011).

Silva et al. (2004), ao analisarem 
a presença de Listeria spp. no pro-
cessamento (matéria-prima, equipa-
mentos e produto final) de lingui-
ça tipo frescal em abatedouros sob 
inspeção estadual no município de 
Pelotas, RS, encontraram 100% de 

isolamento positivo para Listeria 
spp. dos quais aproximadamente 
30% eram positivos para L. mo-
nocytogenes, e no produto final hou-
ve 16,7% de positivos para a espécie 
de interesse, necessitando-se, portan-
to readequação nos procedimentos 
de higienização nas indústrias. As 
características específicas deste pro-
duto (alta atividade de água, bastante 
manipulação e ausência de tratamen-
to térmico) configuram alto risco de 
contaminação do mesmo, corrobora-
do pelo resultado da pesquisa. Barros 
et al. (2007) conseguiram evidenciar 
a contaminação cruzada entre equi-
pamentos e alimentos, encontrando 
o mesmo sorotipo de L. monocytoge-
nes na carne moída e no moedor de 
carne de açougues no Paraná.

Muñhoz et al. (2013) estudaram a 
prevalência de L. monocytogenes em 
manipuladores de alimentos de in-
dústrias de processamento de carnes 
e laticínios na Colômbia e verifica-
ram que mais de 10% dos trabalha-
dores eram portadores assintomáti-
cos. Desse total, 66% apresentaram o 
micro-organismo nas mãos, 29% nas 
fezes e 4,3% em ambas as amostras.

 
Sinais clínicos, diagnóstico e tra-

tamento 
Em pessoas sadias, a infecção por 

L. monocytogenes pode cursar as-
sintomática ou cursar uma doença 
leve, com sintomas semelhantes aos 
de uma leve gripe, com ou sem febre 
(RYSER e MARTH, 1999). O qua-
dro clínico inicial caracteriza-se por 
febre, dores musculares, diarreia ou 
outro sintoma gastrointestinal. Casos 
leves não requerem tratamento ou 
internação, fato que geralmente re-
sulta em subnotificação pelos órgãos 
oficiais de saúde pública. O período 
de incubação pode variar de três a 70 
dias, e o curso da doença pode ter du-
ração de poucos dias ou então sema-
nas. O processo infeccioso pode se 
tornar invasivo, ultrapassando o trato 
gastrintestinal e atingindo a corrente 
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circulatória. O micro-organismo pos-
sui predileção pela placenta, onde 
geralmente escapa das defesas imu-
nológicas. Se a paciente for gestante, 
existe risco de aborto, natimortalida-
de, parto prematuro ou grave septi-
cemia no nascituro. Caso o paciente 
for não-gestante, mas incluído nos 
grupos de risco (idosos, crianças, 
imunodeprimidos, transplantados, 
diabéticos, pacientes em hemodiá-
lise), o quadro apresentado pode in-
cluir cefaleia, rigidez da nuca, con-
fusão mental, ataxia e convulsões. A 
manifestação clínica varia em função 
das características do hospedeiro. O 
quadro, em idosos e imunodeprimi-
dos caracteriza-se, geralmente, por 
meningite e septicemia (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2004; 
CENTER OF DISEASE CONTROL 
AND PREVENTION, 2013). 

A Listeriose pode ser diagnosti-
cada tanto em humanos como nos 
animais pelo isolamento bacteriano, 
imuno-histoquímica e histopatolo-
gia. A única prova diagnóstica cos-
tuma ser o hemocultivo positivo, 
porém casos apresentando sintoma-
tologia nervosa podem requerer a 
análise do fluido cerebrospinal (CSF 
do inglês Cerebrospinal fluid). Ou-
tros materiais que podem ser utiliza-
dos no diagnóstico, além do sangue e 
CSF, são o líquido amniótico e a pla-
centa (no caso de gestação), o fígado 
e o baço.  O tratamento consiste na 
antibioticoterapia. Penicilina e am-
picilina podem ser utilizadas juntas 
ou isoladamente, associadas ou não 
a aminoglicosídeos. Cefalosporinas 
não são efetivas, e recentemente ob-
servou-se resistência às tetraciclinas. 
Sulfametoxazol e Trimetoprim são 
recomendados em caso de alergia à 
penicilina. Pacientes portadores de 
condições graves preexistentes vão a 
óbito mesmo sendo prontamente aten-
didos (CONSELHO REGIONAL DE 
MEDICINA VETERINÁRIA, 2011; 
CENTER OF DISEASE CONTROL 
AND PREVENTION, 2013). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

À indústria, urge adotar medidas 
preventivas efetivas, com o objetivo 
de reduzir a contaminação cruzada. 
O fluxograma e as operações de aba-
te devem ser realizados de maneira 
adequada, reduzindo os níveis de 
contaminação fecal nas carcaças. A 
oclusão do reto consiste em procedi-
mento de grande valor, assim como 
o jejum regulamentar pré-abate, que 
deve ser rigorosamente respeitado. 
Atualmente, na Instrução Normativa 
n° 9 (BRASIL, 2009), são exigidos 
procedimentos de controle de L. mo-
nocytogenes em estabelecimentos 
que fabricam produtos de origem 
animal prontos para o consumo, que 
possuem as seguintes características 
físico-químicas: pH > 4.4, Ativida-
de de água > 0.92 ou concentração 
de cloreto de sódio <10%. Os pro-
gramas de Boas Práticas de Fabri-
cação (BPF), Procedimento Padrão 
de Higiene Operacional (PPHO) e 
Análise de Perigos e Pontos Críticos 
de Controle (APPCC) devem estar 
implantados e com aplicação efetiva 
(CONSELHO REGIONAL DE ME-
DICINA VETERINÁRIA, 2011).

Entre os vários padrões microbio-
lógicos fixados pela Anvisa na RDC 
nº 12, a exigência da ausência de L. 
monocytogenes está prevista apenas 
em queijos de alta e muito alta umi-
dade, não contemplando outros tipos 
de produtos (BRASIL, 2001).

Um fator importante na listeriose 
de origem alimentar é que o patóge-
no pode crescer para números signi-
ficativos em temperaturas de refrige-
ração, quando dado tempo suficiente. 
Portanto, se ocorrer a contaminação 
no processo produtivo, durante a es-
tocagem possivelmente haverá cres-
cimento e multiplicação do agente 
nos produtos finais. Apesar do fato 
de que uma grande variedade de 
alimentos pode estar contamina-
da com L. monocytogenes, surtos e 
casos esporádicos de listeriose são 

predominantemente associados com 
os alimentos prontos para consumo 
(ready to eat). 

Por fim, os funcionários e cola-
boradores devem ser continuamente 
instruídos e conscientizados em rela-
ção à importância dos hábitos higiê-
nicos na rotina de trabalho. 
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RESUMO

Este trabalho teve como objetivos verificar a qualidade microbiológica e 
as características físico-químicas em linguiças tipo Maracajú comercializadas 
em diferentes estabelecimentos de uma cidade do interior do Mato Grosso do 
Sul. As linguiças foram avaliadas quanto a sua composição físico-química 
e microbiológica. A amostra de linguiça I apresentou 90,06% de umidade e 
9,94% de matéria seca, 15,92% de proteína bruta, 25,69% de extrato etéreo, 
0,41% de matéria mineral, coliformes totais 1,16x 10-2; a amostra de linguiça 
II apresentou 84,13% de umidade e 15,87% de matéria seca, 13,58% de pro-
teína bruta, 29,43% de extrato etéreo, 0,37% de matéria mineral, coliformes 
totais 49 x 10-3; a amostra de linguiça III apresentou 89,08% de umidade e 
10,92% de matéria seca, 16,58% de proteína bruta, 25,43% de extrato etéreo, 
0,26% de matéria mineral, coliformes totais 2,63 x 10-3. Todas as amostras 
foram classificadas com aparência boa e ausência de coliformes fecais.

Palavras-chave: Fabricação. Avaliação. Embutido. Qualidade. 

ABSTRACT

This work aimed to verify the microbiological quality and physicochemical 
characteristics in sausages Gave type marketed in different establishments 
in an inner city of Mato Grosso do Sul. The sausages were evaluated as 
physical chemical and microbiological composition. The sausage I presented 
90.06 humidity and 9.94 dry matter, crude protein, 15.92 25.69 etheric ex-
tract, 0.41 mineral matter, total coliforms 1, 16 x 10-2; the sample of sausage 
II presented 84.13 15.87 humidity and dry matter, crude protein, 13.58 29.43 

etheric extract, mineral matter, 0.37 
total coliforms 49 x 10-3; the sample 
of sausage III introduced moisture 
89.08 and 10.92 dry matter, crude 
protein, 16.58 25.43 etheric extract, 
mineral matter, 0.26 total coliforms 
2.63 x 10-3. All samples were clas-
sified with good appearance and ab-
sence of faecal coliforms. 

Keywords: Manufacturing. 
Evaluation. Built. Quality.

INTRODUÇÃO

A linguiça é um tipo de 
embutido condimentado 
que pode ser elaborada 
com carne bovina, suína 

ou de aves, podendo ainda ser mista 
usando carnes bovinas e suínas jun-
tas, elas são acondicionadas em en-
voltório natural das próprias vísceras 
dos animas ou em invólucro artificial 
(MARQUES et al., 2006). A recei-
ta caseira da linguiça tradicional do 
estado de Mato Grosso do Sul, de-
nominada “linguiça de Maracajú”, 
é produzida seguindo as normas da 
Secretaria de Defesa Agropecuária, 
Instrução Normativa nº 4 de 31 de 
março de 2000, da seguinte forma: 
a carne bovina é cortada juntando 
toucinho suíno em pedaços, condi-
mentos como pimenta amassada, 
cheiro-verde e sal, deixando a carne 
descansar por 15 minutos. O produto 
final deve ser conservado em refrige-
rador ou freezer (OLIVEIRA, 2000).

É um produto passível de conta-
minação microbiológica, que pode 
representar riscos à saúde do consu-
midor. Estas alterações indesejáveis 
nos alimentos provocam alterações 
na composição química, aspecto fí-
sico-químico, aspectos de qualidade 
e microbiológico (FRANCO, 2008; 
MARQUES et al., 2006).

A linguiça tipo Maracajú é produ-
zida muitas vezes de forma artesanal, 
o que a torna um produto mais sus-
ceptível à contaminação. No entanto 
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fatores como temperatura é um dos 
que mais influenciam na deteriora-
ção e na segurança microbiológica 
(MARTINS, 2007). Para que o pro-
duto final não seja contaminado é 
importante a manutenção de um mo-
nitoramento das condições de tempo/
temperatura do processo (CORREA, 
2008).

Este trabalho teve como objetivos 
verificar a qualidade microbiológica 
e as características físico-químicas 
em linguiças tipo Maracajú comer-
cializadas em diferentes estabeleci-
mentos de uma cidade do interior do 
Mato Grosso do Sul.

MATERIAL E MÉTODOS

A linguiça tipo Maracaju foi ad-
quirida no município de Caarapó, 
MS. Foi realizado previamente um 
levantamento junto à prefeitura mu-
nicipal e constatado o registro de sete 
açougues, dos quais três produzem e 
comercializam a linguiça tipo “Ma-
racajú”. Foram adquiridas três amos-
tras de linguiça, de 100g cada, dentro 
do prazo de validade.

As linguiças tipo Maracaju foram 
compradas no período da manhã e le-
vadas ao laboratório em suas emba-
lagens originais acondicionadas em 
caixa térmica com gelo e termômetro 
digital, mantendo a temperatura de 
transporte em torno de 0 a 5ºC, para 
os procedimentos de desinfecção e 
análises (SILVA et al. 2001).

Foi realizada a desinfecção das 
embalagens com hipoclorito de sódio 
(200ppm) e as amostras avaliadas no 
momento de chegada ao laboratório 
quanto às características físicas. As 
amostras foram abertas em uma ca-
pela de fluxo laminar e divididas em 
duas sub amostras, uma para analise 
microbiológica e outra para análise 
bromatológica. Estas foram analisa-
das quanto aos seus teores de umi-
dade, proteína bruta, extrato etéreo 
e cinzas, conforme a metodologia de 
composição bromatológica AOAC 

(2000). Para as análises microbioló-
gicas estas foram transferidas para 
um frasco de homogeneização este-
rilizado. Para verificar o crescimento 
de bactérias mesófilas, as diluições 
10-1, 10-2, 10-3, 10-4 foram seleciona-
das para serem inoculadas em Ágar 
Count Plate. Foi inoculado 0,1mL de 
cada diluição na superfície das pla-
cas previamente preparadas e usan-
do uma alça de Drigalshi, o inóculo 
foi espalhado por toda a superfície 
do meio, até que todo o excesso de 
líquido seja absorvido. A incubação 
foi realizada a 35˚C por 48 h (SILVA 
et al., 2001).

Os resultados foram avaliados por 
delineamento inteiramente casualisa-
do (DIC) com três tratamentos (lo-
cais de produção e comercialização 
de linguiças tipo Maracajú) com três 
repetições. As análises de variância 
(ANOVA) e as médias foram compa-
radas pelo teste de Tukey (p<0,05).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As amostras de linguiça tipo Ma-
racajú apresentaram composição 
físico-química distintas, revelando a 

falta de padronização na elaboração 
deste produto. A amostra de lingui-
ça I apresentou 90,06% de umidade 
e 9,94% de matéria seca, a amostra 
de linguiça II apresentou 84,13% de 
umidade e 15,87% de matéria seca, 
a amostra de linguiça III apresentou 
89,08% de umidade e 10,92% de ma-
téria seca (Figura 1). Os resultados 
revelaram que a amostra de linguiça I 
apresentou 15,92% de proteína bruta, 
a amostra de linguiça II apresentou 
13,58% de proteína bruta, a amostra 
de linguiça III apresentou 16,58% de 
proteína bruta.

Stocco e Stolberg (2008), em três 
amostras de linguiça toscana identi-
ficadas como A, B e C, verificaram 
teores de umidade de 60,21% e ma-
téria seca 0,29% para A, umidade de 
51,69% e matéria seca de 0,20% para 
B e 53,54% de umidade e matéria 
seca de 0,21% para C, o que mostra 
resultados bem inferiores aos obser-
vados neste estudo. Mendes (1998) 
explica que nos produtos cárneos a 
umidade interfere na textura, sucu-
lência e maciez. De acordo com Cos-
ta (2004), o teor de umidade é um 
dos fatores de risco microbiológico, 

Figura 1 – Relação entre umidade e matéria seca de linguiça tipo Maracaju de diferentes 
locais de comercialização.
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no desenvolvimento de fungos, leve-
duras e bactérias, como também no 
desenvolvimento de insetos. Sendo 
que a umidade é que determina a es-
tabilidade, qualidade e composição, 
podendo afetar a estocagem e emba-
lagem dos produtos. 

Ferreira et al. (2009) realizaram 
um experimento de composição cen-
tesimal e aceitação de linguiça elabo-
rada com reduzido teor de gordura e 
adicionada de concentrados protéi-
cos de soro de leite. Foram realiza-
das análises de proteína (g.100g-¹), 
gordura (g 100g-1), umidade (g 
100g-1), estimativa de valor calóri-
co (kcal 100g-1) e análise sensorial. 
Os resultados dos teores de proteína, 
gordura e valor calórico apresenta-
ram diferença entre o grupo controle 
e os demais tratamentos. 

Os resultados revelaram que a 
amostra de linguiça I apresentou 
25,69% de extrato etério, a amostra 
de linguiça II apresentou 29,43% de 
extrato etério, a amostra de lingui-
ça III apresentou 25,43% de extrato 
etério. A legislação vigente limita o 
teor de gordura em linguiças no má-
ximo em 35% de sua composição. 
Os resultados obtidos mostraram que 
a amostra de linguiça I apresentou 
0,41% de matéria mineral, a amostra 
de linguiça II apresentou 0,37% de 
matéria mineral, a amostra de lingui-
ça III apresentou 0,26% de matéria 
mineral. 

Os dados da tabela 1 revelaram 
que os coliformes fecais estiveram 
ausentes nas três amostras analisa-
das, já os coliformes totais foram 

Tabela 1 - Avaliação microbiológica da linguiça tipo Maracajú comercializada no município de Caarapó, MS.

Avaliações   Linguiça I   Linguiça II   Linguiça III

Coliformes Fecais (NMP.g-¹) Ausência Ausência Ausência
Coliformes Totais (NMP.g-¹)   1,16 x 10-²   1,49 x 10-³   2,63 x 10-³

evidenciados na amostra I com 1,16x 
10-2, na amostra II 1,49 x 10-3 e na 
amostra III 2,63 x 10-3.

De acordo com Landgraf (2008), 
as bactérias pertencentes aos coli-
formes totais são da família Entero-
bacteriacea, capazes de fermentar a 
lactose com produção de gás, quando 
incubadas à temperatura de 35 - 37 
ºC. Nos alimentos processados, a 
presença de coliformes totais indica 
processamento inadequado e/ou re-
contaminação pós-processamento, 
sendo as causas mais frequentes 
aquelas provenientes da matéria-pri-
ma, equipamento sujo ou manipu-
lação sem cuidado de higiene; pro-
liferação microbiana que poderia 
permitir multiplicação de micro-or-
ganismos patogênicos e toxigênicos.

Quanto à ausência de coliformes 
fecais, Landgraf (2008) explica que 
pode ocorrer devido ao número e o 
tamanho da amostra mínima exami-
nada, devido à sensibilidade da me-
todologia empregada, ou o número 
de coliformes e patógenos presentes. 
A RDC 12, de 2 de janeiro de 2001, 
determina como tolerante para amos-
tra representativa de produtos cárne-
os (linguiça), coliformes a 45oC/g, 
valor: n = 5, c = 3, m= 5x102, M= 
5x103.

Na pesquisa realizada por Ho-
femann et al. (1996), com linguiça 
de frango elaborada artesanalmen-
te, em São José do Rio Preto (SP), 
identificou-se a presença de colifor-
mes fecais e totais, detectada tam-
bém a presença de Salmonella e de 
Sataphylococcus aureus. Em outra 

pesquisa com linguiça de frango reali-
zada por Carvalho et al. (2005), verifi-
cou-se 1,1 x 10-5 de coliformes totais e 
4,6 x 10-4 de coliformes fecais. Tanaka 
et al. (1997) fizeram uma avaliação 
bacteriológica de carnes e seus deri-
vados comercializados na cidade de 
Bauru (SP) e, das amostras analisadas, 
34% apresentaram contagem superior 
a 106 UFC/g de bactérias heterotróficas 
e 100% continham coliformes totais. 
Contagem acima de 103 coliformes 
fecais e E. coli, por grama de amostra 
foram encontrados em 66,7% de lin-
guiça.

Chaves et al. (2000), analisando 20 
amostras de linguiça frescal de suíno 
de diferentes supermercados e açou-
gues da cidade do Rio de Janeiro – RJ, 
verificaram que 35% das amostras es-
tavam fora do padrão de sanidade vi-
gente, tendo sido isoladas bactérias do 
gênero Salmonella. No estudo realiza-
do por Salvatori et al. (2003), analisan-
do 93 amostras de embutidos coletados 
no Mercado Público Central de Porto 
Alegre (RS), identificou-se a presen-
ça de coliformes fecais em 14 amos-
tras, acima do padrão estabelecido 
pela vigilância sanitária, sendo que as 
amostras com contagens de coliformes 
fecais acima de 5x102UFC/g estavam 
armazenadas acima da temperatura 
adequada no momento da coleta.

Almeida Filho e Sigarini (2002) 
pesquisaram a carga microbiana re-
lativa a coliformes totais e fecais, 
em amostras de linguiça frescal do 
comércio varejista de Cuiabá-MT, 
evidenciando em 73,33% das amos-
tras analisadas, contaminação por 
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coliformes fecais e, destas, 20% 
mostraram contaminação acima do 
limite máximo permitido para ali-
mentos, que é de 100/g.

Bezerra et al. (2007) pesquisaram 
sobre qualidade microbiológica de 
linguiça mista tipo frescal comer-
cializada no município de Solânea 
(PB), identificando presença de coli-
formes fecais dentro dos parâmetros 
máximos permitidos pela legislação 
vigente. No que se refere à contagem 
de coliformes totais os valores esta-
vam acima dos indicados pela legis-
lação vigente indicando má condição 
higiênica dos locais de vendas de lin-
guiças. 

CONCLUSÃO

Conclui-se que as amostras de lin-
guiça tipo Maracaju analisadas apre-
sentam aspectos higienicossanitários 
que permitem sua comercialização e 
consumo sem prejuízos à saúde pú-
blica.
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RESUMO

A Ração Humana é considerada um complemento alimentar e uma das no-
vas tendências de dietas da moda. O objetivo do presente estudo foi avaliar a 
qualidade microbiológica e microscópica de diferentes marcas de "ração hu-
mana". Foram avaliadas dez diferentes marcas do produto e realizadas análises 
microscópica e microbiológica. Os resultados mostraram que todas as marcas 
apresentam qualidade comprometida, segundo aspectos físicos e microscópi-
cos. Com relação à análise microbiológica apenas uma marca apresentou re-
sultado fora das especificações da legislação para Coliformes a 45ºC, e outras 
duas apresentaram maior contagem de bolores e leveduras, o que caracteriza 

a deterioração do produto. Concluiu-
se que todas as amostras estavam im-
próprias para o consumo.  Enfatiza-se, 
portanto, a necessidade de fiscaliza-
ção pelos órgãos competentes a fim 
de garantir ao consumidor clareza e 
idoneidade das informações descritas 
nos rótulos e produtos de boa quali-
dade.

Palavras-chave: Dieta. 
Complemento alimentar. Qualidade 
nutricional.

ABSTRACT

The “human ration” is considered 
a food complement and a new trend 
of diet.  The aim of this study was to 
analyze the microbiological and mi-
croscopic quality of different types 
of “human ration”. It was analyzed 
ten different human ration’s types. 
The results showed that all types pre-
sented bad quality in accord of mi-
croscopic aspect. The microbiologic 
analysis showed that only one type 
presented result out of the legislation 
specific for fecais coliforms at 45ºC/g. 
Other two, presented higher count for 
molds and yeast; it characterize the 
deterioration of the product.  These 
results suggest that all types of “hu-
man ration” were inadequate for hu-
man consumption. 

Keywords: Diet. Food complement. 
Nutritional quality. 

INTRODUÇÃO 

U ma das novas tendências 
de dietas da moda é a uti-
lização do complemento 
alimentar “ração humana” 

que é composta de extrato de soja, li-
nhaça, quinoa, aveia em flocos, gerge-
lim, açúcar mascavo, gérmen de trigo, 
gelatina em pó, cacau em pó, guaraná 
em pó e levedo de cerveja. Entretanto, 
a composição e proporção dos ingre-
dientes que a compõem podem variar 
de acordo com o fabricante. 
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A “ração humana” foi desen-
volvida com a proposta inicial de 
complementar a alimentação. Com 
o passar do tempo começou a ser 
utilizada no tratamento da obesi-
dade, porém até o momento não 
há nenhum estudo científico que 
comprove sua eficácia. Além dis-
so, não há estudos na literatura que 
avaliem sua qualidade nutricional e 
higienicossanitária.

À medida que a promoção e a 
garantia da segurança alimentar 
vêm sendo incorporadas aos pla-
nos estratégicos dos governos, es-
tudos sobre condições higiênicas e 
práticas de manipulação e preparo 
de alimentos vêm sendo conduzi-
dos em todo o mundo e também no 
Brasil (DAMASCENO et al., 2002; 
PALÚ et al., 2002).

O controle de alimentos baseia-
-se principalmente na inspeção da 
produção e testes laboratoriais do 
produto final, tanto por órgãos go-
vernamentais quanto pelo próprio 
controle de qualidade da indústria, 
com o objetivo de verificar se o 
produto está ou não de acordo com 
as leis e as necessidades comerciais 
(FRANCO & LANDGRAF, 2008). 
Assim, a responsabilidade global 
pela qualidade dos alimentos e 
segurança alimentar deve ser par-
tilhada por todos os segmentos do 
sistema alimentar, incluindo vários 
setores da indústria, agências regu-
ladoras do governo e os consumi-
dores em geral (ALLI, 2001). 

Portanto, considerando o cres-
cente aumento na venda e do 
consumo deste complemento ali-
mentar, da diversidade de marcas 
deste produto disponíveis no mer-
cado e a não obrigatoriedade de 
registro deste tipo de produto nos 
órgãos competentes, este traba-
lho teve como objetivo avaliar a 
qualidade microscópica e micro-
biológica de diferentes marcas da 
“ração humana”.  

MATERIAL E MÉTODOS

Para a realização deste estudo fo-
ram utilizadas as instalações do La-
boratório de Microbiologia da Facul-
dade de Farmácia da Universidade 
Federal Fluminense (UFF). As dife-
rentes amostras - 10 marcas diferen-
tes e de diferentes lotes - do produto 
Ração Humana foram adquiridas no 
mercado local da cidade de Niterói – 
RJ. Para fins de análise e comparação, 
as marcas foram identificadas por al-
garismos romanos de 1 a 10: marca 
1, marca 2, marca 3, marca 4 e assim, 
sucessivamente.

Para análise microscópica foi re-
alizada análise de sujidade leve, se-
gundo metodologia da Association of 
Official Analytical Chemists (AOAC, 
2005), com observação direta em lupa 
estereoscópica (Bel photonics®) com 
aumento de 7 a 45 vezes. 

Para análise microbiológica da 
Ração Humana foi seguido o previs-
to pela Resolução - RDC nº 12, de 
2 de janeiro de 2001 – Regulamento 

técnico sobre padrões microbiológi-
co para alimentos (BRASIL, 2001): 
análises de Coliformes a 45ºC/g , 
Bacillus cereus e Salmonella sp. 
Para a determinação de coliformes 
termotolerantes (45ºC), a contagem 
foi realizada utilizando-se a técnica 
do Número Mais Provável (NMP) de 
três tubos (KORNACKI & JOHN-
SON, 2001), segundo recomendação 
da American Public Health Associa-
tion (APHA), assim como presun-
tivo de Bacillus cereus (BENNETT 
& BELAY, 2001) e de Salmonella 
sp (ANDREWS, 2001). Além das 
análises recomendadas pela legis-
lação, também foi realizada análise 
de bolores e leveduras (BEUCHAT 
& COUSIN, 2001), segundo reco-
mendação da APHA. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Análises Microscópica 
Na análise microscópica da mar-

ca 1 foram encontrados: cabeça de 
larva, casca de inseto, antena de 

Figura 1 - Material encontrado nas análises microscópicas das amostras: A – inseto 
inteiro vivo encontrado na marca 1; B – pata de inseto encontrada na marca 3; C – inseto 
inteiro encontrado na marca 4; D – parte de larva e pedaço de pata de inseto encontrados 
na marca 5. Niterói, 2012.
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inseto, cabeça de inseto, inseto inteiro e 
parte de inseto; na marca 2: resíduo de 
carbonização, fio sintético e antena de 
inseto;  na marca 3: pata de inseto; na 
marca 4: inseto de forma oval, antena 
de inseto, 2 (duas) cabeças de inseto, 
2 (dois) ácaros, pedaço de inseto, par-
te de antena de inseto e parte de inseto; 
na marca 5: pedaço de pata de inseto e 
parte de larva; na marca 6: uma cabeça 
de inseto; na marca 7: 2 (dois) fios sin-
téticos e gergelins com aspecto mofado; 
na marca 8: infestação por ácaros, parte 
de inseto, casca de inseto e antena de in-
seto; na marca 9: casca de inseto, parte 
de inseto, gergelins com aspecto mofa-
do e 2 (dois) fios sintético; e na marca 
10: resíduo de carbonização, pata de in-
seto, antena de inseto e gergelins com 
aspecto mofado (Figura 1).

Análise Microbiológica
Os resultados das análises microbio-

lógicas são apresentados na Tabela 3. 
Apenas a marca 1 apresentou resultado 
fora das especificações da legislação 
para Coliformes a 45ºC/g, ou seja, 1,1 
x 103 UFC/g. Segundo a RDC n° 12 
(BRASIL, 2005), preconiza-se a con-
tagem de 5x103 UFC/g para Bacillus 
cereus, 5x102 UFC/g para Coliformes 
a 45oC/g e ausência de Salmonella sp. 
Não há na legislação vigente valores de 
referência para bolores e leveduras. 

Todas as marcas apresentaram 

Tabela 1 - Análises microbiológicas da Ração Humana.

Marcas
Coliformes a 45ºC 

(NMP/g)
Salmonella sp

(UFC/g)

Bacillus cereus 
presuntivo

(UFC/g)

Bolores e Leveduras
(UFC/g)

1 1,1 x 103 Ausente < 102 < 10
2 3,6 Ausente < 102 < 10
3 9,2 Ausente 3,3 x 103 < 10
4* - - - -
5 1,5 x 102 Ausente 1 x 102 7,2 x 102

6 2,3 x 101 Ausente < 102 3 x 10
7 < 3 Ausente < 102 < 10
8 4,3 x 101 Ausente < 102 < 10
9 1,5 x 102 Ausente < 102 1,5 x 102

10 4,3 x 101 Ausente < 102 4 x 10
    *A marca já não estava disponível no mercado. Niterói, 2012. 

desenvolvimento de bolores e levedu-
ras, porém as marcas 5 e 9 apresentaram 
maior contagem.

As análises microscópicas e micro-
biológicas estão diretamente relacio-
nadas à qualidade de um produto. Se-
gundo Rodrigues & Nogueira, 2007, a 
análise microscópica dos alimentos tem 
como objetivo a identificação de ele-
mentos histológicos dos vegetais, sejam 
eles componentes ou não do produto, 
e a pesquisa de matérias estranhas nos 
alimentos (ácaros, insetos e seus frag-
mentos, pêlos animais, parasitas, par-
tículas metálicas, fungos e outros) que 
podem ser ou não prejudiciais à saúde 
humana. Já a análise microbiológica 
dos alimentos é fundamental para se co-
nhecer as condições de higiene em que 
esse alimento foi preparado, os riscos 
que esse alimento pode oferecer à saúde 
do consumidor e se o alimento terá ou 
não a vida útil pretendida. Essa análise 
também é indispensável para verificar 
se os padrões e especificações micro-
biológicos nacionais ou internacionais 
estão sendo atendidos adequadamente 
(FRANCO & LANDGRAF, 2008).  

Os resultados do presente estudo 
mostram que todas as marcas analisadas 
não apresentam condições higienicos-
sanitárias satisfatórias. Provavelmente, 
isto pode estar relacionado ao fato das 
empresas não seguirem as Boas Práticas 
estabelecidas pela Portaria nº 326, de 30 

de julho de 1997 - Regulamento Técnico 
sobre Condições Higiênico-Sanitárias e 
de Boas práticas de Fabricação para Es-
tabelecimentos Produtores/Industriali-
zadores de Alimentos (BRASIL, 1997) 
e pela Resolução RDC nº 275, de 21 de 
outubro de 2002 - Regulamento Téc-
nico de Procedimentos Operacionais 
Padronizados aplicados aos Estabele-
cimentos Produtores/Industrializadores 
de Alimentos (BRASIL, 2002).

Segundo o I.T. nº 46 (BRASIL, 
2011), que presta esclarecimentos so-
bre produtos comercializados com a 
denominação “Ração Humana”: “os 
produtos devem ser obtidos, processa-
dos, embalados, armazenados, trans-
portados e conservados em condições 
que não produzam, desenvolvam e ou 
agreguem substâncias físicas, químicas 
ou biológicas que coloquem em risco a 
saúde do consumidor.”

Devendo ser obedecida a legislação 
vigente de Boas Práticas de Fabrica-
ção (Portaria nº 326, BRASIL, 1997, 
e Resolução RDC nº 275, BRASIL, 
2002). Além disso, a Resolução - RDC 
nº 175, de 08 de julho de 2003 – Re-
gulamento Técnico de Avaliação de 
Matérias Macroscópicas e Microscó-
picas Prejudiciais à Saúde Humana 
em Alimentos Embalados (BRASIL, 
2003) – define como matéria prejudi-
cial à saúde humana: “aquela matéria 
detectada macroscopicamente e ou 
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microscopicamente, relacionada ao 
risco à saúde humana e abrangendo: 
insetos, em qualquer fase de desenvolvi-
mento, vivos ou mortos, inteiros ou em 
partes, reconhecidos como vetores me-
cânicos (pombo, rato/ratazana, morce-
go, barata e mosca - Informe Técnico nº 
12, de 7 de outubro de 2004, BRASIL, 
2004); outros animais vivos ou mortos, 
inteiros ou em partes, reconhecidos 
como vetores mecânicos; parasitos; 
excrementos de insetos e ou de outros 
animais; objetos rígidos, pontiagudos e 
ou cortantes, que podem causar lesões 
no consumidor.”

Portanto, de acordo com o previs-
to anteriormente, as marcas 1, 4, 5 e 8 
não estão aptas ao consumo humano 
por apresentarem matérias prejudiciais 
à saúde. 

Por se tratar de um produto rela-
tivamente novo, não foram encon-
trados outros artigos sobre o assunto 
para que se possa fazer uma compa-
ração com os resultados do presente 
estudo. Por isso enfatiza-se a impor-
tância deste trabalho e a necessidade 
de mais estudos a respeito.

CONCLUSÃO

A qualidade nutricional da “Ração 
Humana” está comprometida devido 
à presença de matérias estranhas, não 
apresentando condições higienicossa-
nitárias satisfatórias para o consumo 
humano; estando algumas marcas com 
o agravo de contaminação por colifor-
mes fecais e crescimento de bolores e 
leveduras, reforçando a contaminação 
e deterioração do alimento, mesmo 
estando dentro do prazo de validade 
determinado. 

Enfatiza-se, portanto, a importân-
cia da aplicação das Boas Práticas de 
Fabricação pelos produtores e a ne-
cessidade de fiscalização pelos órgãos 
competentes a fim de garantir ao con-
sumidor clareza e idoneidade das in-
formações descritas nos rótulos e pro-
dutos de boa qualidade.
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RESUMO

Este estudo teve por objetivo avaliar as condições higienicossanitárias de 
alfaces (Lactuca sativa L.) produzidas nas hortas comunitárias de Teresina- 
PI, por meio de análise microbiológica. Na verificação da prática de colheita 
foram identificadas algumas não conformidades em relação aos aspectos hi-
gienicossanitários, como: contato do horticultor com dinheiro e com a horta-
liça, águas provenientes de poços e armazenadas em manilhas, presença de 
animais domésticos, uso de sacolas reaproveitáveis, etc. Todas as amostras 
apresentaram níveis elevados de contaminação por coliformes totais e termo-
tolerantes. Apesar da legislação não possuir um padrão para coliformes totais 
em alface, as análises foram efetuadas para um conhecimento do número 
desses micro-organismos, ou seja, saber a respeito da qualidade higienicos-
sanitária do produto que chega ao consumidor. Quanto aos micro-organismos 
aeróbios mesófilos, pode-se ter mais um confirmativo de práticas higiêni-
cas inadequadas. Esses dados evidenciam a necessidade de trabalhos para 
a orientação aos horticultores sobre Boas Práticas. Nesse contexto, todas as 
etapas desde o plantio, colheita até o consumidor devem ser conduzidas sob 
condições higiênicas adequada.

Palavras-chave: Hortaliças. Higiene. Sanidade.

ABSTRACT

This study aimed to evaluate 
the sanitary conditions of lettuce 
(Lactuca sativa L.) grown in com-
munity gardens Teresina-PI by mi-
crobiological analysis. In checking 
the practice of harvesting have been 
identified nonconformities in rela-
tion to hygienic and sanitary aspects, 
such as direct contact with the grow-
er money and cabbage, water from 
wells and stored in shackles, pres-
ence of pets, use of reusable bags etc. 
All samples showed high levels of 
total coliforms and thermotolerant. 
While the legislation does not have 
a standard for total coliforms on let-
tuce, the samples were analyzed for 
a knowledge of the number of these 
microorganisms, or inquire about 
the sanitary quality that reaches the 
consumer. As for mesophilic aerobic 
microorganisms, it can be to have 
more confirmatory hygienic prac-
tice. These data highlight the need 
for guidance to work for the garden-
ers on Good Manufacturing Prac-
tices. In this context, all the steps 
from planting, harvesting up to the 
consumer must be carried out under 
hygienic conditions suitable for con-
sumption.

Keywords: Vegetables. Hygiene. 
Sanity.

INTRODUÇÃO

O agravamento do êxodo ru-
ral no Piauí, assim como 
em todo o Brasil, conduziu 
à procura de alternativas 

de ocupação para as famílias recém-
-chegadas à capital, as quais não são 
absorvidas pelo mercado de trabalho. 
Sendo assim, faz-se necessária a im-
plementação de políticas públicas a 
fim de reverter o efeito negativo pro-
duzido pelas altas taxas de crescimen-
to populacional, pelo fluxo migratório 
campo/cidade e a baixa oferta de traba-
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lho (MONTEIRO, 2005).
Nessa perspectiva, resultante 

da preocupação das autoridades 
municipais com o crescimento da 
marginalidade entre crianças e ado-
lescentes, em meados dos anos 80 
do século XX, surgiu a proposta de 
criação das Hortas Comunitárias 
cuja finalidade era “de formação e 
terapia ocupacional dessas crian-
ças, de forma a complementar o 
período letivo, sendo extensiva à 
participação dos seus familiares” 
(MONTEIRO, 2005).

As hortas comunitárias, implan-
tadas pelas Prefeituras Municipais, 
destacam-se por gerar trabalho, 
renda e melhorar o padrão alimen-
tar das famílias carentes da perife-
ria, como também por aumentar a 
oferta de hortaliças no município, 
a fim de diminuir a dependência 
de consumo de hortaliças importa-
das de outros estados (TRAJANO, 
2009).

O consumo de hortaliças é essen-
cial para a saúde por ser uma impor-
tante fonte de minerais na alimen-
tação humana, entretanto, quando 
contaminadas, são responsáveis 
pela transmissão de um grande nú-
mero de doenças infecciosas, prin-
cipalmente se consumidas cruas e/ 
ou, mal lavadas (MOGHARBEL; 
MASSON, 2005).

Além de possuir sabor agradável 
e refrescante, a alface é rica em sais 
minerais, vitaminas e ainda apre-
senta efeito calmante, diurético e 
laxante (MOGHARBEL; MAS-
SON, 2005). Embora sendo um 
alimento básico para a população, 
essa hortaliça pode ser um veículo 
transmissor de micro-organismos 
patogênicos ao homem, uma vez 
que esta se encontra em contato 
com esses contaminantes presentes 
freqüentemente no solo, na água, 
nos insumos naturais, propiciando 
o desenvolvimento e a sobrevivên-
cia dos mesmos (LOTTO, 2007).

MATERIAL E MÉTODOS

Este trabalho foi realizado nas hor-
tas comunitárias do Bairro Dirceu-
-Arcoverde, Teresina, PI, no período 
de setembro a outubro de 2010. Para a 
realização do estudo, foram adquiridas 
amostras de alfaces, que foram cuida-
dosamente colocadas em isopor estéril 
com gelo para manter a temperatura 
e assim transportadas de imediato ao 
Laboratório de Microbiologia da Fa-
culdade Santo Agostinho, para serem 
analisadas no momento da chegada.

De acordo com a RDC Nº12 (BRA-
SIL, 2001), a metodologia utilizada 
para amostragem, coleta, acondiciona-
mento, transporte e análise microbioló-
gica das amostras obedeceram ao dis-
posto pelo Compendium of Methods 
for the Microbiological Examination 
of Foods (APHA 2001). 

Foram realizadas análises microbio-
lógicas para a estimativa do Número 
Mais Provável (NMP) de coliformes 
totais e coliformes termotolerantes 
para uma melhor avaliação das condi-
ções higienicossanitárias das amostras. 
Para essas análises foram feitas três di-
luições das amostras, utilizando-se 25g 
de cada salada e diluído em 225mL de 
água peptonada a 0,1% esterilizada e 
posteriormente homogeneizados no 
interior de um erlenmeyer, obtendo-se 
assim a diluição de 10-1. A partir des-
sa diluição, foram feitas diluições em 
série até a obtenção da diluição 10-3, 
sempre transferindo-se 1mL de cada 
diluição para tubos contendo 9mL de 
solução salina.

Na análise de coliformes foi usada 
a técnica dos tubos múltiplos, utilizan-
do-se caldo lactosado com tubos de 
Durhan invertido como teste presun-
tivo. Dos tubos positivos no teste pre-
suntivo, indicado pela presença de gás 
no tubo de fermentação (Durhan), foi 
realizada a confirmação de coliformes 
totais através de repicagem para tubos 
contendo caldo verde bile brilhante 
lactosado (VB), seguida de incubação 
em estufa por 24-48 horas a 35°C.

Posteriormente foi realizada a con-
firmação de coliformes termotoleran-
tes através da repicagem em caldo Es-
cherichia coli (EC) com incubação em 
banho-maria por 24-48 horas a 45°C. 
Após o período de incubação, foi rea-
lizada a leitura dos tubos positivos e o 
número mais provável (NMP).

Para a pesquisa de micro-organis-
mos Aeróbios Mesófilos utilizou-se o 
método de plaqueamento em profun-
didade. Foram utilizadas três diluições 
adequadas da amostra (10-1,10-2 e 10-3) 
para inoculação de 1,0mL de cada di-
luição em placas de Petri separadas, 
estéreis e vazias, abriu-se as placas 
apenas o suficiente para inserir a pi-
peta, próximo ao bico Bunsen. Em se-
guida foi adicionado o meio de cultura 
nas placas inoculadas vertidas de 15 a 
20mL da Àgar Padrão para Contagem, 
previamente foram fundidos e resfria-
dos a 45ºC.

O inóculo foi misturado com o meio 
de cultura e misturado suavemente as 
placas em uma superfície plana em 
movimentos circulares, 8 a 10 vezes 
no sentido horário e 8 a 10 vezes no 
sentido anti-horário. A incubação foi 
realizada após a completa solidificação 
do meio de cultura, onde as placas fo-
ram invertidas e incubadas a 35ºC por 
48 horas.

Para a contagem das colônias e cál-
culos dos resultados foram seleciona-
das as placas com 25 a 250 colônias e 
as mesmas foram contadas com o au-
xílio de uma lupa. Em seguida, foram 
calculados os números de unidades 
formadoras de colônias (UFC), por g 
ou mL, da amostra, e multiplicou-se 
por número de colônias pelo inverso 
de diluição inoculada (UFC/ g ou mL 
= nº colônias/ diluições). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A contaminação por micro-orga-
nismos na alface é um fator preocu-
pante em Saúde Pública, principal-
mente por esta ser uma das hortaliças 
mais vendidas para consumo cru 
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(MARTINS, 2008).
Com os resultados apresentados 

na tabela 1, verifica-se que as con-
centrações médias de coliformes to-
tais variaram de 2,4x10-3 a 3 NMP/g, 
respectivamente. Embora não haja 
padrão na legislação para níveis de co-
liformes totais em hortaliças, a análise 
de tais micro-organismos evidenciou 
uma contagem elevada. As análises fo-
ram efetuadas para um conhecimento 
do número desses micro-organismos, 
ou seja, saber a respeito da qualida-
de higienicossanitária do produto que 
chega ao consumidor.

Para maior garantia da segurança 
em hortaliças in natura a Resolução 
RDC nº 12 da ANVISA estabelece 
como padrão, a concentração máxima 
de coliformes fecais (termotolerantes) 
de 102, verifica-se que as concentra-
ções médias desse micro-organismo 
nas amostras analisadas (Tabela 1), va-
riou de 2,4x10-3 a 3 NMP/g.

A legislação não prevê limites para 
a contagem de aeróbios mesófilos em 
hortaliças in natura, portanto utilizou-
-se a recomendação de Morton (2001) 
para contagem de bactérias aeróbias 
mesófilas em vegetais congelados e 
similares, com valores máximos de 
105 - 106 UFC/g (GOMES, 2009). Ob-
servou-se que 50% das amostras apre-
sentaram alta quantidade dessas bacté-
rias, porém não excederam os valores 

recomendados. Isso serve como alerta 
das condições de higiene adotadas du-
rante a manipulação dos alimentos, 
como também dos riscos oferecidos à 
saúde do consumidor.

Apesar da ANVISA não determi-
nar parâmetros máximos aceitáveis 
de contagem de coliformes totais em 
hortaliças in natura, sua detecção nas 
amostras sugere condições higienicos-
sanitárias insatisfatórias (CAETANO, 
2001).

A denominação de “coliformes a 
45°C” é equivalente a “coliformes fe-
cais ou termotolerantes” e sua tolerân-
cia máxima permitida para hortaliças 
frescas, in natura, sanificadas, para 
consumo direto é 102 NMP/g (ANVI-
SA, 2001). 

Observou-se que 50% das amos-
tras apresentaram contaminação por 
coliformes termotolerantes e totais 
elevadas, porém dentro do tolerável e 
os outros 50% (amostras 1,3,5 e 7) es-
tavam totalmente inadequadas para o 
consumo, ou seja, acima dos padrões 
estabelecidos pela Legislação Vigente 
no Brasil, que estabelece valor máxi-
mo de 10-2 NMP/g e as amostras refe-
ridas apresentaram 10-3 NMP/g.

Coliformes totais e termotoleran-
tes são micro-organismos indicado-
res de contaminação de origem fecal, 
que implica no contato do alimento 
com fezes humanas ou de animais, 

Tabela 1 - Resultados das análises de 8 amostras de alfaces (Lactuca sativa L) produzidas em hortas comunitárias de Teresina – PI.

Nº de Amostras
Mesófilos  
(UFC/g)

Coliformes totais 
(UFC/g)

Coliformes termotolerantes 
(UFC/g)

Amostra 01 6,0x10³ Acima de 2,4x10³ Acima de 2,4x10³
Amostra 02 9,0x10³ 1,1x 101 1,1x 101

Amostra 03 9,0x10³ Acima de 2,4x10³ Acima de 2,4x10³
Amostra 04 8,2x104 3 3
Amostra 05 1,82x104 Acima de 2,4x10³ Acima de 2,4x10³
Amostra 06 1,82x104 1,1x 101 1,1x 101

Amostra 07 1,15x104 Acima de 2,4x10³ Acima de 2,4x10³
Amostra 08 1,45x104 3 3

*UFC/g = Unidades Formadoras de Colônias.

caracterizando as condições inadequa-
das durante a produção. Estes micro-
-organismos, além da contaminação 
natural, também são disseminados 
através da higiene deficiente no manu-
seio (OLIVEIRA et al., 2006).

A contagem de coliformes totais e 
termotolerantes sugere insuficiência de 
Boas Práticas de higiene. A contagem 
de aeróbios mesófilos ou contagem 
padrão em placas em um produto ali-
mentício reflete a qualidade da maté-
ria-prima, bem como as condições de 
processamento, manuseio e estoca-
gem.

Os valores obtidos na pesquisa, por-
tanto, podem ser indicativos da falta 
de asseio dos produtores quanto aos 
hábitos adequados de higiene pesso-
al; esterco junto com outros possíveis 
contaminantes; presença de animais 
domésticos nas hortas; desinformação 
do horticultor quanto às formas ade-
quadas de cultivo, os quais foram pon-
tos observados durante a aquisição das 
alfaces nas hortas.

Pode-se observar também, na pre-
sente pesquisa, que a água usada para 
a higienização previa é proveniente de 
poços e armazenada em manilhas de 
cimento, muitas delas sem nenhum 
tipo de cobertura, para diminuir os ris-
cos de contaminações por micro-orga-
nismos do ar e do solo.

Diversos fatores podem influenciar 
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a qualidade final de vegetais como a 
qualidade da matéria-prima, as condi-
ções de cultivo e os produtos utilizados 
durante essa etapa, assim como o tem-
po e a temperatura em que o alimento é 
mantido em toda a cadeia produtiva até 
chegar ao consumidor final (PINHEI-
RO, 2005).

Quanto às características organo-
lépticas dessas hortaliças, pode-se ob-
servar que as mesmas estavam bem 
desenvolvidas, compactas, apresen-
taram coloração uniforme, típica da 
variedade e folhas livres de picadas de 
insetos, pareciam ideais para o consu-
mo. As características microbiológi-
cas, porém, apresentaram grande carga 
de coliformes totais e termotolerantes. 
Tais resultados podem ser indicativos 
de más condições higiênicas e cha-
mam atenção para os possíveis riscos à 
saúde pública, podendo significar uma 
possível contaminação das hortaliças 
com bactérias entéricas patogênicas 
(SOUTO, 2005).

Como forma de precaução seria ide-
al o cultivo dessas hortaliças com água 
tratada e manilhas frequentemente lim-
pas. As sacolas as quais são armazena-
dos e transportados esses alimentos, 
não devem ser sacolas reutilizáveis. 
É necessário ter um individuo apenas 
para coletar o dinheiro e o outro para 
realizar o plantio e a colheita das al-
faces para revenda, além disso, seria 
ideal ter uma freqüente e adequada 
lavagem das mãos, fornecendo dessa 
forma ao consumidor, alimentos mais 
seguros para o consumo.

 
CONCLUSÃO

Nas condições deste experimen-
to, pode-se concluir que a contami-
nação microbiológica da alface por 
coliformes totais e termotolerantes é 
preocupante visto que se trata de uma 
hortaliça de grande consumo e a forma 
predominante de preparo é in natura, 
o que requer ações básicas de higiene 
pessoal dos horticultores, assim como 
para a população, orientando-os sobre 

a importância da higienização (lava-
gem e sanitização) adequada dessa 
hortaliça antes do consumo.

Quanto à avaliação microbiológica, 
mesmo não havendo padrão estabele-
cido pela legislação vigente para co-
liformes totais, os resultados obtidos 
revelaram altas contagens; 50% das 
amostras foram consideradas impró-
prias para consumo, devido à concen-
tração de coliformes termotolerantes 
ser superior àquelas permitidas pela 
legislação vigente, também 50% das 
amostras apresentaram padrões de 
aeróbios mesófilos elevados, indican-
do condições sanitárias inadequadas. 
Esses dados evidenciam a necessi-
dade de trabalhos para a orientação 
aos horticultores sobre Boas Práticas. 
Nesse contexto, todas as etapas des-
de o plantio, colheita até a entrega ao 
consumidor devem ser conduzidas sob 
condições higiênicas adequadas para o 
consumo.
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VÍDEO TÉCNICO: CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS.....................................................................................................................SCHULLER........................................................................................................... 100,00
VÍDEO TÉCNICO (EM VHS OU DVD): QUALIDADE E SEGURANÇA DO LEITE:
DA ORDENHA AO PROCESSAMENTO ...................................................................................................................................................POLLONIO/SANTOS.............................................................................................. 55,00
VÍDEO TÉCNICO (APENAS EM DVD): QUALIDADE DA CARNE IN NATURA (DO ABATE AO CONSUMO)....................................HIGIENE ALIMENTAR...........................................................................................  55,00
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RESUMO

O objetivo deste estudo foi avaliar 
a qualidade microbiológica de sala-
das cruas e cozidas preparadas em 
uma unidade de alimentação e nu-
trição na Cidade de São Luís - MA. 
Trinta amostras de saladas, sendo 15 
cruas e 15 cozidas, foram submetidas 
às seguintes análises microbiológi-
cas: pesquisa de Salmonella spp., 
quantificação do Número Mais Pro-
vável de Coliformes a 35°C e a 45°C, 
enumeração de bactérias aeróbias 
mesófilas, fungos e estafilococos 
coagulase positiva. Foi verificada 
a presença de todos os micro-orga-
nismos acima pesquisados, com ex-
ceção de Salmonella spp. Observa-
ram-se altas contagens de bactérias 
aeróbias mesófilas, Coliformes a 
35ºC e a 45ºC, indicando condições 

higienicossanitárias insatisfatórias 
das amostras analisadas. De modo 
geral, obtiveram-se valores eleva-
dos de contaminação das amostras, 
tornando-os potenciais causas de 
veiculação de patógenos aos consu-
midores, evidenciando a necessidade 
de adequação das práticas higiênicas 
no preparo e conservação destes ali-
mentos.

Palavras-chave: UAN. Alimentos. 
Micro-organismos. Condições 
higienicossanitárias.

ABSTRACT

The objective of this study was to 
evaluate the microbiological quality 
of raw and cooked salads prepared 
in a food and nutrition unit in City 

São Luiz - MA. Thirty samples of 
salads, 15 green and 15 vegetables 
were submitted to the following mi-
crobiological tests: Salmonella spp., 
Quantification of the Most Probable 
Number of coliforms at 35°C and 
45°C, enumeration of mesophilic 
aerobic bacteria, fungi and coagu-
lase positive staphylococci. There 
were samples in the micro-organisms 
studied, except for Salmonella spp. 
We found high counts of coliforms 
at 35ºC, 45°C and mesophilic aero-
bic bacteria, indicating inadequate 
sanitary conditions of the samples. 
Overall, we obtained high levels of 
contamination of samples, making 
them potential sources of transmis-
sion of pathogens to consumers, 
highlighting the need for adequacy 
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of hygienic practices in the prepara-
tion and preservation.

Keywords: UAN. Foods. Micro-
organisms. Sanitary Conditions.

INTRODUÇÃO

O crescimento econômi-
co e a globalização têm 
influenciado a mudança 
dos costumes da popu-

lação mundial, inclusive no que se 
refere aos hábitos alimentares. Esse 
modo contemporâneo somado a falta 
de tempo e à disponibilidade de op-
ções de alimentação fora do ambien-
te doméstico, leva os consumidores 
a procurar cada vez mais serviços de 
alimentação fora das suas residências 
(CHOUMAN et al., 2010).

As unidades de alimentação e nu-
trição (UANs) procuram acompanhar 
essa tendência e sua expansão é cada 
vez maior no Brasil. De acordo com 
a Associação Brasileira de Empresas 
de Refeições Coletivas (ABERC), 
o mercado de refeições coletivas 
fornece 11,2 milhões de refeições/
dia, movimenta um valor superior a 
6,6 bilhões de reais por ano, oferece 
190 mil empregos diretos e consome 
diariamente 2,5 mil toneladas de ali-
mentos (ABERC, 2008).

O crescimento do mercado de 

refeições coletivas é explicado pelo 
fato de que esse tipo de serviço ofe-
rece vantagens ao consumidor como 
uma grande variedade de opções de 
cardápio, rapidez no atendimento e 
custos mais acessíveis (COELHO, 
2010).

Os consumidores também têm 
buscado hábitos saudáveis e estão 
cada vez mais interessados por ali-
mentos frescos e com baixo teor ca-
lórico. Assim, as saladas passaram a 
integrar a alimentação dos brasilei-
ros, principalmente por ser alimento 
com baixo percentual de calorias, 
possuir alta quantidade de vitaminas, 
sais minerais e ser também rica em 
fibras (BALTAZAR et al., 2006). 
Porém se as condições higienicossa-
nitárias não forem adequadas, podem 
tornar-se veículos de micro-organis-
mos patogênicos para o homem (ZA-
NONI; GELINSKI, 2013).

A qualidade da matéria-prima, o 
tempo de cozimento, a exposição pós-
-processamento prolongada à tempe-
ratura ambiente, o aproveitamento de 
sobras alimentares, os equipamentos 
e utensílios utilizados no preparo e os 
próprios manipuladores de alimentos 
são também importantes fontes de 
micro-organismos (CHOUMAN et 
al., 2010). Devido à manipulação, 
as saladas são alimentos que apre-
sentam alto risco de contaminação 

microbiológica que pode ocorrer 
desde o plantio até a distribuição do 
alimento aos restaurantes.

Para atender à legislação em vi-
gor e não colocar em risco a saú-
de dos usuários, com a veiculação 
de micro-organismos patogênicos, 
deve-se controlar a contaminação, 
multiplicação e sobrevivência micro-
biana dos alimentos produzidos nas 
UAN’s, o que contribuirá para a ob-
tenção de produtos com boa qualida-
de microbiológica (BRASIL, 2001; 
ABERC, 2008). 

O controle microbiológico de um 
alimento é muito importante, pois 
além de determinar através de indi-
cadores microbianos as condições 
higiênicas e sanitárias das várias 
etapas de processamento do produ-
to alimentício, evita a presença de 
agentes de toxinfecção alimentar 
(QUARESMA et al., 2009). Neste 
contexto esta pesquisa foi realizada 
com o objetivo de avaliar a qualida-
de microbiológica de saladas cruas e 
cozidas preparadas em uma unidade 
de alimentação e nutrição na Cidade 
de São Luís - MA.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi desenvolvido em uma 
Unidade de Alimentação e Nutrição 
(UAN) localizada na Cidade de São 

Tabela 1 - Resultados microbiológicos de 30 amostras de saladas cruas e cozidas preparadas em uma unidade de alimentação e nutrição da 
Cidade de São Luís – MA, 2013.

Sa
la

da
s

N° de
Amostras

Coliformes
a 35°C
(NMP.g-1)

Coliformes
a 45°C
(NMP.g-1)

Staphylococcus 
coagulase positiva 
(UFC.g-1)

Bactérias 
aeróbias 
mesófilas 
(UFC.g-1)

Salmonella 
spp.  
(p/25 g)

Bolores e
Leveduras
(UFC/g-1)

n % n % n % N % N % n %

Crua
15 14 93,40 7 46,70 1 6,70 2 13,40 0 0,00 10 66,70

Cozida 15 11 73,30 3 20,00 1 6,70 7 47,00 0 0,00 1 7,00
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Luís - MA, com capacidade para pro-
dução de 1.000 a 4.000 refeições/dia.

Foram realizadas 15 visitas técni-
cas à UAN, no período de agosto a 
dezembro de 2013. Em cada visita 
técnica foram coletadas duas amos-
tras de saladas, totalizando 30 amos-
tras, sendo 15 cruas (alface, acelga, 
repolho, tomate, pepino, cenoura e 
beterraba) e 15 cozidas (abóbora, 
batata, cenoura, berinjela, beterraba, 
abobrinha, chuchu). 

A metodologia de coleta foi efetu-
ada de acordo com o Manual de Mé-
todos de Análise Microbiológica de 
Alimentos (NEUSELY et al., 2007).  
De cada amostra foram colhidas 250 
g, em seguida identificadas e acon-
dicionadas em recipiente isotérmico 
com gelo reutilizável e imediatamen-
te encaminhadas ao Laboratório de 
Microbiologia de Alimentos e Água 
da Universidade Estadual do Mara-
nhão - UEMA. 

Foram realizadas a quantificação 
de coliformes a 35ºC (coliformes 
totais) e a 45ºC (coliformes termo-
tolerantes), contagem total de bacté-
rias aeróbias mesófilas, enumeração 
de estafilococos coagulase positiva 
e de fungos (bolores e leveduras) e 
pesquisa de Salmonella ssp. Todas as 
análises seguiram os procedimentos 
e recomendações da Americam Pu-
blic Health Association (DOWNES; 
ITO 2001). 

Foi utilizado o teste de Fischer 
para verificar a existência de diferen-
ça estatística na contaminação mi-
crobiológica entre as saladas cruas e 
cozidas. O nível de significância uti-
lizado na decisão do teste estatístico 
foi 5% (0,05) e utilizaram-se interva-
los com confiabilidade de 95%.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados microbiológicos das 
30 amostras de saladas analisadas la-
boratorialmente encontram-se suma-
rizados na Tabela 1.

Com relação à quantificação de 

coliformes a 35ºC evidenciou-se que 
93,40% das amostras de saladas cru-
as continham este grupo de micro-
-organismos com populações bacte-
rianas que variaram de 1,1 x 102 a > 
2,4 x 103 NMP/g-1. Já nas amostras 
de saladas cozidas, verificaram-
-se contagens variando de 2,3 a > 
2,4 x 103 NMP.g-1, identificados em 
73,30% das amostras. Não foi obser-
vada diferença estatística significa-
tiva (P>0,05) no percentual de con-
taminação entre as saladas cruas e 
cozidas para este grupo de bactérias.

A presença de coliformes a 35°C 
não significa necessariamente con-
taminação fecal, sendo, contudo, um 
poderoso indicador das condições hi-
giênicas (POETA et al., 2008).

Em relação à enumeração de bac-
térias aeróbias mesófilas, 13,40% das 
amostras de saladas cruas apresenta-
ram contagens bacterianas que varia-
ram de 1,9 x 104 a 1,1 x 106 UFC.g-1. 
Foram evidenciadas em 47% das 
amostras de saladas cozidas popula-
ções bacterianas com valores de 1,1 
x 10³ a 6,0 x 10³ UFC.g-1, entretanto, 
sem diferença estatística significati-
va (P>0,05) no percentual de conta-
minação entre os dois tipos de sala-
das para estes micro-organismos. 

O maior percentual desse grupo de 
bactérias nas amostras de saladas co-
zidas pode estar relacionado ao lon-
go tempo de exposição à temperatura 
ambiente pós-cozimento, proteção 
inadequada das amostras, conforme 
identificado in locu, ou ainda, pela 
possibilidade de contaminação pré-
via de equipamentos e utensílios uti-
lizados no preparo destes alimentos.

Segundo Prati (1995), quando a 
contagem padrão em placas de bac-
térias aeróbias mesófilas estiver aci-
ma de 106UFC/mL, o produto ali-
mentício pode apresentar alterações 
nas suas características sensoriais, 
acelerando o processo de deteriora-
ção ocasionada por ação de micro-
-organismos. Neste estudo, 13,40% 
(n=2) das saladas cruas apresentaram 

contagens iguais ou superiores a 
106UFC/mL.

Bactérias aeróbias mesófilas são 
indicadoras de insalubridade e con-
taminação ambiental, além de signi-
ficar a ocorrência de condições favo-
ráveis à multiplicação de bactérias 
patogênicas, visto que a maioria des-
tas é mesofílica (FRANCO, LAND-
GRAF, 2008).

Segundo os estudos realizados por 
Ravelli et al. (2010) no Município 
de Piracicaba, todas as amostras de 
hortaliças analisadas estavam con-
taminadas, apresentando valores 
elevados de bactérias aeróbias me-
sófilas (7,3x108 UFC.g-1). Calil et al. 
(2013) analisaram saladas oferecidas 
em restaurantes self-service na Cida-
de de São Bernardo do Campo – SP 
e encontram alto percentual de con-
taminação por este grupo de micro-
-organismos.

Na enumeração de fungos verifi-
cou-se contagens no intervalo de <10 
a 2,3 x 10³ UFC.g-1 representando um 
total de 66,70% (n=10) das amostras 
de saladas cruas analisadas e, apenas 
1% de contaminação para saladas 
cozidas. Houve diferença estatística 
significativa (P>0,05) no percentual 
de contaminação entre saladas cruas 
e cozinhas. Possivelmente, a cocção, 
neste estudo, desempenhou impor-
tância significativa na menor con-
taminação fúngica das amostras de 
saladas cozidas, podendo ser consi-
derada um fator de proteção na con-
taminação fúngica.

A RDC nº 12 da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária – ANVI-
SA (BRASIL, 2001), não estabelece 
padrões microbiológicos para Co-
liformes a 35º C, bactérias aeróbias 
mesófilas e bolores e leveduras. No 
entanto, sabe-se que dentre os micro-
-organismos indicadores de padrões 
higiênicos, estes estão incluídos 
como indicadores de falhas higiêni-
cas no processamento. Com relação 
aos fungos esta lacuna na legislação 
restringe a possibilidade de mensurar 
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o risco destes micro-organismos po-
tencialmente toxigênicos nas amos-
tras de saladas cruas contaminadas.

Em relação à quantificação de 
coliformes a 45º C verificou-se nas 
amostras de saladas cruas populações 
bacterianas em 46,70% das amostras 
com valores variando entre 1,1 x 10² 

a > 2,4 x 103 NMP.g-1. O valor permi-
tido para coliformes termotolerantes 
é de 102 NMP.g-1 (BRASIL, 2001), o 
que caracteriza estas amostras como 
impróprias para consumo. Para as 
saladas cozidas foram encontradas 
contagens de 1,5 x 102 a > 2,4 x 103 
NMP/g-1 em 20% das amostras, todas 
impróprias para consumo. Não foi 
evidenciada diferença estatística sig-
nificativa (P>0,05) nos percentuais 
de contaminação entre as amostras.

Em estudos similares, Pereira e 
Hoffmann (2011) verificaram em 
80% de amostras de vegetais mini-
mamente processados analisadas a 
presença de coliformes termotole-
rantes acima dos níveis permitidos, 
indicando limpeza e sanitização de-
ficientes do alimento e/ou condições 
higienicossanitárias inadequadas de 
bancadas, utensílios e manipulado-
res, estando, portanto, em desacor-
do com a legislação. Tais situações, 
conforme visualização in locu, po-
dem ter sido as responsáveis pelo 
alto percentual de contaminação por 
Coliformes a 45ºC no presente estu-
do.

Independente da quantidade de co-
liformes termotolerantes encontrados 
deve-se destacar que a simples pre-
sença desses em um alimento denota 
que ele foi produzido em condições 
higienicossanitárias impróprias. Adi-
cionalmente é importante ressaltar 
que algumas linhagens de Escherichia 
coli, integrante desse grupo de micro-
-organismos, são comprovadamente 
patogênicas para os humanos, o que 
representa um grande risco à saúde dos 
consumidores (CALIL et al., 2013).

Duas das amostras de saladas, 
sendo uma crua e outra cozida, 

apresentaram estafilococos coagula-
se positiva (ECP), com valores acima 
do máximo permitido pela legisla-
ção vigente (103UFC/g-1) (BRASIL, 
2001). Estes resultados denotam uma 
situação preocupante considerando o 
fato dos ECP serem produtores de 
enterotoxinas termoestáveis em ali-
mentos (FRANCO; LANDGRAF, 
2008). 

Sabe-se que o papel do manipula-
dor, seja na indústria ou no comér-
cio de alimentos, diz respeito ao fato 
de muitos desses serem portadores 
assintomáticos de ECP e assim ser 
um potente veiculador destes micro-
-organismos. Tanto no preparo do 
alimento como na sua comerciali-
zação, a presença de estafilococos é 
indicativo de condições higienicos-
sanitárias insatisfatórias (FRANCO; 
LANDGRAF, 2008).

A pesquisa de Salmonella spp., 
deve-se a sua alta patogenicidade. 
O padrão exigido pela legislação é 
a sua ausência em 25g para alimen-
tos em geral. Em 100% (n=30) das 
amostras analisadas neste trabalho 
não foi verificada a presença des-
te micro-organismo, o que está de 
acordo com resultados encontrados 
por Calil et al. (2013) em análise de 
saladas em restaurantes tipo self-ser-
vice no Município de São Bernardo 
do Campo – SP e, com o estudo de 
Zanoni e Gelinski (2013) ao analisar 
saladas de vegetais servidas em três 
restaurantes self-service em Municí-
pio do interior de Santa Catarina.

A exposição prolongada das sala-
das à temperatura ambiente pode ter 
sido um fator importante para o alto 
percentual de contaminação, princi-
palmente pelo fato da Cidade de São 
Luís - MA apresentar temperaturas 
médias de 35ºC, associado à conta-
minação prévia da matéria-prima, 
manipulação e processamento inade-
quados. 

Para os perigos microbiológi-
cos identificados nas amostras será 
importante a aplicação de ações 

corretivas e desenvolvimento de for-
mulários para monitorar o processo e 
registrar as medidas aplicadas. Res-
salta-se como ação corretiva o cadas-
tramento dos fornecedores com as 
informações comerciais e sanitárias 
acompanhadas do laudo microbio-
lógico dos produtos, além de visitas 
sem aviso prévio, para avaliação das 
condições de instalações e processos 
de fabricação e fornecimento do pro-
duto.

CONCLUSÃO

A partir dos resultados obtidos 
por meio das análises microbiológi-
cas pode-se concluir que a qualida-
de microbiológica das amostras de 
saladas cruas e cozidas não estavam 
em conformidade com a legislação 
vigente, evidenciando a necessidade 
de adequação das práticas higiênicas 
no preparo e conservação destes ali-
mentos. É importante que haja inten-
sificação da fiscalização em unidade 
de alimentação e nutrição na Cidade 
de São Luís - MA, bem como cam-
panhas de práticas educativas para 
treinamento dos manipuladores de 
alimentos, além de programas de 
educação alimentar para os consu-
midores, no sentido de despertar a 
população para a importância de fi-
car atentos ao consumo de alimentos 
com qualidade.
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ESTUDO MOSTRA QUE CHÁ VERDE E CACAU 

PROTEGEM CONTRA COMPLICAÇÕES CAUSADAS POR DIABETE

Já existe uma expressiva literatura científica sobre os efeitos benéficos do chá 
verde e do cacau como antioxidantes e anti-inflamatórios. Novo estudo apoiado 
pela Fapesp, demonstrou que esses dois produtos podem atuar também como 
coadjuvantes na prevenção ou no tratamento de complicações renais ou da retina 
decorrentes do diabetes.

Os efeitos benéficos tanto do chá verde quanto do cacau são atribuídos à pre-
sença de polifenóis: no caso do chá verde, à epigalocatequina-galato, e, no caso do 
cacau, à epicatequina. Em colaboração com o químico Marcelo Ganzarolli de Olivei-
ra, professor titular do Departamento de Físico-Química do Instituto de Química da 
Unicamp, os pesquisadores fizeram a caracterização química dos produtos, con-
firmando a presença das referidas substâncias por meio de cromatografia de alta 
pressão e espectrometria de massa. (Agência Fapesp, nov/2015)
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EXTRATO E CASCA DE ROMÃ (P. granatum) NA 
ELABORAÇÃO DE PÃES.

Eveline Piaia

Cristiana Basso *
Centro Universitário Franciscano, Santa Maria-RS

* cristiana@unifra.br 

RESUMO

A romã apresenta em sua com-
posição compostos fenólicos como: 
antocianinas (delfinidina, cianidina 
e pelargonidina), quercetina, ácidos 
fenólicos (caféico, catequínico, clo-
rogênico, elágico, gálico e quínico) 
e taninos (punicalagina). O objetivo 
do estudo foi elaborar pães com ex-
trato e outro com a farinha da casca 
da romã, determinar composição cen-
tesimal, compostos fenólicos totais de 
ambos os pães e testar sua aceitabili-
dade. Foram elaboradas duas formu-
lações, substituindo a farinha de trigo 
parcialmente por 5% de extrato e 5% 
da casca da romã respectivamente. 
Foi determinada a composição cen-
tesismal, verificando-se que tanto o 
extrato quanto a casca, são ricos em 
fibras, carboidratos e gorduras. Os 
valores referentes à análise de teores 
de compostos fenólicos totais do pão 
de extrato foram de 177,5mg/100g 
e do pão da casca da romã foram de 
296,3mg/100g. A análise sensorial 
resultou em índice de aceitabilida-
de acima de 70% para todos os as-
pectos analisados de ambos os pães. 
Conclui-se, que tanto o pão do extrato 
quanto o de casca da romã são ricos 
em fibras, assim como em compostos 
fenólicos, e que ambas as formula-
ções foram aceitas pelos provadores.

Palavras-chave: Romã. Compostos 
Fenólicos. Pão.

ABSTRACT

The pomegranate has in its composi-
tion phenolic compounds such as an-
thocyanins (delphinidin, cyanidin and 
pelargonidin), quercetin, phenolic ac-
ids (caffeic, catequínico, chlorogenic 
acid, ellagic acid, gallic and quinic) 
and tannins (punicalagina). The aim of 
the study was to elaborate breads with 
extract and one with the pomegranate 
peel flour, determine proximate com-
position, total phenolic compounds of 
both breads and test its acceptability. 
Two formulations were prepared by 
replacing wheat flour partially by 5% 
and 5% extract of pomegranate peel 
respectively. It was determined the 
chemical composition, verifying that 
much as the bark extract are rich in 
fiber, carbohydrates and fats. The val-
ues ​​for the analysis of total phenolic 
compounds bread extract were 177.5 
mg/100g and bread peel pomegran-
ate were 296.3 mg/100g. The sensory 
analysis result acceptability index of 
greater than 70% for all aspects ana-
lyzed both rolls. We conclude that both 
bread peel extract as pomegranate are 
rich in fiber, as well as phenolic com-
pounds, and that both formulations 
were accepted by the tasters.

Keywords: Phenolic Compounds. 
Pomegranate. Bread.

INTRODUÇÃO

A romãzeira (P. granatum) 
pertencente à família Pu-
nicaceae, é um arbusto 
ramoso ou arvoreta de até 

3 m de altura, com folhas simples, 
cartáceas, dispostas em grupos de 
2 ou 3, de 4-8 cm de comprimento. 
Apresentam flores solitárias consti-
tuídas de cor vermelho-alaranjada e 
um cálice esverdeado, duro e coriá-
ceo. Apresenta frutos do tipo baga, 
globóides, medindo aproximada-
mente até 12 cm, com numerosas 
sementes envolvidas por um arilo ró-
seo, cheio de um líquido adocicado. 
É originária da Ásia e espalhada em 
toda a região do Mediterrâneo, sendo 
cultivada em quase todo mundo, in-
clusive no Brasil. Sua produção se dá 
no período de setembro a fevereiro 
(LORENZI; MATOS, 2008).

A romã apresenta em sua com-
posição compostos fenólicos como: 
antocianinas (delfinidina, cianidina 
e pelargonidina), quercetina, ácidos 
fenólicos (caféico, catequínico, clo-
rogênico, elágico, gálico e quínico) 
e taninos (punicalagina) (ARTIK et 
al., 1998).

Lorenzi e Matos (2008) 
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analisaram fotoquimicamente a 
romãzeira e encontraram 28% de 
tanino gálicos na casca e no caule 
dos frutos e uma menor quantida-
de nas folhas, nas sementes foram 
encontrados 7% de óleo. Apesar de 
poucos estudos etnobotânicos, vem 
crescendo o interesse em relação as 
suas ações antioxidantes, antiinfla-
matórias e antimicrobianas (MA-
CHADO et al., 2003).

O alimento funcional como, por 
exemplo, o pão do extrato e o pão 
da casca da romã, representam uma 
união da farmacologia com a tecno-
logia de alimentos na busca de uma 
melhor qualidade de vida, baseada 
na alimentação. Isso vem sendo re-
conhecido pelo consumidor moder-
no, que tem procurado com mais 
freqüência esse tipo de produto nas 
prateleiras dos mercados. Evidente-
mente, esses alimentos não podem 
ser encarados como uma solução 
única, mas sim como mais um au-
xílio que os avanços tecnológicos 
e científicos colocam à disposição 
(SKLIUTAS, 2002).

O presente trabalho teve como ob-
jetivo elaborar um pão com extrato e 
outro com a farinha da casca da romã, 
determinar a composição centesimal, 
os compostos fenólicos totais de am-
bos os pães e testar sua aceitabilidade.

MATERIAL E MÉTODOS

Após aprovação pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa, sob registro núme-
ro 05237912.8.0000.5306, foi realiza-
do estudo experimental, aplicado nos 
meses de agosto e setembro de 2012, 
no Centro Universitário Franciscano – 
UNIFRA. Para a realização do estudo 
foram usadas romãs em estágios de 
maturação comercial obtidas em su-
permercado local de Santa Maria/RS.

Os frutos foram lavados e sanitiza-
dos por 30 minutos em solução clo-
rada a 2%, após ocorreu o corte e a 
seleção dos grãos para a produção do 
extrato que foram liquidificados e ar-
mazenados em plásticos estéreis até a 
elaboração do produto final. A casca 
da romã foi submetida à secagem em 
estufa a 60º C por 24 horas e posterior-
mente moída para obtenção da farinha. 
A mesma foi armazenada em pote de 
vidro e conservada à temperatura am-
biente para utilização em dia subse-
qüente. 

Elaboração dos produtos 
Foram elaboradas duas formula-

ções, um pão com extrato e outro com 
a farinha da casca da romã, substituin-
do a farinha de trigo parcialmente por 
5% de extrato e 5% da casca da romã 
respectivamente. 

Para a preparação dos pães, 

utilizou-se um recipiente fundo para 
dissolver o sal, o açúcar, o fermento 
fresco (fermentação lenta) e o leite 
em pó. Após foi adicionado os ovos e 
a manteiga sem sal de origem vegetal 
para serem misturados ao restante. O 
extrato e a farinha da casca da romã 
foram misturados de forma constante 
em pequenas quantidades, até a aqui-
sição de uma massa, trabalhada até 
se apresentar elástica. A massa obtida 
ficou em repouso por 24horas. Após, 
foi alocada em assadeira untada com 
óleo de origem vegetal e farinha de 
trigo para assar em forno convencional 
a 180º C, por aproximadamente 1hora, 
sendo que após os 20 primeiros minu-
tos diminuiu-se a temperatura a 140º 
C. Os ingredientes para a elaboração 
estão apresentados na tabela 1.

Composição centesimal
A determinação de umidade, cin-

zas, proteína bruta e extrato etéreo 
foram realizadas segundo a metodo-
logia 950.46, descrita pela Association 
of Official Anlytical Chemists- AOAC 
(2005).

Teor de compostos fenólicos totais
A determinação dos conteúdos de 

compostos fenólicos totais do extrato 
e casca da romã foi realizada de acor-
do com o método espectrofotomé-
trico descrito por Singleton e Ros-
si (1965), utilizando o reagente de 

Tabela 1 - Ingredientes utilizados no pão com extrato e com a farinha da casca da romã.

INGREDIENTES Pão com extrato Pão com casca
FARINHA DE TRIGO 380g 380g
EXTRATO DA ROMÃ 20 ml -
FARINHA DA CASCA - 20g
FERMENTO FRESCO 100g 100g
SAL 8g 8g
MANTEIGA 25g 25g
LEITE EM PÓ 20g 20g
AÇÚCAR MASCAVO 30g 30g
OVOS 58g 58g
AGUA MORNA - 120ml



97

Higiene Alimentar - Vol.29 - nº 248/249 - Setembro/Outubro de 2015

Folin-Ciocalteau como agente redu-
tor, e ácido gálico para construção da 
curva-padrão. Os resultados foram 
expressos em mg de compostos/100 
g de amostra expressos em ácido gá-
lico.

Aceitabilidade
A análise sensorial foi realizada 

no Laboratório de Técnica Dietética 
do Centro Universitário Franciscano, 
em cabines individuais, por 50 ava-
liadores não treinados, entre eles aca-
dêmicos e comunidade em geral. Os 
avaliadores, após assinarem o Termo 
de Consentimento Livre e Esclareci-
do, receberam duas amostras do pro-
duto, em pratos descartáveis, e um 
copo descartável com água para evi-
tar interferências das características 
a serem analisadas. Realizou-se um 
teste afetivo com a entrega de uma 
ficha de avaliação para cada produto, 
com a utilização da escala hedônica 
de 7 pontos segundo a metodologia 
de Dutcosky (2011), cujos extremos 
correspondem a 7 - gostei muitíssi-
mo e 1 - desgostei muitíssimo, onde 
verificou-se aparência, odor, textura 
e sabor, para verificação do índice de 
Aceitabilidade (IA). (MEILGAARD 
et al., 2006; INSTITUTO ADOLFO 
LUTZ, 2008). 

Análise estatística
A avaliação dos dados da análise 

sensorial foi realizada com a utiliza-
ção do pacote Microsoft Excel 2010. 
Para o cálculo do Índice de Aceitabi-
lidade do produto, foi adotada a ex-
pressão: IA (%) = A x 100/B, na qual 
A= nota média obtida para o produto, 
e B= nota máxima dada ao produto 
(MONTEIRO, 1984).

Tabela 2 - Composição centesimal do pão de extrato e pão da casca da romã.

Umidade

(%)

Gordura

(%)

Proteína

(%)

Cinzas

(%)

Carboidratos

(%)

Fibra

(%)

Fenóis

(mg/100g)
Pão com extrato 64,5 0,3 12,8 2,0 50,2 8,0 177,5
Pão com casca 63,0 4,1 14,4 3,2 44,8 6,0 296,3

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das análises físico 
químicas dos pães mostram o elevado 
teor de fibras encontrado, conforme 
Tabela 2.

Para um alimento ser considerado 
fonte de fibra alimentar ele deve pos-
suir, no mínimo, 3g/100g de produto 
sólido e para ser considerado como 
alto teor de fibra alimentar ele deve 
conter, no mínimo, 6g/100g de pro-
duto sólido (BRASIL, 1998). Assim 
sendo, percebe-se que ambos os pães 
são alimentos ricos em fibras, já que o 
pão com extrato apresentou 8% e o pão 
com casca 6%.

Mattos (2000), afirma que em re-
lação ao teor de fibra, o valor encon-
trado no suco de romã (2,43g/100g), 
caracteriza-se no quadro “moderado”, 
observado e avaliado conforme crité-
rio do Experte Advisoy Commitee on 
Deitary Fiber do Canadá (1985), o qual 
orienta que alimentos são enquadrados 
nesta categoria com teores de fibra en-
tre 2,4 e 4,4g/100g.

Jardini; Mancini Filho (2007) de-
monstram que outra variável impor-
tante para utilização deste fruto pela in-
dústria é o teor de gordura, cuja polpa 
(incluindo semente) apresentou teor de 
10,53g/100g. Os autores verificaram 
que a polpa apresentou 0,24g/100g 
de gordura e as sementes do fruto da 
romã apresentaram valor médio de 
14,06g/100g. Com isso o valor encon-
trado de gordura está em maior con-
centração na semente.  O extrato apre-
sentou alto teor de umidade (64,09%) 
e os valores de carboidratos estimados 
foram altos, tanto para a polpa (32,3%) 
quanto para as sementes (43,97%). 

Valores referentes à análise de 

teores de compostos fenólicos totais do 
pão de extrato e pão da casca da romã 
são expressos em ácido gálico/100 g 
de amostra apresentado na Tabela 2.

Estudos realizados com cascas de 
diferentes frutas (romã, buriti, maçã e 
uva) chegaram aos valores de 0,36g de 
equivalentes a 100g de ácido gálico 
de casca de romã, enquanto que para 
as demais o valor foi de 0,4g, em mé-
dia (BARROS, 2011).

De acordo com Gonzalez-Molina 
et al. (2009), valores de compostos 
fenólicos encontrados para o suco de 
romã foram de 243,89 mg de equi-
valentes ao ácido gálico 100mL, en-
quanto que, nesse estudo, o valor foi 
de 177,5 mg/100 g no pão de extrato 
e 296,3 mg/100 g no pão da casca da 
romã. 

Betemps et al. (2008), ao quantifi-
carem fenóis totais em polpa de romã, 
perceberam que os frutos de romã 
apresentaram teores de fenóis totais 2 
vezes superiores aos obtidos em mo-
rango, e até 4 vezes aos obtidos em 
jambolão, frutos estes considerados 
ricos em compostos fenólicos.

Lima et al. (2005) comparou o 
conteúdo de compostos fenólicos da 
polpa e casca de romãs e observou 
que a parte interna da fruta apresen-
tou 24,4mg/g de compostos fenólicos, 
contra 249,4mg/g encontrados na cas-
ca da romã.

Em se tratando da aceitabilidade 
das formulações, percebe-se, con-
forme tabela 3, ambas foram aceitas 
pelos provadores, com índice de acei-
tabilidade superior a 70% em todos os 
aspectos analisados.

No presente estudo, as prepara-
ções receberam notas acima de cin-
co em relação a todos os atributos 
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pesquisados, indicando boa aceitação 
pelos provadores, segundo Monteiro 
(1984). Monteiro (1984), Teixeira et 
al. (1987), Dutcosky (2011) afirmam 
que para que um produto seja aceito 
quanto a suas características sensoriais 
é necessário que seu índice de aceitabi-
lidade seja, no mínimo, de 70%.

Segundo Salgado et al. (2012), fo-
ram avaliadas formulações com di-
ferentes concentrações de farinha de 
casca de romã (0,0; 0,3; 0,5; 0,7%) em 
suco de tomate e suco de laranja com 
morangos. As amostras com maiores 
concentrações de extrato seco recebe-
ram a menor pontuação de aceitabili-
dade devido ao sabor adstringente ca-
racterístico da casca da romã. Portanto 
para se obter uma maior aceitabilidade 
no consumo de mercado, concluiu-se 
na pesquisa que a adição máxima de 
extrato seco da casca da romã deve ser 
de até 0,5% 

Barros (2011) enriqueceu suco 
pronto de goiaba com casca de romã 
e percebeu boa aceitação por parte 
dos consumidores em todos os trata-
mentos. A intenção de compra quan-
do questionados ficou entre os termos 
“provavelmente compraria” e “certa-
mente compraria”, o que corrobora 
com a boa aceitação verificada nos 
atributos sabor e aroma. O teste de 
aceitabilidade indicou que o enrique-
cimento do suco pronto de goiaba com 

Tabela 3- Media ± desvio padrão e índice de aceitabilidade (IA) do pão de extrato e casca da 
romã.

Extrato (%) Casca (%)

IA IA

Aparência 5,6±0,87 80 5,5±1,04 79

Odor 5,3±0,87 76 5,5±1,05 78

Textura 5,7±0,86 81 5,2±1,34 75

Sabor 5,5±1,04 79 5,5±1,15 79

Resultados expressos em media±desvio padrão e índice de aceitabilidade (IA).

casca de romã não afetou os parâme-
tros sensoriais do produto do ponto de 
vista sensorial.

CONCLUSÃO

Verificou-se que ambos os pães, 
com extrato e com farinha da casca 
da romã, são ricos em carboidratos, 
gorduras e especialmente em fibras. 
Por apresentarem mais que 6g de fi-
bras em 100g de produto conclui-se 
que ambos são considerados formu-
lações ricas em fibras. Porém, ainda 
assim é notória a necessidade de mais 
estudos físico-químicos entre as dife-
rentes variedades desse vegetal, para 
que seja possível conhecer e favorecer 
o consumo como alimento funcional 
ou ser utilizado como matéria-prima 
na indústria alimentícia.

Em se tratando de compostos fe-
nólicos também se percebeu elevados 
valores nas duas formulações, espe-
cialmente na preparação com casca, 
sendo encontrado respectivamente 
177,5 mg/100g no pão com extrato e 
296,3 mg/100g no pão com casca.

Quanto à análise sensorial das pre-
parações, estas foram aceitas pelos 
provadores, os quais atribuíram mé-
dias superiores a cinco em todos os re-
quisitos analisados e da mesma forma 
apresentaram índice de aceitabilidade 
superior a 70%.
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ARGENTINA APROVA PRIMEIRA SOJA TRANSGÊNICA TOLERANTE À SECA DO 
MUNDO

Fruto de uma parceria público-privada, a soja geneticamente modificada foi con-
seguida por meio da introdução de um fator de transcrição do girassol. A modi-
ficação genética da leguminosa permite que a planta se desenvolva mesmo em 
condições de carência de água. A pesquisadora da Universidade Nacional do Li-
toral, Raquel Chan, é a responsável pela identificação dos genes que expressam 
a tolerância ao estresse hídrico e a empresa nacional INDEAR, do grupo Bioceres, 
introduziu o gene na soja.

Para a diretora-executiva 
do CIB, Adriana Brondani, a 
aprovação dos novos trans-
gênicos está alinhada com o 
desafio global de alimentar 
uma população crescente de 
maneira sustentável. “Uma 
soja tolerante à seca permite 
cultivar essa leguminosa em 
regiões com baixa disponi-
bilidade de água, o que cer-
tamente contribui para dimi-
nuir a pressão da agricultura sobre áreas protegidas e para o aumento na produção 
de alimentos”, afirma Brondani. (CIB out/ 2015).
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RESUMO

A pectina, provavelmente a mais 
complexa macromolécula natural, é 
um heteropolissacarídeo contendo 
predominantemente resíduos de áci-
do galacturônico. Este polímero, do 
grupo das fibras dietéticas, é ampla-
mente utilizado como geleificante e 
estabilizante na indústria de alimen-
tos.  Atualmente a adição de pectina 
e CMC em bebidas vem sendo reali-
zada no setor industrial objetivando o 
aumento de viscosidade e funcionan-
do como coloide estabilizante em ali-
mentos e bebidas. O comportamento 
reológico representa desempenho 
mecânico dos materiais quando em 
processo de deformação devido ao 
campo de tensões. A importância do 
estudo reológico baseia-se não só no 
fato de ser uma medida de qualida-
de, mas por direcionar o projeto dos 
processos industriais, como bom-
beamento, agitação, transporte em 
tubulações, evaporações etc. Tendo 
em vista a importância das proprie-
dades reológicas dos alimentos, o 
objetivo deste trabalho foi estudar 

o comportamento reológico de be-
bidas à base de farinhas extrudada 
de maracujá e arroz, adicionadas de 
pectina à temperatura ambiente. As 
medidas experimentais foram reali-
zadas em reômetro oscilatório Ther-
mo Haake Mars de forma a enten-
der as propriedades viscoelásticas 
de pastas da farinha extrudada de 
arroz e maracujá e as curvas de es-
coamento ajustadas aos modelos de 
Ostwald de Waele e Herschel-Bulk-
ley. O modelo de Herschel-Bulkley 
ajustou-se melhor aos dados reoló-
gicos, tendo as bebidas apresentado 
comportamento não newtoniano, 
com caráter pseudoplástico.

Palavras-chave: Reologia. 
Extrusão. Maracujá.

ABSTRACT 

Pectin, probably the most complex 
natural macromolecule is a hetero-
polysaccharide containing predomi-
nantly galacturonic acid residues. 
This polymer, the group of dietary fi-
ber, is widely used as a gelling agent 

and stabilizer in food industry. Cur-
rently the addition of pectin in bever-
ages has been held in the industrial 
sector aiming at the increase of vis-
cosity and functioning as colloid sta-
bilizer in foods and beverages. The 
rheological behavior is mechanical 
performance of the materials when 
undergoing deformation due to the 
stress field. The importance of rheo-
logical study is based not only on the 
fact that a measure of quality, but 
for directing the design of industrial 
processes such as pumping, agita-
tion, transport pipes, evaporation 
etc.. Given the importance of rheo-
logical properties of food the objec-
tive of this work was to study the 
rheological behavior of drinks made ​​
with flour and rice, passion fruit, 
pectin added at room temperature. 
The experimental measurements 
were performed in oscillatory rhe-
ometer Thermo Haake Mars in order 
to understand the viscoelastic prop-
erties of folders extruded rice flour 
and passion and flow curves fitted to 
models Ostwald de Waele and Her-
schel-Bulkley. The Herschel-Bulkley 
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model was better adjusted to the 
rheological data, having drinks pre-
sented non-Newtonian behavior with 
pseudoplastic character.

Keywords: Rheological. Extrusion. 
Passion fruit.

INTRODUÇÃO

A casca do maracujá re-
presenta um resíduo da 
indústria do suco de ma-
racujá que vem sendo tes-

tado artesanalmente para elaboração 
de alguns produtos. O Brasil, apa-
rentemente, é um dos países latinos 
mais férteis para o cultivo do desper-
dício, pois recursos naturais, finan-
ceiros, oportunidades e até alimentos 
são literalmente atirados na lata do 
lixo, sem possibilidade de retorno. 
Como sintoma de desorganização e 
desestruturação, o desperdício está 
incorporado à cultura brasileira, ao 
sistema de produção, à engenharia 
do país, provocando perdas irrecupe-
ráveis na economia, ajudando o de-
sequilíbrio do abastecimento e dimi-
nuindo a disponibilidade de recursos 
para a população (BORGES, 1991).

Uma alternativa que vem crescen-
do desde o início da década de 1970 
consiste no aproveitamento de resí-
duos (principalmente cascas) de cer-
tas frutas como matéria-prima para a 
produção de alguns alimentos perfei-
tamente passíveis de serem incluídos 
na alimentação humana. Trata-se, 
sem sombra de dúvidas, de uma pro-
posta plausível, concreta, visto que 
esses resíduos representam extraor-
dinária fonte de materiais conside-
rados estratégicos para algumas in-
dústrias brasileiras, como é o caso da 
pectina que, até o presente momento, 
tem sido isolada com propósitos co-
merciais, a partir de cascas de laran-
ja, limão e maçã (OLIVEIRA et al, 
2002).

A utilização do resíduo do mara-
cujá (casca) vem sendo estudada por 

vários pesquisadores (OLIVEIRA, et 
al., 2002) nos últimos anos, devido 
seu alto conteúdo de pectina, fibras e 
carboidratos. Entre alguns exemplos 
dos produtos já pesquisados, podem-
-se citar doce em calda, geleia, bis-
coitos, ração animal.

As bebidas mistas de frutas tro-
picais constituem alternativa prática 
de consumo de frutas, que podem ser 
enquadradas como alimentos com 
alegações funcionais. São ricas em 
vitaminas, minerais e diversos com-
ponentes fitoquímicos (MULLER 
et al., 2010) com ação antioxidante, 
envolvidos na redução do estress 
oxidativo no corpo humano e repre-
sentando opção saborosa de alimento 
saudável.

O comportamento reológico re-
presenta o desempenho mecânico 
dos materiais quando em processo 
de deformação devido ao campo de 
tensões (TABILO-MUNIZAGA e 
BARBOSA-CANÓVAS, 2005). 
A importância do estudo reológico 
baseia-se não só no fato de ser uma 
medida de qualidade, mas por dire-
cionar o projeto dos processos indus-
triais, como bombeamento, agitação, 
transporte de tubulações, evapora-
ção, etc. No processamento indus-
trial de polpas e demais derivados de 
frutas em estado fluido ou pastoso, 
os estudos das propriedades reológi-
cas assumem aplicação fundamental 
(GRANJEIRO et al., 2007).

Tendo em vista a importância das 
propriedades reológicas dos alimen-
tos, o objetivo deste trabalho foi es-
tudar o comportamento reológico de 
bebidas à base de farinhas de mara-
cujá e arroz, adicionadas de pectina à 
temperatura ambiente.

MATERIAL E METODOS

Produção e caracterização da 
farinha de arroz e maracujá

Para a produção da farinha de ar-
roz, os grãos de arroz quebrados fo-
ram moídos em moinho faca martelo 

equipado com peneira com furos de 1 
mm de diâmetro. 

Para a produção da farinha mista 
de maracujá, as cascas e o albedo fo-
ram lavados e em seguida cortados e 
submetidos a um processo de seca-
gem em estufa elétrica com circula-
ção de ar aquecido, a uma tempera-
tura de 70°C, por um período de 24 
horas. Posteriormente o albedo e as 
cascas foram moídos em moinho de 
facas-martelo Marca TREU, obten-
do-se a farinha mista da casca e al-
bedo com granulometria adequada. 
Foram determinadas a composição 
centesimal (AACC, 1995) e tores de 
fibras das farinhas processadas.

Processo de extrusão
A extrusão de misturas de 

farinhas, nas proporções de 
maracujá:arroz (5:95; 10:90; 15:85 
e 18:82) respectivamente, foi rea-
lizada em uma extrusora da Marca 
Brabender, modelo DSE 20DN, de 
rosca simples e os parâmetros de 
processamento foram:

Taxa de compressão da rosca: 4:1 
Taxa de alimentação: 100g/min
Abertura da matriz: 3 mm
Rotação da rosca: 160 rpm
Temperatura da 1ª zona de aque-

cimento do extrusor: 60ºC
Temperatura da 2ª zona de aque-

cimento do extrusor: 120ºC
Após a extrusão das farinhas 

mistas de arroz e maracujá, os ex-
trudados foram submetidos a um 
processo de secagem em estufa elé-
trica com circulação de ar aquecido, 
a uma temperatura de 60°C, por um 
período de 4 horas. Posteriormen-
te os extrudados foram moídos em 
moinho de facas-martelo, obtendo-
-se a farinha mista da arroz e ma-
racujá com granulometria adequada.

Os parâmetros variáveis foram: 
temperatura na 3ª zona de aque-
cimento do extrusor (140, 160 e 
180°C), teores de umidade das fari-
nhas para o processamento (16, 17 
e 18%).  
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Formulações
Na formulação das bebidas foram 

utilizadas 12g de farinha extrudada 
de arroz e maracujá, 16g de açúcar, 
8g de fibersol-2 (fibra dietetica), 2g 
de vanila e 200mL de água filtrada, 
segundo delineamento experimental. 
A formulação atende aos padrões da 
legislação brasileira vigente para su-
cos e néctares (BRASIL, 2003).

Partindo da formulação preparada, 
foram processadas 4 diferentes bebi-
das com teores de farinha extrudada 
de arroz e maracujá nas respectivas 
proporções 95:5, 85:15, 90:10, 82:18. 
Em cada bebida foi adicionado 1g de 
pectina. As bebidas foram submeti-
das a tratamento térmico a 90ºC por 
1 minuto e envasadas a quente (hot-
-fill) em garrafas de 300 mL, sendo 
então fechadas com tampas plásticas 
com lacre. Posteriormente, as garra-
fas foram resfriadas em água gelada 
clorada até temperatura ambiente (28 
± 2,0ºC), sendo mantidas sob conge-
lamento (-18º C) até a realização das 
análises.

Composicao centesimal
A composição centesimal foi re-

alizada utilizando os métodos da 
AOAC 923,03; 2001; 945,38; 985,29 
e carboidratos conteúdo foi calcula-
do pela diferença.

Analise Reológica
Para que se compreendessem as 

propriedades viscoelásticas de pas-
ta das farinhas extrudadas de arroz 
e maracujá com diferentes concen-
trações de pectina, foi utilizado um 
reômetro oscilatório, modelo Ther-
mo Haake Mars, modular advanced 
reomether systems da marca Thermo 
Scientific, utilizando o probe Z40 
DINVA. As medidas foram realiza-
das em triplicata na temperatura de 
25°C, ajustada mediante banho ter-
mostático acoplado ao equipamento.

As análises reológicas foram re-
alizadas com variação de taxa de 
deformação de 0 a 500 s-1 (curva 

Figura 1 – Formulações utilizadas na análise do comportamento reológico.

ascendente) e de 500 a 0 s-1 (curva 
descendente), com tempo de 3 minu-
tos e leitura de 25 pontos para cada 
curva. As leituras foram efetuadas 
em triplicata, sendo utilizada nova 
amostra a cada medida.

Para relacionar os dados de tensão 
de cisalhamento e taxa de deforma-
ção, foram utilizados os modelos de 
Ostwald de Waele e Herschel-Bulk-
ley.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Composição centesimal
Os resultados obtidos a partir da 

análise química da farinha mista 
extrudada de arroz/casca de mara-
cujá mostrou que o maracujá é rico 
em fibra alimentar, onde a amostra 
que continha 18% de farinha casca 
e albedo de maracujá atingiu 12% 
de fibra alimentar, valor típico de 
alimentos ricos em fibras (Tabela 
1). De acordo com o BFRA (2013), 
todos os produtos alimentícios, 
que fornecem, pelo menos, 3 g ou 
15 g de fibra dietética, respectiva-
mente, são considerados como uma 
boa fonte de fibra dietética (BFRA, 

2013). Segundo Santana (2005), a 
casca seca e albedo de maracujá, 
apresentou 90,23% de fibra total, 
sendo 72% de fibra insolúvel e fibra 
solúvel 18%. Estes dados demons-
tram uma excelente oportunidade 
para a incorporação de casca e al-
bedo farinha de maracujá na formu-
lação de extrusão para melhorar a 
concentração de fibra alimentar em 
extrudados. É importante notar que 
o maracujá contém cerca de 0,5% 
de pectina (base úmida) (THAKUR 
et al., 2014). Que podem influen-
ciar as características dos produtos 
finais. 

O teor de proteína na farinha 
de casca e albedo do maracujá en-
contrado foi de 7.53% e na farinha 
do arroz foi de aproximadamente, 
6,8% e nas farinhas mistas extruda-
das variou 6,96-7,07%. Em termos 
gerais pode-se afirmar que as fari-
nhas estão com teores de cerca de 
7% de proteína.

Observou-se que o teor em cin-
zas, o que representa o teor total de 
minerais nos alimentos, foi mais 
elevada para a farinha de mara-
cujá com uma média de 8,07%, 
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enquanto que os valores das fari-
nhas extrudadas foram muito mais 
baixos, 0,78 (T1), 1,15% (T6), 
1,57% (T10) e 1,69% (T19). Isso 
provavelmente ocorreu por cau-
sa das farinhas extrudadas terem 
maior percentual de farinha de ar-
roz na formulação. Os resultados 
obtidos por Gondim (2005) e Cór-
dova (2005) citam os estudos de 
cascas de maracujá, com teores de 
cinza 4,61 e 8,08, sendo então, su-
periores ao valor encontrado neste 
estudo, que pode ser atribuído a 
fatores externos como variedades, 
condições de cultivo, entre outras 

Tabela 1 – Caracterização química da farinha mista extrudada de arroz e maracujá.

Categorias Farinha pré-gelatinizada de casca e albedo:farinha de arroz

5% 10% 15% 18% TFM**

Umidade(g/100g) 5,71 5,19 5,54 5,28 6,6

Cinzas(g/100g) 0,78 1,15 1,57 1,69 8,07

Proteínas(g/100g) 6,96 7,19 7,07 7,07 7,53

Extrato Etéreo(g/100g) ND* ND* ND* ND* 0,54

Carboidratos(g/100g) 82,97 78,76 75,1 74,03 20,05

Fibra Alimentar (g/100g) 3,58 7,71 10,72 11,93 56,76

V Calórico (Kcal/100g) 359,72 343,8 328,68 324,4 116,98

ND: Não detectável; * Média de três determinações; FM = farinha maracuja; T1 = 5% de farinha de maracujá; T6 = 10% de 
farinha de maracujá; T10 = 15% de farinha de maracujá; T19 = 18% de farinha de maracujá

possibilidades. Com referência 
aos teores de lipídios nos extruda-
dos, não houve limite de detecção 
nas amostras.

A casca e albedo de maracujá, 
que representa 52% da composi-
ção mássica da fruta, não deve ser 
considerada como resíduo, uma 
vez que suas características e pro-
priedades funcionais podem ser 
utilizadas para o desenvolvimento 
de novos produtos.

Analise Reológica
Nas Tabelas 2 e 3 são apresenta-

dos os parâmetros obtidos por meio 

Tabela 2 – Parâmetros de ajuste do modelo de Ostwald de Waele para a bebida mista de farinhas de arroz e maracujá adicionada de pectina: 
k (índice de consistência) n (índice do comportamento do fluido) e R2 (coeficiente de determinação).

Parâmetros 95:5 85:15 90:10 82:18
K 0,1326 0,1503 0,2359 0,2339
n 0,7149 0,7259 0,6498 0,6546
R2 0,9955 0,9868 0,9961 0,9999

Tabela 3 – Parâmetros de ajuste do modelo de Herschel-Bulkley para a bebida mista de farinhas de arroz e maracujá adicionada de pectina: k 
(índice de consistência) n (índice do comportamento do fluido) e R2 (coeficiente de determinação).

Parâmetros 95:5 85:15 90:10 82:18
K 0,1439 0,1599 0,2581 0,2692
n 0,6968 0,7121 0,6303 0,6292
T0 0,0284 0,0248 0,0480 0,0768
R2 1 1 0,9999 0,9999

dos dois modelos utilizados para o 
ajuste dos dados experimentais.

O coeficiente de derteminação 
(R2) mede a proporção da varia-
ção total da média explicada pela 
regressão, definida como a soma 
quadrática total (MAIA, 2008). 
Comparando os ajustes pode-se 
observar que, para as formulações 
contendo maior quantidade de fari-
nha de arroz, o modelo Herschel-
-Bulkley forneceu o melhor ajuste 
(maiores valores de coeficiente de 
determinação, seguido pelo modelo 
de Ostwald de Waele).

Todas as formulações apresentaram 
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índice de comportamento (n) menor 
que a unidade, sendo caracterizadas 
como fluidos pseudoplásticos.

Silva et al. (2012) analisaram o 
comportamento reológico de polpas 
de caju, manga e acerola, constatan-
do, para todas as amostras avaliadas, 
comportamento não newtoniano 
com caráter pseudoplástico. Telis-
-Romero, Telis e Yamashita (1999), 
analisando propriedades reológicas 
de suco de laranja, ajustaram os da-
dos obtidos ao modelo de Herschel-
-Bulkley, observando comportamen-
to pseudoplástico para o produto 
analisado.

Diversos estudos têm sido reali-
zados com a finalidade de avaliar o 
comportamento reológico de diver-
sos alimentos. Vendramel, Cândido 
e Campos (1997) constataram que 
a adição de frutas em diferentes hi-
drocoloides promoveu o aumento da 
viscosidade das formulações. Araújo 
et al. (2009) analisaram a viscosida-
de aparente de néctar de amora preta, 
obtendo resultado de 36,76 mPa.s. 
Barcia, Medina e Zambiazi (2010) 
avaliaram a diferença na fluidez de 
geleias de jambolão formuladas com 
diferentes tipos de edulcorantes e 
verificaram que as geleias contendo 
esteviosídeo foram as que apresenta-
ram maior fluidez (menor viscosida-
de).

CONCLUSÃO

Concluí-se que do ponto de vista 
da composição centesimal as farinhas 
possuem considerável valor nutri-
cional, tanto para o teor de proteínas 
como para o teor de fibra alimentar. 

Observou-se uma perda no teor pro-
téico decorrente da alta taxa de cisa-
lhamento durante a extrusão utilizada 
para se conseguir a farinha pré-cozida.

As bebidas mistas extrudadas de 
farinhas de arroz e maracujá apresen-
taram comportamento não-newtonia-
no, sendo classificadas como fluidos 
pseudoplásticos.
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RESUMO

A espécie Hancornia speciosa 
Gomes é uma frutífera nativa do 
Brasil sobre a qual tem crescido o 
interesse por parte da indústria de 
polpas, sucos e sorvetes. A explo-
ração do fruto da mangabeira é di-
ficultada pela sua reduzida vida útil 
pós-colheita. A perda rápida das ca-
racterísticas apreciáveis desse fruto 
está associada à atividade de enzi-
mas oxidativas como a peroxidase 
(POD) e a polifenoloxidase (PPO). 
Neste trabalho foi quantificada a ati-
vidade dessas duas enzimas na polpa 
de frutos de mangaba submetida a 
três temperaturas de refrigeração (6, 
10 e 18ºC) em função de diferentes 
tempos de armazenamento (0, 3, 6, 9, 
12 e 15 dias). Os níveis de PDO na 
polpa dos frutos de mangaba foram 
sempre superiores aos de PPO para 
as três temperaturas testadas, para 
todos os tempos de armazenamento 

analisados. Analisando-se cada enzi-
ma em particular, não foi detectada 
diferença na atividade de POD ou de 
PPO entre as temperaturas testadas 
e ao desdobrar-se o tempo dentro de 
cada temperatura testada, foi encon-
trada uma correlação de 0,035, para a 
atividade de PPO.

Palavras–chave: Peroxidase. 
Polifenoloxidase. Mangaba.

ABSTRACT

The species Hancornia speciosa is 
a native fruit of Brazil over which it 
has been growing interest by industry 
of the pulps, juices and ice cream. The 
exploration of the fruit of mangabeira 
is hampered by their limited shelf-
life. The rapid loss of the appreciable 
features of this fruit is associated 
with the activity of oxidative enzymes 
such as peroxidase and polyphenol 
oxidase. In this study we quantified 

activity of these two enzymes in the 
fruits pulp of the mangaba subjected 
to three refrigeration temperatures 
(6, 10 and 18 º C) for different stor-
age times (0, 3, 6, 9, 12 and 15 days). 
Levels of PDO in the pulp mangaba 
were always higher than the PPO for 
the three temperatures tested, for all 
storage periods analyzed. Analyzing 
each particular enzyme, no difference 
was detected in the activity of POD 
and PPO between the temperatures 
tested and unfold the time within each 
temperature tested, found a correla-
tion of 0.035 for the PPO activity.

Keywords: Peroxidase. Polyphenol 
oxidase. Mangaba.

INTRODUÇÃO

A mangabeira (Hancornia specio-
sa Gomes) da família Apocynaceae, 
é uma frutífera de clima tropical, na-
tiva do Brasil. Ela é encontrada em 
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várias regiões do País, pois vegeta 
espontaneamente, desde os cerrados 
da Região Centro-Oeste, até as Regi-
ões Norte e Sudeste (VIEIRA NETO, 
1994), mas segundo estudo de Naves 
(1999), com fruteiras nativas do cer-
rado em Goiás, as áreas de ocorrência 
natural dessa espécie e de outras estu-
dadas estão sofrendo intenso processo 
de antropização, o que se constitui em 
um fator limitante para a exploração 
dessa espécie. Outro fator limitante 
são os poucos estudos realizados com 
a cultura (FRANCO et al., 2008). O 
fruto dessa espécie possui sabor e 
aroma incomparáveis, sendo gran-
demente explorado, sobretudo pelas 
indústrias de polpas, sucos e sorvetes 
(SILVA JUNIOR, 2004), mas por 
outro lado, são altamente perecíveis, 
apresentando reduzida vida útil pós-
-colheita (CAMPOS et al., 2011). 

A utilização de tecnologias pós-
-colheita pode viabilizar o desenvol-
vimento sustentável da agricultura 
familiar e de pequenas comunidades 
rurais, através do aumento do período 
de comercialização dos frutos, com 
melhor aproveitamento da produção 
e agregação de valor, além de incen-
tivar o consumo de alimentos regio-
nais com potencial valor nutritivo e 
funcional (CAMPOS et al., 2012). 
Uma das técnicas mais eficientes e 
econômicas para se aumentar a du-
rabilidade de frutos e minimizar as 
perdas é o armazenamento a baixa 
temperatura (CARNELOSSI et al., 
2004), visto que esta afeta dramatica-
mente as taxas de reações metabólicas 
(CORTEZ et al., 2002), interferindo 
em processos vitais, como respiração, 
produção de calor, maturação, produ-
ção de etileno, perda de massa e fir-
meza (CHITARRA e CHITARRA, 
2005). No trabalho de Damiani et al. 
(2008) temperaturas de 0°C e 5°C fo-
ram eficazes na manutenção da qua-
lidade de pequis. O armazenamento 
refrigerado proporcionou maior perí-
odo de conservação pós-colheita em 
caqui (BRACKMANN et al., 2003) e 

em goiaba 'Kumagai' (MORGADO 
et al., 2010) e menor perda da viabi-
lidade em manga (DOLLHOJO et al., 
2009).

Alterações no conteúdo e na rea-
tividade enzimática podem ocorrer 
durante o armazenamento (DETONI 
et al., 2005). Dessas reações depende 
não só a formação de compostos alta-
mente desejáveis (LUÍZ et al., 2007), 
mas também o acúmulo de produtos 
que comprometem a qualidade do 
fruto. O escurecimento observado 
quando a maioria das frutas e dos ve-
getais é amassada, cortada ou tritura-
da, é oriundo de reações catalisadas 
pela enzima polifenoloxidase (PPO). 
A ação dessa enzima em várias frutas 
e vegetais in natura acarreta perdas 
econômicas consideráveis, além de 
diminuição da qualidade nutritiva e 
alteração do sabor (VALERO et al., 
1988; ARAÚJO, 1999). A peroxidase 
(POD) age sobre as substâncias que 
produzem cores vivas na oxidação, 
mas ela pode promover uma grande 
variedade de reações de biodegrada-
ção e com isso apresenta um alto grau 
de versatilidade (LUÍZ et al., 2007). 
De modo geral, é admitido que a tem-
peratura e o tempo de armazenamento 
afetam significativamente o escureci-
mento e a atividade da polifenoloxi-
dase e da peroxidase (MENOLLI et 
al., 2008). É por isso que este trabalho 
teve como objetivo conhecer a influ-
ência de três temperaturas de refri-
geração (6, 10 e 18ºC) em função de 
diferentes tempos de armazenamento 
(0, 3, 6, 9, 12 e 15 dias), sobre a ati-
vidade da POD e PPO na polpa de 
frutos de mangaba obtidos em área de 
cultivo doméstico. 

MATERIAL E MÉTODOS

Os procedimentos foram desenvol-
vidos no laboratório de Frutas e Hor-
taliças do Instituto Federal Goiano 
– Campus Rio Verde – GO e também 
no laboratório de Ecofisiologia dessa 
mesma Instituição.

Os frutos de mangaba foram ob-
tidos na Fazenda Jatobá, localizada 
na região do município de Caçu-GO 
(18°33'S e 51°08'W), sendo esta, uma 
área de cultivo doméstico da espécie. 
As bagas foram colhidas diretamente 
das árvores, com o auxílio de coletor 
de frutos, sendo acondicionadas em 
uma caixa térmica de isopor e con-
duzidas ao laboratório, para seleção e 
tratamento com hipoclorito de sódio a 
2% (Figura 1 – A). Posteriormente os 
frutos foram embalados em bandeja 
de isopor, recobertos com filme PVC 
(espessura de 15µ) e acondicionados 
em BODs (Tecnal TE-371) reguladas 
digitalmente para as temperaturas tes-
tadas (Figura 1 – A.1). 

Obtenção e preparo das amos-
tras

Para cada amostra, foram retiradas 
duas gramas de polpa dos frutos sub-
metidos aos diferentes tratamentos, 
esta foi congelada em nitrogênio líqui-
do e mantida em Ultrafreezer Terroni 
(-80°C), até a avaliação da atividade das 
enzimas. Para isso, a polpa congelada 
foi homogeneizada à temperatura máxi-
ma de 4ºC em 10 mL de tampão fosfa-
to 0,05 M (pH 7,0), contendo 1 mg de 
polivinilpirrolidona-10 (Figura 1 – A2). 

O homogeneizado foi filtrado e cen-
trifugado a 4000 g por 20 minutos em 
refrigeração, e o precipitado sedimenta-
do descartado. O extrato bruto foi acon-
dicionado em gelo e, posteriormente, 
usado como fonte enzímica para POD 
e para PPO. Toda vidraria utilizada na 
manipulação do extrato foi deixada 
anteriormente em freezer a 18ºC nega-
tivos, por pelo menos 4 horas, sendo 
também mantida em banho de gelo du-
rante todo o processo, com o objetivo de 
evitar alguma atividade da enzima.

Avaliação da atividade da pero-
xidase

Em um tubo, foram colocados 
2,5mL de tampão fosfato-citrato 
contendo solução de fosfato de sódio 
dibásico 0,2 M e ácido cítrico 0,1 M, 
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pH 5,0; 1,5mL de extrato enzímico; 
e 0,25mL de guaiacol a 0,5%, sendo 
misturados em vortex. Em seguida, 
foi adicionado a esta mistura 0,25mL 
de H O a 3% e, novamente, mistura-
dos em vortex. Esta mistura foi in-
cubada a 30ºC por 15 minutos. Após 
a incubação, o tubo foi colocado em 
banho de gelo sendo adicionado a 
esta mistura 0,25mL da solução de 
meta bissulfito de sódio a 2%. Após 
agitação em vortex, o tubo foi deixa-
do em repouso por 10 minutos (Fi-
gura 1 – B). A leitura de absorbância 
foi em 450 nm, em espectrofotôme-
tro. Como controle para a reação en-
zímica, utilizou-se água. A atividade 
da enzima é expressa em unidade 
enzimática (UE). Uma unidade da 
enzima é definida como a quantida-
de de extrato enzímico que acusou 
um aumento na absorbância de 0,001 
unidade por minuto.

Avaliação da atividade da poli-
fenoloxidase

Em um tubo, foram colocados 
3,6mL de tampão fosfato 0,05 M, 
pH 6,0; 1mL do extrato enzímico; 
0,1mL de catecol 0,1 M; em segui-
da misturados em vortex por quinze 
segundos. Esta mistura foi incubada 
em banho de água a 30°C, por 30 mi-
nutos. Após isto, o tubo contendo a 
mistura foi transferido para um ba-
nho de gelo e adicionado de 0,2mL  
de ácido perclórico a 1,4%. Após 
agitação em vortex, o tubo foi deixa-
do em repouso por 10 minutos (Figu-
ra 1 – C). A leitura de absorbância foi 
realizada em 395 nm, em espectrofo-
tômetro. Como controle para a rea-
ção enzimática, o extrato enzímico 
foi substituído por água. A atividade 
da enzima foi expressa em unidade 
enzimática (UE). Uma unidade da 
enzima é definida como a quantidade 
de enzima que causa um aumento de 
0,001 unidade por minuto de absor-
bância.

Delineamento experimental
A atividade das enzimas foi 

Figura 1 - Procedimentos metodológicos utilizados na determinação da atividade de POD 
e PPO na polpa de frutos de Hancornia speciosa Gomes.

(A) Frutos após sanitização; (A.1) Repetição pronta para submeter-se à 
refrigeração; (A.2) Maceração das amostras em banho de gelo; (B) Diferentes 
padrões de atividade de POD encontrados nas amostras; (C) Diferentes padrões 
de atividade de PPO encontrados nas amostras.

quantificada em delineamento ex-
perimental inteiramente casualiza-
do. Cada tratamento foi avaliado 
em cinco repetições, cada repetição 
constituindo de três frutos. As mé-
dias da atividade de POD e PPO na 
polpa dos frutos foram submetidas a 
análises de variância e de regressão 
e comparadas pelo teste TUKEY a 
5% de probabilidade, com o auxílio 
do software SISVAR (FERREIRA, 
2003).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os níveis de PDO na polpa dos 
frutos de mangaba foram sempre 
superiores aos de PPO para as três 

temperaturas testadas, para todos os 
tempos de armazenamento analisa-
dos, sendo que foi observada média 
geral de 5,27 UE/min.mg–1 (± 0,25 
– erro padrão da média) para POD e 
1,16 UE/min.mg–1 (± 0,05 – erro pa-
drão da média) para PPO. Os frutos 
de mangaba por nós analisados não 
apresentavam ferimentos ou cortes 
que pudessem estimular a atividade 
das enzimas oxidativas, mesmo as-
sim, sua polpa apresentou altos índi-
ces destas, quando comparados com 
os encontrados por Rodrigues et al. 
(2011) em outro fruto do cerrado, o 
pequi, que apresentou níveis de PPO 
em torno de 42,829 a 78,545 UE/
min.g–1. Os valores de peroxidase 

Figura 2 - Injúria por frio, induzida pelo armazenamento de frutos de Hancornia speciosa 
Gomes a 10ºC, pelo período de (A) 6, (B) 9, (C) 12 e (D) 15 dias.
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encontrados nesse trabalho indicam 
que a mangaba ]frutos armazenados 
à temperatura de 6°C, apresentaram 
a menor atividade para POD. Já para 
PPO, a temperatura de 18ºC ao 3 e 
9º dia de armazenamento, reduziu 
a atividade dessa enzima na polpa 
(Tabela 1). Vários trabalhos suge-
rem que a atividade das enzimas 
oxidativas aumenta com em função 
do tempo de armazenamento (ME-
NOLLI et al., 2008), contudo, o 
presente trabalho não confirma esse 
pressuposto. Em estudo realizado 
com a mesma espécie utilizando 
temperaturas de 10 e 25ºC, a segun-
da foi mais eficiente em inibir as 
enzimas de escurecimento (MOU-
RA et al., 2012 – artigo submeti-
do). Talvez uma alternativa para a 
inativação dessas enzimas na polpa 
extraída de frutos de mangaba, seja 
a utilização de tratamento térmi-
co, visto que este mostra eficiência 
para a polpa de um grande número 
de frutos já testados, como abacate 
(LUÍZ et al., 2007), araticum (SIL-
VA et al., 2009) e outros. Outra 
alternativa seria a utilização de at-
mosfera modificada (PINELI et al., 
2005), ou de inibidores químicos. A 
aplicação de atmosfera modificada 
ativa ou passiva com baixas concen-
trações de O

2
 e altas concentrações 

de CO
2
 contribui para o controle do 

escurecimento e outros processos 
degradativos do produto, uma vez 
que reduz a velocidade dos proces-
sos aeróbicos e implica baixa dis-
ponibilidade de O

2
 para a atividade 

da PPO e da POD (GUNES e LEE, 
1997). Compostos químicos como o 
ácido cítrico, ácido lático e bissul-
fito de sódio têm demonstrado ini-
bição efetiva sobre a atividade das 
enzimas de escurecimento (CAR-
NEIRO et al., 2003), no entanto o 
bissulfito de sódio tem seu uso limi-
tado pela legislação por ser tóxico 
e seu resíduo causar vários proble-
mas ambientais (OGA, 1996). Por 
isso sua utilização em processo de 

Figura 3 - Modelo de pontos proposto para a atividade das enzimas Peroxidase (POD) e 
Polifenoloxidase (PPO) na polpa de frutos de Hancornia speciosa Gomes, em função 
de três temperaturas (6, 10 e 18°C) e do tempo de armazenamento (0, 3, 6, 9, 12 e 
15 dias), sendo que: POD (6ºC - y = 0,0161x3 - 0,3892x2 + 2,411x + 2,4074, R² = 0,7671; 
10ºC - y = 0,0095x3 - 0,2391x2 + 1,6754x + 3,0944, R² = 0,494; 18ºC - y = 0,0021x3 - 
0,0865x2 + 1,0351x + 2,9061, R² = 0,6364); PPO (6ºC - y = 0,0019x3 - 0,0514x2 + 0,3432x 
+ 0,9836, R² = 0,8071; 10ºC - y = 0,0022x3 - 0,0535x2 + 0,3255x + 0,9816, R² = 0,6286; 
18ºC - y = -0,0009x3 + 0,0168x2 - 0,0622x + 1,004, R² = 0,9056).
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larga escala implicaria em maiores 
cuidados tanto no controle da con-
centração como no tratamento dos 
resíduos gerados, podendo elevar o 
custo do produto.

CONCLUSÃO

O presente trabalho abre perspec-
tivas para que novos estudos com 
Hancornia speciosa Gomes sejam 
desenvolvidos, na tentativa de se 
minimizar o impacto das enzimas de 
escurecimento na polpa dos frutos 
dessa espécie e consequentemente 
diminuir as perdas pós-colheita. Do 
mais, a elevada atividade de POD, 
obtida em nossas amostras, pode su-
gerir uma fonte potencial para a ob-
tenção dessa enzima, pois segundo 
Moreira e Perrone (1977), atividade 
específica elevada pode indicar um 
grande potencial para extração e pu-
rificação da proteína em questão.
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Tabela 1 - Atividade das enzimas Peroxidase (POD) e Polifenoloxidase (PPO) na polpa de frutos de Hancornia speciosa Gomes, em função de 
três temperaturas (6, 10 e 18°C) e do tempo de armazenamento (0, 3, 6, 9, 12 e 15 dias). 

Enzima Armazenamento 
(dias)

6°C 10°C 18°C

PO
D 

(U
E/

m
in

.g
–1

) 0 2,67 ± 0,24* Ab** 2,66 ± 0,24 Ab 2,674 ± 0,24 Ab
3 5,52 ± 0,95 Aab 7,32 ± 0,97 Aa 5,77 ± 0,56 Aab
6 7,86 ± 1,14 Aa 6,40 ± 0,47 Aab 6,81 ± 0,95 Aab
9 3,37 ± 0,65 Ab 3,90 ± 0,55 Aab 5,02 ± 0,70 Aab
12 3,26 ± 0,29 Bb 7,02 ± 1,10 Aa 7,94 ± 1,35 Aa
15 5,31 ± 0,55 Aab 5,79 ± 1,14 Aab 5,48 ± 0,42 Aab

PP
O 

(U
E/

m
in

.g
–1

) 0 1,05 ± 0,08 Aab 1,05 ± 0,08 Aab 1,04 ± 0,08 Aabc
3 1,39 ± 0,18 Aab 1,29 ± 0,20 ABab 0,70 ± 0,07 Bb
6 1,76 ± 0,20 Aa 1,78 ± 0,02 Aa 1,54 ± 0,17 Aa
9 1,38 0,08 Aab 1,05 ± 0,10 ABab 0,63 ± 0,08 Bc
12 0,80 ± 0,09 Ab 0,92 ± 0,14 Ab 1,41 ± 0,14 Aab
15 1,02 ± 0,19 Aab 1,22 ± 0,30 Aab 0,78 ± 0,18 Aabc

*Erro padrão da média. **Letras maiúsculas comparam na linha e minúsculas comparam na coluna. Médias seguidas de 
mesma letra não se diferem pelo teste Tukey (5%).

proprietário da Fazenda Jatobá, por 
fornecer o material vegetal utilizado 
no desenvolvimento deste trabalho.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho foi ava-
liar aceitação da soja, submetida a 
processo de drageamento, cocção e 
posterior aromatização, consideran-
do-se intensidade dos atributos rela-
cionados a textura e odor, na opinião 
de frequentadores de restaurantes 
tradicionais e vegetarianos. 80% dos 
indivíduos entrevistados não eram ve-
getarianos, 66,3% quando questiona-
dos souberam identificar tratar-se da 
soja. Através de escala hedônica foi 
avaliada a preferência em relação ao 
sabor/odor, à textura e aceitação glo-
bal. 76,8% gostaram do sabor, 64,2% 
da textura. Na aceitação global 71,7% 
gostaram, 13,7% ficaram indiferen-
tes e 14,8% desgostaram. Não houve 
associação entre frequentadores de 
restaurante tradicional e vegetariano, 
em relação à preferência pelo sabor/
odor e pela textura (p>0,05). Por ou-
tro lado, constatou-se associação es-
tatisticamente significativa na aceita-
ção global, já que frequentadores de 
restaurante tradicional demonstraram 
menor aceitação do produto, que os 
que frequentam restaurante vegeta-
riano (p<0,05). O grão de soja foi 
considerado com odor mais forte que 

o ideal por 38,9% dos entrevistados, 
43,2% acharam o odor ideal e apenas 
18% consideraram o odor fraco. No 
entanto, 84,2% indicaram que o odor 
era agradável. A textura foi conside-
rada mais dura que o ideal por 82,1% 
e ideal por 14,7%. Quanto à intenção 
de compra, 34,7% dos indivíduos tal-
vez comprassem, 30,5% não compra-
riam e os restantes 34,7% indicaram 
tendência a comprar o produto. A soja 
é uma leguminosa, de elevado valor 
nutritivo, cuja funcionalidade tem 
sido comprovada por estudos cientí-
ficos, quando o consumo é superior 
a 25g/dia, segundo RDC n°18, de 30 
de Abril de 1999, auxilia na redução 
do colesterol. A maioria dos indivídu-
os indicou gostar do sabor/odor e da 
textura. A soja teve boa intenção de 
compra, portanto, esta poderá tornar-
-se uma forma saudável de estímulo 
ao consumo desta leguminosa.

Palavras-chave: Grão de soja. 
Processamento. Aceitação. 
Isoflavonas

ABSTRACT

Regulars of traditional restaurant 
and vegetarian restaurant tasted 
soybean, which was covered with a 

crunchy layer of starch and roasted 
horizontal furnace, then flavored 
with barbecue flavor. 80% of those 
interviewed were not vegetarians, 
66.3% when questioned could iden-
tify that it was soy. Through hedonic 
scale was assessed preference for 
flavor / odor, texture and overall 
acceptability. 76.8% liked the taste, 
texture 64.2%. In 71.7% like global 
acceptance, 13.7 and 14.8% were in-
different disgusted. There was no as-
sociation between traditional restau-
rant goers and vegetarian, relative 
preference for the taste / smell and 
the texture (p>0.05). On the other 
hand, we found a statistically signifi-
cant association in the global accep-
tance, since traditional restaurant 
costumers showed less acceptance of 
the product than the attending veg-
etarian restaurant (p <0,05). The 
soybean was considered with stron-
ger odor than ideal for 38.9% of the 
respondents, 43.2% thought the odor 
ideal and only 18% considered the 
faint odor. However, 84.2% indicat-
ed that the odor was pleasant. The 
texture was considered harder than 
ideal for 82.1% and ideal for 14.7%. 
As for purchase intention, 34.7% of 
individuals may buy, not buy 30.5% 
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and the remaining 34.7% showed a 
tendency to buy the product. Soy is a 
legume, with high nutritional value, 
whose functionality has been proven 
by scientific studies, when consump-
tion exceeds 25g/day according RDC 
No. 18 of April 30, 1999, assists in 
lowering cholesterol. Most individu-
als displayed like the taste / odor and 
texture. Soybeans had good inten-
tion to purchase, so this can become 
a healthier way of stimulating con-
sumption of this legume.

Keywords: Soybean. Processing. 
Acceptance. Isoflavones.

INTRODUÇÃO 

S egundo Fiori (2001), as 
doenças cardiovasculares 
estão entre as principais 
causas de morte no mundo 

contemporâneo. Para o autor, assim 
que a mulher atinge a menopausa o 
risco de desenvolver uma doença co-
ronariana ou ocorrer derrame aumenta 
consideravelmente. As Doenças car-
diovasculares (DCVs) incluem as do-
enças coronarianas, derrame, pressão 
alta, falha congestiva do coração, febre 
reumática e reumatismo. Fiori (2001) 
explica que níveis elevados de coleste-
rol LDL e triglicerídeos são fatores de 
risco, enquanto que o colesterol HDL 
protege contra as doenças coronaria-
nas. Segundo o autor, pesquisadores 
acreditam que o consumo de proteína 
de soja esteja relacionado aos baixos 
índices de mortalidade, decorrentes 
das doenças cardiovasculares, em pa-
íses Asiáticos.

A soja é um alimento de alto valor 
nutritivo e de grande importância na 
alimentação humana e animal, já que 
se trata de um grão rico em proteínas, 
que contém quantidades significativas 
da maioria dos aminoácidos essen-
ciais, os quais precisam ser forneci-
dos ao corpo humano através de fon-
tes externas, devido a sua inabilidade 
para sintetizá-los (EMBRAPA SOJA, 

2012). Paiva (2010) explica que, nas 
carnes vermelhas, a proteína se asso-
cia a grande quantidade de gorduras 
saturadas, que elevam o colesterol, 
enquanto que na soja, predominam as 
gorduras insaturadas, sabiamente pro-
tetoras da saúde cardiovascular.  

Estudos têm demonstrado que o 
consumo de grãos ou subprodutos da 
soja está frequentemente associado 
com a redução do risco de doenças, tais 
como câncer de esôfago, pulmão, prós-
tata, mama e cólon/reto, doenças car-
diovasculares, osteoporose, diabetes 
e sintomas da menopausa (CHUNG 
et al., 1996; CLARK et al., 1996; 
GALLAGHER et al., 2000; MON-
TEIRO et al., 2004).

Segundo Quintaes (2007), indiví-
duos que consomem regularmente a 
soja, tem menos risco para o desenvol-
vimento de tumor mamário, um dos 
cânceres que mais atinge as mulheres. 
A autora afirma que isto se deve às 
isoflavonas contidas na soja, que ini-
bem a atividade de enzimas, as quais 
atuam na ativação tumoral, regulando 
o crescimento e multiplicação celular, 
além de apresentarem benefícios imu-
nológicos, o que reduz o risco de dano 
ao DNA celular e, consequentemen-
te, reduz o risco de câncer. Setchell 
(1998) esclarece que as isoflavonas 
(igualmente conhecidos como isofla-
vonóides) são compostos químicos 
fenólicos, pertencentes à classe dos 
fitoestrógenos e encontram-se larga-
mente disseminados no grupo dos ve-
getais. As concentrações destes com-
postos são relativamente maiores nas 
leguminosas e, em particular, na soja. 
Segundo Setchell, além de sua proprie-
dade anti-estrogênica, estes compostos 
possuem diversas características bio-
lógicas, como atividade antioxidante, 
inibição da atividade enzimática, entre 
outras, que podem influenciar muitos 
processos bioquímicos e fisiológicos. 

O consumo regular de soja pode 
reduzir e controlar os níveis do coles-
terol, prevenir vários tipos de câncer e 
amenizar os sintomas da menopausa. 

A soja é fonte de ômega 3 e de isofla-
vonas, substância que atua de maneira 
protetora na camada íntima que reco-
bre as artérias (EMBRAPA SOJA, 
2012). Para Quintaes (2007), o efeito 
hipocolesterolêmico da soja é uma 
das suas propriedades mais conheci-
das e comprovadas cientificamente. 
Isto acontece porque as isoflavonas 
melhoram o metabolismo lipídico, re-
duzindo os níveis de LDL (lipoprote-
ína de baixa densidade) e elevando o 
HDL (lipoproteína de alta densidade). 
Tais efeitos são, segundo a autora, ob-
servados, quando o consumo diário 
de proteína de soja for no mínimo de 
25g. A autora acrescenta, ainda, que as 
isoflavonas da soja possuem ação be-
néfica na prevenção da osteoporose, já 
que se assemelham a hormônios do or-
ganismo e, desta forma, reduzem a ati-
vidade das células ósseas responsáveis 
pela remoção do cálcio dos ossos. O 
consumo regular de soja traz, segundo 
a autora, amenização dos sintomas ca-
racterísticos do climatério (calor, insô-
nia, mudança de humor, irritabilidade, 
depressão, dor, secura vaginal). Paiva 
(2010) afirma que há uma concordân-
cia entre os pesquisadores do assunto 
de que as isoflavonas da soja não me-
lhoram as ondas de calor relacionadas 
à menopausa. Nos últimos dez anos, a 
soja tem sido objeto de muitos estudos 
e ainda não há consenso sobre as reais 
propriedades deste alimento. Já para 
Nahás et al. (2003), vários estudos rea-
lizados têm mostrado que a isoflavona 
da soja está relacionada à diminuição 
do colesterol total e aumento do HDL 
colesterol e há evidências de que a 
isoflavona diminui a intensidade e a 
frequência dos sintomas vasomotores 
em mulheres na menopausa. Jefferson 
(2003) informa que 85% das mulheres 
ocidentais dizem ter sintomas desa-
gradáveis na menopausa, enquanto 
apenas 25% das mulheres orientais 
reclamam dos mesmos sintomas. Os 
autores complementam que a dife-
rença mais significativa entre a ali-
mentação destas mulheres está no 
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maior consumo de soja pelas orien-
tais. Segundo o autor, na menopausa, 
há uma redução do hormônio estradiol, 
que tem como consequências sintomas 
como ondas de calor, suor excessivo, 
depressão e irritação. O fitoestrogênio 
é semelhante estruturalmente ao estro-
gênio e a classe mais representativa 
deste hormônio são as isoflavonas da 
soja, desta forma, o consumo regular 
de soja reduz os sintomas da meno-
pausa, em especial, as ondas de calor. 
Segundo Albertazzi e Purdie (2002), 
estudo realizado com mulheres na 
menopausa, mostrou que o consumo 
diário de 60g de proteína de soja (70-
75mg de isoflavonas) diminuiu signifi-
cativamente as ondas de calor.

Devido à carência de estudos de 
longa duração, randomizados, duplo-
-cegos e controlados com placebo, o 
uso de isoflavonóides da soja tornou-se 
um assunto cercado por controvérsias 
e polêmicas. A mesma questão contro-
versa tem sido apontada para os efeitos 
das isoflavonas sobre a função cogniti-
va, ossos e perfil lipídico em mulheres 
após a menopausa (FERNANDES et 
al., 2006).

Segundo a RDC nº 18 (BRASIL, 
1999), quanto à proteína de soja, a ale-
gação de benefícios à saúde, impressa 
em embalagens de produtos alimen-
tícios, é autorizada pela ANVISA, 
quando o consumo diário for de, no 
mínimo, 25g, neste caso é considerado 
como auxiliar na redução do coleste-
rol. Além disto, é requisito específico 
que a quantidade de proteína de soja, 
contida na porção do produto pronto 
para consumo, seja declarada no rótu-
lo, próximo à alegação. 

Nas últimas décadas a divulgação 
na mídia dos benefícios da soja à saúde 
está ocasionando mudanças no con-
ceito dos consumidores em relação 
ao grão. Segundo Chiarello (2002) há 
perspectivas de que a soja revolucione 
o mercado dos alimentos funcionais 
no Brasil e no mundo. Exemplo são 
as bebidas à base de soja que tiveram 
expansão de penetração nos domicílios 

da ordem de 147% entre os anos de 
2001 e 2004 (OLIVEIRA; CARVA-
LHO, 2006). 

Quintaes (2007) esclarece que a 
soja possui uma enzima, a lipoxi-
genase, que não apresenta atividade 
quando o grão está íntegro, mas que 
é liberada quando a soja é prensada 
ou moída, degradando os lipídeos 
presentes, o que origina um produto 
de aroma e sabor forte. A autora ex-
plica que a enzima é inativada quan-
do a soja é aquecida em temperatura 
superior a 85°C. 

O Brasil ocupa atualmente a 2ª 
posição mundial como produtor de 
soja e se notabiliza como maior ex-
portador mundial do grão. Entretan-
to, o consumo dessa leguminosa, de 
seus subprodutos e derivados ainda é 
insipiente no país. Isto se deve à in-
fluência de múltiplos aspectos como 
socioculturais nos hábitos alimen-
tares, mas principalmente a fatores 
limitantes à sua aceitação como cor, 
odor, textura e sabor característico 
(EMBRAPA SOJA, 2012).

Segundo Canto e Turatti (1989), 
governo e setor privado tem reco-
nhecido a importância das caracte-
rísticas físicas e sensoriais para acei-
tação da soja pelos consumidores. 
Para Moskowistz (1988) a aceitação 
pelo consumidor é parte crucial no 
processo de desenvolvimento ou me-
lhoramento de produtos. Meilgaard 
(1991) afirma que através do méto-
do de aceitação, pode ser estudado 
o quanto os consumidores gostam 
ou não de um determinado alimento. 
Segundo Behrens e Silva (2004), as 
indústrias de alimentos devem inves-
tir nos aspectos sensoriais e nos fato-
res benéficos à saúde para alcançar 
sucesso no mercado de produtos de 
soja.

Diante do exposto, o objetivo des-
te trabalho foi avaliar aceitação da 
soja, submetida a processo de drage-
amento, cocção e posterior aromati-
zação, considerando-se intensidade 
dos atributos relacionados à textura 

e odor, na opinião de frequentadores 
de restaurantes tradicionais e vegeta-
rianos.	

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo em questão caracteriza-
se como uma análise sensorial de 
petisco produzido à base de soja, 
contemplando as etapas de prepara-
ção e fornecimento das amostras, co-
leta dos formulários da degustação, 
análise e interpretação dos dados.

A soja foi, inicialmente, selada 
com solução de goma arábica a 40%, 
posteriormente drageada, com suces-
sivas camadas de pó, produzido com 
farinha, amido, açúcar e sal, interca-
ladas com solução de goma arábica. 
Após o drageamento, o produto foi 
transferido para forno horizontal, em 
temperatura de 150ºC, por 30 minu-
tos. Do forno foi transferido nova-
mente para a drageadeira, onde rece-
beu gordura vegetal, corante urucum 
e aroma sabor churrasco (figuras 1 e 
2).  A formulação do petisco consta 
na Tabela 1.
As degustações aconteceram 
na cidade de Lajeado, RS, onde 
cinquenta frequentadores de 
restaurante tradicional e quarenta 
e cinco de restaurante vegetariano 
receberam um formulário e o 
produto, devendo prová-lo e indicar 
seu grau de satisfação, que foi 
avaliado através de escala hedônica 
de 9 pontos, quanto ao gostar ou 
desgostar do produto em relação 
ao sabor/odor, textura e aceitação 
global. Também foram avaliados a 
textura e o odor, por meio de escala 
de 9 pontos, devendo os degustadores 
expressar sua opinião quanto à 
textura (do extremamente mais 
duro que o ideal ao extremamente 
menos duro que o ideal) e odor 
(do extremamente mais forte/
intenso para o menos forte/intenso 
que o ideal). Os indivíduos foram 
questionados quanto à intenção de 
compra e se consideraram o odor do 
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Tabela 1 - Formulação do petisco de soja.

Ingrediente Percentual

Grão de soja 42,6785

Goma arábica 1,3657

Farinha de trigo 29,7042

Açúcar 11,3098

Sal 3,6277

Amido 9,9868

Corante urucum 0,0896

Gordura vegetal 0,3841

Aroma churrasco 0,8536

Figura 1 - Petisco de soja.

Figura 2 - Corte transversal do petisco de soja.
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produto agradável ou desagradável. 
Foram incluídos no estudo, indi-

víduos de ambos os sexos, adoles-
centes, adultos e idosos, que parti-
ciparam de forma voluntária. Foram 
excluídos os indivíduos que por al-
gum motivo se negaram a participar 
da degustação, os que apresentaram 
alguma patologia, que pudesse in-
terferir no resultado deste estudo e 
aqueles com idade inferior a 15 e su-
perior a 80 anos.

A descrição dos dados foi realiza-
da por meio de freqüências absolutas 
(n) e relativas (%) para variáveis qua-
litativas, e por média e desvio padrão 
para variáveis quantitativas. A fim de 
avaliar a associação das preferências 
pelo produto entre freqüentadores de 
restaurantes tradicionais e vegetaria-
nos foi utilizado o teste qui-quadra-
do. Resíduos ajustados maiores que 

Tabela 2 - Características da amostra (n=95).

Média Desvio Padrão

Idade 32,9 12,9

n (%) n (%)

Sexo

Feminino 54 56,8

Masculino 41 43,2

Vegetariano?

Em parte 13 13,7

Não 76 80

Sim 6 6,3

Identificou a leguminosa?

Sim 63 66,3

Não 32 33,7

Tipo de Restaurante que frequenta

Tradicional 50 52,6

Vegetariano 45 47,4

1,96 (α=0,05) foram considerados 
estatisticamente significativos, in-
dicando que existe associação local 
positiva entre as categorias das va-
riáveis. Para realização do teste qui-
-quadrado as categorias de resposta 
foram reunidas.

Os procedimentos empregados fo-
ram aprovados pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa (COEP), segundo pare-
cer 127.678, emitido em 23 de outu-
bro de 2012, pelo Centro Universitá-
rio Univates.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 2 são apresentadas as 
características dos degustadores. 
Em relação ao perfil da população 
estudada observa-se que, apesar de 
ter sido conduzida em restaurante 
tradicional e vegetariano, a grande 

maioria, isto é, 80% são indivíduos 
não vegetarianos e apenas 6,3% tem 
como opção este tipo de dieta.

Conforme consta na Tabela 2, é 
possível perceber que 33,7% dos 
entrevistados não identificou a legu-
minosa, isto pode ser devido ao fato 
destes indivíduos não estarem habi-
tuados ao consumo da soja ou pela 
forma de apresentação da legumino-
sa estar, realmente, mascarando seu 
sabor tradicional.

Os resultados do teste de prefe-
rência encontram-se na Tabela 3. O 
sabor/odor não foram considerados 
ruins, pela maioria dos degustadores, 
visto que 15,8% dos entrevistados 
gostou muito, 32,6% moderadamen-
te e 28,4% ligeiramente, portanto, 
76,8% indicaram gostar do produto, 
contra 8,4% que demonstraram indi-
ferença e 14,8% que desgostaram. O 
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Tabela 3 - Teste de preferência - opiniões manifestadas. 

n (%)

Sabor/Odor

Desgostei extremamente 2 (2,1)

Desgostei muito 4 (4,2)

Desgostei moderadamente 3 (3,2)

Desgostei ligeiramente 5 (5,3)

Nem gostei, nem desgostei 8 (8,4)

Gostei ligeiramente 27 (28,4)

Gostei moderadamente 31 (32,6)

Gostei muito 15 (15,8)

Gostei extremamente 0 (0)

Textura

Desgostei extremamente 4 (4,2)

Desgostei muito 5 (5,3)

Desgostei moderadamente 3 (3,2)

Desgostei ligeiramente 6 (6,3)

Nem gostei, nem desgostei 16 (16,8)

Gostei ligeiramente 21 (22,1)

Gostei moderadamente 29 (30,5)

Gostei muito 11 (11,6)

Gostei extremamente 0 (0)

Aceitação Global

Desgostei extremamente 2 (2,1)

Desgostei muito 5 (5,3)

Desgostei moderadamente 3 (3,2)

Desgostei ligeiramente 4 (4,2)

Nem gostei, nem desgostei 13 (13,7)

Gostei ligeiramente 26 (27,4)

Gostei moderadamente 26 (27,4)

Gostei muito 15 (15,8)

Gostei extremamente 1 (1,1)

índice de aceitação para o sabor ficou 
em 67,6%.

Em relação à textura, 64,2% dos 
indivíduos gostaram, destes a gran-
de maioria moderadamente (30,5%), 
16,8% foram indiferentes e 19% 
desgostaram. Considerando que a 
textura dura do grão de soja dificulta 
seu consumo, havendo necessidade 
de processamentos adicionais (tritu-
ração), esta forma de apresentação 
surge como uma opção para consu-
mo do grão de soja. A aceitabilidade 
para a textura ficou em 63,6%.

Na aceitação global pode-se per-
ceber que o produto foi bem aceito, 
já que 71,7% dos degustadores gos-
taram, 13,7% ficaram indiferentes 
e apenas 14,8% indicaram não ter 
gostado do produto. Baseado no teste 
de preferência, em relação ao sabor/
odor, textura e aceitação global é pos-
sível concluir que o produto foi apre-
ciado pela maioria dos degustadores, 
tendo atingido índice de aceitação de 
66,5%.

O aroma e o sabor fortes, relatados 
por Quintaes (2007), como originados 
quando a soja é prensada ou moída, 
bem como a textura, que é mais dura 
que de outras leguminosas, foram 
avaliados pelos entrevistados, que 
expressaram sua opinião, em escalas 
que consideraram do menos ao mais 
forte/duro que o ideal. Os resultados 
são apresentados na Tabela 4. Obser-
va-se que 82,1% dos entrevistados 
consideraram o produto mais duro 
que o ideal, enquanto para apenas 
14,7% a textura estava ideal e outros 
3,2% acharam que o produto estava 
menos duro que o ideal. Na avaliação 
do odor percebe-se que para a maioria 
(43,2%) dos degustadores o odor foi 
considerado ideal, já para 20 e 12,6% 
foi considerada, respectivamente, li-
geiramente e moderadamente mais 
forte que o ideal e apenas 6,3% acha-
ram o odor muito mais ou extrema-
mente mais forte que o ideal, para os 
demais 18% o sabor foi considerado  
menos intenso que o ideal.
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Tabela 4 - Considerações sobre o produto.

n (%)

Textura
Extremamente menos duro que o ideal 0 (0)

Muito menos duro que o ideal 0 (0)

Moderadamente menos duro que o ideal 0 (0)

Ligeiramente menos duro que o ideal 3 (3,2)
Ideal 14 (14,7)
Ligeiramente mais duro que o ideal 24 (25,3)
Moderadamente mais duro que o ideal 23 (24,2)
Muito mais duro que o ideal 21 (22,1)
Extremamente mais duro que o ideal 10 (10,5)

Odor
Extremamente menos forte/intenso que o ideal 1 (1,1)
Muito menos forte/intenso que o ideal 2 (2,1)
Moderadamente menos forte/intenso que o ideal 3 (3,2)
Ligeiramente menos forte/intenso que o ideal 11 (11,6)
Ideal 41 (43,2)
Ligeiramente mais forte/intenso que o ideal 19 (20)
Moderadamente mais forte/intenso que o ideal 12 (12,6)
Muito mais forte/intenso que o ideal 4 (4,2)
Extremamente mais forte/intenso que o ideal 2 (2,1)

Tabela 5 - Opinião após degustar o produto.

n (%)

Compraria o produto?

Certamente não compraria 12 (12,6)

Provavelmente não compraria 17 (17,9)

Talvez comprasse, talvez não 33 (34,7)

Provavelmente compraria 23 (24,2)

Certamente compraria 10 (10,5)

Considera o odor

Agradável 80 (84,2)

Desagradável 15 (15,8)

Conforme consta na Tabela 5, o 
odor foi considerado agradável pela 
maioria dos entrevistados (84,2%) 
e desagradável por apenas 15,8%. 
Fernandes et al. (2002) elaboraram 
produto extrusado expandido, a par-
tir de farinha mista crua de canjiqui-
nha (80%) e soja (20%), aromatizada 
com cebola, para uso como petisco. 
O produto foi bem avaliado quanto 
à aparência, textura e sabor. Wang et 
al. (2012) constataram que croque-
tes preparados com farinha de soja, 
formada a partir da soja decortica-
da, fervida com NaHCO3 a 0,75%, 
por 30min e com água por 80min, 
foram considerados melhores, sem 
a percepção de sabor cru da soja ou 
de adstringência residual, quando 
comparado aos croquetes preparados 
com soja decorticada crua.

Na intenção de compra, observa-se 
que 30,5% não compraria o produ-
to, 34,7% talvez comprasse e 34,7% 
compraria. Desta forma, observa-se, 
que há um público alvo interessado 
em consumir a soja, nesta forma de 
apresentação.

Na Tabela 6 são apresentadas as 
opiniões dos entrevistados, por tipo 
de restaurante. A soja é uma legumi-
nosa que, segundo Quintaes (2007), 
se caracteriza pela qualidade proteica 
superior, rica em aminoácidos essen-
ciais, portanto, a soja é muito usada 
em dietas vegetarianas, para suprir a 
carência de aminoácidos, no entanto, 
os resultados da pesquisa demons-
traram não haver associação entre o 
tipo de restaurante e o sabor/odor e a 
textura (p>0,05). Apenas na aceitação 
global existe associação estatistica-
mente significativa entre os resultados 
obtidos no restaurante tradicional em 
relação aqueles obtidos com frequen-
tadores de restaurante vegetariano 
(p<0,05). A análise de resíduos ajus-
tados indica associação positiva entre 
restaurante tradicional e a categoria 
“desgostei” da aceitação global, isto 
permite que se afirme haver menor 
aceitação global do produto entre os 
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frequentadores do restaurante tradi-
cional.

CONCLUSÃO

O desenvolvimento de produto a 
partir do grão da soja, aromatizado, 
torna-se uma opção diferenciada ao 
incentivo de consumo desta legumi-
nosa, cuja ingestão regular tem sido 
apontada como benéfica, em função 
das isoflavonas, as quais, segundo 
estudos, diminuem o risco de doen-
ças cardiovasculares, os níveis do 
colesterol LDL e alguns dos sinto-
mas típicos da menopausa.

Os benefícios do consumo de soja 
são evidentes, ofertá-la como petis-
co pode ser uma maneira saudável e 
atraente de cativar novos nichos de 
mercado, desta forma incentivando 
seu consumo e aumentando o inte-
resse pela aquisição do produto, que 
atualmente é de 34,7%, contra os in-
decisos (34,7%) e aqueles que não 
demonstraram interesse na compra 
da soja, na forma como foi oferecida 
para degustação (30,5%).
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RESUMO

O camarão é um crustáceo muito 
apreciado pelos turistas e consumido-
res de Natal - RN, sendo facilmente 
encontrado e de diversas maneiras. 
Uma das formas que comumente 
encontram-se é pronto para o consu-
mo, comercializado por ambulantes, 
nas praias. Essa prática, no entanto, 
desperta cuidados tendo em vista o 
crescente número de Doenças Trans-
mitidas por Alimentos (DTA) e o fato 
dessas doenças estarem associadas à 
manipulação e conservação inadequa-
da dos alimentos. Por ser um produ-
to de alta perecibilidade, o camarão, 
torna-se mais susceptível às conta-
minações; o pronto para o consumo, 
além de passar por todas as etapas de 
processamento, onde pode ser conta-
minado, permanece a maior parte do 
tempo exposto a um dos principais 
veículos de contaminação, o manipu-
lador e as variações do binômio tempo 
e temperatura durante a venda. Diante 
do exposto, na presente pesquisa re-
alizaram-se análises microbiológicas 

a fim de avaliar a inocuidade desse 
alimento e a quantificação de Sta-
phylococcus aureus, Escherichia coli 
e o isolamento de Salmonella. Foram 
coletadas e analisadas 25 amostras de 
200g cada, em 5 praias da cidade de 
Natal - RN. Verificou-se a presen-
ça de coliformes a 35ºC em todas as 
amostras analisadas; para a contagem 
de coliformes a 45ºC, 60% das amos-
tras da praia I, 100% das amostras das 
praias II e IV e 80% das praias III e 
V apresentaram valores superiores 
aos estabelecidos na RDC nº 12 de 
02 de janeiro de 2001; 80% das praias 
tinham suas amostras contaminadas 
por Staphylococcus aureus estando, 
portanto, impróprias para o consumo. 
Não foi identificada a presença de 
Salmonella nas amostras analisadas. 
Esses resultados mostram a neces-
sidade de treinamentos referentes a 
manipulação segura e práticas higie-
nicossanitárias adequadas com os ma-
nipuladores desse tipo de comércio. 
Destaca-se ainda, a necessidade de 
uma rigorosa fiscalização por parte 
dos órgãos competentes.

Palavras-chave: Comércio 
ambulante. Pescado. Contaminação.

ABSTRACT

Shrimp is a crustacean highly ap-
preciated by tourists and local con-
sumers, being easily found in vari-
ous preparations. It is common to 
find ready for consumption, sold by 
hawkers on beaches. This practice, 
however, requires care for the grow-
ing number of Foodborne Diseases 
and the fact that these diseases are 
associated with improper storage 
and handling of food. Being a highly 
perishable product, the shrimp ready 
for consumption becomes more sus-
ceptible to contamination; besides, 
passing through all the processing 
steps which may be contaminated, 
remains most of the time exposed 
to the handler, that is the major ve-
hicle of contamination, variations of 
the binomial time and temperature 
during the sale. Given the above, in 
the present study were carried out 
microbiological analyzes to assess 
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the safety of that food and quanti-
fication of Staphylococcus aureus, 
Escherichia coli and isolation of 
Salmonella. They were collected and 
analyzed 25 samples of 200 g each, 
in 5of the city of the Natal - RN . We 
verified the presence of coliforms at 
35 ° C for all samples ; for the 45 ° 
C coliform count , 60 % of the sam-
ples the beach I, 100 % of the sam-
ples from the beaches II and IV and 
80% of beaches III and V showed 
higher values ​​than those laid down 
in RDC N°. 12 of January 2, 2001; 
80% of beaches had their samples 
contaminated by Staphylococcus Au-
reus therefore unfit for consumption. 
The presence of salmonella was not 
identified in samples. These results 
show the need for training regarding 
safe handling and sanitary hygienic 
practices appropriate to the handlers 
of such trade. It also highlights the 
need for close monitoring by the au-
thorities.

Keywords:  Street vendors. Fish. 
Contamination.

INTRODUÇÃO

O camarão é um crustá-
ceo dentre os pescados, 
dos mais conhecidos, 
podendo ser encontrado 

nas seguintes espécies: pistola, rosa, 
branco, cinza, cristalino, sete barbas, 
rio grande, etc. A espécie determina 
a textura e o sabor de cada cama-
rão. Está incluso na culinária e na 
economia do Rio Grande do Norte, 
o estado já foi considerado o maior 
produtor desse produto, embora hoje 
esse título pertença ao estado do Ce-
ará (SALES, 2013).  Assim como os 
peixes e moluscos, o camarão possui 
uma alta atividade de água, o que faz 
dele um produto muito perecível que, 
sem os cuidados de armazenamento 
e manipulação corretos, pode acar-
retar riscos à saúde do consumidor 
(SANTOS et al., 2012). dados 

Durante a manipulação ou pro-
cessamento, os alimentos podem, 
facilmente, sofrer contaminação por 
micro-organismos principalmente 
em condições desfavoráveis de hi-
giene do manipulador e/ou equipa-
mentos usados. A contaminação do 
produto pode se dar em qualquer 
etapa da produção: captura, proces-
samento, armazenamento, manipu-
lação ou comercialização. O ma-
nipulador é o principal veículo de 
contaminação dos alimentos, bem 
como as variações no binômio tem-
po e temperatura de exposição (AL-
VES; UENO, 2010). “A utilização 
de práticas inadequadas nas últimas 
etapas da sua confecção ou distribui-
ção” (PORTUGAL, 2009) aumenta 
consideravelmente a probabilidade 
de contaminação, que pode provocar 
intoxicações e infecções de origem 
alimentar. 

O comércio ambulante de alimen-
tos apresenta-se como uma preocu-
pação constante expressa pelos ór-
gãos de controle sanitário, sobretudo, 
em relação aos alimentos e bebidas 
prontos para o consumo, preparados 
e/ou vendidos em locais públicos 
como ruas e praias. O manipulador 
e as condições ambientais como: as 
variações de tempo e temperatura, 
bem como a umidade relativa (UR) 
alta durante as etapas de manipula-
ção e exposição à venda, são fato-
res que favorecem a contaminação 
(MARQUES et al., 2011).

Os riscos de contaminação podem 
ser minimizados observando a con-
servação adequada, higienização do 
ambiente e dos utensílios que entra-
rão em contato com os alimentos. 

Os micro-organismos indicadores, 
segundo Franco & Landgraf (2005), 
quando presentes no alimento são 
capazes de fornecer informações de 
possíveis contaminações e das con-
dições sanitárias nas etapas de pro-
cessamento. Staphylococcus aureus, 
encontrado nas fossas nasais, na gar-
ganta e na pele do homem (BORN, 

2012); Escherichia coli que, quan-
do presente no alimento, indica uma 
possível contaminação microbiana de 
origem fecal (FRANCO & LAND-
GRAF, 2005) e Salmonella são exem-
plos de micro-oganismos indicadores.

A presente pesquisa teve como 
objetivo avaliar a qualidade micro-
biológica de camarões prontos para 
consumo comercializados nas praias 
da cidade de Natal - RN, a fim de es-
tabelecer as condições de higiene nas 
quais o alimento foi preparado e quais 
os riscos que ele oferece para o con-
sumidor.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente trabalho trata-se de uma 
pesquisa descritiva de caráter explora-
tório, com enfoque dentro da aborda-
gem da análise quantitativa.

Para o estudo foram coletadas 25 
amostras, de 200g cada, de cama-
rão pronto para o consumo. Não foi 
adotado nenhum critério de seleção e 
utilizou-se a técnica de amostragem 
aleatória evitando, portanto, uma es-
colha deliberada do pesquisador. As 
amostras foram obtidas dos ambulan-
tes que as comercializam nas praias da 
cidade de Natal -  RN, do modo como 
estavam expostas para venda, em sa-
quinhos, porções feitas na hora acom-
panhadas de tomate e alface, espetinho 
prontos previamente e espetinhos pre-
parados na hora. Essas amostras foram 
acondicionadas em uma caixa térmica 
com gelo e transferidas em condições 
adequadas, a fim de não contaminá-las 
durante a coleta e transporte, evitando-
-se, portanto, alterações no resultado 
final.

No laboratório de Microbiolo-
gia dos Alimentos da Universidade 
Potiguar foram pesadas e macera-
das, em um almofariz com auxilio 
de um pistilo, 25g de cada amostra, 
em condições de assepsia. Cada fra-
ção foi adicionada a um erlenmeyer  
contendo aproximadamente 225mL 
de água peptonada a 0,1% estéril e 
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homogeneizada 25 vezes, resultan-
do  na diluição 10-1. Em um tubo de 
ensaio contendo 9mL de água pepto-
nada a 0,1% estéril foi administrado 
1mL da diluição 10-1 e levada ao agi-
tador, obtendo assim a diluição   10-2, 
dessa diluição foi retirada 1mL para 
um segundo tubo, também contendo 
9mL de água peptonada a 0,1% es-
téril, agitado igualmente, resultando 
na diluição 10-3 (DOWNES E ITO, 
2001).

Teste Presuntivo
Foram pipetadas alíquotas de 

1,0mL das diluições 10-1, 10-2 e 10-3 
para uma série de três tubos de en-
saios com CLS – Caldo Lauril Sul-
fato e tubo de DURHAN invertido 
para cada diluição, previamente 
identificados, foram incubados a 
35ºC/24h. Transcorrido esse período 
realizou-se a leitura dos tubos. Os tu-
bos de DURHAN que apresentaram 
em seu interior a presença de bolha 
de gás (tubos positivos) tiveram seus 
resultados expressos em NMP de co-
liformes por grama e foram submeti-
dos aos testes confirmativos  (DOW-
NES; ITO, 2001).

Teste Confirmativo a 35º C
Para o teste confirmativo a 35ºC 

foi retirada, com o auxílio de uma 
alça de fio níquel cromo, uma alí-
quota, de cada subcultura positiva 
de CLS, e transferida para tubos de 
ensaios contendo o meio CBVB – 
Caldo Bile Verde Brilhante, os tubos 
foram incubados em estufas bacte-
riológicas a 35ºC/24h. Transcorrido 
esse tempo foram realizadas as leitu-
ras dos tubos e os que apresentaram 
presença de bolha de gás no interior 
do tubo de DURHAN (tubos positi-
vos) tiveram seus resultados expres-
sos em NMP de coliformes totais por 
grama. (DOWNES; ITO, 2001).

Teste Confirmativo a 45º C
Para o teste confirmativo a 45ºC as 

alíquotas retiradas, com uma alça de 

fio níquel cromo, dos tubos positivos 
foram descarregadas em tubos de en-
saios contendo o meio CEC – Caldo 
Escherichia coli. Os tubos foram in-
cubados em banho-maria a 45ºC por 
24/48h. Transcorrido esse prazo rea-
lizou-se a leitura dos tubos e consul-
tando a tabela do NMP expressaram-
-se os resultados de coliformes fecais 
por grama. O crescimento dos tubos 
positivos foi semeado no meio Agar 
EMB e incubado por 24h. A leitura 
foi realizada através da observação 
do crescimento de colônias típicas de 
Escherichia coli, que se apresentam 
negras com brilho metálico ou róse-
as. (DOWNES; ITO, 2001).

Pesquisa de Staphylococcus
Foram realizadas as contagens 

em placas usando a técnica de Spred 
plate. Das diluições, 10-1, 10-2 e 10-3, 
foram transferidos 0,1mL para uma 
série de três placas de Petri contendo 
o meio Agar Baird Parker.  O inóculo 
foi espalhado na placa com o auxí-
lio da alça de Drigalsky e incubadas 
na posição invertida, a 35-37ºC/48h. 
Transcorrido esse tempo contabili-
zou-se o número de colônias negras 
e expressaram-se os resultados em 
UFC/g (DOWNES; ITO, 2001).

Pesquisa de Salmonella
Foram pesadas e maceradas, em 

condições de assepsia, em seguida 
foram adicionadas em um erlen-
meyer  contendo aproximadamente 
225mL de Caldo Lactosado e incu-
bada a 35ºC/24h. Transcorrido esse 
tempo foi transferido 1mL da cultu-
ra para um tubo de ensaio contendo 
10mL de SC – Selenito Cistina e 
1mL para um outro tubo contendo 
10mL de TT – Tretationato + 0,2mL 
de solução de Iodo + 0,1mL de solu-
ção verde brilhante, que são meios de 
enriquecimento. Sequencialmente foi 
retirada uma alçada da cultura obtida 
no meio SC e liberada em uma placa 
de Petri com o meio Agar Verde Bri-
lhante (VB) e uma outra alçada para 

uma segunda placa com o meio Agar 
Salmonella-Shigella (SS), usando 
a técnica das estrias múltiplas. O 
mesmo procedimento foi adminis-
trado para a solução Tretationato e 
incubaram-se as placas a 35ºC/24h. 
As amostras que apresentaram cres-
cimento de colônias incolores, com 
centro negro ou não, no meio SS e 
rosas ou avermelhadas para o meio 
VB foram classificadas como sus-
peitas de Salmonella e submetidas à 
triagem. As colônias suspeitas foram 
repicadas para os meios Agar Trí-
plice Sugar Iron (TSI) e Lisine Iron 
Agar (LIA). Considera a prova posi-
tiva para Salmonella quando o ápice 
no TSI torna-se alcalino (vermelho) 
e a base ácida (amarela), com ou sem 
produção de H

2
S e no LIA, o ápice 

e a base alcalina (púrpura) (DOW-
NES; ITO, 2001).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Coliformes a 35ºC
A Diretoria Colegiada da Agên-

cia Nacional de Vigilância Sanitária, 
através da Resolução No12, de 02 de 
janeiro de 2001, estabelece os Pa-
drões Microbiológicos para Alimen-
tos, determinando os critérios para a 
Conclusão e Interpretação dos resul-
tados das análises microbiológicas 
de alimentos destinados ao consumo 
humano, como pratos prontos para o 
consumo à base de carnes, pescados, 
ovos e similares cozidos. A legis-
lação não apresenta valores para os 
parâmetros microbiológicos de coli-
formes a 35ºC.

Em todas as amostras analisadas 
observou-se a presença de colifor-
mes a 35ºC, resultante de acondicio-
namento térmico e/ou manipulação 
inadequada. As amostras coletadas 
encontravam-se acondicionadas 
dentro de recipientes plásticos sem 
nenhum controle de tempo e tempe-
ratura de exposição. Os espetinhos 
eram embalados para viagem em 
guardanapos e colocados em sacolas 
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Gráfico 1 - Percentual de Coliformes a 45ºC presentes nas amostras analisadas.

Gráfico 2 – Percentual de Staphylococcus aureus presentes nas amostras analisadas.

plásticas, tudo feito pelo manipula-
dor com as mãos nuas e sem higieni-
zação previa. Forsythe (2007) aponta 
o controle inadequado da tempera-
tura e a higiene pessoal insuficiente 
como causas diretas da contamina-
ção dos alimentos. Com base nos 
resultados confirma-se essa relação 
mencionada por Forsythe. Esses re-
sultados caracterizam o não atendi-
mento das regras básicas de higiene 
e segurança dos alimentos como res-
ponsáveis pelas freqüentes causas de 
contaminação de origem alimentar 
(PORTUGAL, 2009).

Coliformes a 45ºC
Foi identificado que 60% das 

amostras da praia I encontravam-se 
contaminadas; 100% nas praias II e 
IV e 80% nas praias III e V. Confor-
me a RDC supracitada todas as amos-
tras apresentaram valores superiores 
aos considerados aceitáveis, estando, 
portanto impróprias para o consumo. 
A presença desse micro-organismo 
no alimento se dá por contaminação 
de origem fecal, capaz de acarretar 
danos severos à saúde do consumi-
dor (FRANCO & LANDGRAF, 
2005). A contaminação pode ter se 
dado no habitat onde o camarão foi 
capturado (água contaminada) ou du-
rante o processo de manipulação.

Pesquisa de Staphylococcus
Na pesquisa de Staphylococcus 

foram encontrados os seguintes va-
lores: praia I com 60% das amostras 
contaminadas, 40% das amostras da 
praia II, 100% da praia III e 80% das 
praias IV e V. Estando assim apenas 
as amostras da praia II dentro dos 
padrões legais vigentes, conforme 
determinação da RDC 12 de 02 de 
janeiro de 2001. 

As amostras coletadas na praia I, 
em sua maioria, estavam disponíveis 
em saquinhos, o que as isenta de con-
tato com o manipulador/comercian-
te após seu preparo. Na praia II as 

amostras foram obtidas de produtos 
preparados na hora, ficando pouco 
tempo exposto ao manipulador e ao 
meio. Born (2012) apresenta o ho-
mem como sendo o hospedeiro des-
se micro-organismo e, mediante os 
resultados, comprova-se que quanto 
menor a exposição ao manipulador, 
menor a presença de Staphylococ-
cus nas amostras.

Pesquisa de Salmonella
A Salmonella é predominante em 

ovos e carnes de frango, podendo 
ser identificada em “carne de por-
co ou de vaca, especiarias, cama-
rão, bivalves, queijo, entre outros” 
(PORTUGAL, 2009).  Na presente 
pesquisa não foi notificada a pre-
sença de Salmonella nas amostras 
analisadas. 
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CONCLUSÃO

Diante dos resultados encontra-
dos pode-se concluir que, mediante 
a amostragem, os camarões prontos 
para consumo comercializados por 
ambulantes nas praias da cidade do 
Natal - RN apresentam risco no que 
diz respeito à contaminação por 
Coliformes de origem fecal, pois os 
valores encontrados não estão den-
tro dos padrões vigentes segundo a 
Resolução 12 de 02 de janeiro de 
2001. Sendo, portanto, necessário 
alertar os consumidores quanto aos 
riscos do consumo desse produto.

A fim de obter melhorias torna-
-se indispensável o aprimoramen-
to das práticas de higienização e 
capacitação dos manipuladores/
ambulantes, cumprindo assim os 
procedimentos do controle higieni-
cossanitário, dispostos na legisla-
ção vigente.

Verificou-se ainda uma alta inci-
dência da presença de Staphylococ-
cus na maioria das amostras. Sendo 
esse micro-organismo encontrado 
no homem (nas fossas nasais, gar-
ganta e intestino), essa presença 
pode ser minimizada e até mesmo 
eliminada mediante a adesão das 
Boas Práticas de Manipulação, que 
inclui a higiene pessoal do mani-
pulador, contribuindo assim com a 
redução das incidências de intoxi-
cações e toxinfecções causadas por 
alimentos.

A Salmonella não foi identi-
ficada nas amostras analisadas e 
mesmo já tendo sido evidenciada, 

em estudos, sua presença no ca-
marão, não é esse um dos produtos 
nos quais esse patógeno apresenta 
maior prevalência.

Os resultados encontrados, no 
entanto, são alerta para os consu-
midores e órgãos de fiscalização. 
Sabendo-se dos problemas que as 
DTAs podem causar e dos danos 
que isso acarreta para a saúde su-
gere-se que outros estudos possam 
ser realizados com a finalidade de 
avaliar e ter subsídio para educar 
a população acerca dos riscos pre-
sentes, ou não, nos alimentos que ela 
consome.
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RESUMO

A água destinada ao consumo hu-
mano deve atender aos padrões de 
potabilidade estabelecidos pela le-
gislação, sendo que a sua contami-
nação representa um dos principais 
riscos à Saúde Pública. Este estudo 
teve como objetivo avaliar os parâ-
metros físico-químicos e microbio-
lógicos da água de bebedouros de 
instituições particulares de ensino na 
Cidade de São Luís - MA, tomando 
como referência, os valores estabe-
lecidos pelo Ministério da Saúde, 
através da Portaria nº 2.914, de 12 
de dezembro de 2011, determinando 
assim, a água adequada ou não ao 
consumo humano. Foram avaliadas 
30 amostras de água de bebedouros 
de escolas e faculdades particulares, 
quanto à presença de coliformes to-
tais e Escherichia coli, e realizadas 
análises físico-químicas quanto aos 
parâmetros: cloretos, dureza, alcali-
nidade, sólidos solúveis totais, con-
dutividade, cloreto de sódio, turbidez 
e potencial hidrogeniônico (pH). Nos 
resultados microbiológicos, 30% 

das amostras apresentaram colifor-
mes totais, e em uma, foi detectada 
E. coli. Para os parâmetros físico-
-químicos, apenas o pH apresentou-
-se abaixo dos padrões em 60% das 
amostras. Através desse estudo, 
concluiu-se que as instituições que 
apresentaram água fora dos padrões, 
necessitam de medidas corretivas, 
como, a troca periódica dos filtros 
dos bebedouros e sua constante hi-
gienização, evitando-se assim, a pro-
pagação de enfermidades causadas 
pela água contaminada. 

Palavras-chave: Água. Ensino. 
Microbiologia. Físico-química.

ABSTRACT

Water intended for human con-
sumption must meet potability stan-
dards established by the legislation, 
and its contamination poses a major 
risk to public health. This study aimed 
to evaluate the physico-chemical and 
microbiological parameters of drink-
ing fountains for private schools in 
the City of São Luís - MA, taking as 

reference values ​​established by the 
Ministry of Health, through Decree 
No. 2.914 of 12 December 2011, there 
by determining the proper or not the 
drinking water. 30 samples of drink-
ers schools and private colleges wa-
ter were evaluated for the presence of 
total coliforms and Escherichia coli, 
and physicochemical analyzes per-
formed for the parameters: chloride, 
hardness, alkalinity, total soluble 
solids, conductivity, sodium chloride, 
turbidity and hydrogen potential (pH). 
Microbiological results in 30% of the 
samples had total coliforms, and one 
E. coli was detected. The physico-
chemical parameters, only the pH is 
below the standards presented in 60% 
of samples. Through this study, it was 
concluded that institutions had water 
outside the standards, require cor-
rective measures such as the periodic 
replacement of filters of his constant 
drinking and hygiene, thus avoiding 
the spread of diseases caused by con-
taminated water.

Keywords: Water. Education. 
Microbiology. Physic chemistry.



125

Higiene Alimentar - Vol.29 - nº 248/249 - Setembro/Outubro de 2015

INTRODUÇÃO

A água, um recurso indis-
pensável para a sobre-
vivência humana e de 
todas as espécies vivas, 

além de ser um importante insumo 
para a grande maioria das atividades 
econômicas, exerce uma influência 
decisiva na qualidade de vida das po-
pulações, especialmente na área do 
abastecimento, assumindo forte im-
pacto sobre a Saúde Pública (NETO 
& FERREIRA, 2007).

A legislação brasileira, através 
da Portaria nº 2.914, de 12/12/2011, 
publicada pelo Ministério da Saú-
de, disciplina sobre a qualidade da 
água destinada ao consumo humano, 
conceituando a água potável como 
aquela cujos parâmetros microbioló-
gicos, físicos, químicos e radioativos 
atendam ao padrão de potabilidade, 
sendo deste modo, adequada para 
consumo (BRASIL, 2011). 

Geralmente, na determinação de 
coliformes, realiza-se a diferencia-
ção entre os de origem fecal (coli-
formes termotolerantes) e não-fecal 
(coliformes totais). Os coliformes 
termotolerantes têm como principal 
representante a Escherichia coli, uma 
bactéria de origem exclusivamente 
fecal (ZULPO, 2006). Para a análise 
microbiológica, o método do subs-
trato cromogênico definido torna-se 
eficaz pela facilidade e rapidez nos 
resultados, sem a necessidade de con-
firmação. As análises físico-químicas 
também são importantes para o con-
trole da qualidade da água através de 
parâmetros que possuem valores de 
referência, permitindo que a água seja 
própria para consumo humano. 

A contaminação das águas nas 
instituições de ensino pode ser ori-
ginada por diversos fatores, entre os 
principais destacam-se as más con-
dições socioeconômicas, ausência 
de saneamento e poluição ambiental 
perto de onde se encontra a escola 
(COSTA, 2005). 

Diante desses riscos, este estudo 
teve como objetivo avaliar os parâ-
metros físico-químicos e microbio-
lógicos da água de bebedouros de 
instituições particulares de ensino, 
localizadas na Cidade de São Luís – 
MA.

MATERIAL E MÉTODOS

Durante o período de abril a maio 
de 2014, foram colhidas 30 amos-
tras de água de bebedouros de dez 
instituições particulares de ensino 
(8 escolas e 2 faculdades) da Cida-
de de São Luís - MA, designadas 
por A a J, sendo que em cada insti-
tuição foram coletadas amostras de 
três bebedouros. Antes das coletas, 
as torneiras dos bebedouros foram 
higienizadas com álcool etílico a 
70%, com auxílio de gazes e swabs, 
deixando em seguida, a água escoar 
por dois minutos e então, as amos-
tras foram coletadas em frascos 
estéreis com capacidade para 500 
mL, acondicionadas em caixas iso-
térmicas contendo gelo reciclável 
e encaminhadas aos Laboratórios 
de Físico-Química de Alimentos e 
ao de Microbiologia de Alimentos 
e Água, da Universidade Estadual 
do Maranhão, para a realização das 
análises. 

Para a análise microbiológica da 
água, a metodologia utilizada foi 
a do substrato cromogênico defi-
nido (Colilert), com o objetivo de 
determinar a presença de colifor-
mes totais e Escherichia coli, que 
consistiu na transferência de 100 
mL da amostra em um frasco es-
téril, adicionando-se em seguida, 
um flaconete contendo o substrato 
cromogênico. Fechou-se o frasco 
e agitou-se levemente até a disso-
lução total. Logo em seguida, cada 
amostra foi colocada em uma carte-
la específica, que foi termosselada 
e enviada à estufa bacteriológica 
por 24 horas a 35ºC. Após esse pe-
ríodo, caso surgisse a cor amarela, 

indicaria a presença de coliformes 
totais e a fluorescência azul sob UV 
365 nm, confirmaria a presença de 
E. coli. Se a amostra permanecesse 
transparente, o resultado seria ne-
gativo para coliformes totais e E. 
coli (BRASIL, 2013).

Para as análises físico-químicas, 
os parâmetros avaliados foram: 
cloretos, dureza, alcalinidade, só-
lidos solúveis totais, condutibili-
dade, cloreto de sódio, turbidez e 
pH. As técnicas para as análises de 
cloretos, alcalinidade e dureza; os 
cálculos para os resultados finais 
desses parâmetros e o preparo das 
soluções foram feitos de acordo 
com o Manual Prático de Análi-
se de Água da Funasa (BRASIL, 
2013). Para as análises de sólidos 
solúveis totais, condutividade, clo-
reto de sódio, turbidez e pH, fez-se 
a devida calibração e limpeza dos 
equipamentos com água destilada. 
Os resultados para condutividade, 
sólidos solúveis totais e porcen-
tagem de cloreto de sódio foram 
obtidos através de um único apa-
relho, um condutivímetro Hanna®, 
HI 9835. A turbidez foi medida 
através do turbidímetro Quimis®, 
modelo Q279P, onde a leitura das 
amostras foi feita três vezes e em 
seguida, tirou-se a média dos va-
lores obtidos. A leitura do pH foi 
feita através de um medidor de pH 
Hanna®, modelo pH 21. Na análise 
estatística, para os resultados físi-
co-químicos, todos os valores obti-
dos foram apresentados em tabelas 
conforme o tipo de variável ob-
servada, sendo calculada a média. 
Para os resultados microbiológicos, 
foi feita a comparação de todas as 
amostras em tabela.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em todas as instituições visita-
das, o número de amostras foi uma 
constante (3) e de modo geral, os 
bebedouros foram encontrados em 
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Tabela 1 – Resultado do Número Mais Provável (NMP/100 mL) de coliformes totais e E. coli verificado nas amostras de água dos 
bebedouros das instituições particulares de ensino da cidade de São Luís – MA, 2014.

Instituições Amostra Coliformes Totais

(NMP/100 mL)

Escherichia coli

(NMP/100 mL)

Resultados

A 1 Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

PRÓPRIA

PRÓPRIA

PRÓPRIA

2
3

B 4

5

6

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

PRÓPRIA

PRÓPRIA

PRÓPRIA
C 7

8

9

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

PRÓPRIA

PRÓPRIA

PRÓPRIA
D 10

11

12

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

PRÓPRIA

PRÓPRIA

PRÓPRIA
E 13

14

15

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

PRÓPRIA

PRÓPRIA

PRÓPRIA
F 16

17

18

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

PRÓPRIA

PRÓPRIA

PRÓPRIA
G 19

20

21

Ausência

261.3

2.0

Ausência

106.3

Ausência

PRÓPRIA

IMPRÓPRIA

IMPRÓPRIA*
H 22

23

24

Ausência

34.1

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

PRÓPRIA

IMPRÓPRIA*

PRÓPRIA
I 25

26

27

5.2

2.0

5.2

Ausência

Ausência

Ausência

IMPRÓPRIA*

IMPRÓPRIA*

IMPRÓPRIA*
J 28

29

30

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

PRÓPRIA

PRÓPRIA

PRÓPRIA

*Nova análise deve ser feita, após rigorosa higienização dos bebedouros pelas instituições de ensino.



127

Higiene Alimentar - Vol.29 - nº 248/249 - Setembro/Outubro de 2015

bom estado de conservação, limpos 
e sem ferrugem. Nas instituições C 
e J, os filtros tinham sido trocados 
recentemente e na instituição D, a 
análise da água é feita regularmen-
te, segundo informações da escola. 
Teve-se conhecimento da origem 
da água em poucas instituições, 
sendo em duas, poço artesiano e em 
outras duas, caminhão-pipa.

Os resultados das análises mi-
crobiológicas para a determinação 
do NMP/100 mL de coliformes to-
tais e E. coli estão expressos na Ta-
bela 1. Nas dez instituições pesqui-
sadas, em 70% (A, B, C, D, E, F e 
J) não foram detectados coliformes 
totais e E. coli, apresentando a água 
adequada ao consumo humano, já 
que os valores encontrados esta-
vam dentro dos padrões estabele-
cidos pela Portaria nº 2.914/11, ou 
seja, ausência de coliformes totais 
e E. coli em 100 mL, e em 30% (G, 

H e I), foram detectados coliformes 
totais.

Os coliformes totais indicam 
o nível da qualidade higiênica da 
água, e sua presença pode ser cau-
sada por vários motivos, como: 
pouca higienização e manutenção 
dos bebedouros, filtros não troca-
dos periodicamente, ou até mesmo, 
a sujeira das mãos dos estudantes 
e funcionários em contato com as 
torneiras dos bebedouros. Este últi-
mo ocorre principalmente em esco-
las de ensino infantil e fundamen-
tal, após as atividades recreativas. 
Neste caso, quando as amostras 
detectam os coliformes totais, uma 
nova análise deve ser feita, após 
uma rigorosa higienização e/ou 
troca das torneiras dos bebedouros 
por parte das instituições, para que 
a água não seja considerada impró-
pria de imediato.

A E. coli foi detectada em apenas 

uma amostra da instituição G, com-
provando a contaminação fecal da 
água, devendo ser descartada. Sen-
do a E. coli, uma bactéria que tem 
como hábitat exclusivo, o trato in-
testinal do homem e dos animais, 
para Fortuna (2007), a análise feita 
para detectar a presença desse mi-
cro-organismo fornece com maior 
segurança, a qualidade da água. Os 
resultados das análises microbioló-
gicas foram diferentes dos obtidos 
no estudo de Valerio et al. (2013), 
onde todas as amostras avaliadas 
apresentaram reação presuntiva 
negativa, assegurando a qualida-
de da água das escolas na cidade 
de Toledo - PR. No estudo sobre 
a qualidade da água para consumo 
humano em escolas de Picos - PI, 
Oliveira et al. (2012), realizaram 
coletas em bebedouros e torneiras 
das cantinas. Em 60% da água das 
cantinas verificou-se a presença de 

Tabela 2 – Médias das análises das amostras de água analisadas de bebedouros de instituições particulares de ensino na cidade de São Luís 
– MA, 2014.

Instituições
Sólidos Totais 
Dissolvidos

% NaCl Condutividade Alcalinidade Total

A 78,33 0,3 156,73 14

B 134,77 0,53 270,27 29,33

C 80,3 0,5 160,37 24,67

D 128,47 0,67 254,3 0

E 88,2 0,33 174,93 19,33

F 58,37 0,3 116,06 23,33

G 32,23 0,13 64,57 4

H 53,6 0,3 107,2 24,67

I 68 0,33 135,37 16,67

J 80,3 0,5 160,37 24,67

VMP ≤ 1000 mg/L NC NC
NC
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coliformes totais e 30% destas con-
tinham também E. coli, enquanto na 
água dos bebedouros, os coliformes 
totais foram observados em 80% das 
amostras e 40% destas continham 
também E. coli, comprovando o alto 
risco ao qual estavam submetidos 
funcionários e estudantes.

As médias dos resultados obti-
dos nas análises físico-químicas da 
água estão expressas nas Tabelas 2 
e 3.

Os sólidos constituem a matéria 
orgânica que está suspensa ou dis-
solvida na água e no presente estu-
do, as instituições apresentaram-se 
dentro do Valor Máximo Permitido 
(VMP), estabelecido pelo MS para 
sólidos totais dissolvidos, não com-
prometendo a qualidade da água.

Os valores obtidos na porcen-
tagem de cloreto de sódio (NaCl) 
pouco variaram entre as institui-
ções (0,13 a 0,67), porém, esse é 
um parâmetro que não possui um 

valor de referência estabelecido 
pela Portaria nº 2.914/11. O mes-
mo acontece com a condutividade, 
que apresentou resultados próxi-
mos, com exceção da instituição G, 
com 64,57 µS/cm. A condutivida-
de indica a capacidade da água de 
transmitir corrente elétrica devido 
à presença de substâncias dissolvi-
das que se dissociam em ânions e 
cátions. A Secretaria de Vigilância 
em Saúde afirma que, enquanto as 
águas naturais apresentam teores 
de condutividade na faixa de 10 a 
100 µS/cm, em ambientes poluídos 
por esgotos domésticos ou indus-
triais, os valores podem chegar até 
1.000 µS/cm (BRASIL, 2006).

O termo alcalinidade expressa a 
capacidade da água em neutralizar 
ácidos. Os valores obtidos variaram 
entre 0 e 29,33, porém, também não 
existem padrões estabelecidos pela 
legislação para alcalinidade total e 
assim, esse parâmetro não pode ser 

avaliado como forma de controle 
para a qualidade da água potável. A 
medida da alcalinidade é de extre-
ma importância durante o processo 
de tratamento de água, pois é em 
função do seu teor que se estabe-
lece a dosagem dos produtos quí-
micos que são utilizados (BRASIL, 
2013).

Todas as instituições apresenta-
ram resultados satisfatórios quan-
to à dureza, não comprometendo 
a qualidade da água. Para Noriko 
(2009), a dureza da água é provo-
cada pela presença de sais de cálcio 
(Ca2+) e magnésio (Mg2+), sendo 
expressos como carbonato de cál-
cio. Caso as amostras apresentas-
sem sais de cálcio e magnésio em 
excesso, haveria maior resistência 
da água à ação dos sabões e pro-
blemas de incrustações e corrosões. 
Outro parâmetro encontrado den-
tro dos padrões do MS, em todas 
as instituições, foram os cloretos, 

Tabela 3 – Médias das análises das amostras de água analisadas de bebedouros de instituições particulares de ensino na cidade de São Luís 
– MA, 2014.

Instituições Dureza
Total Cloretos Turbidez pH

A 91,7± 50,86± 0,69± 6,38±

B 89± 49,58± 0,17± 5±

C 65,23± 42,86± 0,11± 5,13±

D 166,13± 41,58± 0,26± 5±

E 53,40± 33,27± 0,43± 5,54±

F 68,23± 36,46± 0,73± 7,17±

G 38,57± 29,74± 0,33± 5±

H 71,20± 30,06± 0,09± 7,11±

I 56,37± 27,50± 0,24± 6,23±

J 65,27± 42,86± 0,11± 5,13±

VMP ≤ 500 mg/L CaCO3 ≤ 250 mg/L ≤ 5,0 UNT 6,0 a 9,5
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apresentando proximidade nos re-
sultados. Os cloretos podem estar 
presentes na forma de cloretos de 
sódio, cálcio e magnésio. Como os 
resultados obtidos não foram eleva-
dos, não há alteração no sabor da 
água, não favorecendo o apareci-
mento de efeitos laxativos.

Todas as instituições apresenta-
ram turbidez dentro dos padrões es-
tabelecidos, com valores que varia-
ram de 0,09 a 0,73 UNT. A turbidez 
é caracterizada como a presença de 
materiais sólidos em suspensão, di-
minuindo a transparência da água, 
podendo ser provocada pela pre-
sença de algas, plâncton, matéria 
orgânica e outras substâncias (zin-
co e ferro, por exemplo). A turbi-
dez elevada, segundo o MS, favo-
rece a formação de flocos pesados, 
que decantam mais rapidamente 
do que uma água com baixa turbi-
dez. Além disso, a turbidez elevada 
pode mascarar a presença de micro-
-organismos na água, trazendo ris-
cos à saúde, apresentando extrema 
importância sanitária. 

O único parâmetro encontra-
do fora dos padrões da legislação 
nas análises físico-químicas foi o 
potencial hidrogeniônico, o pH. 
Verificou-se que 60% das institui-
ções (B, C, D, E, G e J) apresen-
taram pH entre 5 e 5,54, ou seja, 
as águas desses bebedouros podem 
provocar corrosões, danificando as 
tubulações e tornando-se inadequa-
das ao consumo humano, enquanto 
que 40% (A, F, H e I) apresenta-
ram valores dentro dos padrões, 
que variaram de 6,23 a 7,17, não 
interferindo na qualidade da água. 
As alterações de pH podem ter ori-
gem natural (como dissolução de 
rochas) ou antropogênica (despe-
jos industriais). A origem da água 
também influencia na alteração do 
pH, devido às variações no clima, e 
consequentemente, na temperatura 
da água. Os resultados para pH no 
presente estudo foram semelhantes 

aos encontrados por Damiani et al. 
(2013), onde na avaliação físico-
-química de água de bebedouros de 
escolas de Goiânia - GO, o pH en-
contrado foi abaixo dos padrões es-
tabelecidos (5,05±), portanto, com-
prometendo a qualidade da água. 

CONCLUSÃO

Nas análises microbiológicas, 
foram encontrados resultados insa-
tisfatórios, ou seja, água imprópria 
para o consumo devido à presença 
de coliformes totais e Escherichia 
coli. Apesar de apresentar teores de 
dureza, alcalinidade, cloretos, con-
dutividade, turbidez, sólidos totais 
dissolvidos e cloreto de sódio den-
tro dos padrões estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde, verificou-se 
um baixo pH, que compromete tu-
bulações através de corrosões, po-
dendo alterar o sabor da água. Além 
disso, favorece a multiplicação de 
micro-organismos e propagação de 
doenças, ou seja, interfere de modo 
significativo na qualidade da água 
destinada ao consumo humano. 

O presente estudo comprova a 
importância de um monitoramento 
da qualidade microbiológica e fí-
sico-química da água, diminuindo 
ou eliminando os riscos à saúde de 
estudantes e funcionários. 
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RESUMO

Este trabalho objetivou verificar 
as condições higienicossanitárias dos 
manipuladores e dos estabelecimen-
tos produtores de carne de sol do nor-
te de Minas Gerais. Foi aplicada, em 
30 estabelecimentos, uma lista de ve-
rificação de Boas Práticas de Fabri-
cação (BPF), que continha 69 itens, 
agrupados em seis blocos. De acordo 
com a resolução Nº 275 da ANVI-
SA/MS, 16 estabelecimentos aten-
deram entre 51%-75% (regular) dos 
itens relacionados e, em 14 estabe-
lecimentos o atendimento foi <50% 
(deficiente). As contagens de bacté-
rias mesófilas aeróbias e de bolores 
e leveduras nos utensílios e ambiente 
dos estabelecimentos avaliados su-
gerem condições higienicossanitá-
rias insatisfatórios. Na análise pre-
suntiva de Salmonella ssp., 95% dos 
manipuladores apresentaram conta-
minação por esse micro-organismo. 
A água usada nos estabelecimentos 
não apresentou contaminação por 

bactérias coliformes a 45°C, porém 
26,67% das amostras de água apre-
sentaram contaminação por bactérias 
coliformes totais. O baixo atendi-
mento aos itens relacionados na lista 
de verificação e as contagens de bac-
térias mesófilas aeróbias e bolores e 
leveduras demonstram a necessidade 
de implantação das Boas Práticas 
de Fabricação nos estabelecimentos 
avaliados. A presença de Salmonella 
spp. nas mãos dos manipuladores im-
plica em possível risco à saúde dos 
consumidores.

Palavras-chave: Boas Práticas 
de Fabricação. Salmonella. 
Manipuladores de alimentos. 
Produtos cárneos

ABSTRACT

This study aimed to assess the hy-
gienic-sanitary conditions of the ma-
nipulators and of the producer estab-
lishments of carne-de-sol of northern 
Minas Gerais. It was applied to 30 

establishments a checklist of Good 
Manufacturing Practices (GMP) 
that contained 69 items grouped into 
six blocks. According to resolution 
No. 275 of ANVISA / MS, 16 estab-
lishments attended between 51% 
-75% (Regular) of related items and 
in 14 establishments the attending 
was <50% (Deficient). The counts 
of mesophilic aerobic bacteria and 
of molds and yeasts in the utensils 
and environment of the assessed 
establishments suggest unsatisfac-
tory hygienic-sanitary conditions. 
In the presumptive analysis of Sal-
monella spp., 95% of the food han-
dlers showed contamination by this 
microorganism. The water used in 
establishments did not show con-
tamination with coliform bacteria at 
45 ° C, but 26.67% of water samples 
showed contamination by total co-
liform bacteria. The low attending 
to the related items in the checklist 
and the counts of mesophilic aerobic 
bacteria and molds and yeast dem-
onstrate the need for implementation 
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of the Good Manufacturing Practic-
es in the assessed establishments.

The presence of Salmonella spp. in 
the hands of manipulators imply in 
possible risk to consumer health.

Keywords: Good Manufacturing 
Practices. Salmonella. Food 
handlers. Meat products.

INTRODUÇÃO

C ada estado brasileiro 
produtor de carne de sol 
desenvolveu tecnologia 
própria para a sua pro-

dução, resultando em produtos com 
características diferentes, quanto ao 
aspecto, ao sabor, à cor, ao teor de 
sal e à vida de prateleira. Esse pro-
duto é, muitas vezes, elaborado em 
condições sanitárias inadequadas, 
podendo conter micro-organismos 
patogênicos, capazes de colocar 
em risco a saúde do consumidor e 
micro-organismos deterioradores, 
capazes de alterar o produto em pe-
ríodos de tempo muito curtos (COS-
TA; SILVA, 1999).

A contaminação microbiológica 
da carne de sol pode estar relacio-
nada ao não cumprimento das nor-
mas higienicossanitárias durante o 
processamento e a sua comerciali-
zação. Aspectos relacionados à sua 
composição rica em nutrientes e à 
sua má conservação também po-
dem propiciar o desenvolvimento 
de micro-organismos patogênicos 
(SILVA et al., 1992). Por se tratar 
de um produto sem registro no Mi-
nistério da Agricultura, geralmente, 
a carne de sol comercializada pro-
cede de abates clandestinos, o que 
pode aumentar o risco da incidência 
de gastrenterites alimentares (COS-
TA; SILVA, 2001).

O objetivo desta pesquisa foi ava-
liar as condições higienicossanitá-
rias dos manipuladores e dos esta-
belecimentos produtores de carne de 
sol na região norte de Minas Gerais.

MATERIAL E MÉTODOS

Esta pesquisa foi desenvolvida 
nos municípios de Montes Claros 
e Mirabela no qual foram selecio-
nados respectivamente vinte e dez 
estabelecimentos. Esses municí-
pios são mais expressivos, quanto 
ao consumo e à comercialização 
de carne de sol na região norte de 
Minas Gerais. As condições higie-
nicossanitárias de todos os esta-
belecimentos selecionados foram 
avaliadas, por meio de uma lista 
de verificação de Boas Práticas 
de Produção e por meio de análi-
ses microbiológicas em utensílios, 
mãos dos manipuladores e água. 

Para a verificação das Boas Prá-
ticas de Fabricação (BPF), apli-
cou-se uma lista de verificação, 
adaptada para estabelecimentos 
produtores de carne de sol, a fim 
de constatar as condições higie-
nicossanitárias dos 30 estabeleci-
mentos selecionados. Foram esta-
belecidos 69 itens, agrupados por 
assunto em 6 blocos avaliados: 
Instalações (19), Manipulação 
(15), Equipamentos (15), Higiene 
dos alimentos (10), Documentação 
(8), Recebimento e compra (2).

A classificação dos estabeleci-
mentos foi realizada, baseando-
-se na RDC n° 275, de 21 de ou-
tubro de 2002 da ANVISA/MS 
(BRASIL, 2002), que determina 
que os estabelecimentos podem 
ser divididos em três grupos, de 
acordo com os pontos obtidos na 
lista de verificação: Grupo 1 Bom 
(76 a 100%), Grupo 2 Regular 
(51 a 75%) e Grupo 3 Deficiente 
(<50%). 

Em cada estabelecimento estu-
dado, foram coletadas amostras do 
ambiente, nas mãos dos manipula-
dores, das tábuas de corte, das su-
perfícies de manipulação, dos es-
taleiros de madeira e das facas. As 
amostras coletadas nas mãos dos 
manipuladores foram submetidas 

à análise de Salmonella spp. Nas 
demais amostras, realizaram-se 
análises de bolores e leveduras e 
bactérias mesófilas aeróbias.

Na análise microbiológica do 
ambiente, foram feitas a contagem 
de mesófilos aeróbios e de bolo-
res e leveduras, utilizando-se e a 
técnica de sedimentação de acor-
do com metodologia recomendada 
pela American Public Health As-
sociation (APHA, 2001). 

A técnica do swab foi utilizada 
para avaliar microbiologicamente 
as superfícies de manipulação e 
utensílios, como facas, estaleiros 
e tábuas de corte, conforme a me-
todologia recomendada pela Ame-
rican Public Health Association 
(APHA, 2001). Foram realizadas 
as contagens de mesófilos aeró-
bios e de bolores e leveduras. O 
resultado foi expresso em Unidade 
Formadora de Colônia UFC/cm2, 
para as amostras coletadas nas su-
perfícies de manipulação, tábuas 
e estaleiros e em UFC/Unidade, 
para as amostras coletadas nas fa-
cas (APHA, 2001).

De cada estabelecimento, foram 
coletadas amostras da mão de um 
manipulador, para a realização de 
análise microbiógica. Foram rea-
lizados esfregaços nas mãos, com 
o auxílio de swab e acondiciona-
dos em água peptonada tampona-
da, para serem transportadas até o 
laboratório. Realizou-se pesquisa 
presuntiva de Salmonella spp., de 
acordo com metodologia recomen-
dada pela American Public Health 
Association (APHA, 2001). 

Foram coletadas amostras de 
água nos 30 estabelecimentos sele-
cionados para a realização das aná-
lises microbiológicas. Para avaliar 
a qualidade da água, realizou-se a 
contagem de coliformes totais e 
coliformes a 45°C, utilizando-se a 
técnica do Número Mais Provável 
(NMP), segundo a APHA (2001).
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados da avaliação das 
condições higienicossanitárias de 
acordo com o atendimento da lista 
de verificação nos estabelecimentos 
produtores de carne de sol do norte 
de Minas Gerais são apresentados na 
Tabela 1.

Na Figura 1, são apresentados os 
resultados do atendimento aos quesi-
tos avaliados por meio da lista de veri-
ficação de BPF nos estabelecimentos 
comercializadores de carne de sol. 

Tabela 1 - Condições higienicossanitárias de acordo com o atendimento da lista de verificação nos estabelecimentos produtores de carne de 
sol do norte de Minas Gerais, segundo a RDC n° 275, da ANVISA (BRASIL, 2002).

Grupos % de atendimento
Atendimento dos estabelecimentos quanto 

à lista de verificação de BPF Classificação
N° %

1 76% - 100% 0 0 Bom
2 51% - 75% 16 53,33 Regular
3 <50% 14 46,67 Deficiente

Figura 1 - Atendimento aos quesitos avaliados por meio da lista de verificação de BPF nos estabelecimentos comercializadores de carne de 
sol no norte de Minas Gerais.

Nota-se que o quesito equipa-
mentos foi o que apresentou maior 
atendimento dos itens avaliados, 
sendo o menos atendido o item do-
cumentação. Todos os quesitos ava-
liados, quanto à resolução nº 275 da 
ANVISA, apresentaram baixo índice 
de atendimento. No quesito equipa-
mentos e utensílios, foram verifica-
dos que esses não estavam em bom 
estado de conservação, como, por 
exemplo, os ganchos de sustentar a 
carne estavam enferrujados. 

Em relação ao quesito 

manipulação, foi verificada a pre-
sença de funcionários sem uniforme, 
ou com uniformes abertos e sujos 
em 76,67% dos estabelecimentos. 
Alguns manipuladores não apresen-
tavam calçados adequados, outros 
portavam adornos (relógio, brincos, 
alianças). Em 36,67% dos estabele-
cimentos, foram observados manipu-
ladores com mãos sujas e com feri-
mentos. Não foram observadas, em 
nenhum dos estabelecimentos, orien-
tações sobre a lavagem e a desinfec-
ção das mãos, sendo que, em alguns 
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estabelecimentos, foram observados 
manipuladores com barba e bigode e 
sem proteção no cabelo. Os 30% de 
manipuladores que protegiam o ca-
belo utilizavam bonés. 

Quanto à higiene dos alimentos, 
os produtos comercializados não es-
tavam armazenados em temperaturas 
recomendadas e nem protegidos de 
poeira, de saliva, de insetos e de roe-
dores. A carne de sol era comerciali-
zada, na maioria dos estabelecimen-
tos, em temperatura ambiente, sem 
embalagem, desprovida de rótulos e 
de data de validade. Em 33,33% dos 
estabelecimentos, a carne de sol era 
comercializada próxima às vias pú-
blicas, o que pode aumentar o risco 
de contaminação. Foram verifica-
das também as vendas de produtos 
alheios à atividade, como mel, doce, 
carvão, paçoca, refrigerantes, tem-
pero, feijão preto, salgadinhos e ver-
duras. Observou-se, em 33,33% dos 
estabelecimentos, a carne próxima 
a substâncias contaminantes, como 
material de limpeza (buchas, esco-
vas, detergentes). 

No quesito instalações, foi de-
monstrada ausência de local exclu-
sivo para a lavagem de mãos. Em 
76,67% dos estabelecimentos, os 
que possuíam pias não apresenta-
vam sabonete líquido antisséptico e/
ou papel toalha. Em 36,67% dos es-
tabelecimentos, o lixo e objetos em 

Tabela 2 - Resultado das análises microbiológicas realizadas nos estabelecimentos comercializadores de carne de sol.

Amostras
Análises Microbiológicas

Mesófilo Aeróbios 
(média)

Bolores e Leveduras 
(média)

Salmonella spp.

Superfície de manipulação (UFC/cm2) 1,2x106 4,2x105 -
Faca (UFC/unidade) 1,7 x106 7,0 x105 -
Tábua de corte (UFC/cm2) 6,8 x105 6,4 x105 -
Ambiente (UFC/cm2/semana) 1,1x104 4,2x105 -
Estaleiro (UFC/cm2) 1,8 x105 7,4 x105 -

Mãos dos manipuladores - -
Presença em 95% das 

amostras

desuso eram depositados de forma 
inadequada. Em 30%, foram obser-
vadas caixas de madeira ou papelão 
na área de manipulação, sendo que, 
na maioria dos estabelecimentos, 
observou-se presença de animais e 
de insetos. A falta de um funcionário 
exclusivo para atividade como caixa 
foi verificada em 63,33% dos estabe-
lecimentos. Em todos os estabeleci-
mentos, foram encontradas algumas 
irregularidades em relação a pisos, 
a paredes, a tetos, a instalações sa-
nitárias, a sistemas de esgoto, sendo 
que, em relação a esse último, 6,67% 
dos estabelecimentos não possuíam. 
Também foram encontrados acessos 
comuns a outros usos, como habita-
ção.

Em relação ao quesito recebi-
mento e compra, o transporte não 
era feito em veículos refrigerados 
ou isotérmicos, aumentando o risco 
de contaminação. De todos os esta-
belecimentos avaliados, apenas um 
comercializava a carne de sol pro-
duzida com carne inspecionada pelo 
Serviço de Inspeção Federal (SIF). 

De todos os blocos avaliados, o 
menos atendido foi documentação. 
Verificou-se que nenhum estabeleci-
mento possuía manual de Boas Prá-
ticas de Fabricação e Procedimentos 
Operacionais Padronizados. Em re-
lação ao alvará sanitário, 6,67% dos 
estabelecimentos não tinham esse 

documento. Nenhum dos estabele-
cimentos apresentou documentação 
referente ao controle de pragas e roe-
dores e ao programa de prevenção de 
riscos ao ambiente. Quando questio-
nado se já participou de algum curso 
de BPF apenas 13% dos manipulado-
res responderam positivamente. 

Na Tabela 2 são apresentados os 
resultados das análises microbiológi-
cas realizadas nos estabelecimentos 
comercializadores de carne de sol.

Em 95% das amostras coleta-
das nas mãos dos manipuladores de 
carne de sol, foi verificada presen-
ça presuntiva de Salmonella spp. A 
deficiência da higienização das mãos 
de manipuladores de alimentos é um 
fator de risco, ou seja, pode ocasio-
nar a contaminação do alimento que 
está sendo manipulado. 

As contagens médias (> 5 x 105 

UFC/cm2) de mesófilos aeróbios 
nas superfícies de manipulação e 
nos utensílios utilizados nos estabe-
lecimentos avaliados foram consi-
deradas insatisfatórias, levando-se 
em consideração os padrões propos-
tos por Pateerrson (1971) e Nortje 
(1990), estes mesmos padrões fo-
ram utilizados para comparar os re-
sultados da contagem de mesófilos 
aeróbios nas tábuas de corte, sendo 
que, das amostras avaliadas, 95,65% 
foram consideradas insatisfatórias e 
3,33%, razoavelmente satisfatórias. 
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Todas as amostras dos estaleiros de 
madeira estavam insatisfatórias para 
o uso, quanto à contagem de mesó-
filos aeróbios, baseado nos padrões 
anteriores. Considerando os padrões 
para contagem de mesófilos aeró-
bios em utensílios estabelecidos pela 
American Public Health Association 
(APHA, 2001), 96,67% das amostras 
de faca analisadas foram considera-
dos fora do padrão. 

No ambiente de manipulação, 
as amostras de todos os estabeleci-
mentos apresentaram contagem de 
mesófilos aeróbios superiores a 30 
UFC/cm2/semana, padrão definido 
pela APHA (2001). A contagem ele-
vada de bolores e leveduras nas su-
perfícies, utensílios e ambiente dos 
estabelecimentos avaliados sugere 
condições higienicossanitárias insa-
tisfatórias no preparo e na comercia-
lização da carne de sol. 

Nos resultados das análises de 
água, verificou-se que 23,33% dos 
estabelecimentos apresentaram con-
taminação por bactérias coliformes 
totais e nenhum apresentou conta-
minação por bactérias coliformes 
a 45°C. Do total de 30 estabeleci-
mentos avaliados, 8 não utilizavam 
água tratada, mas oriunda de poços 
particulares, sendo que, em quatro 
destes foi confirmada a presença de 
bactérias coliformes totais. A água 
pode ser um veículo de transmis-
são e disseminação de micro-orga-
nismos patogênicos, sendo impor-
tante o monitoramento da água nos 

estabelecimentos que comercializam 
a carne de sol. 

CONCLUSÃO

De acordo com a resolução nº 
275 da ANVISA, a maioria dos 
estabelecimentos apresentou baixo 
índice de atendimento aos quesi-
tos avaliados por meio da lista de 
verificação de Boas Práticas de 
Fabricação. O alto nível de conta-
minação por bactérias mesófilas 
aeróbias e bolores e leveduras dos 
equipamentos, utensílios e ambien-
te de manipulação, assim como a 
presença de bactérias coliformes 
totais na água sugerem que o pro-
cessamento e a comercialização da 
carne de sol são realizados em con-
dições higienicossanitárias inade-
quadas. A presença de Salmonella 
spp. nas mãos dos manipuladores 
representa risco à saúde dos consu-
midores, devido à possibilidade de 
transmissão desse patógeno para o 
produto. 
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RESUMO

A multiplicação bacteriana no lei-
te é muito rápida já que é considera-
do um meio de cultura natural se a 
temperatura for ideal. Alguns agen-
tes etiológicos encontrados na mas-
tite são veiculados pelo leite, sendo 
Streptococcus agalactiae, Strepto-
coccus dysgalactiae, Streptococcus 
uberis, Escherichia coli e Staphylo-
coccus aureus os mais comuns, re-
presentando um risco potencial à 
saúde do consumidor pela possibili-
dade de causar zoonoses e toxinfec-
ções alimentares. O objetivo deste 
trabalho foi verificar a presença de S. 
aureus e E. coli nas teteiras antes e 
após os métodos de desinfecção em-
pregados rotineiramente no processo 
de ordenha. Os experimentos foram 
conduzidos na Fazenda Tucaninho 
localizada na cidade de São João 
Batista do Gloria, MG e no Labora-
tório de Biologia e Fisiologia de Mi-
crorganismos, Universidade José do 
Rosário Vellano localizada na cidade 
de Alfenas, MG. Foram coletadas 

224 amostras das teteiras da linha de 
ordenha compostas por 8 conjuntos 
de 4 teteiras em 7 grupos diferentes. 
Foram encontradas 56 (25%) amos-
tras positivas para a espécie E. coli e 
39 (17,41%) para o gênero Staphylo-
coccus no total de 224 analisadas. 
Dentre as 39 amostras identificou-se 
S. aureus em 38 (97,43%) delas. A 
maioria das cepas de S. aureus apre-
sentaram sensibilidade à vancomi-
cina (100%), cefalexina (92,10%) e 
cefoxitina (94,74); apenas 13,16% 
foram sensíveis à oxacilina e 7,89% à 
ampicilina. Das 38 amostras 73,68% 
foram multirresistentes, sendo que o 
maior número de cepas foi resistente 
à ampicilina.

Palavras-chave: Escherichia coli. 
Staphylococcus aureus. Mastite. 
Leite. Desinfecção.

ABSTRACT 

Reproduction of microorganisms 
in milk is very fast, is considered a 
natural culture medium at a prop-
er temperature. Some etiological 

agents found in mastitis are trans-
mitted through milk, such as Strep-
tococcus agalactiae, Streptococcus 
dysgalactiae, Streptococcus uberis, 
Escherichia coli and Staphylococcus 
aureus, which are the most common 
and a potential health risk for con-
sumers, once they can cause zoono-
ses and food toxinfections. This paper 
aimed at verifying the presence of S. 
aureus and E. coli in teatcups before 
and after disinfection methods rou-
tinely used in milking. A total of 224 
samples were collected from the teat-
cups of a milking line, and consisted 
of 8 sets of 4 teatcups in 7 different 
groups. Of all the samples, 56 (25%) 
were positive for the species E. coli; 
and 39 (17.41%) for the genus staph-
ylococcus. Of these 39, S. aureus was 
identified in 38 (97.43%). Most S. 
aureus strains were sensitive to van-
comicin (100%), cefalexin (92.10%) 
and cefoxitin (94.74%). Of the 38 
samples, 73.68% were multiresistant.

Keywords: Escherichia coli. 
Staphylococcus aureus. Mastitis. 
Teatcups. Milk. Desinfection.
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INTRODUÇÃO

N o Brasil são frequentes os 
casos de doenças associa-
das ao consumo de leite e 
derivados contaminados 

com micro-organismos. Isso ocorre 
porque metade do consumo é prove-
niente do mercado informal, não pas-
sando por processos que garantam a 
sua qualidade (FAGUNDES & OLI-
VEIRA, 2004), ocasionando proble-
mas para a saúde pública. A conta-
minação do leite pode ser de origem 
ambiental, durante o processo de 
manipulação pelo homem, ou devido 
à mastite, sendo esta uma infecção 
das glândulas mamárias de bovinos, 
contagiosa e considerada um dos 
principais problemas que afetam os 
animais destinados à produção leitei-
ra (COSTA, 1998). 

A utilização de substâncias desin-
fetantes tem por objetivo diminuir 
os riscos de infecção nas glândulas 
mamárias dos bovinos, mas estes 
produtos, na presença de matéria 
orgânica, podem ser inativados ou 
diminuir o seu poder de ação (ME-
DEIROS, 2009; PANKEY, 1991). 
Os principais desinfetantes utiliza-
dos são iodo, clorexidina, ácido 
sulfônico, cloro, peróxidos, lauri-
cidina e ácido cloroso, entre outros 
(FONSECA, 2000).

O Staphylococcus aureus é con-
siderado o patógeno humano mais 
importante entre os estafilococos, de-
staca-se como um dos principais mi-
cro-organismos que podem ser trans-
mitidos por meio dos alimentos e é 
o agente causador da mastite bovina 
mais importante, de maior ocorrên-
cia nos rebanhos mundiais, de mais 
difícil tratamento devido à multirre-
sistência aos antimicrobianos e mais 
frequentemente isolado no leite cru 
(FAGUNDES & OLIVEIRA, 2004; 
KONEMAN et al., 2001). Devido 
ao aumento crescente da frequência 
de S. aureus resistentes à metici-
lina (MRSA) e da possibilidade do 

aparecimento de linhagens resis-
tentes também à vancomicina, faz-
se necessário cada vez mais estudos 
sobre a resistência desse patógeno 
(SADER et al., 1994).

A Escherichia coli é um dos prin-
cipais micro-organismos de origem 
ambiental envolvidos na gênese 
da mastite bovina. As infecções 
mamárias por E. coli ocorrem sob a 
forma clínica, apesar de vários casos 
de mastite subclínica estarem sendo 
investigados (DÖPFER et al., 1999; 
RIBEIRO et al., 2006). Infecções 
sob a forma clínica são caracteriza-
das pela difícil resolução terapêutica 
nos casos com comprometimento 
sistêmico e morte ocasional de ani-
mais por toxemia (RIBEIRO et al., 
2006; JONES, 1990, RADOSTITIS 
et al., 2000). 

Há uma grande variedade de fa-
tores de virulência de E. coli consti-
tuídos por componentes lipopolis-
sacarídicos-LPS da parede bacteriana 
(endotoxinas), ou representados por 
diferentes exotoxinas (hemolisinas, 
fator necrosante citotóxico-CNF, 
verotoxinas-VT, enterotoxinas), as-
sim como propriedades que per-
mitem a multiplicação em meios 
com restrição de ferro (sideróforos), 
a multirresistência aos antimicrobia-
nos, ou a colonização celular (pili, 
adesinas ou fímbrias) (RIBEIRO et 
al., 2006; SUSSMAN, 1997; FER-
REIRA et al., 2007). 

A ocorrência crescente de multir-
resistência a antibióticos pode ser 
devido ao uso indiscriminado desses 
medicamentos e emprego de subdo-
sagens (RIBEIRO et al., 2006, BR-
ABES, 1999).

MATERIAL E MÉTODOS

Os experimentos foram conduzi-
dos na Fazenda Tucaninho localiza-
da na cidade de São João Batista do 
Glória e no Laboratório de Biologia 
e Fisiologia de Micro-organismos 
na Universidade José do Rosário 

Vellano localizada na cidade de Al-
fenas, ambas localizados no sul do 
estado de Minas Gerais. 

Foram coletadas um total de 224 
amostras das teteiras da linha de or-
denha compostas por 8 conjuntos de 
4 teteiras em 7 grupos diferentes. Os 
grupos foram distribuídos no início 
do processo de ordenha, no meio e 
no final dos trabalhos no período da 
manhã. As coletas foram feitas por 
swabs, os quais foram colocados em 
tubos tipo eppendorf contendo 1mL 
de solução tampão fosfato (PBS).

Grupos de Estudo: 
Grupo A – foi dividido em 3 sub-

grupos: 
A1 – amostras das teteiras desin-

fectadas e prontas para uso 
A2 – amostras das teteiras após or-

denha do 1º lote de animais 
A3 – amostras das teteiras após 

desinfecção no término da ordenha 
do 1º lote 

Grupo B- foi dividido em 2 sub-
grupos:

B1 - amostras das teteiras após or-
denha do 2º lote de animais 

B2 - amostras das teteiras após de-
sinfecção no término da ordenha do 
2º lote de animais 

Grupo C - foi dividido em 2 sub-
grupos:

C1 - amostras das teteiras após or-
denha do 3º lote de animais

C2 - amostras das teteiras após de-
sinfecção no término da ordenha do 
3º lote de animais

As amostras coletadas foram 
acondicionadas em caixas isotérmi-
cas e transportadas ao Laboratório 
de Biologia e Fisiologia de Micro-
-organismos.

Alíquotas das amostras foram 
inoculadas em ágar manitol salgado 
+ vermelho de fenol e incubadas a 
37ºC por 48 horas (KONEMAN et 
al., 2001). Colônias indicativas de 
fermentação do manitol por Staphylo-
coccus patogênicos foram subcultiva-
das em caldo BHI a 37ºC por 24 horas. 



137

Higiene Alimentar - Vol.29 - nº 248/249 - Setembro/Outubro de 2015

As espécies de S. aureus foram 
identificadas utilizando-se técnicas 
de cultivo, coloração e provas bio-
químicas (catalase, coagulase, DN-
Ase e fermentação do manitol) (KO-
NEMAN et al., 2001). Preparou-se 
uma suspensão com S. aureus, com 
18 a 24 horas de crescimento e com 
turvação compatível com a escala 
número 0,5 de Mac Farland. Em se-
guida, foi feito um inóculo no ágar 
Muller Hinton à temperatura ambi-
ente com swab estéril utilizando-se 
discos de antibióticos (Amoxicilina, 
Vancomicina, Cefalotina, Tetracic-
lina, Cefalexina, Oxacilina, Cefoxi-
tina, Eritromicina, Clindamicina, 
Ampicilina e Cefepima). A incuba-
ção (35,5ºC) foi realizada por um 
período de 18 a 24 horas, sendo em 
seguida realizada a leitura dos halos 
de inibição medidos em milímetros 
com auxílio de um paquímetro. 

Realizou-se a contagem de coli-
formes pelo método do número mais 
provável. Para a realização do teste 
presuntivo utilizou-se caldo LST em 
série de 3 tubos para cada amostra 
em suas diluições 10-1, 10-2, 10-3, 

contendo tubo de Durhan invertido. 
Todas as amostras foram incubadas 
a 35,5ºC por 48 horas. Nos tubos que 
tiveram presença de gás no tubo de 
Durhan foi realizado teste confir-
matório para coliformes transferin-
do-se alíquotas para o caldo Verde 
Brilhante Lactose Bile 2% e incuba-
ção a 35,5ºC por 24-48 horas. Foram 
repicadas alíquotas de tubos positi-
vos do caldo LST para o caldo EC 
e incubados a 45ºC, durante 24 a 48 
horas. Dos tubos positivos foi deter-
minado o NMP/ml de coliformes fe-
cais no produto.

De cada tubo de EC que produziu 
gás em 24 ou 48 horas, foi retira-
da uma alçada da cultura e estriada 
em placas de Ágar EMB, que fo-
ram incubadas a 45ºC por 24 horas. 
Observou-se a presença de colônias 
típicas de E. coli (brilho metálico 
esverdeado ou com o centro escu-
ro abrangendo praticamente toda a 
colônia). De cada placa repicou-se 
aproximadamente 2 colônias carac-
terísticas para tubos com ágar BHI e 
incubou-se por 18-24 horas a 35,5ºC. 
As provas do indol, VM, VP e citrato 

foram utilizadas para a confirmação 
de E. coli.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram encontradas 39 (17, 41%) 
amostras positivas para o gênero 
Staphylococcus no total de 224 ana-
lisadas. Dentre as 39 amostras con-
firmou-se S. aureus em 38 (97,43%) 
delas. E apresentando uma conta-
minação por S. aureus de 17% (38 
positivas) no total de 224 amostras. 
As amostras foram divididas em 7 
grupos de acordo com os processos 
de ordenha e desinfecção realiza-
dos. Na Tabela 1 são apresentados 
os resultados para S. aureus em cada 
grupo.

As 38 (17%) amostras positivas 
para S. aureus foram submetidas ao 
antibiograma para testar a suscepti-
bilidade deste micro-organismo aos 
antibióticos relacionados na Tabela 
2.

Foram encontradas 56 (25%) de 
amostras positivas para o gênero Es-
cherichia no total de 224 analisadas. 
As amostras foram divididas em 7 
grupos de acordo com os processos 
de ordenha e desinfecção realiza-
dos. Na Tabela 3 são apresentados 
os resultados para E. coli em cada 
grupo.

De 224 amostras coletadas, 39 
(17,41%) foram positivas para o 
gênero Staphylococcus. Em um es-
tudo desenvolvido por Barbalho & 
Mota (2001), foram identificadas 
50 (48,07%) amostras de leite com 
o gênero Staphylococcus em um to-
tal de 104 amostras. Comparando-se 
os dois estudos, neste encontrou-se 
menor índice de contaminação para 
o gênero, indicando que a qualidade 
do leite seria possivelmente supe-
rior em relação aos resultados ob-
tidos por Barbalho & Mota (2001), 
que verificaram maior índice de 
contaminação do leite pelo gênero 
Staphylococcus, podendo gerar ris-
cos para a Saúde Pública.

Tabela 1 - Número de amostras positivas para S. aureus dividas por grupos de estudo.

Amostras
Grupos Nº Abs. (1) %

A1 0 - (2)

A2 31 81,58

A3 0 -

B1 2 5,26

B2 1 2,63

C1 4 10,53

C2 0 -

Total 38 100

(1) N° Abs. = número absoluto		  (2) - = 0
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Tabela 2 - Análise do perfil de sensibilidade aos antimicrobianos de S. aureus encontrados 
nas teteiras de ordenhadeiras mecânicas da Fazenda Tucaninho de São João Batista do 
Glória/MG.

Amostras
Antibióticos Sensível Resistente

N° Abs.1 % N° Abs.1 %
Amoxicilina 23 60,52 15 39,48
Vancomicina 38 100 0 -2

Cefalotina 29 76,32 9 23,68
Tetraciclina 33 86,84 5 13,16
Cefalexina 35 92,10 3 7,90
Oxacilina 5 13,16 33 86,84
Cefoxitina 36 94,74 2 5,26
Eritromicina 28 73,68 10 26,32
Clindamicina 28 73,68 10 26,32
Ampicilina 3 7,89 35 92,11
Cefepima 32 84,21 6 15,79

(1) N° Abs. = número absoluto (2) - = 0

Das 39 (17,41%) amostras po-
sitivas para o gênero Staphylococ-
cus, 38 (97,43%) foram positivas 
para S. aureus (Tabela 1). Reis et 
al. (2003) identificaram S. aureus 
em 128 (23,1%) amostras de 554 
analisadas, o que indica processo 
de desinfecção menos eficiente do 
que o realizado na Fazenda Tuca-
ninho na cidade de São João Batis-
ta do Glória. Brabes et al. (1999), 
analisando 127 amostras de leite de 
cinco propriedades dos estados de 
São Paulo e Minas Gerais, encon-
traram uma prevalência de 40,15% 
para a espécie de S. aureus. Resul-
tados semelhantes foram encontra-
dos por Mariano et al. (2002), em 
estudo conduzido no Brasil, onde 
foram coletadas 184 amostras de 
leite caprino das quais foram isola-
das 14 (38,8%) amostras positivas 
para espécie S. aureus, indicando 
processos de desinfecção menos 
eficientes do que os realizados na 
Fazenda Tucaninho. Os resultados 
relatados acima indicaram uma cer-
ta similaridade com os encontrados 
nesta investigação os quais, além de 
colaborarem com validação da me-
todologia empregada demonstram 
necessidade de um maior rigor nos 
processos de desinfecção.

De 224 amostras coletadas, 56 
(25%) foram positivas para o gênero 
Escherichia. Em um estudo desen-
volvido por Langoni et al. (2000), 
em 702 amostras de leite com mas-
tite subclínica, 4,0% foram positi-
vas para E. coli. Em outro estudo 
desenvolvido por Laranja & Macha-
do (1998), em 501 amostras, 3,2% 
foram positivas para E. coli. 

Comparando-se os estudos, neste 
encontrou-se maior índice de conta-
minação por E. coli, indicando que 
a qualidade do leite é possivelmente 
inferior em relação aos resultados 
obtidos por Laranja & Machado 
(1998), que apresentaram menor ín-
dice de contaminação do leite pelo 
gênero E. coli.

Tabela 3 - Número de amostras positivas para E.coli dividas por grupos de estudo.

Amostras
Grupos Nº Abs.1 %

A1 0 -(2)

A2 29 51,79

A3 0 -

B1 1 1,79

B2 1 1,79

C1 23 41,07

C2 2 3,57

Total 56 100

1N° Abs. = número absoluto	 (2) - = 0

No grupo C1, corresponden-
te às vacas com mastite, o índice 
de E. coli nas amostras foi maior 
(41,07%), em comparação com 
estudo realizado por Pardo et al. 
(2008), em que foram encontrados 
resultados positivos em 7,35% no 
total de 83 amostras de vacas com 

mastite. Coliformes termotolerantes 
como E. coli podem passar para o 
leite tanto via secreção intramamá-
ria como via contaminação fecal do 
úbere ou equipamentos utilizados na 
ordenha (LAUBUSCH, 1971).

O leite constitui um excelen-
te meio para a proliferação de 
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micro-organismos como o S aureus 
o que resulta em perdas econômi-
cas e graves problemas para saúde 
da população. Segundo Fagundes 
& Oliveira (2004), destaca-se como 
agente causador de mastite conta-
giosa de maior importância e de 
ocorrência em rebanhos mundiais 
com difícil tratamento devido à re-
sistência aos antimicrobianos. A 
avaliação periódica dos desinfetan-
tes usados no processo de desinfec-
ção das teteiras é importante para 
que não ocorra à contaminação do 
leite, objeto deste estudo.

No subgrupo A1, que correspon-
de às amostras coletadas no início 
do processo de ordenha, não se 
identificou a presença de S. aureus e 
E. coli, indicando um eficiente pro-
cesso de desinfecção. No subgrupo 
A2 81,58% das amostras foram po-
sitivas para S. aureus (Tabela 1) e 
51,79% apresentaram resultados po-
sitivo para E. coli, (Tabela 2) indi-
cando contaminação após a ordenha 
do primeiro lote. Os subgrupos A3, 
B2 e C2 correspondem, respectiva-
mente, à desinfecção realizada após 
a ordenha do primeiro, segundo e 
terceiro lotes.

 No subgrupo A3 não foram en-
contrados S. aureus e E. coli em 
nenhuma amostra. No subgrupo C2 
as amostras não apresentaram con-
taminação por S. aureus, mas em 
3,57% foi identificada a presença 
de E. coli; em B2 1,79% das amos-
tras estavam contaminadas por este 
micro-organismo e 2,63% apresen-
tavam contaminação com S. aureus, 
possivelmente isto ocorreu porque o 
mesmo desinfetante utilizado após a 
passagem do primeiro lote foi reu-
tilizado para a desinfecção das te-
teiras após a passagem do segundo 
lote. 

Vários fatores influenciam na de-
sinfecção, como a espécie e concen-
tração do organismo a ser destruído 
e do desinfetante; tempo de contato; 
grau de dispersão do desinfetante na 

água (ROSSIN, 1987).
A resistência de algumas espécies 

de micro-organismos a desinfetan-
tes específicos varia consideravel-
mente. Bactérias não-esporuladas 
são menos resistentes que as forma-
doras de esporos; formas encistadas 
e vírus podem ser bastante resis-
tentes (PEDRINI & MARGATHO, 
2003). A concentração de micro-or-
ganismos é outro fator importante, 
já que uma densidade elevada signi-
fica uma maior demanda de desinfe-
tante. A aglomeração de organismos 
pode criar uma barreira para a pene-
tração do desinfetante. A morte de 
organismos, fixando-se os outros fa-
tores, é proporcional à concentração 
do desinfetante e ao tempo de rea-
ção. Deste modo, podem-se utilizar 
altas concentrações e pouco tempo, 
ou baixas concentrações e um tem-
po elevado (ROSSIN, 1987).

De acordo com Pedrini & Mar-
gatho (2003), agentes desinfetantes 
são escolhidos por hábito de uso, 
facilidade de aplicação ou preço. O 
uso inadequado de desinfetantes ou 
baixas concentrações de químicos 
antimicrobianos levam a uma sele-
ção natural de cepas resistentes em 
uma população microbiana.

O uso apropriado de agentes de-
sinfetantes tem como objetivo re-
duzir suficientemente a população 
de micro-organismos patogênicos 
e evitar espalhamento de enfermi-
dades. Como não existe um agente 
desinfetante ideal para a escolha do 
desinfetante apropriado, portanto 
deve-se levar em consideração: am-
plo espectro de ação; ser atóxico e 
não irritante aos tecidos humano e 
animal; apresentar estabilidade na 
pele e ter custo acessível (NMCR-
CR, 1996).

Nos subgrupos B1 e C1 identifi-
cou-se a presença de Staphylococ-
cus aureus após a ordenha do se-
gundo e terceiro lote, sendo 5,26% 
e 10,53% as amostras contamina-
das, respectivamente. E. coli estava 

presente em 1,79% das amostras do 
subgrupo B1 e 41,07% das amostras 
do subgrupo C1. 

No grupo C1, correspondente às 
vacas com mastite, o baixo índice 
de S. aureus presentes nas amostras 
ocorreu, possivelmente, devido ao 
rebanho possuir menor quantidade 
de animais em comparação com o 
grupo A2, que contava com maior 
número de animais.

A discrepância entre os resulta-
dos encontrados para os grupos A2 
e B1 deve-se possivelmente porque 
no primeiro ocorreu a contaminação 
das teteiras por fatores ambientais e 
também durante a manipulação do 
ordenhador, e principalmente por-
que possivelmente o “pré-dipping” 
não foi eficiente. No grupo B1 
identificou-se S. aureus em menor 
número de amostras, isto ocorreu 
possivelmente, porque as teteiras 
haviam passado por processo de 
desinfecção momentos antes do iní-
cio da ordenha do segundo lote e 
continha resíduos do desinfetante, 
enquanto que no grupo A2 a desin-
fecção foi realizada no dia anterior, 
ao término do processo de ordenha. 

Em 38 amostras de S. aureus (Ta-
bela 1), 4 (10,53%) amostras eram 
de vacas com mastite. Laranja & 
Machado (1994) analisaram 983 
amostras de leite, encontrando 2,6% 
de S. aureus nas vacas com mastite. 
O baixo número de amostras com S. 
aureus para vacas mastíticas pode 
ser devido à presença de outros 
micro-organismos contaminantes 
competitivos. A mastite é conside-
rada como a doença que proporcio-
na as maiores perdas econômicas na 
produção de leite, onde estão en-
volvidos micro-organismos como: 
E. coli, Streptococcus agalactiae, 
Streptococcus bovis, Streptococcus 
dysgalactiae e Staphylococcus au-
reus. Esses micro-organismos po-
dem ser de uma contaminação am-
biental ou por serem contagiosos e 
contaminarem os animais sadios no 
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processo de ordenha. Estima-se que 
haja um prejuízo de cerca de US$ 1,8 
bilhões/ano nos EUA, em função da 
ocorrência de mastites (FREITAS et 
al., 2005).  No Brasil, estima-se que 
em função da alta prevalência da 
mastite nos rebanhos, possa ocorrer 
perda de produção entre 12 e 15%, o 
que significa um total de 2,8 bilhões 
de litros/ano em relação à produção 
anual de 20 bilhões de litros (FON-
SECA & SANTOS, 2000). 

Houve predominância de S. au-
reus e E. coli após a ordenha do 1º 
lote e após a ordenha de vacas com 
mastite (3º lote). Provavelmente, as 
enterobactérias isoladas em conjun-
to com os estafilococos eram opor-
tunistas. Estes resultados estão de 
acordo com os obtidos por Freitas et 
al.(2005), Figueiredo (1995) e San-
tos et al. (2007), que afirmam que as 
enterobactérias são patógenos opor-
tunistas e adquiridos entre ordenhas, 
ou seja, do ambiente.

A maioria das cepas de S. aureus 
apresentaram sensibilidade à vanco-
micina (100%), cefalexina (92,10%) 
e cefoxitina (94,74%), (Tabela 2), 
estando de acordo com estudos rea-
lizados por Freitas et al. (2005) onde 
também se obteve 100% de inibição 
dos micro-organismos com o uso de 
vancomicina. Apenas 13,16% das 
cepas foram sensíveis à oxacilina e 
7,89% apresentaram susceptibilida-
de à ampicilina. Em estudo conduzi-
do por Brito et al. (2001), 100% das 
amostras de S. aureus isolados de 
infecção intramamária bovina apre-
sentaram sensibilidade à oxacilina e 
65% foram sensíveis à ampicilina.

Das 38 amostras 73,68% foram 
multirresistentes, sendo que o maior 
número de cepas foi resistente à am-
picilina. Segundo estudo realizado 
por Mota et al. (2005), também hou-
ve multirresistência de cepas de S. 
aureus aos antimicrobianos. 

Há evidências que o tratamen-
to indiscriminado de animais com 
antibióticos torne seus produtos 

e derivados fonte para resistência 
aos antibióticos na espécie humana. 
Desta forma, é de extrema impor-
tância o isolamento e identificação 
desses agentes em laboratório. Hoje, 
o desenvolvimento de resistência, 
por certas bactérias patogênicas é 
mais rápido que a capacidade da in-
dústria para produzir novas drogas.  
A alimentação animal é incrementa-
da com suplementos e antibióticos 
para reduzir os riscos de epidemias 
em criações animais. Esta prática 
pode selecionar micro-organismos 
resistentes a antibióticos e a pressão 
seletiva exercita pelo uso intensivo 
de antimicrobianos está dando for-
ças ao desenvolvimento da resistên-
cia aos mesmos (ZAFALON et al., 
2008).

Todas as cepas isoladas de S. 
aureus no presente estudo foram 
sensíveis ao tratamento com vanco-
micina. O surgimento de S. aureus 
resistente à meticilina (MRSA) e 
à vancomicina (VRSA) ressalta a 
necessidade de programas para pre-
venir a propagação de micro-orga-
nismos resistentes e controlar o uso 
de antimicrobianos na alimentação 
animal. 

O aumento de resistência, princi-
palmente à oxacilina e ampicilina, 
possivelmente deve-se ao mau uso 
de antimicrobianos, como o uso 
abusivo e indiscriminado, o desres-
peito ao tempo de carência, levando 
à diferenciação genética das cepas.

A detecção de cepas resistentes 
a mais de um antibiótico pode ser 
decorrente do uso abusivo de anti-
microbianos, aplicação de subdosa-
gens ou período insuficiente de tra-
tamento dos animais (ZAFALON et 
al., 2008).

O índice de contaminação por S. 
aureus nas amostras de ordenha-
deiras mecânicas da Fazenda Tuca-
ninho localizada na cidade de São 
João Batista do Glória mostrou-se 
baixo indicando que o processo de 
desinfecção realizado é eficaz em 

todos os grupos analisados, exceto 
no grupo C1, que foi positivo para o 
micro-organismo em estudo. Entre-
tanto a maioria das cepas apresentou 
resistência a mais de um antimicro-
biano, o que constitui um motivo de 
preocupação já que traz dificuldades 
ao tratamento de animais com mas-
tite.
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RESUMO

O sorvete é conhecido como um 
alimento altamente nutritivo, apre-
sentando-se de diferentes formas, 
tamanhos e sabores. Mundialmente, 
é um produto de boa aceitação senso-
rial, sendo que no Brasil há uma óti-
ma perspectiva para seu crescimento 
comercial em virtude do aumento 
da renda da população nos últimos 
anos. O objetivo deste estudo foi 
avaliar sensorialmente cinco marcas 
comerciais de sorvete no município 
de Belo Horizonte, Minas Gerais. 
Trata-se de um estudo transversal 
cuja amostra constituiu-se de 96 con-
sumidores potenciais de sorvete não 
treinados, sendo 91,7% (n=88) do 
sexo feminino, e a maioria (93,8%, 
n=90) na faixa etária entre 15 a 30 
anos. Os provadores foram selecio-
nados por meio de convite aos estu-
dantes, professores e funcionários de 
um Centro Universitário localizado 
em Belo Horizonte, MG. As cinco 
amostras comerciais de sorvete sabor 
baunilha foram adquiridas no comér-
cio local, e os testes sensoriais de 
aceitação para os atributos sensoriais 
cor, aroma, sabor e impressão global 
foram realizados em um Laboratório 
de Análise Sensorial, em condições 
controladas. De acordo com os atri-
butos sensoriais avaliados a amostra 

1 foi a que obteve os maiores esco-
res para todos os atributos estuda-
dos, diferindo das demais, e uma 
ótima aceitabilidade. Isso em virtude 
de ser uma marca líder no mercado 
cujas características do produto vêm 
de encontro com as preferências do 
consumidor. 

Palavras-chave: Gelados 
comestíveis. Aceitabilidade. 
Atributos.

ABSTRACT

Ice cream is known as a highly 
nutritional food item, with different 
shapes, sizes and flavors. Around the 
world, the product has good sensory 
acceptance. In Brazil, its commercial 
growth faces excellent perspectives 
due to the increased population in-
come in recent years. The objective in 
this study was the sensory assessment 
of five commercial ice cream brands 
in Belo Horizonte, Minas Gerais. A 
cross-sectional study was undertak-
en in a sample of 96 non-trained po-
tential ice cream consumers, 91.7% 
(N=88) of whom were female and 
the majority (93.8%, N=90) between 
15 and 30 years of age. The experi-
menters were selected by inviting the 
students, teachers and employees of 

a University Center located in Belo 
Horizonte, MG. The five commercial 
brands of vanilla-flavored ice cream 
were purchased in local shops and 
the sensory tests of acceptance of 
the sensory attributes color, aroma, 
flavor and global impression were 
undertaken at a Sensory Analysis 
Laboratory, under controlled condi-
tions. According to the sensory at-
tributes assessed, sample 1 obtained 
the highest scores for all attributes 
studied, as opposed to the others, 
and excellent acceptability. This is 
due to the fact that the brand is a 
market leader, whose product char-
acteristics are in accordance with 
consumer preferences. 

Keywords: Ice cream. 
Acceptability. Attributes.

INTRODUÇÃO

O sorvete é conhecido como 
um alimento altamente 
nutritivo, apresentando-
-se de diferentes formas, 

tamanhos e sabores (SARMENTO 
et al., 2007). Mundialmente, é um 
produto de boa aceitação sensorial, 
sendo que no Brasil há uma ótima 
perspectiva para seu crescimento co-
mercial em virtude do aumento da 
renda da população nos últimos anos 
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(CUNHA, 2011).
Os sorvetes ou gelados comes-

tíveis são “produtos alimentícios 
obtidos a partir de uma emulsão de 
gorduras e proteínas, com ou sem a 
adição de outros ingredientes e subs-
tâncias, ou de mistura de água, açú-
cares e de outros ingredientes e subs-
tâncias que tenham sido submetidas 
ao congelamento, em condições que 
garantam a conservação do produto 
no estado congelado, durante a arma-
zenagem, o transporte e entrega ao 
consumo” (BRASIL, 2005).

Segundo a Associação Brasileira 
de Indústrias de Sorvetes, o consumo 
per capita em 2012 foi de 6,2 litros 
de sorvete/ano, com crescimento de 
62,6% nos últimos 10 anos. No total, 
foram consumidos 1209 milhões de 
litros em 2012, alcançando um cres-
cimento de 76,5% na última década. 
No entanto, o consumo no Brasil ain-
da é baixo com relação aos países eu-
ropeus (ASSOCIAÇÃO, 2012).

A qualidade nutricional do sorve-
te o torna um alimento recomenda-
do para todas as faixas etárias, pois 
contém proteínas, vitaminas A, B1, 
B2, B6, C, D, K, cálcio, fósforo, açú-
cares, gorduras vegetal e/ou animal, 
além de outros minerais essenciais 
a uma nutrição balanceada (SILVA 
et al., 2001). O sorvete, quando pro-
cessado e manipulado de maneira 
adequada, é fonte lipídeos, glicídios 
e proteínas presentes no produto e 
necessários pelo organismo humano 
(BARROS et al., 2001). Os óleos e 
gorduras ingeridos na dieta fornecem 
calorias, ácidos graxos essenciais e 
vitaminas lipossolúveis. São também 
responsáveis por um grande número 
de propriedades funcionais e senso-
riais importantes no alimento, como 
firmeza, adesividade, elasticidade, 
sabor, cremosidade e ação lubrifican-
te (CÂNDIDO; CAMPOS, 1996). 

O sucesso do alimento no merca-
do depende de seu desempenho junto 
ao consumidor. A determinação da 
aceitação ou preferência do produto 

se torna indispensável no processo 
de desenvolvimento de novos produ-
tos, bem como no melhoramento de 
processos e na substituição de ingre-
dientes (RODRÍGUEZ et al., 2003). 
Assim, a aceitabilidade de determi-
nado produto não depende somente 
do sabor e da aparência, mas de suas 
complexas propriedades físicas que 
afetam as respostas sensoriais, como 
a maciez, mastigabilidade, cremosi-
dade e velocidade de fusão (THO-
MAS, 1981).

A análise sensorial é uma ferra-
menta essencial para o desenvolvi-
mento de produtos. É aplicada nas 
etapas de seleção de ingredientes e 
aditivos, nas avaliações de ensaios 
pilotos e industriais, no controle de 
qualidade do produto, e ainda, na 
pesquisa com consumidores (SAR-
MENTO et al., 2007).

O objetivo deste trabalho foi ava-
liar sensorialmente cinco marcas co-
merciais de sorvete no município de 
Belo Horizonte, Minas Gerais.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizado um estudo trans-
versal cuja amostra constituiu-se 
de 96 consumidores potenciais de 
sorvete não treinados, sendo 91,7% 
(n=88) do sexo feminino, e a maioria 
(93,8%, n=90) na faixa etária entre 
15 a 30 anos. Os provadores foram 
selecionados por meio de convite aos 
estudantes, professores e funcioná-
rios de um Centro Universitário lo-
calizado em Belo Horizonte, MG. 

O estudo atendeu as premissas da 
Resolução nº 196/96, do Conselho 
Nacional de Saúde, e foi aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa do 
Centro Universitário de Belo Hori-
zonte, MG, sob o número de 094/04. 
Para cada provador foi entregue e 
solicitado o preenchimento de um 
Termo de Consentimento Livre e Es-
clarecido abordando os objetivos da 
pesquisa e autorizando a utilização e 
divulgação dos seus dados.

As cinco amostras de sorvete sa-
bor baunilha analisadas nessa pes-
quisa são de marcas nacionais, foram 
adquiridas de acordo com a disponi-
bilidade no comércio local, em um 
supermercado de grande porte sob 
as mesmas condições de armazena-
mento. Os testes sensoriais de aceita-
ção foram realizados no Laboratório 
de Análise Sensorial, em condições 
controladas, seguindo a metodologia 
de Meilgaard et al. (2007). 

Os sorvetes foram mantidos em 
freezer a –18 °C e servidos sem a 
identificação da marca assim que 
retirados deste, em copos plásticos 
brancos descartáveis com capacidade 
para 50g.  Os julgadores avaliaram 
aproximadamente 25g de cada amos-
tra de sorvete, devidamente codifica-
das com números aleatórios de três 
dígitos, servidas de forma monádica 
em cabines individuais. Foi ofereci-
da água à temperatura ambiente, em 
copo descartável branco de 200ml, 
entre a degustação das amostras com 
o intuito de anular o flavor residu-
al. O experimento foi estruturado 
segundo delineamento inteiramente 
casualizado e os provadores conside-
rados como repetição do estudo.

Neste teste de aceitação foi solici-
tado ao provador que marcasse, em 
uma ficha apropriada, a resposta que 
melhor refletisse seu julgamento em 
relação à aceitação de cada amostra 
quanto à cor, aroma, sabor e impres-
são global. Foi utilizada escala hedô-
nica de 9 pontos, sendo atribuído os 
escores 9, gostei extremamente, e 1, 
desgostei extremamente.

Analisaram-se os dados segundo 
análise de variância (ANOVA) e a 
aceitabilidade. Em relação à primeira 
análise, os dados referentes à aceita-
ção das cinco amostras, consideran-
do cada atributo sensorial analisado 
foram submetidos a ANOVA e ao 
teste de Duncan a 5% de probabili-
dade, tendo como fontes de variação 
as amostras de sorvete e o resíduo. 

A aceitabilidade para cada atributo 
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foi computada e expressa em percen-
tual. Para o total de respostas consi-
derou-se como “gostou” os seguintes 
pontos da escala hedônica: gostei li-
geiramente, gostei moderadamente, 
gostei muito e gostei muitíssimo, e 
para o “desgostou” os pontos: des-
gostei ligeiramente, desgostei mo-
deradamente, desgostei muito e des-
gostei muitíssimo. A aceitabilidade 
foi considerada como ótima quando 
esteve acima de 90%, boa acima de 
80%, moderada acima de 70% e, ra-
zoável acima de 60% (MAIA et al., 
2008).

	
RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados do teste de aceitação 
dos sorvetes comerciais, sabor bau-
nilha, para os atributos cor, aroma, 
sabor e impressão global demonstra-
ram que houve diferença significati-
va entre as amostras para os atributos 
avaliados (Quadro 1). 

Para o atributo cor, as marcas 2, 3 
e 4 não diferenciaram significativa-
mente (p<0,05), e diferenciaram-se 
das amostras 1 e 5. A amostra 1 foi 
a que obteve melhor escore de ava-
liação, próximo a “Gostei muito”, e 
amostra 5, menor escore, “Gostei li-
geiramente”.

Em relação aos atributos aroma, 
sabor e impressão global, as amos-
tras 2, 3 e 5 não diferenciaram entre 
si, e diferenciaram-se entre todas as 
outras marcas de sorvete (p<0,05). A 
amostra 4 obteve a menor média para 

os atributos aroma, sabor e impres-
são global, com valores próximos a 
“Gostei ligeiramente”, “Desgostei 
ligeiramente” e “Indiferente”, res-
pectivamente. Para estes atributos, a 
marca comercial 1 foi a que obteve os 
maiores escores, próximos a “Gostei 
muito” e “Gostei moderadamente”, 
respectivamente.

Em relação à aceitabilidade das 
marcas de sorvete no sabor baunilha 
avaliadas, a amostra 1 obteve boa 
aceitação (acima de 80%). A amostra 
2 apresentou um índice de aceitabi-
lidade abaixo de 60% (MAIA et al., 
2008).

Um produto ideal deve apresentar 
características esperadas pelo consu-
midor e pelo fabricante, quanto aos 
seguintes atributos de qualidade: sa-
bor, corpo, textura, características de 
derretimento, cor, embalagem, con-
teúdo microbiológico e composição. 
Assim, o sorvete ideal deve possuir 
um sabor típico, fresco, agradável e 
delicado; ter textura definida e ma-
cia; possuir resistência moderada; 
derreter lentamente em forma de 
líquido com a aparência da mistura 
original (sem separações de fase); ter 
uma cor natural; possuir partículas 
regularmente distribuídas; e ter con-
tagem bacteriana baixa. E, ainda, o 
produto deve ter as especificações de 
composição coerentes com o nome 
e os ingredientes e valores nutricio-
nais identificados no rótulo (MAR-
SHALL et al., 2003; SOUZA et al., 
2010). A não observância destes 

Quadro 1 - Médias dos atributos sensoriais para as amostras de sorvetes comerciais.

Amostra
Atributos Sensoriais

Cor Aroma Sabor Impressão Global
1 7,8a 7,5a 7,4a 7,3a

2 6,9b 6,4b 5,5b 6,3b

3 6,6b 6,3b 5,5b 6,1b

4 6,5b 5,5c 4,2c 5,0c

5 6,0c 6,3b 6,1b 6,0b

*Médias com letras iguais, na mesma coluna, não diferem entre si a 5% de probabilidade pelo teste de Duncan.

fatores irá influenciar na aceitabili-
dade do produto pelo consumidor.

Pôde-se observar, de acordo com 
os resultados obtidos, que não hou-
ve diferença significativa em relação 
à composição química e nutricional 
das marcas de sorvete avaliadas. Po-
rém, a não aplicação de algumas des-
tas características imprescindíveis 
para o sorvete resultaram em baixa 
aceitação pelo consumidor. A amos-
tra 1 é uma marca conceituada no 
mercado com boa aceitação e comer-
cialização de sorvete em larga esca-
la. Já as demais amostras são marcas 
de rede de supermercados e/ ou que 
estão sendo inseridas atualmente no 
mercado consumidor. 

Além disto, ressalta-se que além 
dos aspectos sensoriais dos produtos, 
torna-se importante destacar outros 
fatores que determinam a aquisição 
e o uso dos alimentos. Estes fato-
res, chamados de extrínsecos, são 
tão importantes quanto os atributos 
sensoriais (aparência, aroma, sabor 
e textura), denominados intrínsecos. 
Estudos na literatura têm demonstra-
do a importância de atributos intrín-
secos e extrínsecos como, por exem-
plo, marca, informações contidas nos 
rótulos, selo de qualidade e preço, os 
quais afetam diretamente a tomada 
de decisão pelos consumidores. 

Em um estudo por comparação 
pareada, cujo objetivo era avaliar a 
preferência dos consumidores pe-
las formulações de sorvete (de nata, 
morango e chocolate) adoçadas com 
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sacarose em relação às formulações 
adoçadas com xilitol, observou-se 
que as formulações com sacarose ob-
tiveram os melhores resultados por 
ser um produto já conhecido do con-
sumidor (MAIA et al., 2008). 

Em outro estudo Sales et al. 
(2008) desenvolveram um novo pro-
duto à base de sorvete e avaliaram o 
efeito da adição de diferentes con-
centrações de fibra e/ou prebiótico 
(Frutooligossacarídeos - FOS) na 
sua aceitação, utilizando o Mapa de 
Preferência. O sorvete com maior 
aceitação foi aquele contendo FOS 
e granola, em relação à amostra con-
tendo somente granola. Isto pode ter 
ocorrido em função da menor quan-
tidade de granola na amostra conten-
do FOS (5%) e pela maior doçura, já 
que o FOS possui também um poder 
edulcorante.

	
CONCLUSÃO

De acordo com os atributos sen-
soriais avaliados, cor, aroma, sabor 
e impressão global, a amostra 1 foi 
a que obteve os maiores escores, di-
ferindo das demais, e uma boa acei-
tabilidade. Isso em virtude de ser 
uma marca cujas características do 
produto vêm de encontro com as pre-
ferências do consumidor. As demais 
amostras são marcas novas no mer-
cado e/ou de rede de supermercados 
que não atenderam integralmente às 
expectativas do consumidor em rela-
ção a este produto. 
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RESUMO

Há décadas alimentos probióticos 
são vistos como um importante com-
ponente da indústria de alimentos 
funcionais, despertando o interesse 
de consumidores e da indústria de 
laticínios. Os alimentos probióticos 
exercem funções de proteção à saú-
de do hospedeiro, como equilíbrio 
da microbiota intestinal, aumento 
da absorção de minerais, inibindo 
patógenos, entre outros. No entanto, 
a quantidade de micro-organismos 
sobreviventes à digestão é essencial 
para sua funcionabilidade, sendo 
fundamental a concentração míni-
ma de 108 UFC/mL para garantir seu 
desempenho. Dentro deste contexto 
neste estudo avaliou-se a viabilidade 
e sobrevivência de bactérias probi-
óticas em 12 amostras de iogurtes e 
leites fermentados comercializados 
em Concórdia - SC, usando parâ-
metros químicos e microbiológicos, 
em produtos que indicavam a pre-
sença destas bactérias, bem como as 

adequações à legislação de alimentos 
funcionais. Os resultados obtidos 
para viabilidade demostraram que to-
das as amostras possuíam contagem 
mínima de 108 UFC/mL. No entanto 
para o teste de resistência, apenas 
67% das amostras mantiveram con-
tagem superior a 108 UFC/mL. Os 
resultados obtidos indicam que, dos 
produtos analisados, apenas 16% não 
tiveram perda significativa de bacté-
rias quando comparados aos testes 
de viabilidade e resistência gástrica 
e biliar.

Palavras-chave: Alimentos 
funcionais. Probióticos. Legislação.

ABSTRACT

For decades probiotic foods are 
seen as an important component of 
functional foods industry, attract-
ing the interest of consumers and 
the dairy industry. Probiotic foods 
exert protective functions to the 
health of the host, as balance of 

intestinal microbiota, increase min-
eral absorption, inhibit pathogens, 
inter alia. However, the number of 
surviving microorganisms digestion 
is primal for the functionality, being 
essential the minimum concentration 
of 108CFU/mL to ensure adequate 
performance. Within this context 
the study assessed the viability and 
survival of probiotic bacteria in 12 
samples of yogurts and fermented 
milks marketed in Concordia - SC, 
using chemical and microbiological 
parameters in products indicated 
the presence of these bacteria and 
the adjustments required by the food 
legislation functional. The results 
obtained for viability showed that all 
samples had minimum count of 108 
CFU/mL. However for the endur-
ance test only 67% of the samples 
kept were higher than 108 CFU/mL. 
The results indicate that the products 
tested, only 16% had no significant 
loss of bacteria when compared to 
the viability and gastric and bile re-
sistance tests.
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INTRODUÇÃO

O s probióticos são defini-
dos como micro-organis-
mos viáveis que afetam 
beneficamente a saúde do 

hospedeiro por promoverem balan-
ço da microbiota intestinal. O termo 
probiótico deriva do grego e signifi-
ca “pró-vida”, sendo o antônimo de 
antibiótico, que significa “contra a 
vida”. Ao longo do tempo, esta de-
nominação teve diferentes acepções 
(HAULY, 2005).

Especificamente na área de co-
mercialização de laticínios, o iogur-
te tem aceitação ampla de consumo, 
sendo saboreado por diversas faixas 
etárias possuindo valor nutritivo, 
sendo assim considerados os me-
lhores condutores para implantação 
de probióticos (ANTUNES, et al., 
2007).  Neste contexto, os probióti-
cos são estudados para sua aplicação 
em alimentos, devido a inúmeras 
atribuições em relação aos seus be-
nefícios à saúde.

Entretanto, uma das principais 
barreiras dos micro-organismos após 
seu consumo, são as variações do tra-
to gastrintestinal (TGI), onde estes 
devem resistir ao suco gástrico, à bile 
e à secreção pancreática, mantendo 
sua viabilidade para alcançar o in-
testino e neste local desenvolver sua 
função (DEL PIANO, et al., 2006). 

Por se tratar de organismos vivos 
e existir uma legislação vigente para 
estes produtos, é rotina rotular esses 
alimentos como funcionais. Porém, 
esses produtos nem sempre cum-
prem as determinações em relação 
à concentração mínima de micro-
-organismos, durante todo seu prazo 
de validade (BRASIL, 1999). Além 
disso, esta concentração precisa per-
manecer viável até o final do trato 
gastrointestinal adquirindo assim a 

capacidade de proliferação no intes-
tino para surtir os efeitos desejados 
para a saúde do consumidor. Sendo 
alguns desses efeitos, o aumento da 
motilidade gastrointestinal, melhora 
na absorção de alimentos e, conse-
quentemente, melhoria no sistema 
imune (OLIVEIRA, 2007). 

O potencial probiótico pode diferir 
até mesmo para diferentes cepas de 
uma mesma espécie. Cepas de uma 
mesma espécie são incomparáveis 
e podem possuir áreas de aderência 
distintas, efeitos imunológicos espe-
cíficos e seus mecanismos de ação 
sobre a mucosa saudável e a inflama-
da podem ser distintos (ISOLAURI, 
et al., 2004).

De acordo com Gibson e Fuller 
(2000), para garantir eficácia, os pro-
bióticos devem atender a uma série 
de solicitações, como não apresentar 
variação genética e ser estável, resis-
tir ao ambiente ácido do estômago e 
sais biliares, conseguir se proliferar, 
além de ter afinidade e capacidade de 
sobreviver no intestino. Sendo que 
devem produzir metabólitos, realizar 
a modulação da atividade metabólica 
e imunomodulação, além de ser se-
guro.

Entre os mais diversos produtos 
encontrados, destacam-se os iogur-
tes, margarinas, leites fermentados, 
queijos e outros derivados do leite, 
cereais, águas minerais, biscoitos 
e carnes (RAUD, 2008); dentre es-
tes o iogurte é um dos alimentos 
com maior agregação de micro-
-organismos probióticos, os quais 
são elaborados com culturas ativas 
de bactérias láticas que fermentam o 
leite (KOMATSU; BURITI; SAAD, 
2008).

Segundo a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), para 
um alimento ser considerado funcio-
nal, o produto deve ter quantidade 
mínima viável de 108 - 109 Unida-
des Formadoras de Colônia (UFC) 
na recomendação diária do produto 
pronto para o consumo, conforme a 

indicação de cada fabricante. A do-
cumentação que a própria agência 
solicita para confirmar eficácia deve 
incluir: laudo de análise do produto 
que comprove a quantidade mínima 
viável do micro-organismo até o fi-
nal da validade, além de um teste de 
resistência da cultura utilizada no 
produto à acidez gástrica e aos sais 
biliares (BRASIL, 2005).

Com base no exposto, o presente 
estudo visou verificar, em iogurtes e 
leite fermentados acrescidos de Lac-
tobacilos, a quantidade de probióti-
cos viáveis e a resistência gástrica e 
biliar destes micro-organismos, em 
relação à legislação vigente.

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras lácteas a serem uti-
lizadas no estudo foram coletadas e 
analisadas durante os meses de junho 
a agosto de 2014, no laboratório de 
Microbiologia, do Complexo La-
boratorial da Universidade do Con-
testado – campus Concórdia. Foram 
avaliadas 12 amostras de iogurtes e 
leites fermentados, as quais declara-
vam a presença de fermento lácteo, 
como critério para inclusão de amos-
tras, lactobacilos e/ou bifidobactérias 
todos comercializados em supermer-
cados de Concórdia – SC.

A Tabela 1 apresenta o tempo de 
validade de acordo com o fabricante 
para cada amostra. Em decorrência 
da prática dos supermercados em 
disponibilizar os produtos com a va-
lidade mais próxima da expedição, 
as amostras foram divididas em até 
três terços do período total de venci-
mento, com intuito de classificar as 
amostras, sendo divididas em grupos 
de até 1/3, 2/3 e 3/3 da validade.

Todas as amostras foram analisa-
das em duplicata, sendo a pesquisa 
dividida em duas etapas: a primei-
ra etapa consistiu na contagem de 
micro-organismos presentes nos 
iogurtes e leites fermentados, em 
ágar MRS (DE MAN, ROGOSA & 
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Tabela 1 - Características microbiológicas e datação dos produtos analisados.

PRODUTOS MICRO-ORGANISMOS DECLARADOS
TEMPO DE 

VALIDADE TOTAL
VALIDADE DA 

AMOSTRA

A – Leite Fermentado Bifidobacterium animais 46 dias 2/3
B – Leite Fermentado Lactobacillus defensis 40 dias 2/3
C – Leite Fermentado Lactobacillus casei 30 dias 3/3
D – Iogurte Lactobacillus bulgaricus

Streptococcus thermophillus
46 dias 3/3

E – Leite Fermentado Lactobacillus paracasei 36 dias 3/3
F – Iogurte Lactobacillus acidophilus

Bifidobacterium lactis
40 dias 2/3

G – Leite Fermentado Lactobacillus defensis 40 dias 1/3
H – Iogurte Lactobacillus spp. 45 dias 3/3
I – Leite Fermentado Lactobacillus paracasei 35 dias 3/3
J – Leite Fermentado Lactobacillus acidophilus 70 dias 2/3
K – Leite Fermentado Lactobacillus casei 35 dias 2/3
L – Leite Fermentado Lactobacillus casei 40 dias 2/3

SHARPE AGAR), suplementado com 
cloreto de lítio 0,1%. Sendo que 1 mL 
das amostras foram submetidas a di-
luições decimais com água peptonada 
0,1% até 1012 e transferida uma alíquo-
ta das diluições (1 mL para placas de 
Petri, seguido da adição do Ágar MRS 
incubado em ambiente anaeróbio, a 
37ºC/72 horas conforme Sallans et al. 
(1988). A contagem de lactobacilos e 
bifidobactérias ocorreu em contador de 
colônias.

A segunda etapa visou verificar a 
resistência gástrica e biliar de micro-
-organismos probióticos. Para tal as 
amostras foram submetidas ao teste 
in vitro da simulação do Trato Gas-
trointestinal – TGI (BURITI, 2005). 
Cada amostra de 10g do produto foi 
dissolvida em 100 mL de água pepto-
nada 0,1%, e homogeneizadas em bag 
estéril. A partir disto, uma alíquota de 
1 mL foi transferida para outro bag es-
téril, contendo uma solução ácida com 
pH 2,5 contendo pepsina na proporção 
de 3g/L, permanecendo em incubação 
de 37ºC em shaker, por 120 min, sob 
agitação constante de 150 rpm. Pas-
sada a agitação inicial, as amostras 
sofreram um ajuste de pH para 5,6 e 

novamente foram submetidas a agita-
ção por 120 min. Ao terminar este pe-
ríodo as amostras sofreram um ajuste 
novamente de pH para 7,5 e nesta eta-
pa foram adicionados os sais biliares 
na proporção de 3g/L, sendo após no-
vamente homogeneizadas por 120 min 
a 150 rpm. Após o procedimento de 6 
horas as amostras foram plaqueadas 
conforme Sallans et al. (1988).

Cabe salientar que a segunda fase 
do projeto, ocorreu somente quando 
as amostras completassem 3/3 da vali-
dade, visando confirmar que os micro-
-organismos presentes estariam viáveis 
para sobrevivência gástrica e biliar até 
o final da validade do produto testado.

Os dados obtidos foram compara-
dos pelo Teste T, com nível de con-
fiança de 95%, sendo com ele possí-
vel comparar duas amostras iguais, 
em momentos distintos (KAZMIER, 
2004).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Viabilidade
A produção de alimentos conten-

do cepas probióticas específicas em 
concentrações apropriadas de células 

viáveis durante a vida de prateleira 
é um desafio tecnológico (KOU-
RKOUTAS, et al., 2005). Como é 
possível observar na Tabela 2, to-
das as amostras analisadas possuem 
quantidade superior a 108 UFC/mL 
de células viáveis, sendo assim, to-
dos os produtos possuíam micro-or-
ganismos viáveis na primeira fase do 
teste. A viabilidade das cepas probió-
ticas é importante a fim de assegurar 
sua funcionabilidade (URNAU, et 
al., 2012).

As amostras B, K e L apresenta-
ram a maior contagem microbiana 
alcançando mais de 1.000 x 1012 
UFC/mL, sendo estas compostas 
por Lactobacillus defensis, Lacto-
bacillus acidophilus e Lactobacillus 
casei, respectivamente.

O estudo realizado por Hungria e 
Longo (2009), que verificou a via-
bilidade de Lactobacillus casei em 
alimento probiótico relacionando 
com a vida de prateleira do produ-
to, indicou que no período que an-
tecedeu 10 dias antes da data de va-
lidade, a amostra continha 2,55x107 
UFC/mL a 8x107 UFC/mL. Na data 
de vencimento as amostras variaram 



149

Higiene Alimentar - Vol.29 - nº 248/249 - Setembro/Outubro de 2015

de 5,6x105 UFC/mL a 3x105 UFC/
mL. Os resultados para as amostras 
no período da viabilidade desta pes-
quisa são semelhantes aos realizados 
por Hungria e Longo (2009), os quais 
constataram que todas as amostras, 
durante a validade do produto, esta-
vam de acordo conforme as especifi-
cações referentes a esta classe de pro-
dutos (BRASIL, 2005).

Além disso, Gallina et al (2011) ca-
racterizaram leites fermentados com e 
sem adição de probióticos comparan-
do com a vida de prateleira e constata-
ram que a viabilidade de bactérias lá-
ticas apresentou contagem satisfatória 
durante todo o período de estocagem 
compatível com a legislação, sendo 
esta contagem correspondida por 109 
UFC/mL. Os resultados encontrados 
por Gallina et al. (2011) corroboram 
com os desta pesquisa, onde foram 
encontradas 108 UFC/mL, dados que 
indicam que durante o período de es-
tocagem as amostras apresentaram 
um potencial de células probióticas 
viáveis significativas. 

Santos et al. (2013), analisando a 
viabilidade de alimentos lácteos probi-
óticos em Salvador/BA, constataram 
que 100% das amostras analisadas 

apresentaram valores maiores que 107 
UFC/mL, estando de acordo com a 
legislação e assim, podendo exercer 
seus efeitos funcionais. Os dados de 
Santos se assemelham com as amos-
tras analisadas neste estudo o qual 
também apresentou totalidade de ade-
quação à legislação perante a viabili-
dade dos probióticos.

Resistência Gástrica e Biliar
A avaliação de resistência no suco 

gástrico e entérico dos produtos ana-
lisados obteve diminuição de bacté-
rias probióticas. O teste simulou o 
funcionamento gástrico e biliar por 
meio de mudança de pH e ação enzi-
mática e posterior análise de células 
probióticas viáveis (CHAVES et al., 
2009), onde Chaves observou que os 
lactobacilos resistiram parcialmente 
à passagem simulada pelo trato gas-
trintestinal, com redução de 105 UFC/
mL nas amostras analisadas, estando 
em desacordo com o presente estudo, 
onde somente 4 amostras perderam 
capacidade probiótica, o que não re-
fere a totalidade dos produtos analisa-
dos. 

Barreto et al. (2003) observaram 
que os produtos que incorporam pro-
bióticos de maior interesse, como L. 

acidophilus e Bifidobacterium, apre-
sentaram contagem de L. acidophi-
lus, abaixo de 105 UFC/g em 52% das 
amostras e contagem de bifidobacté-
rias abaixo de 105 UFC/g em 64% das 
amostras. A alegação para a perda de 
resistência dessas cepas não se mos-
trou relacionada ao tempo de estoca-
gem do produto, mas como provável 
causa, a sensibilidade das condições 
do processo digestivo. O que condiz 
com o presente estudo, justificando 
o motivo de algumas amostras serem 
mais susceptíveis à perda de resistên-
cia, em comparação com outros pro-
dutos, que tenham as mesmas alega-
ções funcionais. 

No estudo realizado por Hungria e 
Longo (2009) constatou-se 1,66x104 
UFC/mL após o período de valida-
de estipulada pela embalagem. O re-
sultado indicou que a quantidade de 
micro-organismos viáveis diminuiu 
progressivamente de acordo com os 
resultados do presente estudo, onde 
uma diminuição de células probióti-
cas foi percebida com o decorrer do 
período de validade, demonstrando 
que a indicação de consumo do pro-
duto dentro da validade indicada é 
importante para o desempenho das 

Tabela 2 - Média de Unidades formadoras de colônia (UFC) dos produtos analisados na fase de viabilidade e resistência da pesquisa.

PRODUTOS
UFC/mL
1a ETAPA

VIABILIDADE

UFC/mL
2a ETAPA

RESISTÊNCIA
A >100 x 1012   * 7 x 1010  *
B > 1.000 x 1012  * 30 x 1010  *
C 40 x 1012  * 30 x 109  *
D 50 x 108  * 4 x 107  *
E 10 x 1011  * 50 x 103  *
F 20 x 1012  * 5 x 1012  *
G > 100 x 1012  * 50 x 103  *
H 10 x 1012  * 1 x 103  *
I 30 x 1012 > 100 x 1011

J > 100 x 1012 30 x 1012

K > 1.000 x 1012  * 50 x 1011  *
L > 1.000 x 1012  * 50 x109  *

(* as amostras são significativamente diferentes para p < 0,05)
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funções descritas pelo produto. 
De acordo com Thamer e Penna 

(2005), o pH abaixo do ideal do ali-
mento interfere na viabilidade das co-
lônias probióticas reduzindo assim, a 
contagem das células viáveis de micro-
-organismos probióticos, bem como 
controle inadequado da cultura, pontos 
falhos ou deficiência na manipulação 
ou até mesmo condições de estocagem 
incorretas, problema que poderiam 
justificar a baixa nas amostras D, E, G 
e H do presente estudo, de modo que 
não atingissem a quantidade mínima 
viável de bactérias para desempenhar 
suas funções.

Atualmente, a legislação brasileira 
exige que as culturas utilizadas em ali-
mentos funcionais sejam resistentes às 
condições gástricas e à presença de bile, 
mas não específica qual a redução má-
xima aceitável após a realização destes 
testes. Diversos autores relatam que as 
bactérias probióticas são sensíveis à 
acidez e à bile em maior ou menor grau 
em função do gênero e espécie, sendo 
raras as que sobrevivem integralmen-
te após os testes simulados com sucos 
gástricos e entéricos (TRUELSTRUP 
HANSEN et al., 2002; TAKAHASHI 
et al., 2004; COLLADO et al., 2006).

Alternativas têm sido realizadas 
para diminuir a interferência dos fa-
tores da barreira química, como o pH 
do estômago, uma delas foi sugerida 
por Lee e Heo (2000), testando o que 
o encapsulamento das bifidobactérias 
em alginato de cálcio, e submetendo as 
condições do TGI. Com o aumento das 
concentrações de alginato de cálcio, 
onde foram utilizadas 3, 4 e 5%, obser-
vou-se que a taxa de mortalidade das 
células decresceu proporcionalmen-
te com o aumento do gel de alginato. 
Outra alternativa foi descrita por Rao; 
Shiwnarain; Maharaj (1989), os quais 
relataram que microencapsulação de 
bactérias pode garantir uma maior so-
brevivência em ambientes gástrico e 
intestinal. Autores como Camelin et 
al. (1993); Alves (2013); Favaro-Trin-
dade (2010) relataram outras soluções 

para diminuir interferentes.

Viabilidade X Resistência Gástri-
ca e Biliar

Analisando a relação da primeira 
com a segunda fase e, de acordo com a 
análise estatística do Teste T, as amos-
tras, A, B, C, D, E, F, G, H, K e L, tota-
lizando 83% das amostras, obtiveram 
perda significativa de bactérias probió-
ticas, onde o nível de significância é p 
< 0,05, o que acorda com Urnau et al. 
(2012), que realizaram a caracteriza-
ção quanto à resistência ao pH ácido e 
aos sais biliares em leites fermentados, 
onde 58% das amostras apresentaram 
menor número de células viáveis quan-
do comparados ao início do estudo o 
que indica que as bactérias ácido-lá-
ticas são afetadas pela acidez do TGI 
(LIN, 2006). 

Segundo Thamer e Penna (2005), 
92% das bactérias do gênero bifido-
bactérias tiveram perda significativa de 
bactérias probióticas. No presente es-
tudo as duas amostras com bifidobac-
térias apresentaram redução significa-
tiva quando em contato com mudança 
de pH e enzimas.

Apenas as amostras denominadas 
I e J, ou seja, 17% dos produtos, não 
sofreram perda significativa de micro-
-organismos probióticos. Ambas as 
amostras permaneceram praticamente 
iguais, em relação ao período de via-
bilidade e resistência gástrica e biliar 
que os produtos foram submetidos. As 
amostras C e F foram as mais sensí-
veis, pois apresentaram a maior perda 
de micro-organismos quando submeti-
dos aos testes de suco gástrico e enté-
rico em comparativo com a primeira e 
segunda etapa.

 
CONCLUSÃO

Os iogurtes e leite fermentados 
acrescidos de bactérias probióticas 
apresentaram-se de acordo com a 
legislação para alimentos funcionais 
quanto a sua viabilidade, com conta-
gens superiores a 108 UFC/mL. No 

entanto frente à resistência gástrica, 
quatro amostras não atingiram o va-
lor mínimo estipulado pela legisla-
ção, tendo seu potencial probiótico 
praticamente anulado. 

Quando comparadas estatistica-
mente a viabilidade e a resistência 
gástrica e biliar, apenas duas amos-
tras não tiveram perda significativa 
de função, o que faz manter seu po-
tencial probiótico íntegro. 

Assim demostrando que os pro-
dutos disponíveis para comercializa-
ção, na maioria dos casos, atingem 
as funções probióticas determinadas. 
Onde somente 4 amostras não atingi-
ram o potencial probiótico e confir-
ma que possivelmente o controle ina-
dequado de cultura microbiológica, a 
incorreta estocagem de produtos, ou 
a manipulação inadequada das amos-
tras, podem afetar negativamente o 
desempenho probiótico dos produtos 
estudados.
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RESUMO

O pão é um dos alimentos mais 
difundidos e se constitui em uma das 
principais fontes calóricas da dieta do 
brasileiro. Ao longo do tempo o pão 
foi se aperfeiçoado, ganhou novas 
formulações e processos, adaptando-
-se às culturas e necessidades do ho-
mem. Os avanços tecnológicos per-
mitiram a substituição ou a agregação 
de aditivos em busca de uma melhor 
qualidade. A utilização do bromato de 
potássio como aditivo alimentar na 
indústria de panificação tem sido pra-
ticada desde o início do século como 
uma mistura de sais melhoradores de 
pães. No entanto, foram evidenciados 
efeitos danosos à saúde em animais 
de laboratório. Portanto, diante do 
grande consumo de pão francês e o 
potencial risco carcinogênico neste, o 
presente trabalho teve como objetivo 
determinar a presença de bromato de 
potássio em pães franceses, produzi-
dos e comercializados em panificado-
ras da cidade de Mossoró – RN. Para 

isto foram coletadas 30 amostras de 
pães franceses de diferentes panifica-
doras no período de outubro a novem-
bro de 2014. As amostras coletadas 
foram transportadas sob condições 
assépticas para o Laboratório de Ali-
mentos da Universidade Potiguar - 
UNP, campus Mossoró, onde foram 
analisadas. Com o resultado pode-se 
observar que das trinta amostras cole-
tadas nas padarias 60% deram positi-
vo para análise qualitativa de bromato 
e 40% deram negativo. Portanto, há 
a necessidade de um efetivo controle 
dos estabelecimentos que produzem e 
comercializam este tipo de produto, 
cabendo à vigilância sanitária garantir 
o cumprimento da legislação vigente.

Palavras-chave: Panificação. 
Aditivo. Saúde.

ABSTRACT

Currently the bakery segment in 
Brazil is composed mostly of small 
and medium companies, represent-
ing approximately 95% overall, 

including patisseries, bakeries be-
ing responsible for 85% of the bak-
ery market in Brazil. Raw material 
of bread, wheat, cereal is greater 
acceptance of the most consumed 
worldwide, and wheat, which has 
greater acceptance. Bread is one of 
the most widespread food and consti-
tutes one of the main caloric sources 
of the Brazilian diet. The annual per 
capita consumption of French bread 
is 18,4kg, second only to the polished 
rice, which is 26,5kg. Over time the 
bread was perfect, he gained new 
forms, formulations and processes, 
adapting to the culture and needs of 
man. Technological advances have 
allowed the substitution or addition 
of additives in search of a better 
quality. The main food additives are 
used in baking emulsifiers, oxidising 
agents, acidity regulators and stabi-
lizers. The use of potassium bromate 
as a food additive in the baking in-
dustry has been practiced since the 
beginning of the century, was the first 
patent filed in 1915, as a mixture of 
salts of bread improvers. However, 
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were shown adverse health effects 
in laboratory animals. Therefore, 
before the great French bread con-
sumption and the potential carcino-
genic risk in consumption, this study 
aims to determine the presence of 
potassium bromate in bread French, 
produced and sold in bakeries in 
town of Mossley - RN.

Keywords: Baking. Additive. 
Health.

INTRODUÇÃO

A tualmente o segmento 
de panificação no Brasil 
é composto na sua gran-
de maioria de pequenas 

e médias empresas, representando 
aproximadamente 95% do total, in-
cluindo as confeitarias, sendo as 
padarias responsáveis por 85% do 
mercado de panificação no Brasil 
(PINTO; ZILBER, 2013).

Segundo o Portal BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social) as padarias podem 
ser classificadas em três grupos, tais 
como: padarias tipo boutique, que 
geralmente estão localizadas em re-
giões de alto poder aquisitivo, onde 
são comercializados, em sua maio-
ria, produtos próprios e importados; 
padarias de serviço, as quais geral-
mente estão localizadas em regi-
ões centrais, tendo em seu entorno 
circulação e concentração de outros 
estabelecimentos comerciais, sendo 
ofertados além de produtos típicos 
de padaria e confeitaria, serviços de 
bar, lanchonete; e padarias de conve-
niência, que geralmente se localizam 
em bairros residenciais, fornecendo 
além dos produtos tradicionais, pro-
dutos de conveniência (SAAB; RI-
BEIRO, 2001).  

No Brasil existem cerca de 63 mil 
panificadoras em situação legal, as 
quais geram cerca de 800.000 em-
pregos diretos. Essas atendem a mais 
de 40 milhões de clientes por dia, 

ou seja, cerca de 20% da população 
brasileira. No estado do Rio Grande 
do Norte, tem-se um número de mais 
de 3.200 padarias, isso representa a 
maior relação de empreendimentos 
por população, entre todos os estados 
Brasileiros (ABIP,2012).

Matéria-prima do pão, o trigo, é o 
cereal de maior aceitação, dos mais 
consumidos mundialmente. Segundo 
a Associação Brasileira de Industria 
de Panificação – ABIP, o pão é um 
dos alimentos mais difundidos e se 
constitui em uma das principais fon-
tes calóricas da dieta do brasileiro. 
Segundo IBGE(1998), o consumo 
anual per capita de pão francês é de 
18,4kg, perdendo somente para o ar-
roz polido, que é de 26,5kg.

Ao longo do tempo o pão foi aper-
feiçoado, ganhou novas formas, for-
mulações e processos, adaptando-se 
às culturas e necessidades do homem. 
Os avanços tecnológicos permitiram 
a substituição ou a agregação de in-
gredientes como, agentes oxidantes, 
emulsionantes, espessantes, em bus-
ca de uma melhor qualidade (CA-
NELLA, 2003).

Aditivo alimentar é todo e qualquer 
ingrediente adicionado intencional-
mente aos alimentos sem o propósito 
de nutrir, com o objetivo de modifi-
car as características físicas, química, 
biológicas ou sensoriais, durante a fa-
bricação, processamento, preparação, 
tratamento, embalagem, acondiciona-
mento, armazenagem, transporte ou 
manipulação de um alimento. Esta 
definição consta do item 1.2 da Porta-
ria CVS/MS 540, DE 27/10/97.

Os principais aditivos alimenta-
res utilizados em panificação são os 
emulsionantes, os agentes oxidantes, 
os reguladores de acidez e os estabi-
lizadores. A utilização do bromato 
de potássio (KBrO

3
) como aditivo 

alimentar na indústria de panifica-
ção tem sido praticada desde o início 
do século, sendo a primeira patente 
registrada em 1915, como uma mis-
tura de sais melhoradores de pães 

(RANUN,1992).
O seu emprego baseia-se nas pro-

priedades oxidantes. O bromato oxida 
os grupos sulfídricos (-SH) das prote-
ínas gliadina e glutenina (chamadas 
formadoras de glúten) a grupos dis-
sulfídricos (-SS-) por desidrogenação 
da cisteína. Esta reação favorece a 
formação da rede proteica pelo en-
trelaçamento entre as proteínas ante-
riormente citadas, através de pontes 
disssulfeto. Assim, são obtidos pães 
com maior capacidade de retenção de 
gases (aumento do volume), umidade 
e melhor textura (QUAGLIA, 1991).

No entanto, foram evidenciados 
efeitos danosos à saúde em animais 
de laboratório (KUROKAWA,1983). 
Através de estudos toxicológicos in 
vivo e in vitro o Comitê Conjunto da 
FAO/OMS de Peritos em Aditivos 
Alimentares considerou o bromato de 
potássio como sendo um carcinógeno 
genotóxico, e, portanto, impróprio 
para uso como aditivo em farinhas e 
pães (WHO,1992). 

No Brasil, a Resolução nº 15/70 
de 16/09/70 da Comissão de Normas 
e Padrões para Alimentos (CNNPA) 
proíbe o uso de bromato de potássio 
em produtos de panificação. Mesmo 
assim Mousinho et al. (1988) verifi-
caram a presença de bromato de po-
tássio na maioria das amostras de pães 
analisadas na cidade de Manaus no 
ano de 1988. 

Diante do grande consumo de pão 
francês e do potencial risco carcino-
gênico nesse consumo, o presente tra-
balho teve como objetivo determinar 
a presença de bromato de potássio em 
pão francês, produzidos e comerciali-
zados em panificadoras da cidade de 
Mossoró – RN.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas trinta amostras de 
pães franceses produzidos e comer-
cializados em trinta diferentes panifi-
cadoras da cidade de Mossoró - RN 
no período de outubro a novembro de 
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2014. As amostras coletadas foram 
transportadas sob condições assép-
ticas para o Laboratório de Alimen-
tos da Universidade Potiguar - UNP, 
campus Mossoró, onde foram anali-
sadas. 

Identificação de Bromato
Para preparação da amostra cor-

tou-se os pães em porções menores, 
levou-se à estufa em bandejas de alu-
mínio à temperatura de 100°C por 
30 minutos. Em seguida deixou-se 
esfriar à temperatura ambiente, tritu-
rou-se em liquidificador até a obten-
ção de uma farinha fina e uniforme e 
peneirou-se. 

A metodologia de análise química 
qualitativa para detecção de bromato 
de potássio foi realizada a partir da me-
todologia descrita pela AOAC (2000). 
O teste qualitativo para bromato e/ou 
iodato foi realizado em placas de Petri 
contendo uma solução recém-prepa-
rada de 1:1 de HCl e 1:7 de KI 1 %. 
Sobre a solução, foi peneirada cerca de 
4g da amostra triturada observando-se 
o surgimento de pontos pretos ou man-
chas roxas, indicadoras da presença de 
bromato e/ou iodato.

Figura 1 - Resultado da análise qualitativa de bromato em pães das padarias do município de Mossoró-RN.

Análise dos dados
Os dados foram tabulados em uma 

planilha do Microsoft Excel 2010, 
para elaboração de gráfico demons-
trativo com os resultados das análises.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com o resultado pode-se observar 
que das trinta amostras coletadas nas 
padarias 60% (18 amostras) deram po-
sitivo para análise qualitativa de bro-
mato e 40% (12 amostras) deram ne-
gativo. A Figura 1 mostra o resultado 
das análises.

Diferente de Santos (2008) que, in-
vestigando a presença de bromato de 
potássio em pães franceses comercia-
lizados no município de Fortaleza-CE 
entre maio de 2007 e abril de 2008, de-
tectou um total de 41,7% das amostras 
positiva para o teste.

Soares; Meneses (2012) investiga-
ram 10 diferentes panificadoras em 
Teresina-PI no período de agosto de 
2011 a fevereiro de 2012; e observa-
ram que as amostras das dez padarias 
pesquisadas, todas apresentaram resul-
tado positivo para análise qualitativa de 
bromato, ou seja, 100% das amostras.

Borges et al. analisaram quatro 
amostras de diferentes panificado-
ras, localizadas em determinados 
locais na cidade de Porto Alegre - 
RS. As análises qualitativas foram 
realizadas através de duas metodo-
logias, uma indicada em artigo do 
African Journal of Food Science 
(2010) e outra pelo Instituto Adol-
fo Lutz (2008). No primeiro méto-
do de análise qualitativa, uma das 
quatro amostras coletadas indicou 
a presença de bromato de potássio. 
No segundo método de análise, três 
das quatro amostras coletadas indi-
caram a presença do aditivo em sua 
composição.

Zeferino (2013) investigou 30 
amostras em 30 diferentes cidades 
do país. A metodologia utilizada 
por ele compreende a incineração 
da amostra, diluição das cinzas ob-
tidas em ácido sulfúrico, adição de 
água oxigenada e solução de fucsi-
na. O resultado para a presença de 
bromato é dado mediante a aparição 
de coloração lilás da solução. Para 
tanto, foram utilizadas provas em 
branco de pão francês formulado 
com bromato de potássio e solução 
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de bromato de potássio (INSTITU-
TO ADOLFO LUTZ, 2005). Dentre 
todas as análises realizadas, não foi 
verificada a presença de bromato de 
potássio em nenhuma das amostras 
adquiridas. O fato comprova que 
existe a obediência e seguimento da 
normatização imposta pela legisla-
ção brasileira por parte destas cida-
des.

Segundo Qualiga (1991), a utiliza-
ção de bromato de potássio como adi-
tivo em pães proporciona a obtenção 
de um produto com maior capacida-
de de retenção de gases (aumento do 
volume), umidade e melhor textura. 
Através deste estudo ficou comprova-
do que nem sempre isto ocorre, uma 
vez que algumas amostras que apre-
sentaram resultado positivo não con-
tinham as características citadas pelo 
autor. Eram pães com volumes redu-
zidos, secos e com textura quebradiça. 

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos neste traba-
lho indicaram que a maioria dos pães 
comercializados nas panificadoras do 
município de Mossoró-RN contém 
bromato de potássio em sua compo-
sição. 

Do ponto de vista nutricional este 
estudo mostrou aspectos importantes 
que apontam esse agente tóxico como 
potencial risco à saúde da população, 
uma vez que este é um dos alimentos 
mais consumidos independente da 
classe social. 

Há, portanto, necessidade de um 
efetivo controle dos estabelecimentos 
que produzem e comercializam este 
tipo de produto, cabendo à vigilância 
sanitária e demais órgãos competen-
tes garantir o cumprimento da legis-
lação vigente.
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RESUMO

O queijo Minas Frescal, conside-
rado o único genuinamente nacio-
nal, é um produto de grande acei-
tação no mercado, de elaboração 
simples e alto rendimento de fabri-
cação, o que atrai o interesse de in-
dústrias de pequeno, médio e grande 
porte. As informações de rotulagem 
ligam a indústria no sentido amplo 
ao consumidor, sendo o instrumento 
utilizado pelo consumidor para ava-
liar se o produto em questão atende 
as suas necessidades nutricionais. 
Foi objetivo deste estudo, avaliar 
as informações obrigatórias e nu-
tricionais na rotulagem de queijos 
tipo Minas Frescal, na embalagem 

original e nas embalagens fracio-
nadas, verificando as principais não 
conformidades que podem induzir o 
consumidor a escolhas equivocadas. 
Foram pesquisadas diferentes mar-
cas de queijos tipo Minas Frescal 
em nove redes de estabelecimentos 
comerciais do tipo supermercados, 
localizados no Município do Rio 
de Janeiro, RJ, durante os meses 
de novembro de 2012 a março de 
2013. De acordo com este estudo o 
estado mais citado como produtor 
deste tipo de queijo foi o de Minas 
Gerais, seguido do Rio de Janeiro. 
Todos os rótulos originais informa-
ram quanto ao prazo de validade e 
a forma de conservação, com as 
temperaturas recomendadas, porém 

com variações entre estas, ao con-
trário dos fracionados que informa-
ram em apenas 25% das amostras 
avaliadas. A validade média mais 
informada foi de 29 dias para produ-
tos embalados na origem, enquanto 
os fracionados tiveram variação de 
2 a 6 dias. Os resultados permi-
tem concluir que as informações 
presentes na rotulagem industrial 
apresentaram-se mais completas 
que nas fracionadas, demonstrando 
cumprimento à legislação vigente, 
maior controle da qualidade e, desta 
forma, idoneidade dos produtos em-
balados na origem.

Palavras-chave: Produtos lácteos. 
Informação obrigatória. Legislação. 
Validade.
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ABSTRACT

The Minas cheese, considered the 
only truly national, is a product of 
great market acceptance, prepara-
tion of simple and high-yield manu-
facturing, which attracts the interest 
of industries from small, medium and 
large.  The labeling information link-
ing the industry, in the broad sense 
to the consumer, is the instrument 
used by consumers to assess whether 
the product in question meets their 
nutritional needs. Objective of this 
study was to evaluate the required 
information and nutritional labeling 
of Minas Fresh cheeses, in original 
packaging and in fractional packs, 
checking major nonconformities 
which may cause the consumer to 
bad choices. We researched differ-
ent brands of Minas Fresh cheeses 
networks in nine commercial estab-
lishments like supermarkets, located 
in the municipality of Rio de Janeiro, 
RJ, during the months of November 
2012 to March 2013. According to 
this study the most cited state as pro-
ducer of this type of cheese was of 
Minas Gerais, followed by Rio de Ja-
neiro. All original labels informed as 
to the validity and form of conserva-
tion, with the recommended tempera-
tures, but with disagreements on val-
ues​​, unlike the fractionated reported 
that only 25% of the samples. The 
validity more informed average was 
29 days for original products were 
fractionated while the range of 2 to 
6 days. The results show that the in-
formation of industrial labeling were 
more comprehensive than fraction-
ated, demonstrating compliance with 
the applicable legislation, greater 
quality control and thus suitability of 
products packaged in origin.

Keywords: Dairy. Mandatory 
information. Legislation. Validity.

INTRODUÇÃO

O leite e seus derivados são 
alimentos de relevante 
valor nutricional, assim 
como as carnes e os ovos, 

correspondendo à maior parte da par-
cela proteica de origem animal inge-
rida pelo homem. Segundo os dados 
divulgados pela Associação Brasilei-
ra das Indústrias de Queijos (ABIQ), 
em 2011 o país produziu 867 mil 
toneladas de queijos, aumentando 
a produção em 9,4% com relação a 
2010. Sua popularidade é atribuída 
ao sabor, à conveniência, versatilida-
de de uso e ampla variedade de tipos, 
além do alto valor nutricional. De 
acordo com Perry (2004), o processo 
básico de fabricação de queijos é co-
mum a diferentes tipos, dependendo 
de variações como: origem do leite, 
técnicas de processamento e tempo 
de maturação. O comércio mundial 
disponibiliza aos consumidores cer-
ca de mil tipos de queijos e a França, 
sozinha, fabrica quatrocentos desses 
tipos. 

O queijo Minas Frescal, conside-
rado o único genuinamente nacional, 
é um produto de grande aceitação 
no mercado, de elaboração simples 
e alto rendimento de fabricação, o 
que atrai o interesse de indústrias 
de pequeno, médio e grande porte. 
Conforme estudos de Lima Filho e 
Pombo (2010), em 2009, produziu-
-se no Brasil, o qual tem a elabora-
ção de queijos como uma das mais 
importantes atividades na indústria 
de laticínios, cerca de 700 mil tone-
ladas do produto, sendo as varieda-
des mais fabricadas: muçarela, prato, 

requeijão e queijo minas frescal. 
De acordo com a Portaria nº 352/97 

do Ministerio da Agricultura e Abas-
tecimento, o queijo Minas Frescal é 
definido como o queijo obtido por 
coagulação enzimática do leite com 
coalho e/ou outras enzimas coagu-
lantes apropriadas, complementada 
ou não com ação de bactérias láticas 
específicas (BRASIL, 1997).

Para a adequada conservação dos 
queijos Minas Frescal industrializa-
dos, devem constar nas embalagens 
as informações obrigatórias de ro-
tulagem, especificando as tempera-
turas de conservação e os prazos de 
validades relativos. De acordo com 
Marins et al. (2005), o emprego de 
alimentos industrializados é sempre 
crescente, por diversos fatores: faci-
lidade de acesso às inovações tecno-
lógicas, tais como freezers e fornos 
de micro-ondas, barateamento dos 
produtos pela maior escala de produ-
ção e a inserção cada vez maior da 
mulher no mercado de trabalho. As-
sim, o homem moderno se vê mui-
tas vezes obrigado a dar preferência 
aos alimentos e lanches de mais fácil 
preparo. O homem também tem se 
mostrado cada vez mais “individua-
lista” e prático, por isso a praticidade 
dos gêneros alimentícios e a comer-
cialização de produtos em porções 
ou fracionados têm oferecido facili-
dades para o consumo de alimentos 
industrializados.

O Decreto-Lei n° 986 de 21 de 
outubro de 1969, instituiu em todo 
território nacional brasileiro, as Nor-
mas Básicas para Alimentos. Este 
se constituiu na primeira legislação 
brasileira a normatizar (no seu ca-
pítulo III) a rotulagem de alimentos 
(BRASIL, 1969) e conferiu ao Mi-
nistério da Saúde competência para 
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o controle de alimentos, indepen-
dentemente de sua origem, estado ou 
procedência; em conjunto com as Se-
cretarias Estaduais de Saúde e, a par-
tir da Constituição federal de 1988, 
também com as Secretaria Munici-
pais de Saúde. 

De acordo com Machado, Silva e 
Tancredi (2007), atualmente o con-
sumidor brasileiro está cada vez mais 
atento à identificação dos produtos 
adquiridos pelos mais diversos mo-
tivos, mas, principalmente, para po-
der comparar os alimentos entre si na 
hora da compra, verificar a relação 
entre a qualidade e o preço, conhecer 
a sua procedência, evitar ingredien-
tes cujo consumo deseja evitar ou 
reduzir por motivos de saúde, além 
de investigar o prazo de validade que 
consta na embalagem. E conforme os 
mesmos autores, considerando-se a 
necessidade e preferência do homem 
moderno pelo consumo de alimentos 
de fácil preparo, os supermercados 
tornaram-se grandes estabelecimen-
tos comerciais fracionadores de ali-
mentos perecíveis que visa, entre 
outros, garantirem praticidade ao 
consumidor através da comercializa-
ção de alimentos industrializados em 
porções ou fracionados.

Em 1999, foi criada Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária (AN-
VISA), em substituição à Secretaria 
de Vigilância Sanitária do Ministério 
da Saúde, tendo como uma das suas 
atribuições regulamentar as informa-
ções obrigatórias na rotulagem de ali-
mentos conforme  a RDC n° 259, de 
20 de setembro de 2002, que aprovou 
o  Regulamento Técnico sobre Rotu-
lagem de Alimentos Embalados, e 
posteriormente alterado pela RDC 
nº 123, de 13 de maio de 2004, no 
ítem 3.3, com o seguinte enunciado 

“Quando os alimentos são fabricados 
segundo tecnologias características 
de diferentes lugares geográficos, 
para obter alimentos com proprieda-
des sensoriais semelhantes ou pare-
cidas com aquelas que são típicas de 
certas zonas reconhecidas, na deno-
minação do alimento deve figurar a 
expressão "tipo", com letras de igual 
tamanho, realce e visibilidade que 
as correspondentes à denominação 
aprovada no regulamento vigente no 
país de consumo”. Outra regulamen-
tação importante nesta área refere-se 
à RDC nº 360 de 23 de dezembro de 
2003, que aprovou o Regulamen-
to Técnico sobre Rotulagem Nu-
tricional de Alimentos Embalados, 
tornando obrigatória a rotulagem 
nutricional. Posteriormente, visan-
do complementar estas normas de 
rotulagem para produtos de origem 
animal, o Ministério da Agricultura 
aprovou a Instrução Normativa nº 
22, de 24 de novembro de 2005, que 
estabeleceu os critérios informativos 
na rotulagem de produtos de origem 
animal embalados e industrializados.

Em 13 de julho de 2001, o Secretá-
rio Municipal de Governo da cidade 
do Rio de Janeiro, aprovou a Resolu-
ção SMG “n” nº 554, regulamentan-
do o disposto nos artigos 17 e 30, so-
bre rotulagem, do Decreto Municipal 
nº 6235 de 30 de outubro de 1986, 
que consiste em um decreto exten-
so e que trata sobre vários assuntos 
relacionados à proteção e defesa da 
saúde no tocante a alimentos e à hi-
giene habitacional e ambiental, além 
da constante necessidade de atualizar 
informações sobre alimentos. O arti-
go 1° desta Resolução, publicada no 
Diário Oficial do Município do Rio 
de Janeiro, em 24 de agosto de 2001, 
estabelece que a comercialização de 

produtos perecíveis frios, tais como 
queijos, presuntos e embutidos, que 
se encontrem fora da embalagem ori-
ginal, por fracionamento de super-
mercados e estabelecimentos afins, 
só poderá ser realizada se o produto 
vier acompanhado de etiqueta que 
informe: identificação do produto; 
número de registro do fabricante do 
produto; a razão social e o endereço 
do fabricante do produto; a razão so-
cial e o endereço do estabelecimento 
fatiador; a data do fatiamento e o pra-
zo de validade para consumo do pro-
duto e a temperatura de conservação 
do produto.

Legalmente, são definidos como 
rotulagem ou rótulos “Toda inscri-
ção, legenda, imagem ou toda maté-
ria descritiva ou gráfica, escrita, im-
pressa, estampada, gravada, gravada 
em relevo ou litografada ou colocada 
sobre a embalagem do alimento”, as-
sim, um rótulo deficiente de informa-
ções e/ou com informações apresen-
tadas de forma confusa ou ambígua 
tende a ser uma barreira ao entendi-
mento pelo consumidor e, ao mesmo 
tempo, um desrespeito aos seus direi-
tos (BRASIL, 2002).

Desta forma, foi objetivo deste 
estudo, avaliar as informações obri-
gatórias e nutricionais na rotulagem 
de queijos tipo Minas Frescal, na em-
balagem original da indústria e nas 
embalagens de redes de comerciali-
zação que oferecem o produto emba-
lado, de forma fracionada, verifican-
do as principais não conformidades 
que podem induzir o consumidor a 
interpretações erradas.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram avaliadas 30 amostras de 
diferentes marcas e denominações de 



159

queijos tipo Minas Frescal em nove 
redes de estabelecimentos comerci-
ais do tipo supermercados, localiza-
dos no Município do Rio de Janeiro 
- RJ, durante os meses de novembro 
de 2012 a março de 2013, proceden-
do-se a coleta de dados em cada um 
dos estabelecimentos, escolhidos de 
forma aleatória e por conveniência, 
onde fossem encontradas pelo me-
nos três amostras de diferentes mar-
cas expostas à venda em embalagem 
original da indústria e de forma fra-
cionada contendo etiqueta ou rótulo 
elaborado pelo estabelecimento co-
mercial. Devido à diferenciação na 
elaboração de etiquetas feitas pelas 
redes nos produtos fracionados foram 
coletadas algumas marcas iguais em 
diferentes mercados.

Foi utilizado como instrumento de 
pesquisa ficha avaliativa na qual con-
stavam as informações obrigatórias 
ou itens que deveriam estar em con-
sonância com a legislação vigente. A 

presença ou ausência dos itens avali-
ados nos rótulos confeccionados 
pelas indústrias e dos estabelecimen-
tos comercias foram classificados 
como conforme ou não conforme. As 
amostras fracionadas foram encon-
tradas acondicionadas em bandejas 
de poliestireno estendido (bandeja 
de isopor), embaladas em plástico, 
a vácuo ou não e nas embalagens 
plásticas originais.

Após essa primeira etapa, de co-
leta de dados das amostras, foram 
efetuadas comparações entre as in-
formações das embalagens originais 
e nas etiquetas ou rótulos elaborados 
pelas redes comerciais para identi-
ficar o produto pós-fracionamento. 
Os dados apresentados em ambos 
os tipos de rotulagem serviram de 
base para análise comparativa, para 
averiguar as não conformidades da 
rotulagem obrigatória, uma vez que 
é direito do consumidor obter as in-
formações de rotulagem em ambas 

as formas. A rotulagem foi avaliada 
de acordo com as informações ob-
rigatórias exigidas pela Resolução 
nº 259/2002 da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvisa) do 
Ministério da Saúde e Instrução Nor-
mativa, n° 22/2005 do Ministério da 
Agricultura (BRASIL, 2002, BRA-
SIL, 2005).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Informações obrigatórias em 
embalagens originais e fracionadas 

Primeiramente foram avaliadas 
nas embalagens com rotulagem ori-
ginal as informações obrigatórias e 
nutricionais dos queijos tipo Minas 
tradicionais. Na avaliação das infor-
mações obrigatórias de rotulagem, 
verificou-se que todas as embalagens 
originais apresentaram seus ingre-
dientes de acordo com o permitido 
pela legislação, data de fabricação, 
registro de S.I.F/S.I.E e empresa 

Quadro 1 - Modelo da ficha avaliativa dos queijos tipo Minas Frescal, inteiros e fracionados nas diferentes redes de supermercados do 
Município do Rio de Janeiro.

Estabelecimento comercial (Rede):                              Data:
Itens Informações Obrigatórias∗ Amostra 1 Amostra 2 Amostra 3
1 Denominação de venda do alimento
2 Lista de ingredientes e aditivos
3 Prod. Industrial ou fracionado
4 Identificação da Origem
5 Registro No Minist/Secret da Agricultura
6 Identificação do lote ou fabricação
7 Prazo de validade
8 Recomendações de Conservação
9 Prazo de Val após aberto
10 Informações Adicionais (sódio, gord total)

∗ Informações Obrigatórias exigidas para rótulos de alimentos embalados na ausência do consumidor, segundo a Resolução- RDC 
n° 259/2002 do MS e IN nº 22/2005 do MA.
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responsável. Dentre os aspectos que 
não se apresentaram de acordo com 
as normas vigentes estão os prazos 
de validade em embalagem original 
fechada e após aberto e temperaturas 
de conservação.

Na análise realizada nos rótulos 
sobre forma de etiquetas apresen-
tadas pelas redes de supermercado 
fracionadores, pode-se observar que 
cada um dos estabelecimentos tinha 
seu próprio padrão de apresentação 
de informações em suas etiquetas e 
que não é há similaridade desses pa-
drões entre os supermercados vistos, 
o que demonstrou que cada local teve 
autonomia para a escolha das infor-
mações que apresentariam ou não. 
Tal deveria estar em acordo com a 
Resolução RDC nº 259/02 (Anvi-
sa) e com o artigo 1º da Resolução 
SMG/RJ “n” nº 554 /01.

As redes apresentavam as embala-
gens originais ou parte destas ao al-
cance visual do consumidor, perden-
do, entretanto parcial ou totalmente 
a fonte original de informações, res-
tando apenas o que é oferecido pelo 

mercado como fonte de informações 
para o consumidor levar para casa. 

Foram coletadas informações de 
acordo com a legislação para avaliar 
se estas estariam de acordo com as 
mesmas obrigatoriedades das emba-
lagens originais, seus resultados es-
tão demonstrados na Tabela 1.

Foi usado como critério de não 
conforme as redes cujas etiquetas 
não apresentassem a totalidade das 
informações, uma vez que o fato 
indica falta de uniformidade ou pa-
drão, sinônimo de falta de qualidade. 
Apenas duas redes apresentaram to-
tal conformidade em suas etiquetas o 
que indica possivelmente a presença 
de um responsável técnico no estabe-
lecimento e que cumpre as normas 
de acordo com a legislação. Nem 
todos os aspectos das informações 
obrigatórias foram contemplados, 
tendo cinco redes omitido algumas 
das informações e uma rede apre-
sentou total desacordo com as nor-
mas estabelecidas pela Resolução 
RDC259/2002 e não apresentou ne-
nhuma informação, a não ser o preço.  

Ingredientes e aditivos informa-
dos 

Os ingredientes utilizados na fa-
bricação do produto são determi-
nantes para a qualidade do alimento, 
uma vez que devem também incluir 
os aditivos, se houverem, incluso os 
conservantes que podem oferecer 
riscos à saúde. As amostras obtidas 
com rótulos originais estavam em 
total concordância com a Portaria n.º 
146, de 07 de março de 1996, Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento – MAPA (BRASIL, 
1996) que tem como ingredientes 
obrigatórios: leite e/ou leite recons-
tituído, coalho e/ou outras enzimas 
coagulantes apropriadas; e como 
ingredientes opcionais: leite em pó, 
creme, sólidos de origem láctea, clo-
reto de sódio; cloreto de cálcio e cul-
tivo de bactérias lácteas específicas. 
As marcas vistas apresentaram em 
suas embalagens, sem exceção, os 
seguintes ingredientes: leite pasteu-
rizado, fermentos láticos, cloreto de 
sódio, cloreto de cálcio e coalho. Ten-
do apenas diferenças entre os níveis de 

Tabela 1 - Apresentação de informações obrigatórias de queijos tipo Minas, em etiquetas de mercado, comparados com as informações 
obrigatórias da rotulagem original.

REDE INGRED ORIGEM S.I.F/S.I.E FAB/FRAC VAL ABT CONSV TAB NUT
A C C C C C C C
B C C NC C C NC C
C C C C C NC NC C
D C C C C C C C
E NC NC NC C NC NC C
F C C C C C NC NC
G NC NC NC NC C NC NC
H NC NC NC NC NC NC NC
Adequação 62,5% 62,5% 50% 75% 62,5% 25% 62,5%

SIF/SIE = Serviço de Inspeção Federal/Serviço de Inspeção Estadual; FAB/FRAC = Data de fabricação/data do fracionamento; 
VAL ABT = Validade após abertura da embalagem; CONS = Informações sobre consevação; TAB NUT = Tabala nutricional; NC = 
Não conforme;  C = Conforme.
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concentração de cada ingrediente no 
produto.

A omissão dos ingredientes nos ró-
tulos ou etiquetas dos queijos fracio-
nados põe em dúvida sua idoneidade, 
e uma média de 37,5% de inadequa-
ção das redes de supermercados, 
pode representar falta grave para 
estabelecimento. Todo rótulo deve 
apresentar uma lista de ingredientes, 
com exceção de alimentos com um 
único ingrediente (por exemplo: açú-
car, farinha, erva-mate, vinho, etc.), 
sempre precedida da expressão “in-
gredientes” ou “ingr:”. A ordem dos 
ingredientes no rótulo de alimentos 
fracionados deve ser obedecida em 
função de apresentarem ordem de-
crescente de proporção e quando um 
ingrediente for um alimento elabora-
do com dois ou mais ingredientes, o 
mesmo deve ser acompanhado ime-
diatamente de uma lista, entre parên-
teses, de seus ingredientes respeitan-
do a ordem decrescente de proporção 
(BRASIL 2002; MACHADO, SIL-
VA e TANCREDI. 2007).

Identificação da origem
A origem do produto informado 

na rotulagem é de suma importância, 
pois caracteriza o alimento como de 
procedência idônea, e não de origem 
clandestina. De acordo com a Resolu-
ção RDC 259 / 2002 e a IN 22/2005, 
na identificação da origem deve ser 
indicado o nome (razão social), do 
fabricante ou produtor ou fraciona-
dor ou titular (proprietário) da mar-
ca, tendo o seu endereço completo, 
país de origem e município e número 
de registro ou código de identifica-
ção do estabelecimento fabricante 
junto ao órgão competente. Quando 
o produto apresenta origem este tem 
também o selo da Inspeção Industrial 
Federal (SIF), estadual (SIE) ou mu-
nicipal (SIM). Esta identificação da 
origem permite ao consumidor saber 
de que estado ou cidade provém o 
seu queijo, podendo evitar caso de-
seje, locais com alto índice de febre 
aftosa ou tuberculose por exemplo. 
De acordo com os dados obtidos, 
os estados produtores citados nos 

rótulos foram: Minas Gerais, Rio de 
Janeiro, Espírito Santo, Goiás e São 
Paulo, como demonstra o gráfico 1.

De acordo com este estudo o es-
tado mais citado foi o de Minas Ge-
rais. Estes resultados corroboram 
com os estudos de Martins (2001) 
que enfatiza que as principais regi-
ões mineiras produtoras de leite es-
tão centralizadas nas mesorregiões 
do Triângulo Mineiro, Alto Parana-
íba, Sul e Sudeste, que juntas corres-
pondem a mais de dois bilhões de li-
tros de leite por ano. Minas Gerais é 
o maior produtor de queijos do Bra-
sil, 215 mil toneladas por ano, o que 
equivale a 50% da produção nacio-
nal. Essa indústria fatura 5,5 bilhões 
de reais, apresentando crescimento 
médio de 10% ao ano. A tendência 
é de aumentar esses números devido 
ao crescente aumento no consumo 
de lácteos, principalmente de quei-
jos, que está na ordem de 2,3 qui-
los  per capita ao ano (MARTINS, 
2001). 

Nos rótulos dos produtos oferecidos 

Gráfico 1 - Estados produtores informados na rotulagem de queijos minas comercializados em supermercados no estado do Rio de 
Janeiro.
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fracionados, apenas 62,5% infor-
maram a origem do fabrico e/ou do 
fracionamento. Os Órgãos de Inspe-
ção da Agricultura são responsáveis 
por averiguar e certificar os padrões 
higiênicos e sanitários de funciona-
mento e produção de produtos de 
origem animal, sendo o SIF ou SIE, 
informação indispensável ao consu-
midor, que através dele tem confian-
ça na procedência do que está con-
sumindo. Tal aspecto obteve apenas 
50% de adequação das redes em sua 
disponibilização ao consumidor nos 

produtos fracionados, no entanto, 
Isepon, Santos e Silva, (2003), em 
pesquisa sobre qualidade microbio-
lógica de queijos minas frescais, 
constararam a não diferença entre 
produtos comercializados com ou 
sem registro no Serviço de Inspeção 
Federal.

Prazo de Validade e Temperatu-
ra de Conservação

Nesta avaliação, todos os rótu-
los originais informaram quanto 
ao prazo de validade e a forma de 

conservação, com as temperaturas 
recomendadas, porém com discor-
dâncias quanto aos valores. O prazo 
de validade mais apresentado, em 
dias, foi o de vinte e nove em emba-
lagem fechada e de cinco dias após 
aberto. Conforme representados nos 
gráficos 2 e 3.

Ao compararem-se os resultados 
apresentados com a literatura obteve-
-se que apenas 3 marcas, o que repre-
senta um total de 10%, apresentam 
validade de prateleira de até 20 dias, 
sendo apresentada na maioria das 

Gráfico 2 - Validade de Queijos tipo Minas Frescal informado na rotulagem das embalagens originais da indústria.

Gráfico 3 - Validade de Queijo tipo Minas Frescal informada na rotulagem original após abertura da embalagem.
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embalagens períodos superiores: ten-
do uma média de 28,7 dias (Desvio 
padrão 7,3 dias). Isto demonstra uma 
baixa conformidade com a legisla-
ção e apresenta-se como um grande 
potencial de risco à saúde dos con-
sumidores. Já o tempo de consumo 
descrito na embalagem após a viola-
ção da embalagem original apresen-
tou maior adequação ao indicado nas 
normas vigentes, tendo 66,6% das 
marcas com data igual ou inferior 
a 5 dias. Tais dados são de extrema 
importância, pois é de direta interfe-
rência na atitude do consumidor em 
relação à compra do produto e des-
carte dentro dos prazos com maior 
garantia de segurança alimentar. 

Nas temperaturas de conservação 
indicadas em embalagem original foi 
visto que vinte e nove marcas, cor-
respondente a 97%, mantiveram 8 
ºC como temperatura máxima e uma 
marca deixou a máxima como 10 ºC 
para melhor conservação do produto, 
como pode ser visto no gráfico 4.

O Ministério da Agricultura Pe-
cuária e Abastecimento estabelece 
que em alimentos resfriados a tem-
peratura não deve ser superior a 10 
ºC (BRASIL, 1996), no entanto o 
Regulamento Técnico MERCOSUL 

nº 145/96 recomenda temperatura de 
conservação para o queijo tipo Minas 
Frescal não maior que 8 ºC, tendo as-
sim, um critério mais rigoroso que 
aquele estabelecido pelo regulamen-
to do MAPA. Considerando-se como 
padrão para análise a norma da legis-
lação do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento – MAPA, 
todos os queijos seriam enquadra-
dos como conformes, no entanto, 
considerando-se o padrão estabeleci-
do pelo INMETRO 3% do total das 
amostras estaria como não conforme.

No tocante à data de fabricação e/
ou fracionamento, sabe-se que após a 
violação da embalagem original, seu 
prazo de validade é alterado, o que 
de certa forma ocorre com o fracio-
namento dos queijos. A manipulação 
aumenta riscos de contaminação e se 
torna um dos fatores que determina-
rá a data de validade. A maioria dos 
supermercados apresentou a data de 
fracionamento e sendo esse o menor 
índice de inadequação, de 25%, em 
relação as não conformidades totais.

A apresentação das informações 
de validade e conservação de acor-
do com temperaturas de refrigera-
ção, foram obtidas em conjunto, 
respectivamente com 62,5% e 25% 

de adequação. O baixo índice de in-
formação da forma de conservação 
é preocupante, levando-se em conta 
que a forma de conservação está di-
retamente associada ao prazo de va-
lidade.

Os supermercados nos rótulos dos 
fracionados, apresentaram de uma 
maneira geral validade e temperatura 
de conservação padrão para o produ-
to fracionado, sendo cada rede com a 
sua. Entretanto algumas marcas den-
tro da rede, por razões desconhecidas, 
apresentaram valor destoante das de-
mais e não necessariamente seguindo 
as informações no rótulo original. Na 
Tabela 3 é possível constatar esse pro-
cedimento.

Os resultados do estudo de Macha-
do, Silva e Tancredi (2007), revelaram 
que as arbitrariedades encontradas 
nos rótulos destes produtos demons-
tram a falta de preparo e de orientação 
por parte dos estabelecimentos fracio-
nadores de alimentos, bem como uma 
deficiência pelos órgãos competentes 
em orientar, fiscalizar e se fazer cum-
prir as determinações da lei.  Tal fato 
pode prejudicar a escolha mais ade-
quadapelos consumidores e denota 
falta de cuidado por parte das autori-
dades sanitárias responsáveis. 

Gráfico 4 - Temperatura de conservação informada no rótulo original de Queijos Minas Frescal.
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As temperaturas consideradas ide-
ais para conservação são de extrema 
importância, pois quando em desa-
cordo os produtos perdem sua quali-
dade e passam a apresentar potencial 
risco a saúde do consumidor. 

Informações da Tabela Nutri-
cional – Sódio e Gordura Total

Nas tabelas nutricionais infor-
madas, foram observados os níveis 
de sódio e gordura total, pois esses 
fatores são de grande influência na 
escolha do produto, devido a sua 
importância nos aspectos de sabor e 
conservação, além de influenciarem 
na saúde do consumidor, podendo 
agravar patologias. O queijo minas, 
uma vez que é recomendado por pro-
fissionais de saúde, pode ser consi-
derado pelo consumidor como um 
“queijo saudável” o que torna ainda 
mais necessário a observação desses 
ingredientes. 

Foram feitas as médias dos valores 

Tabela 2 - Relação de validade e conservação de Queijo Minas frescal na embalagem fracionada das redes de mercado.

Supermercados Validade Conservação
Rede A 6 dias Até 9°C
Rede B 6 dias Não conforme
Rede C Não conforme Não conforme
Rede D 4 dias Até 8°C
Rede E 2 dias Até 8°C
Rede F 6 dias Não conforme
Rede G 2 dias Não conforme
Rede H Não conforme Não conforme

de sódio e gordura total informados 
na rotulagem das amostras, cujos 
resultados podem ser observados na 
Tabela 3.

Ao comparar os dados obtidos 
com os dados da Ingestão Diária Re-
comendada (DRI) percebe-se que dos 
2400mg de sódio e 55g de gorduras 
totais recomendados, tem-se como 
média dos produtos de mercado que 
representam respectivamente 17,8% 
e 30,5% deste total. Com base nes-
te resultado é visto que são valores 
altos dessas substâncias e, portanto, 
deve-se analisar com mais atenção 
a sua recomendação como “alterna-
tiva saudável” para consumo. Como 
ideal, seria melhor a observação in-
dividual de marcas pelo consumidor 
quando um profissional indicar tipo 
de produto como opção. 

Verufica-se a grande importância 
da tabela nutricional para o consu-
midor, facilitando suas escolhas de 
acordo com o produto que melhor se 

encaixa nas suas necessidades nutri-
cionais. Sendo assim sua apresenta-
ção é determinante na compra ou não 
do queijo minas. As redes apresen-
taram 62,5% de conformidade nesta 
categoria, nos rótulos dos queijos 
Minas fracionados. Foi observado 
neste estudo, nas redes que apresen-
taram informações nutricionais, que 
apenas cinco tinham rótulos etiqueta-
dos com a tabela nutricional. Porém 
destas, quatro apresentavam informa-
ções que não condiziam ao do produ-
to original, podendo ser considerada 
uma adulteração grave, já que causa 
confusão e pode levar o consumidor 
a erros que podem comprometer sua 
saúde e apenas uma rede apresentou 
etiqueta de mercado condizente com 
o produto original. Apesar de haver 
apresentação da tabela nutricional 
nos supermercados sua veracidade 
pode ser colocada como questioná-
vel, uma vez que foi observada a prá-
tica de padronização da informação.

Tabela 3 - Teores médios de sódio e gordura total informados na rotulagem de queijos tipo Minas Frescal no Rio de Janeiro.

Quantidade em 100g de produto
                                     Sódio (mg) Gordura Total (g)

Média 427,4 16,8

Desv. Padrão 146,9 2,5
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CONCLUSÃO

Os resultados deste estudo per-
mitem concluir que as informações 
obrigatórias e nutricionais contidas 
nos rótulos originais das indústrias 
apresentaram-se com mais conformi-
dades que os rótulos das redes fracio-
nadoras de alimentos. 

As informações apresentadas nas 
rotulagens originais da indústria, em 
sua grande maioria, coincidem com 
as determinações das legislações sa-
nitárias vigentes, porém as não con-
formidades apresentadas são intima-
mente ligadas a fatores de risco para 
consumo do produto, o que significa 
que é necessária uma maior atuação 
da fiscalização sobre queijos minas 
frescais.

A rotulagem de produtos fraciona-
dos nas redes de supermercados deve 
obedecer aos mesmos parâmetros es-
tabelecidos aos originais de indústria 
e, portanto, deveriam conter infor-
mações fiéis às apresentadas origi-
nalmente, o que não foi constatado 
neste estudo.

O Queijo Minas Frescal é um 
alimento tipicamente brasileiro, de 
grande indicação de consumo por 
profissionais da área de saúde e 
grande aceitação por parte da popu-
lação e, portanto, deve ser mantido 
em constante fiscalização para que 
o acesso a tal produto seja adequado 
e devidamente esclarecido a popula-
ção que o consome.
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INSTRUÇÃO NORMATIVA MAPA 
Nº 29 DE 23/09/2015 

Estabelece, para as principais 
espécies de peixes de interesse co-
mercial, a correlação entre os seus 
nomes comuns e respectivos no-
mes científicos a ser adotada em 
produtos inspecionados pelo Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento e destinados ao co-
mércio nacional. 

Estabelece ainda que a rotulagem 
de peixes e derivados deve conter 
o nome comum da espécie, con-
forme estabelecido na lista anexa à 
presente Instrução Normativa. Para 

espécies das famílias Salmonidae 
e Gadidae, além do nome comum, 
deve ser incluído o nome científico 
da espécie.

O anexo da referida Instrução traz 
a lista de espécies com seus nomes 
científicos e denominação comum.

LEI Nº 13.186, DE 11/11/2015
Institui a Política de Educação 

para o Consumo Sustentável, com 
o objetivo de estimular a adoção de 
práticas de consumo e de técnicas de 

DECRETO Nº 8.592, DE 16/12/2015 
Altera o Anexo ao Decreto no 

6.871, de 4 de junho de 2009, que 
regulamenta a Lei nº 8.918, de 14 de 
julho de 1994, que dispõe sobre a pa-
dronização, a classificação, o registro, 

produção ecologicamente sustentá-
veis.

Entende-se por consumo susten-
tável o uso dos recursos naturais de 

forma a proporcionar qualidade de 
vida para a geração presente sem 
comprometer as necessidades das 
gerações futuras.

a inspeção, a produção e a fiscaliza-
ção de bebidas.

A partir de agora, bebidas como re-
frigerantes, refrescos e xaropes pode-
rão ter na sua composição uma mistura 

de açúcar e edulcorantes (aspartame, 
ciclamato de sódio ou stevia). Antes, 
essa mistura só era permitida para o 
preparado sólido para refresco, tam-
bém conhecido como refresco em pó. 
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RESUMO

Os alimentos e bebidas desempe-
nham um papel importante na defini-
ção da identidade de grupos e de toda 
a sociedade, bem como na definição 
do relacionamento entre os indivídu-
os e o contexto social. O serviço de 
gastronomia, conhecido no ambien-
te hospitalar como Serviço de Nu-
trição e Dietética (SND), necessita 
ser visto como uma ferramenta de 
encantamento do cliente, atendendo 
às exigências dos consumidores de 
saúde e quebrando o estigma nega-
tivo em torno da alimentação hos-
pitalar, uma vez que a mesma ainda 
é vista como de baixa qualidade e 
sem nenhum atrativo. A gastrono-
mia hospitalar surge com o intuito 
de confrontar a adequação da dieta 
à patologia do paciente levando em 

conta hábitos regionais e com ingre-
dientes e técnicas dietéticas eficazes. 
O objetivo deste estudo foi analisar 
as publicações que abordam a influ-
ência da gastronomia hospitalar na 
construção do bem-estar do pacien-
te, determinando-a como ferramenta 
essencial de assistência. Trata-se de 
um estudo de revisão integrativa com 
coleta de dados realizada a partir de 
fontes secundárias, por meio de le-
vantamento e análise bibliográfica de 
publicações realizadas entre os anos 
de 2003 a 2014.

Palavras-chave: Gastronomia 
Hospitalar. Paciente. Bem-Estar.

ABSTRACT

Food and drink play a major role 
in defining the identity of groups and 
of the whole society, and to define the 

relationship between individuals and 
the social context. The chef service, 
known in hospitals as Nutrition and 
Dietetics (SND), needs to be seen 
as a customer delight tool, meeting 
the requirements of health consum-
ers and breaking the negative stigma 
surrounding the hospital food, since 
that it is still seen as low quality 
and no attractive. The hospital food 
arises with the purpose of comparing 
the suitability of the patient's diet pa-
thology taking into account regional 
and effective ingredients and dietary 
habits techniques. The objective of 
this study was to analyze the publi-
cations that address the influence of 
hospital food in the construction of 
the patient's well-being, determining 
it as an essential tool of assistance. 
This is an integrative review study 
with data collection performed from 
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secondary sources, through survey 
and literature review of publications 
between the years 2003 to 2014

Keywords: Hospital Food. Patient. 
Welfare.

INTRODUÇÃO

Os alimentos e bebidas desempe-
nham um papel importante na defini-
ção da identidade de grupos e de toda a 
sociedade, bem como na definição do 
relacionamento entre os indivíduos e o 
contexto social mais amplo. Somos o 
que comemos e nossas escolhas estão 
voltadas às nossas necessidades, pos-
sibilidades e ao tipo de oferta (LASH-
LEY, 2004).

A cozinha acompanha a humani-
dade através dos tempos por meio da 
mistura de ingredientes, técnicas, usos 
e costumes, regras sociais que envol-
vem aspectos geográficos, políticos e 
culturais (OLIVEIRA et al, 2012).

O serviço de gastronomia, conheci-
do no ambiente hospitalar como Servi-
ço de Nutrição e Dietética (SND), ne-
cessita ser visto como uma ferramenta 
de encantamento do cliente, atendendo 
as exigências dos consumidores de saú-
de e quebrando o estigma negativo em 
torno da alimentação hospitalar, uma 
vez que a mesma ainda é vista como de 
baixa qualidade e sem nenhum atrativo 
(BOERGER, 2006). O SND por mui-
to tempo focou seus objetivos apenas 
na recuperação do paciente e esqueceu 
o glamour da gastronomia, por isso a 
comida hospitalar ganhou fama de co-
mida sem tempero, sem cor, sem cria-
tividade, portanto uma comida, ruim e 
sem graça (NASCIMENTO, 2010).

Atualmente, a dieta hospitalar está 
sendo vista com um foco ampliado 
e voltado às tendências da gastrono-
mia. É possível observar a busca pela 

harmonia entre a prescrição dietética e 
as restrições alimentares, com vistas a 
se obter refeições atrativas e saborosas. 
Tal agregação torna-se um desafio que 
exige aprimoramento técnico e assis-
tência nutricional individualizada. A 
combinação da dietoterapia com a gas-
tronomia dá origem à chamada “gas-
tronomia hospitalar”, que deve servir 
de instrumento para que a dietotera-
pia seja realizada de forma agradável, 
principalmente aos olhos e ao paladar 
(BORGES, 2009; GUERRA, 2009).

A dieta hospitalar tem como princi-
pal finalidade garantir o fornecimento 
de nutrientes ao paciente internado e, 
assim, preservar ou recuperar o equi-
líbrio de seu estado nutricional. Tam-
bém é importante por atenuar o sofri-
mento gerado nesse período em que o 
indivíduo está separado de suas ativi-
dades e papéis desempenhados na fa-
mília, na comunidade e nas relações de 
trabalho, além de encontrar- se ansioso 
dado o próprio adoecimento e aos pro-
cedimentos hospitalares, muitas vezes, 
pouco compreendidos. É necessário 
trabalhar a alimentação dos pacien-
tes, elaborando-a não só no sentido de 
suprir suas necessidades básicas, mas 
propiciando bem-estar físico e mental 
(SOUSA e NAKASATO, 2011).

A gastronomia hospitalar surge com 
o intuito de confrontar a adequação da 
dieta a patologia do paciente levando 
em conta hábitos regionais e com in-
gredientes e técnicas dietéticas efica-
zes. Neste âmbito, há uma grande pre-
ocupação em se agregar prazer ao que 
se produz e é oferecido. Prazer voltado 
à apresentação, para o sabor, ao aten-
dimento das preferências do paciente, 
com o objetivo de fornecer humani-
zação e tornar a instituição hospitalar 
competitiva. O respeito que o cliente 
merece inclui a oferta de alimentos 
adequados e saborosos, conferindo à 

alimentação a característica de quali-
dade e de boa imagem que o hospital 
oferece (NASCIMENTO, 2010).

O objetivo deste estudo foi anali-
sar as publicações que abordam a in-
fluência da gastronomia hospitalar na 
construção do bem-estar do paciente, 
determinando-a como ferramenta es-
sencial de assistência.  

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo de revisão in-
tegrativa com coleta de dados realizada 
a partir de fontes secundárias, por meio 
de levantamento e análise bibliográfi-
ca de publicações realizadas entre os 
anos de 2003 e 2014. Para realização 
da busca dos artigos, o delineamento 
deste estudo guiou-se pela seguinte 
pergunta condutora: “De que modo a 
gastronomia hospitalar pode represen-
tar uma ferramenta de encantamento 
ao cliente hospitalizado?”

Para o levantamento dos artigos, foi 
realizada busca nas bases de dados da 
Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), 
por meio das fontes: Literatura Latino-
-Americana e do Caribe em Ciências 
da Saúde (LILACS) e Biblioteca Cien-
tífica Eletrônica On-line (Scielo), sen-
do utilizados para a busca os seguintes 
descritores e suas combinações na lín-
gua portuguesa: “Gastronomia Hospi-
talar”, “Paciente”, “Bem-Estar”.

Foram encontrados 16 artigos, 
destes 08 foram selecionados como 
amostra final de discussão e os demais 
como fomento para discussão e cons-
trução teórica. Os critérios de inclusão 
definidos para a seleção foram: artigos 
publicados em língua portuguesa, dis-
poníveis on-line com texto completo, 
que retratassem a temática referente 
à gastronomia hospitalar, artigos pu-
blicados e indexados nos referidos 



169

Quadro 1 - Amostra de Artigos sobre a Gastronomia Hospitalar e sua influência na construção do bem-estar do paciente.

Título do artigo Autores Método Ano Considerações/
Temática

Aceitação de dietas 
hospitalares e estado 
nutricional
entre pacientes com câncer

Ferreira, D; 
Guimarães, TG; 
Marcadenti, A.

Pesquisa 
de Campo 2013

Verificar a aceitação de dietas hospitalares, em relação 
ao estado nutricional, entre pacientes com câncer 
admitidos na Unidade de Oncologia/Hematologia de 
um hospital terciário.

Determinantes do grau de 
aceitabilidade da dieta
hospitalar: ferramentas para 
a prática clínica?

Ribas, SA;
Pinto, EO;
Rodrigues, CB.

Pesquisa 
de Campo

2013
Investigar o grau de aceitabilidade da dieta hospitalar 
em pacientes internados em um hospital público 
universitário na cidade do Rio de Janeiro/RJ.

Gastronomia hospitalar 
como geradora de uma 
vantagem competitiva

Migowski, SA;
Migowski, ER;
Vasconcellos, 
SL.

Pesquisa 
de Campo

2013

Analisar a introdução da gastronomia hospitalar em 
uma instituição de saúde como fator de redução dos 
índices de desnutrição de pacientes durante o período 
de internação.

Alimentação hospitalar: 
elementos para a construção
de iniciativas humanizadoras

Sousa, AA; et 
al

Pesquisa 
de Campo

2013
Identificar percepções de nutricionistas sobre 
iniciativas de humanização em alimentação e nutrição 
na atenção hospitalar.

Aplicação de técnicas 
gastronômicas para a 
melhoria da qualidade 
sensorial de dietas 
hospitalares infantis.

Horta, MG;
Souza, IP;
Ribeiro, RC;
Ramos, SA.

Pesquisa 
de Campo

2013
Analisar, alterar e avaliar a qualidade sensorial das 
dietas livres oferecidas a crianças hospitalizadas, a 
partir do uso de técnicas gastronômicas.

Avaliação da inserção de 
ervas e especiarias em uma 
cozinha dietética hospitalar 
em João Pessoa-PB.

Santos, NST; 
Silva, KK; 
Souza, EL; 
Melo, EMPB.

Pesquisa 
de Campo

2009

Objetivou modificar preparações hipossódicas 
produzidas divisão de nutrição e dietética de um 
Hospital Universitário buscando uma melhoria no sabor 
e aroma destas e consequentemente aumentando a 
aceitação das dietas.

Avaliação da Satisfação dos 
Clientes
de um Hospital Privado em 
Relação à
Alimentação

Sousa, S; 
Sousa, A; 
Dias, MB.

Pesquisa 
de Campo

2012
Avaliar a satisfação dos clientes internados num 
hospital privado do Porto.

Avaliação quantitativa 
qualitativa do cardápio de 
uma unidade hospitalar de 
Brasília – DF

Campos,JMS.
Pesquisa 
de Campo

2006
Analisar quali-quantitativamente o cardápio de uma 
unidade de alimentação e nutrição de um hospital de 
Brasília a partir de fichas técnicas de preparação.
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bancos de dados no período já mencio-
nado. Excluíram-se artigos de opinião, 
editoriais e teses.

A análise dos estudos selecionados, 
em relação ao delineamento de pes-
quisa, pautou-se em Mendes, Silveira 
e Galvão (2008) e Souza, Silva e Car-
valho (2010), sendo que tanto a análise 
quanto a síntese dos dados extraídos 
dos artigos foram realizadas de forma 
descritiva, possibilitando observar, 
contar, descrever e classificar os da-
dos, com o intuito de reunir o conheci-
mento produzido sobre o tema explo-
rado na revisão.

	
RESULTADOS E DISCUSSÃO

A amostra final desta revisão foi 
constituída por oito artigos científicos, 
selecionados pelos critérios de inclusão 
previamente estabelecidos conforme 
pode ser visto no quadro 1 

Pode-se evidenciar a distribuição das 
produções, de acordo com o ano de pu-
blicação nas referidas bases, com maior 
ocorrência no ano de 2013 (62,5%) e 
menor número de produções, nos anos 
de 2006, 2009 e 2012 (37,5%).

Foi observado que 100% dos estudos 
avaliados foram realizados pelo método 
de pesquisa de campo, o que confere 
maior qualidade de resultados quando 
se pensa em aplicações práticas.

A pesquisa literária evidenciou que 
03 estudos (37,5%) buscaram avaliar 
a aceitação das dietas hospitalares 
entre pacientes internados em servi-
ços hospitalares; 04 estudos (50,0%) 
objetivaram analisar e/ou modificar 
as dietas oferecidas a partir do uso de 
técnicas gastronômicas e 01 estudo 
(12,5%) buscou compreender a per-
cepção do profissional nutricionista 
sobre a humanização em alimentação 
e nutrição hospitalar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Foi possível constatar, através des-
te estudo, que a literatura brasileira, 
especialmente a de Ciências Gastro-
nômicas, ainda não incorporou a te-
mática gastronomia hospitalar como 
elemento de estudo, o que represen-
ta um desafio para novas pesquisas, 
uma vez que o setor de saúde, e em 
especial, os ambientes hospitalares 
representam uma força importante da 
economia nacional.

É válido lembrar que, assim como 
os bons profissionais, uma assistência 
qualificada e segura, de tecnologias 
inovadoras e de ações resolutivas, a 
alimentação é peça-chave no sucesso 
dos planos terapêuticos. A alimenta-
ção acompanha o ser humano desde 
sua vida intrauterina e acompanha o 
seu crescimento e desenvolvimento 
como fator crucial, sendo muitas ve-
zes o elo entre o indivíduo e o am-
biente em que este se encontra.

A ocorrência da doença e a neces-
sidade de internação, não compete 
ao hospital o sinônimo de privação, 
de total abstinência de suas prefe-
rências alimentares. Entretanto, para 
que as instituições e a própria socie-
dade compreendam a importância da 
consolidação da gastronomia hospi-
talar como ferramenta de bem-estar 
e de promoção de qualidade de vida 
é fundamental o avanço científico e a 
execução de estudos que evidenciem 
na prática o que pode ser visto nesta 
revisão literária.
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PLANTAÇÃO DE BATATAS EM MARTE. 

No filme "Perdido em Marte", Mark Watney criou uma plantação sustentável de batatas no planeta 
vermelho, usando o seu habitat pressurizado para criar as condições ideais e solo marciano para o 
cultivo. A pergunta que não quer calar é: teria dado certo? Por incrível que pareça, sim! Estudos mine-
ralógicos feitos pelos jipes Spirit e Opportunity, que estiveram mesmo em Marte (um deles, o Opportu-
nity, chegou lá em 2004 e está funcionando até hoje!), mostram que o solo é suficientemente rico em 
minerais para sustentar um cultivo menos exigente, como o de batatas. Mas, claro, para isso acontecer, 
também é preciso ocorrer a fixação de nitrogênio nesse solo, trabalho que na Terra é feito por bactérias. 

Watney tinha nitrogênio em sua atmosfera artificial, mas para fixá-lo no solo ele ia precisar das 
bactérias apropriadas. Sorte que nós, humanos, carregamos mais células de bactéria em nós mesmos 
do que células de nós mesmos (sim, somos cada um de nós basicamente um condomínio de luxo 
para bactérias). Assim, não foi difícil Watney –botânico de formação– encontrar uma fonte prolífica de 
micro-organismos úteis para fertilizar seu solo e plantar suas batatas. (Sinopse Virtual ABBA,39/2015).
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caba de chegar 
ao mercado na-
cional Kanaí, o 
primeiro suco de 

cana-de-açúcar, integral 
e pronto para beber, do 
País. Produzido artesa-
nalmente pela Sustên, de 
Sorocaba - SP, é acondi-
cionado em garrafas de 
vidro de 200 mililitros 
(decoradas com rótulos 
termoencolhíveis) e pas-
teurizado,  sem adição de 

açúcar, corantes ou conservantes. 
No processo de fabricação, a cana é moída manualmen-
te em moendas de aço inox e a frio, resultando numa 
bebida que o fabricante define como suco, não caldo 
de cana. O processo de pasteurização do produto foi 
patenteado com o apoio do Instituto de Tecnologia de 
Alimentos (ITAL). Por ser o primeiro suco de cana-de-
-açúcar do país, conquistou a criação de um parâmetro 
no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(Mapa). Além disso, tem certificado expedido pelo Food 
and Drug Administration (FDA) que permite exportação 
aos Estados Unidos. Informações adicionais e sobre 
onde encontrar:
 www.kanai.com.br

NO MERCADO O PRIMEIRO SUCO DE  
CANA-DE-AÇÚCAR DO PAÍS.

EQUIPAMENTO PARA AVALIAR 
ADULTERAÇÕES NO LEITE.

esquisadores da Universidade Federal de Juiz de Fora 
(UFJF) criaram um aparelho portátil para descobrir se 
o leite está adulterado. O “Milk Tech”, que demorou 
dez anos para ser desenvolvido está em teste há qua-

tro meses e a previsão é de que ele chegue ao mercado nos 
próximos meses, custando cerca de R$ 6 mil. A ferramenta foi 
criada para ser usada principalmente em fazendas, para testar 
o leite de cada propriedade, antes de chegar ao laticínio.
Segundo os pesquisadores, a ideia de criar o equipamento 

surgiu após a verificação de que 50% dos produtos testados 
apresentavam adulterações, porém, o diagnóstico ficava compro-
metido, já que as análises feitas através do Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) demoravam até um mês 
para ficarem prontas, e o produto acabava indo para o mercado, 
mesmo irregular. O teste feito pelo aparelho dura aproximada-
mente 15 segundos e detecta a presença de sal, soda cáustica, 
açúcar, formol ou outros produtos. O instrumento ainda mede a 
temperatura e aponta o grau de acidez. (Milkpoint out/15).
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ANVISA DETERMINA BANIMENTO DA 
PARATIONA METÍLICA.

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) determi-
nou o banimento do ingrediente ativo de agrotóxico Parationa 
Metílica. A decisão baseia-se em resultados da consulta públi-
ca à qual o tema foi submetido, às evidências científicas que 
demonstram a extrema toxicidade deste ingrediente ativo e de 
parecer da Fundação Instituto Oswaldo Cruz (Fiocruz), que ela-
borou nota técnica para subsidiar a proposição de regulamento 
técnico para a substância.
Tanto a Fiocruz quanto a Anvisa classificam o ingrediente ativo 
como mutagênico, tóxico para o sistema reprodutor suspeito 
de desregulação endócrina e concluem que, por apresentar ele-
vada neurotoxicidade, se caracteriza como mais perigosa para 
o homem do que os resultados dos testes de laboratório com 
animais tenham podido demonstrar. Esse ingrediente ativo está 
incluído na lista das substâncias mais perigosas da Convenção 
de Roterdã.

O banimento da Parationa Metílica conclui um longo debate 
sobre essa molécula, iniciado em 2008, quando a Anvisa, por 
meio da RDC 10 de 2008, colocou em reavaliação alguns ingre-
dientes ativos de agrotóxicos. Naquele ano, empresas entraram 
com processo liminar na Justiça para sustar esse processo de 
reavaliação, que posteriormente foi derrubada e prosseguiu a 
reavaliação de produtos. 
A descontinuidade do uso da Parationa Metílica não deverá cau-
sar prejuízos do ponto de vista agronômico, pois, segundo o 
Ministério da Agricultura e Pecuária, há no mercado produtos 
com menor toxicidade que podem substituí-la. Além disso, sua 
retirada será programada. A partir de 1º de junho de 2016 entra 
em vigor a proibição da comercialização e, em 1º de setembro 
de 2016, passa a vigorar a proibição de sua utilização. (Portal 
Anvisa, dez/2015)



NOTÍCIAS

175

FORÇA NACIONAL DO SUASA TERÁ GRUPO 
DE ELITE DE FISCAIS AGROPECUÁRIOS.

ministra Kátia Abreu (Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento) lançou em novembro/2015 a Força Na-
cional do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 
Agropecuária (FN-SUASA), que contará com um 

“grupo de elite” de fiscais agropecuários equipados e treina-
dos para atender a emergências sanitárias e fitossanitárias.
A FN-SUASA será convocada sempre que for declarada 
emergência sanitária ou fitossanitária ou em outros casos 
de comprovada necessidade técnica. O grupo conta com 628 
fiscais agropecuários federais, estaduais e municipais (entre 
médicos veterinários e engenheiros agrônomos) e servirá, de 

acordo com a ministra, para “prevenir e apagar incêndio”.
Todos os 628 fiscais da Força – destes, 270 são do quadro 
do Ministério da Agricultura - receberão equipamento, cole-
tes e uniformes diferenciados. “A ideia é que esse grupo de 
elite tenha acesso a qualquer lugar do país sem que pareça 
uma intervenção no estado”, explicou Kátia Abreu.
A ministra ainda destacou a importância de os fiscais fe-
derais, estaduais e municipais se integrarem e afirmou 
que não existe defesa agropecuária isolada em estados ou 
em municípios. (Assessoria de comunicação social MAPA, 
dez/2015)

LÁCTEOS PODEM AJUDAR A REDUZIR 
RISCO DE AVC E HIPERTENSÃO.

onsumir lácteos, especialmente iogurte, pode reduzir 
o risco de hipertensão e acidente vascular cerebral 
(AVC), de acordo com o estudo Associação Longitudi-
nal de Consumo de Lácteos com Mudanças na Pressão 

Sanguínea e Riscos de Incidentes de Hipertensão: Estudo do Co-
ração de Framingham, publicado no British Journal of Nutrition.
Os pesquisadores examinaram a associação entre o consumo de 
lácteos e as mudanças na pressão sanguínea, bem como o risco 
de hipertensão, entre mais de 2.600 adultos, durante 14,6 anos 
de acompanhamento e descobriram que cada porção adicional 
por semana de leite desnatado estava associada com um risco 
2% menor de hipertensão, sugerindo que produtos lácteos des-
natados podem adiar os sintomas, mas não prevenirão o risco à 
medida que as pessoas envelhecem. Números similares foram 

descobertos para o consumo de produtos lácteos totais e outros 
produtos lácteos fermentados.
Embora o estudo tenha encontrado uma interação positiva entre 
o consumo de leite desnatado e a hipertensão e a redução da 
pressão sanguínea, os pesquisadores escreveram que a associa-
ção inversa se enfraqueceu durante as visitas de retorno. De fato, 
após oito anos, o estudo mostrou que o consumo de lácteos des-
natado não estava relacionado com a hipertensão.
O consumo de lácteos totais, produtos lácteos totais desnatados 
e leite fluido esteve inversamente relacionado com as mudanças 
anuais na pressão sanguínea. Um consumo maior de lácteos e de 
iogurte foi associado com menor incidência de hipertensão, algo 
que tinha “uma proporção de riscos constante acima da média”, 
disse o estudo. (Milkpoint, dez/2015)
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ATIVIDADE RURAL 
PREDOMINA EM MAIS DA 
METADE DOS MUNICÍPIOS 

BRASILEIROS.
gropecuária foi a atividade predominante na economia de 
57,3% dos municípios brasileiros, segundo a pesquisa do 
Produto Interno Bruto dos Municípios de 2013, divulgada 
em dezembro/2015 pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE). O dado exclui o peso da atividade administração, 
saúde e educação públicas e seguridade social, que são analisados 
separadamente.

De acordo com o secretário de Política Agrícola do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, André Nassar, os resultados 
apontados pelo IBGE mostram como a agricultura é importante como 
fonte de renda, empregos e desenvolvimento regional para uma grande 
parte da população brasileira. Indicam ainda que muitos municípios têm 
suas atividades econômicas como o comércio, serviços e atividades 
industriais voltadas para a agropecuária. (Assessoria de comunicação 
social MAPA, dez/2015)
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BRASIL FIRMA O PACTO NACIONAL PARA 
ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL.

 governo federal lançou o Pacto Nacional para Alimen-
tação Saudável, com foco na promoção do consumo 
de alimentos saudáveis e adequados e a ampliação 
das condições de oferta e disponibilidade desses ali-

mentos para combater o sobrepeso, a obesidade e as doenças 
decorrentes da má alimentação da população brasileira. A pro-
posta foi apresentada na 5ª Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional.
Serão mobilizados estados e municípios, além da sociedade ci-
vil organizada, organismos internacionais e do setor privado, 
com campanhas a fim de promover esclarecimento da popu-
lação sobre a importância de hábitos alimentares saudáveis e 
atuar no ambiente escolar, no sistema de saúde e nos equipa-

mentos de alimentação.
O Pacto também prevê incentivos à produção de alimentos or-
gânicos, agroecológicos e da agricultura familiar com o objeti-
vo de assegurar a oferta regional e local desses produtos. Os 
programas de compras públicas, como o Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (Pnae), que atende mais de 43 milhões 
de estudantes da rede pública de ensino, também têm papel 
importante.
A merenda escolar brasileira já foi destacada pela FAO como um 
dos fatores fundamentais para a saída do Brasil do Mapa Mun-
dial da Fome, em 2014. Todos os dias, 43 milhões de crianças e 
adolescentes se alimentam na escola – número maior do que a 
população da Argentina. (Portal Brasil, nov/2015)

O

SENSOR NANOTECNOLÓGICO DE PAPEL 
PARA MEDIR VITAMINA C

esquisadores do Laboratório Nacional de Nano-
tecnologia (LNNano), do Laboratório Nacional de 
Luz Síncrotron (LNLS) e dos institutos de Química 
da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) 

e da Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUCC) 
desenvolveram um método simples e rápido para medição 
do teor de ácido ascórbico, popularmente conhecido como 
vitamina C, em diferentes amostras, como extratos de fru-
tas e bebidas industrializadas.
A medição é feita por meio de um sensor a partir da depo-
sição de nanopartículas de prata sobre um papel cromato-
gráfico, usado em laboratórios na separação de compos-
tos químicos. O papel serve de suporte para um reagente 

colorimétrico, mudando de cor em contato com diferentes 
concentrações de ácido ascórbico.
De acordo com os pesquisadores, o objetivo foi simplificar 
a determinação da concentração do ácido para o controle 
de qualidade de produtos não só alimentícios, mas também 
das indústrias farmacêutica, química e cosmética, em que 
a vitamina C é utilizada como conservante devido às suas 
propriedades antioxidantes.
Além da agilidade e do baixo custo do processo, a portabili-
dade e manutenção da qualidade de medição por semanas, 
sob refrigeração e na ausência de luz, abre possibilidades 
para a aplicação industrial do sensor. (Agência Fapesp, 
nov/2015)
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